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Apresentação

AUniversidade Estadual de Alagoas tem como um de suas 
metas participar ativamente da consolidação de 
políticas que visem contemplar as necessidades 

educacioais dos povos campesinos, através do ensino, vinculado 
a pesquisa e ao desenvolvimento rural (extensão).  Portanto, no 
ano de 2011, implantou um curso de licenciatura em Educação 
do Campo (Procampo/Uneal) através de Convênio com o Mi-
nistério da Educação. Nesta senda, além da formação inicial, a 
Uneal desenvolve ações de formação continuada de educadores/
as do campo em parcerias com movimentos sociais do campo e 
associações. No ano de 2011, durante a realização de um curso 
de 100h para formação de educadores campesinos desenvolvido 
pela Associação de Agricutores Alternativos de Igaci (AAGRA), 
através da Rede de Educação Contextualizada do Agreste e Se-
miárido Alagoanso (RECASA) e em parceria com a Uneal através 
do Procampo, foi despertado um desejo de dar continuidade a 
estas ações de forma permanenente. 

Deste modo buscou-se, a partir de então, implantar um 
curso de Pós-graduação latt o sensu  sobre Educação do Campo 
e Sustentabilidade que tivesse como objetivo possibilitar a for-
mação de um profi ssional interdisciplinar, autônomo com visão 
sistêmica do processo educativo e produtivo do campo agrícola 
brasileiro, respeitando as diferenças culturais, e integrando os 
atores do processo, para que juntos construam ações com pa-
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drões ecológicos, econômicos, sustentáveis e sociais adequados 
as suas próprias realidades locais, embasados nas políticas pú-
blicas que se voltam a atender as demandas do povo campesino.

Assim, no dia 26 de abril de 2019, foi realizada a aula inau-
gural da Pós-graduação no auditório do Campus III da Uneal 
com matrícula efetiva de 47 estudantes com curso superior e com 
atuação no campo, seja  através de escolas campesinas, atuação 
em Movimentos Sociais e/ou Organizações não-Governamentais, 
participantes das ações de formação da Rede de Educação Con-
textualizada do Agreste e Semiárido Alagoano (RECASA), entre 
outros. Mensalmente foram realizados módulos presenciais nas 
atividades de tempo-universidade e tempo-comunidade através 
da oferta das disciplinas do curso. Estas aulas aconteciam na 
sexta-feira na sede da AAGRA em Igaci e, no sábado no Campus 
III da Uneal na cidade de Palmeira dos Índios, Alagoas. No dia 
30 de outubro do ano de 2020, foi concluído o curso com 41 estu-
dantes que defenderam seus Trabalhos de Conclusão de Curso 
(TCC). 

Neste sentido, espera-se que esses alunos-professores con-
cluintes da primeira turma de Pós-graduação em Educação do 
Campo e Sustentabilidade atuem de maneira comprometida 
com a inclusão e com o direito de cada ser humano a ter acesso 
à educação pública de qualidade, mediante percursos respeito-
sos e desafi adores. Assim, intencionalmente, a UNEAL contribui 
com a formação de professores que construam, coletivamente, 
com a Educação Básica do Campo preconizada nos textos histó-
ricos dessa área de atuação, nos documentos ofi ciais, nas reivin-
dicações das diferentes organizações campesinas, engajados no 
contexto social, político, econômico e histórico do território onde 
estão inseridos. 

Esperamos que os artigos deste volume possam contribuir 
com a visibilidade das pesquisas e vivências protagonizadas por 
educadores/as do campo egressos da 1ª Turma da Pós-graduação 
em Educação do Campo e Sustentabilidade da UNEAL.

Profa. Sara Jane Cerqueira Bezerra
Ex-Coordenadora do Procampo/Uneal e Coordenadora da 1ª turma da 

Pós-graduação em Educação do Campo e Sustentabilidade da Uneal



Prefácio

A coletânea de trabalhos intitulada EDUCAÇÃO DO CAM-
PO - RESISTÊNCIA COLETIVA: SABERES E 
PRÁTICAS é o resultado de um esforço intelectual 

conjunto sobre o fazer e o pensar sobre a Educação do Campo.
 A prática docente e a refl exão sobre ela são as temáticas 

de maior destaque nesta obra. Este fato traduz a abertura para 
a compreensão das especifi cidades do campo e de como o fazer 
docente pode ser signifi cativo e produtivo diante destas singu-
laridades. O chão instiga o pensamento, assim como, o pensamento 
instigado ilumina o nosso caminhar. A circunstância na qual a es-
cola do campo está inserida é motivo de recolocação dos temas 
necessários à formação dos educandos. Nesta recolocação, os te-
mas sobre a avaliação, a educação física, a educação infantil, o 
ensino das ciências, a refl exão sobre a linguagem, as tecnologias 
sociais recebem um olhar hermenêutico, motivado pelo esforço 
de contextualização da ação docente no campo.

 Um traço marcante é que as produções desta obra com-
portam um espaço relativamente pequeno para a descrição de 
limitações ou desafi os na Educação do Campo. A questão das 
turmas multisseriadas, ou, mais contemporaneamente, multia-
nos, e a necessidade de convivência com patologias crônicas no 
ambiente escolar demonstram a sensibilidade dos pesquisado-
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res, que vai desde um desafi o generalizado e recorrente, como 
são as turmas multiano até a singularidade de convivência com 
uma doença que, apesar de limitar fi sicamente, não impede a 
força espiritual do ato de aprender, sempre com a presença da 
escola. 

O território da escola do campo propicia, fi nalmente, uma 
abertura para o caráter afi rmativo da horta escolar e do conceito 
de sustentabilidade. Estes são temas e vivências que não pode-
riam estar ausentes numa obra dedicada à Educação do Cam-
po. A horta não é apenas um motivo de aprendizagem, mas 
também de nutrição, sustentação de vidas, em colaboração com 
a natureza. Essa existência, assim significada, torna acessível e 
realizável o conceito de sustentabilidade. 

O leitor desta obra encontrará, num estilo variado de escri-
tos e olhares, as partilhas e aprendizados de um grupo que pôde 
aprender e aprofundar seus próprios conceitos na experiência 
da pós-graduação. As conquistas destes jovens pesquisadores 
são fruto de uma ação propositiva da Universidade Estadual de 
Alagoas, assim como, o alcance de suas produções acadêmicas 
engrandece a Uneal, como um centro de formação superior de 
qualidade.

Prof. Dr. Nalfran Modesto Benvinda 
Diretor do Campus III da Uneal em Palmeira dos Índios, AL



Com a palavra, a AAGRA

P arafraseando com Paulo Freire (1987) quando ele diz “Nin-
guém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os 
homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”, 

é possível reafi rmar que é com este princípio que a Associação 
de Agricultores Alternativos – AAGRA e a Rede de Educação 
Contextualizada do Agreste e Semiárido Alagoano – RECASA, 
externaliza o sentimento de alegria pela conclusão da 1ª Turma 
do Curso de Especialização em Educação do Campo e Sustenta-
bilidade, é possível conferir a amplitude do trabalho em rede em 
que, a partir de pequenos processos de formação, hoje o Estado 
de Alagoas avança na formação de educadores na perspectiva da 
contextualização da aprendizagem, o capital humano tem cres-
cido cada vez mais e isso é gratifi cante, poder dispor de educa-
dores que compreendam que a educação não é um repasse de 
conteúdos, mas uma construção contínua e signifi cante a partir 
do contexto aonde vivem as pessoas, sejam na primeira infância, 
na EJA ou qualquer outra modalidade.

A AAGRA e RECASA reconhecem a luta e a resistência 
da Universidade Estadual de Alagoas (UNEAL) na construção 
dessa história que não será apagada, pois muitas sementes estão 
sendo semeadas coletivamente, estão sendo regadas por várias 
mãos em cada lugar desse Território Alagoano e, em especial, na 
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região  Agreste, de forma que, ao fi nal a colheita, serão frutos de 
ótima qualidade, pois sonhamos com uma sociedade mais junta 
com igualdade e equidade social garantida a todos os povos do 
campo, comunidades ribeirinhas, indígenas e quilombolas.

A jornada vai continuar com as próximas turmas que serão 
formadas, mas esta fi cará registrada na história como pioneira de 
luta que se reafi rma a cada dia quando se ver os retrocessos da 
educação deste país, em que, mais do que nunca, há uma carên-
cia de soldados/as aptos para batalha, a frase mais verdadeira é 
a que diz: detém o poder, quem detém o saber, e torçamos para 
que esse saber seja para fazer bem ao próximo, que seja na pers-
pectiva de construir uma sociedade melhor. É isso que defende-
mos hoje e sempre!

Comissão Colegiada da Associação de Agricultores Alterna-
tivos -AAGRA e da Rede de Educação Contextualizada do 

Agreste e Semiárido de Alagoas/RECASA/AL



Epígrafe

“Educação  do Campo: uma história, uma conquista, 
uma luta e muita resistência.

Resistência para criar condições de autonomia, 
de poder e de LIBERDADE!”

Esmeralda Moura (FEPEC/AL)
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Capítulo 1 
EXPERIÊNCIAS DOCENTES EM TURMAS 

MULTISSERIADAS/MULTIANOS: DESAFIOS E 
ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS UTILIZADAS EM 
ESCOLAS RURAIS DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS- AL

Manoel Holanda Soares1

Sara Jane Cerqueira Bezerra2

INTRODUÇÃO 

Aprimeira Conferência Nacional por uma Educação Básica 
do Campo, em 1988, constituiu-se num marco his-
tórico para a educação brasileira, principalmente 

por permitir um olhar diferenciado, voltado para quem traba-
lha e, especialmente, para quem vive no campo, possibilitando a 
construção de um novo paradigma em termos de educação rural, 
aprimorando a defi nição de educação do campo, tomando como 
1  Especialista em Educação do Campo e Sustentabilidade (Uneal).E-mail: manoelholanda17@
gmail.com http://lattes.cnpq.br/0223546885405084
2  Professora Assistente da Universidade Estadual de Alagoas. Coordenadora do curso de Pós-
-graduação em Educação do Campo e Sustentabilidade. Mestra em Educação do Campo.
Artigo publicado na Revista Intersecção da Universidade Estadual de Alagoas. Palmeira dos 
Índios/AL, v. 2., n. 1, jul. 2021, p. 112-133.ISSN 2675-5955 DOI: 10.48178/intersecao.v2i1.275.Disponível em: https://periodicosuneal.emnuvens.com.br/interseção/issue/view/34
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base estrutural a educação popular e a sua contribuição. Toda-
via, mesmo conseguindo estabelecer uma nova nomenclatura, 
ainda nos dias atuais, observamos os traços da educação rural, 
como é o caso das turmas multisseriadas/multianos.

A Educação do Campo surgiu através de diversas lutas so-
ciais e educacionais para conseguir trazer educação de qualida-
de, voltada para sujeitos do/no campo, com o objetivo de formar 
cidadãos que valorizem suas origens e construam suas aprendi-
zagens em escolas localizadas nas suas próprias comunidades. 
Mas, devido a vários fatores e, em especial, o êxodo rural, hou-
ve uma grande diminuição das famílias residindo e trabalhan-
do no campo. Com isso, muitas escolas que eram seriadas, com 
docentes específi cos por turma, passaram a contar também com 
classes multianos.

Portanto, as classes com ensino multisseriado/multiano 
ainda são parte presente nas escolas do campo. Esta forma de 
organização consiste em alunos de diversos anos e idades dife-
rentes tendo aula com um único docente, que tem o papel de pla-
nejar, executar e aprimorar a sua prática docente, de forma que 
consiga atender a todas as necessidades dos diversos grupos de 
discentes, interligando com sua realidade local.

Para um docente trabalhar com turmas multisseriadas/
multianos é um desafi o constante, pois há uma sobrecarga das 
diversas responsabilidades que tem a exercer, sabendo que aque-
les alunos estão ali para aprender em um ambiente que possui 
faixas etárias e anos diferentes (SANTOS; SANTOS, 2017).

As metodologias dos docentes em sala de multiano são 
cruciais no processo de ensino aprendizagem dos alunos inseri-
dos nesse contexto, portanto, com a análise da postura docente, o 
fazer pedagógico é o motivo do sucesso dos alunos.

Durante o desenvolvimento das aulas do curso de Pós-gra-
duação em Educação do Campo e Sustentabilidade da Univer-
sidade Estadual de Alagoas, tive a curiosidade de investigar as 
experiências pedagógicas em turmas multisseriadas/multianos 
em escolas de Palmeira dos Índios, Alagoas. Nesta perspectiva, o 
presente trabalho tem como objetivo analisar as experiências dos 
docentes de turmas multisseriadas/multianos através das estra-
tégias metodológicas utilizadas em suas práticas educativas, fa-
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zendo uso da metodologia de revisão bibliográfi ca e de pesquisa 
de campo.

Desta forma, o artigo foi organizado em três seções, a sa-
ber: a primeira tratará da contextualização das escolas multis-
seriadas/multianos, desde a questão conceitual até a base legal 
nacional e estadual. Na segunda, será apresentado o percurso 
metodológico da pesquisa, o contexto em que ela foi realizada e 
o instrumento de coleta de dados. E a terceira apresenta a análise 
dos resultados em escolas multisseriadas/multianos em Palmeira 
dos Índios-AL, através da apresentação dos desafios enfrentados 
e das estratégias metodológicas utilizadas pelos docentes pes-
quisados. Por fi m, as considerações fi nais apresentam o resulta-
do da pesquisa, incluindo a contribuição do pesquisador para a 
realidade encontrada, através de uma proposta interventiva de 
formação continuada para os docentes.

CONTEXTUALIZAÇÃO DAS ESCOLAS MULTISSERIADAS/
MULTIANOS

Ao longo dos anos, as escolas rurais multisseriadas/mul-
tianos, antes chamadas escolas isoladas rurais, persistem e re-
sistem. Esse fato evidencia que o ensino multiano sobrevive há 
anos, mesmo estando, em muitas situações, à margem das po-
líticas educacionais, lutando por viabilizar a escolarização para 
discentes que vivem em comunidades com baixa densidade po-
pulacional e de difícil acesso. Apesar da persistência das escolas 
rurais com turmas multianos, os poucos estudos encontrados 
nem sempre tratam, especifi camente, dos desafi os dos docentes 
que lidam com essa organização de ensino.

A escola multisseriada/multiano prevalente no campo é 
uma realidade envolvida por controvérsias, desde a sua origem 
no cenário histórico colonial, que seguiu por anos, vinculada ao 
cenário da educação brasileira, enquanto se observava diversas 
modifi cações feitas pelos movimentos sociais e alterações nos ce-
nários econômicos e políticos da sociedade atual. Mais do que 
qualquer outra instituição de ensino, a escola da zona rural, em 
sua grande maioria, é caracterizada, também, pela precarieda-
de nas suas condições físicas, instituídas em espaços que pouco 
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lembram uma escola, tais como salões e residências, sem área 
para espaços como biblioteca, espaço de lazer, banheiros em 
condições e quantidade necessárias, entre outros aspectos de in-
fraestrutura. Em muitas situações, ainda contam com a carência 
de atenção dos órgãos mantenedores a saber: as Secretarias Mu-
nicipais e Estaduais de Educação, como demonstra Hage:

Professores, famílias e integrantes da 
comunidade envolvidos com as escolas 
multisseriadas se ressentem de apoio que 
as Secretarias Estaduais e Municipais de 
Educação deveriam dirigir as escolas urbanas, 
que tem prioridade absoluta em relação ao 
acompanhamento pedagógico e a formação 
de docentes (HAGE, 2006, p. 27-28).

Para além das questões estruturais, faz-se necessário com-
preender a prática docente dessa realidade, assim como buscar 
entender como está sendo construída sua identidade docente, 
como lida com os desafi os de sua profi ssão, relacionados ao am-
biente rural e com os sujeitos campesinos.

DESAFIOS DAS TURMAS MULTISSERIADAS/MULTIANOS

As turmas multisseriadas/multianos devem ser diferencia-
das nas metodologias e estratégias a serem adotadas pelos do-
centes em sala de aula, buscando inserir os conteúdos mais pró-
ximos da realidade e compreensão dos estudantes. Desta forma, 
o que se busca para tal educação são docentes capacitados que 
desenvolvam metodologias diversifi cadas para atender a popu-
lação onde a escola está inserida, e que possam contribuir para 
o maior aprendizado dos alunos, gerando uma troca de sabe-
res entre docentes e discentes. Assim, segundo Santos (2017), o 
trabalho em tais escolas requer, da parte do docente, um maior 
compromisso, pois está ciente do desafi o de trabalhar com vários 
anos em um mesmo tempo e espaço.

Neste contexto de educador em processo de formação, po-
de-se observar que exercer a liberdade dos discentes observando 
as necessidades e atendendo à sua particularidade, conseguindo 
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imprimir nos seus discentes a sua identidade de sujeito, conse-
guiremos permitir o respeito de pertencimento do povo campe-
sino, atentando-se para respeitar todos em sua forma humana. 
Para Freire (2001, p. 43), é indispensável a formação dos educa-
dores, quando afi rma: “Por isso é que, na formação permanente 
dos professores, o momento fundamental é o da refl exão crítica 
sobre a prática.” Ainda diz que: “A conscientização é uma das 
fundamentais tarefas de uma educação realmente libertadora e 
por isso respeitadora do homem como pessoa” (FREIRE, 2001, p. 
45).

Muitas escolas do campo oferecem escolarização até os 
anos iniciais, organizadas em forma multisseriada e unidocente. 
Geralmente, para os anos fi nais do ensino fundamental, o dis-
cente, se quiser dar continuidade nos seus estudos, terá que se 
deslocar até o espaço urbano, em que sua maioira oferta os ensi-
nos médios e as formações superiores ou técnicas, muitas vezes 
desvinculados dos saberes do campo. Infelizmente, uma realida-
de comum é que, depois desse contato, a maioria permance nas 
cidades, sejam por oportunidades de emprego ou, por sua vez, 
desejo em dar continuidade aos estudos.

Para Costa (2010), para se construir um currículo faz-se 
necessário o envolvimento de toda a comunidade escolar, que 
conhece e sabe as reais necessidades que devem ser trabalhadas. 
E não, simplesmente, entregue pronto e acabado como produto 
fi nal:

A discussão sobre Educação do Campo, 
junto aos sujeitos que atuam na escola: 
professores, supervisores, gestores, den-
tre outros, não pode ser adiada, tendo em 
vista que precisam compreender os fun-
damentos dessa perspectiva educacional 
que os leva a repensar o seu fazer educati-
vo. Diante dessa premência aparecem-nos 
questões desafi adoras: como oportunizar 
a esses educadores a refl exão sobre a pro-
posta teórico-metodológica de Educação 
do Campo? Quais as possibilidades e os 
limites do movimento para formulação e 
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implementação das concepções teórico-
-fi losófi cas que inspiram as práticas edu-
cativas do Projeto Político-Pedagógico 
libertador e de transformação social da 
Educação do Campo? (COSTA, 2010, 
p.42).

Hage (2006, p. 85) afi rma que: “No caso da condução do 
processo pedagógico, o professor assume a visão multissérie, 
como junção de séries na mesma sala sob orientação de um/uma 
professor/a, exigindo planos e estratégias de ensino e avaliação 
diferentes.” Muitas escolas do campo, tem em sua conjuntura 
um só professor que deve ser capaz de atender à necessidade de 
suas turmas/anos que trazem em seus viés, diversas distorções 
de idade/ano, que requer do professor um olhar bilateral, para 
conseguir ver as reais necessidades de sua sala e as precarieda-
des ao qual esta submerso, desde a estrutura física das escolas, 
bem como a sua multifunção dentro do contexto escolar.

FUNDAMENTO LEGAL DA OFERTA DE TURMAS MULTISSERIA-
DAS/MULTIANOS

As escolas localizadas no campo que, nos dias atuais, ofer-
tam o ensino multiano têm inúmeras razões para essa forma de 
organização ainda fazer parte de seus segmentos de ensino, den-
tre elas o número reduzido de alunos por faixa etária e anos esco-
lares, fazendo-se necessária a construção desse tipo de organiza-
ção. Na realidade vista nos cenários educacionais brasileiros, as 
turmas multisseriadas/multianos são comuns de serem ofertadas 
nos espaços rurais, visando o ensino preconizado pela Educação 
do Campo, que tenta sempre objetivar o sujeito do campo e a sua 
realidade como elementos fundamentais do processo de ensino 
e aprendizagem.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 
9394/96 que estabelece as normas gerais, em seu Artigo 28, pro-
põe medidas de adequação da escola à vida do campo, questão 
que não estava anteriormente contemplada em sua especifi cida-
de.
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Sobre o grande desafi o do crescente fechamento de es-
colas localizadas no campo, a LDB nº 9394/96 foi alterada pela 
Lei nº 12.960/2014, que dispõe sobre a necessidade de constar 
a exigência de manifestação de órgão normativo do sistema de 
ensino para o fechamento de escolas do campo, indígenas e qui-
lombolas, a saber:

O fechamento de escolas do campo, indí-
genas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do res-
pectivo sistema de ensino, que considera-
rá a justifi cativa apresentada pela Secreta-
ria de   Educação, a análise do diagnóstico 
do impacto da ação e a manifestação da 
comunidade escolar. (BRASIL, 2014, p.1).

No Brasil, desde o ano de 2002, temos algumas leis que tra-
tam especifi camente sobre a Educação do Campo. Iremos agora, 
trazer um pouco do que elas tratam em relação ao tema da pes-
quisa, sobre a oferta e organização das turmas multisseriadas/
multianos e a identidade da escola do campo.

De acordo com a Resolução nº 1 CNE/CEB, de 3 de abril de 
2002, do Conselho Nacional de Educação que institui Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, em 
seu Parágrafo único:

Diz que a identidade da escola do campo 
é defi nida pela sua vinculação às questões 
inerentes à sua realidade, ancorando-se 
na temporalidade e saberes próprios dos 
estudantes, na memória coletiva que sina-
liza futuros, na rede de ciência e tecnolo-
gia disponível na sociedade e nos movi-
mentos sociais em defesa de projetos que 
associem as soluções exigidas por essas 
questões à qualidade social da vida coleti-
va no país. (BRASIL, 2002, p. 1).

Assim, mostramos que a escola do campo tem suas caracte-
rísticas próprias, capazes de trazer em seu viés a sua particulari-
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dade, levando em consideração só saberes dos seus estudantes, 
desde a sua memória coletiva até os conhecimentos futuros ad-
quiridos ao longo do tempo, que permite observar as mudanças 
em seu país, pensando nas gerações futuras.

Já a Resolução nº 2, de 28 de abril de 2008, que institui as 
Diretrizes Complementares para a Educação Básica nas escolas 
do campo, em seu artigo primeiro trata dos níveis educacionais 
que compreendem a Educação do Campo:

Art. 1º A Educação do Campo compreen-
de a Educação Básica em suas etapas de 
Educação Infantil, Ensino Fundamental, 
Ensino Médio e Educação Profi ssional 
Técnica de nível médio integrada com 
o Ensino Médio e destina-se ao atendi-
mento às populações rurais em suas mais 
variadas formas de produção da vida 
- agricultores familiares, extrativistas, 
pescadores artesanais, ribeirinhos, assen-
tados e acampados da Reforma Agrária, 
quilombolas, caiçaras, indígenas e outros. 
(BRASIL, 2008, p. 1)

A Educação do Campo está voltada para os seus próprios 
sujeitos que trazem seu legado e a sua vida campesina, seja qual 
for a sua formação familiar, mas no cenário da educação, todos 
terão a mesma abordagem e possibilitarão a troca de aprendi-
zagem de diversos meios, desde a educação infantil ao ensino 
médio.

O artigo 3º da Resolução nº 2/2008 evidencia a Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, confi gurando que: “A Educação 
Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental serão sempre 
oferecidos nas próprias comunidades rurais, evitando-se os pro-
cessos de nucleação de escolas e de deslocamento das crianças.” 
(BRASIL, 2008, p. 1)

Entende-se por nucleação o processo que acontece quando 
há difi culdades ou meios inoportunos que impedem a perma-
nência dos alunos em sua comunidade, necessitando assim de 
transferí-los para outra localidade. Todavia, as crianças só deve-
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rão ser deslocadas para outras áreas rurais ou urbanas, quando 
a oferta do ensino não for possível em sua própria comunidade. 
Este processo só poderá ocorrer por meio de assembleia, através 
de decisão coletiva da comunidade interessada.

Em 2010, foi aprovado o Decreto nº 7.352/2010 que dispõe 
sobre a política de Educação do Campo e o Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). Inicialmente, 
ele defi ne sobre conceito de sujeitos do campo e escolas no/do 
campo, a saber:

§ 1º Para os efeitos deste Decreto, entende-se por:
- populações do campo: os agricultores familiares, 
os extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeiri-
nhos, os assentados e acampados da reforma agrá-
ria, os trabalhadores assalariados rurais, os quilom-
bolas, os caiçaras, os povos da fl oresta, os caboclos 
e outros que produzam suas condições materiais de 
existência a partir do trabalho no meio rural;
- escola do campo: aquela situada em área rural, 
conforme defi nida pela Fundação Instituto Brasilei-
ro de Geografi a e Estatística - IBGE, ou aquela situa-
da em área urbana, desde que atenda predominan-
temente as populações do campo.
§2º Serão consideradas do campo as turmas anexas 
vinculadas a escolas com sede em área urbana, que 
funcionem nas condições especificadas no inciso II 
do § 1o.
§ 3º As escolas do campo e as turmas anexas deverão 
elaborar seu projeto político-pedagógico, na forma 
estabelecida pelo Conselho Nacional de Educação.
§4º A educação do campo concretizar-se-á median-
te a oferta de formação inicial e continuada de pro-
fi ssionais da educação, a garantia de condições de 
infraestrutura e transporte escolar, bem como de 
materiais e livros didáticos, equipamentos, labora-
tórios, biblioteca e áreas de lazer e desporto ade-
quados ao projeto político-pedagógico e em con-
formidade com a realidade local e a diversidade das 
populações do campo. (BRASIL, 2010, p. 1).
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Diante do exposto, pode-se afi rmar que a população do 
campo possui sua contribuição marcante para a formação social 
e econômica local e do país, que contribui de diversas formas 
para o sustento e manutenção de diversos setores econômicos 
voltados às necessidades de todos os que estão envolvidos direto 
ou indiretamente por esses povos. Assim, a educação precisa ser 
ofertada de maneira a atender desde a formação inicial de todos 
os sujeitos do campo, bem como oferecer meios deles se mante-
rem nas escolas tendo uma educação de qualidade, com todos os 
direitos garantidos por lei.

Em Alagoas, existe a Resolução Normativa nº 040/2014 – 
CEE/AL publicada no Diário Ofi cial de Alagoas em 11/12/2014, 
do   Conselho Estadual de Alagoas que, no uso de suas atribui-
ções legais considera respeitar a natureza da Educação no Cam-
po, face às suas especifi cidades e peculiaridades.

Segundo o artigo 6º da referida Resolução:

O processo de nucleação de classes isoladas/es-
colas localizadas na zona rural, só será atestada 
a necessidade a partir de consulta às comuni-
dades envolvidas, através de reuniões (assem-
bleias ou plenários) respeitando o disposto no 
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, e 
na Lei 12.960/2014. (ALAGOAS, 2014. p. 4).

Esta Resolução Normativa no parágrafo 2º do artigo 6º afi r-
ma que: “Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Funda-
mental deverão ser ofertados nas próprias comunidades rurais, 
evitando o deslocamento de crianças menores de 10 anos das 
proximidades de suas moradias.” (ALAGOAS, 2014. p. 4) O ar-
tigo 7º dispõe que:

São admitidas como forma de organização a re-
dução no número de alunos, professor e/ou a 
formação de classes multisseriadas, utilizando-
-se afl exibilidade pedagógica, conforme neces-
sidades e condições operacionais das institui-
ções de ensino. (ALAGOAS, 2014. p. 5).



2929

Isto posto, pode-se aferir que a necessidade e particulari-
dade dos alunos do campo devem ser respeitadas e organizadas 
conforme resoluções e leis vigentes, garantindo a este povo o di-
reito de estudar em sua comunidade, dentro do contexto de suas 
ancestralidades e do pluralismo de conhecimento que sua vivên-
cia será agregada no seu âmbito escolar.

PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA
LOCUS DA PESQUISA

A pesquisa de campo foi realizada no período de março a 
outubro de 2019, com quatro professoras de turmas multianos 
da rede municipal da cidade de Palmeira dos Índios, no estado 
de Alagoas.

No que concerne à realidade educacional de Palmeira dos Índios, 
sobre o contexto onde estão inseridas as escolas do campo, principal-
mente as que ainda têm classes multisseriadas/multianos, são inúmeros 
fatores caracterizantes e determinantes, dentre eles, o perfi l mais co-
mum do educador que se encontra à frente da sala destas classes que 
mudou bastante e hoje visualizamos outra realidade. Todavia é necessá-
rio ressaltar que, aonde antes tinha a ausência de uma formação básica, 
de um preparo para realização do trabalho pedagógico, embasado em 
teorias e práticas apropriadas para o trabalho docente, hoje observa-se 
nas respostas obtidas na pesquisa, que este cenário tem mudado com as 
formações e qualifi cações que os docentes têm recebido.

Foram selecionadas três escolas rurais pertencentes à rede 
municipal de Palmeira dos Índios/AL, que conta com um total de 
24 escolas. O critério da escolha das escolas se deu pelo fato de 
que atendiam ao objetivo da pesquisa, e as docentes abordadas 
concordaram e se mostraram satisfeitas em contribuir com a pes-
quisa em execução, após assinarem o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido constante no formulário de pesquisa.

Estas instituições estão localizadas em áreas rurais do mu-
nicípio de Palmeira dos Índios, estado de Alagoas, a saber: Po-
voado Coruripe da Cal, Fazenda Flexeiras e Povoado Lagoa do 
Rancho, todas são escolas de Educação Infantil, Ensino Funda-
mental, Educação de Jovens e Adultos e atendem os alunos da co-
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munidade na qual estão localizadas, bem como de comunidades 
vizinhas.

As estruturas físicas das escolas selecionadas para a reali-
zação da pesquisa possuem aspectos diferentes, conforme des-
crito a seguir:

A primeira escola, em que analisamos a realidade do mul-
tiano, foi a Escola Municipal Manoel Machado Ferro (MMF), 
localizada na Fazenda Flexeiras/AL. Pudemos observar que a 
sala de aula era um ambiente com boa iluminação, carteiras ade-
quadas à realidade da turma, com quantidade de mobílias em 
bom estado. Os jogos e materiais didáticos disponíveis na sala 
estavam bem organizados e de fácil acesso aos alunos. A escola 
possui secretaria, despensa, cozinha, banheiro com acessibilida-
de, banheiro masculino, banheiro feminino, refeitório, três salas 
de aula e pátio.

A segunda escola pesquisada foi a Escola Municipal Pedro 
Rodrigues Gaia (PRG), localizada no povoado Coruripe da Cal/
AL. Destaque para a informação de que as turmas funcionam 
em dois anexos que a escola possui, localizadas nas adjacências 
do povoado. Nessa escola, a situação é bem diferente da escola 
anterior. São duas salas de aulas compostas por alunos do mode-
lo multiano; a diferença está nos níveis determinados para cada 
turma, que são com oferta para o 1º e 2º anos e a outra turma 1º, 
2º e 3º anos.

A terceira escola em que analisamos o contexto, da turma 
multisseriada/multiano, foi a Escola Municipal Francisco Pinto 
Pimentel (FPP), localizada no povoado Lagoa do Rancho/AL, 
mas as turmas funcionam no anexo em Craíbas Dantas, adja-
cência do povoado. A escola dispõe de três salas de aula, banhei-
ro masculino e feminino, cozinha e galpão. A realidade dessa 
escola representa um pouco o cenário tão abordado da educação 
do campo e turmas multianos, quando a mesma afi rma a falta de 
recursos didáticos que muitas vezes os professores têm enfrenta-
do, visto que o funcionamento por das referidas turmas ocorrem 
em anexos distantes da escola de origem e que por sua vez, dei-
xa escasso os materiais e os recursos a serem usados nessas tur-
mas anexas, difi cultando, ainda mais, o sucesso da aprendizagem 
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e contribuindo para o fracasso escolar. A turma observada era 
composta por estudantes do 2º e 3º anos.

O quadro de matrícula das respectivas escolas no ano de 
2019, segue conforme descrito a seguir:

Tabela 1 – Oferta e matrícula nas escolas pesquisadas

Escola Educação 
Infantil

Anos Iniciais 
do Ens. Fund.

Anos 
Finais 
do Ens.
Fund.

EJA

Escola 
MMF

27 39 - 96

Escola 
PRG

123 111 154 31

Escola 
FPP

102 188 157 361

Fonte: Secretarias das Escolas, 2019

As escolas pesquisadas no ano de 2019 ofertaram turmas 
multisseriadas/multianos nas modalidades do ensino funda-
mental I, tendo a EMMF turmas alocadas no prédio sede da esco-
la, já as EPRG e EFPP suas turmas multianos foram organizadas 
em seus anexos, conforme quadro abaixo:

Tabela 1 – Oferta de turmas multisseriadas/multianos nas 
escolas pesquisadas

Escola Turmas Total alunos/as.

Escola MMF 1º, 2º e 3º 24

Escola PRG 1º e 2º 19

1º, 2º e 3º 22

Escola FPP 2º e 3º 21

Fonte: Secretarias das Escolas, 2019
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Todos os quatro docentes responsáveis pelas turmas pos-
suem nível superior em Pedagogia, sendo que apenas uma não 
possuía especialização. Neste sentido, observamos que há uma 
preocupação com essas turmas, seguindo os mesmos preceitos 
das turmas regulares, com formações para os professores e aten-
dendo o grau de escolaridade que os mesmos possuem para as-
sumir os respectivos tipos de turma.

Uma outra realidade das escolas observada é que as mes-
mas, em que as turmas são organizadas no formato multisséries/
multianos, não participam da avaliação da alunos para compor 
os requisitos básicos de aplicabilidade da avaliação.Por meio 
da Portaria nº 447, de 24 de maio de 2017, que estabelece dire-
trizes para o planejamento e a operacionalização do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB) no ano de 2017, e dos anos 
subsequentes, seu artigo 5º afi rma:

Não fazem parte da população alvo do SAEB 
2017 as turmas multisseriadas, de correção de 
fl uxo, de Educação Especial Exclusiva, de Edu-
cação de Jovens e Adultos, de Ensino Médio 
Normal/Magistério, bem como as escolas indí-
genas que não ministrem o ensino em Língua 
Portuguesa. (BRASIL, 2017, p. 1).

Com isso, as respectivas turmas não entraram na lista de 
avaliação do ano de 2019 para realização da prova do SAEB, por 
serem turmas multisseriadas/multianos.

Como a Escola MMF só possui turmas multianos, não evi-
dencia notas em edições anteriores. As demais escolas possuem 
notas do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
por terem turmas regulares em sua organização. Ressalta-se 
que a nota do ano de 2019 ainda não está disponível nos bancos 
de dados pesquisados, conforme IDEB realizado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP).

Segundo o INEP, na Escola PRG, na edição de 2017, o IDEB 
das turmas de 5º ano fi cou com uma média de 5.1, superando a 
sua projeção para este ano que era de 3.3. Deste modo, percebe-
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mos que a educação no campo tem qualidade e supera até mes-
mos seus próprios limites.

A Escola FPP obteve média 3.7, uma nota abaixo da sua 
projeção para o ano da edição, mesmo assim, conseguiu se apro-
ximar da sua meta que era 4.0, para essa avaliação, conforme 
informação do IDEB - INEP - Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Assim, pelas mesmas 
possuírem turmas regulares, além das multisseriadas/multianos, 
conseguem escore de notas nas edições do SAEB.

COLETA DE DADOS: INSTRUMENTO METODOLÓGICO E 
APLICAÇÃO

O roteiro do questionário estruturado foi elaborado a par-
tir do problema de pesquisa, a fi m de levantar informações/da-
dos necessários à construção da mesma. As perguntas da entre-
vista possibilitam ao entrevistador estabelecer novas perguntas a 
partir das respostas dos entrevistados. O questionário, segundo 
Gil (1999, p.128), pode ser defi nido:

Como a técnica de investigação composta por 
um número mais ou menos elevado de questões 
apresentadas por escrito às pessoas, tendo por 
objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, 
sentimentos, interesses, expectativas, situações 
vivenciadas etc.

O questionário foi elaborado, via formulário google, como 
ferramenta para coleta dos dados e foi organizado com vinte e 
oito perguntas semiabertas e, através dessas perguntas, pode-
mos abordar questões relativas à sua formação e às suas práticas 
pedagógicas como docente em uma escola localizada no campo, 
organizada por turmas multissérie/multianos. Vale ressaltar que, 
foram selecionadas três categorias para análise de suas respostas 
que serão apresentadas na próxima seção.

No período compreendido entre os dias 21 a 15 dos meses 
de outubro e novembro do ano de 2019, foi feita uma visita às 
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escolas para consultar sobre a possibilidade de participação em 
uma pesquisa acadêmica. Após esse consentimento, foi aplicado 
um questionário online conforme link: htt ps://forms.gle/MJc2ii-
TrGJCgrwyn7

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados coletados foram analisados e utilizamos o mo-
delo de categorização através da análise de conteúdo. Para Bar-
din (2011), essa é uma técnica de análise de conteúdo clássica, 
em que a repetição de frequência dos temas é privilegiada. E 
ainda, “O   sistema de categorias deve refl etir as intenções da 
investigação, as questões do analista e/ou corresponder às carac-
terísticas das mensagens” (BARDIN, 2011, p. 150).

Foram defi nidas quatro categorias para análise das res-
postas dos docentes em turmas multisseriadas/multianos, quais 
sejam: a) difi culdade na ação pedagógica; b) estratégias metodo-
lógicas utilizadas; c) sugestões para docentes; d) formação conti-
nuada para docentes.

Ressaltamos que, durante a análise não citaremos os no-
mes das professoras pesquisadas, para preservar a identidade 
das próprias que contribuíram para a realização dessa pesquisa. 
Então, usaremos pseudônimos com números devido à ordem da 
pesquisa: P1 (professora 1), P2 (professora 2), P3 (professora 3) e 
P4 (professora 4).

Categoria 1 - Difi culdades na ação pedagógica

Sobre a questão relacionada a difi culdades na ação peda-
gógica em turmas multissérie/multiano, no questionário, a P1, 
docente da Escola MMF, perguntamos qual é a maior difi culda-
de que ela enfrenta dentro de uma sala com 25 discentes perten-
centes a três diferentes anos do Ensino Fundamental I (do 1º ao 3º 
ano). Ela respondeu da seguinte forma: “quanto ao atendimento 
individual com mais assistência a cada aluno, por ser uma turma 
com diferentes níveis”, a mesma afi rma ainda que “não conse-
gue dar conta da necessidade de cada aluno, por não dispor de 
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tempo necessário para suprir as difi culdades e dúvidas de cada 
um.” (P1, 2019).

Na segunda escola, a P2 respondeu que sua maior difi cul-
dade era “o ritmo de aprendizagem de cada aluno e a ausência 
do acompanhamento dos familiares de algumas crianças.” Ain-
da ressalta que: “O acompanhamento dos familiares é o carro 
chefe para conseguir bons resultados, se não conseguirmos essa 
participação mútua dos pais, metade do nosso trabalho fi cará a 
desejar, visto que não será dada continuidade à aprendizagem 
desse aluno em casa para elevar o conhecimento do mesmo” (P2, 
2019).

Para a professora P3, sua maior difi culdade: “é ter que, em 
uma mesma turma, ensinar três tipos de atividades diferentes, 
em diferentes níveis.” Em outras palavras, a professora afi rmou 
que a prática pedagógica se torna “humanamente difícil conse-
guir atender todas as necessidades em um curto tempo, quando 
trabalhado diversos níveis e turmas variadas”. (P3, 2019)

Sobre a mesma questão, a Professora (P4) da terceira escola 
afi rmou que sua maior difi culdade era “a indisciplina dos alunos, 
a falta de recursos didáticos que difi culta um pouco no processo 
de ensino.” (P4, 2019).

Trabalhar em turmas multianos necessita muito mais dos 
professores que nas salas regulares para garantir a permanência 
desses alunos em sua comunidade, bem como na sua contribui-
ção para formação do sujeito, como afi rma Hage (2005, p.6) “as 
classes multisseriadas podem contribuir para a permanência dos 
sujeitos no campo por lhes oferecer uma escolarização no lugar 
em que vivem, basta acabar com a experiência precarizada da 
educação efetivada nessas escolas”.

O desafi o do trabalho pedagógico em turmas multianos 
é perceber que existe uma variante bem diversifi cada, na qual 
apresenta, em sua maioria, uma junção de escola e particulari-
dades, voltadas a diversos níveis de aprendizagens e um mundo 
diverso de alunos, que traz como resultado uma escola voltada 
para a realidade da separação de classes sociais, assim como afi r-
ma Rosa (2003, p. 228),
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(...) a classe multisseriada é organizada, na maio-
ria das vezes, pelo número reduzido de alunos 
para cada série, o que a caracteriza como mais 
do que uma simples classe. Ela representa um 
tipo de escola que é oferecida a determinada 
população e remete diretamente a uma refl exão 
sobre a concepção de educação com que se pre-
tende trabalhar.

Neste sentido, exige-se do corpo docente mais do que sim-
ples formações educacionais e, sim, uma formação de mundo, 
buscando estratégias e metodologias que possam dar conta das 
reais necessidades dos seus discentes, não apenas no que tange 
aos conhecimentos formais dos currículos e, sim, da leitura de 
mundo, que muitos precisam para manter o foco de seus estudos.

Em muitos momentos, o que mais preocupa os professo-
res é a organização do tempo, para conseguir contemplar todos 
os níveis e necessidades de seus discentes, para concretizar seus 
objetivos e alcançar suas metas, conforme respostas encontradas 
na pesquisa.

Categoria 2 - Estratégias metodológicas utilizadas

Ao serem questionadas sobre as estratégias metodológicas 
utilizadas nas salas de aulas multianos, percebemos que todas as 
docentes pesquisadas fazem uso do livro didático nas discipli-
nas, como ferramenta metodológica. Quanto à frequência do uso 
do mesmo, apenas a docente P1 faz uso diário ao longo da sema-
na. As demais docentes responderam que utilizam em todas as 
disciplinas, porém em menor periodicidade, ou seja, duas a três 
vezes por semana.

O gráfi co 1 mostra, com clareza, os resultados obtidos pelo 
questionário aplicado com às professoras. Vale ressaltar que, o 
mesmo apresenta duas variações de cores, pois as quatro profes-
soras pesquisadas optaram apenas por duas alternativas dispo-
níveis, deste modo, as demais opçõesnão foram registradas.
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Ilustração 1. Qual a frequência do uso do livro didático em 
sala de aula?

Fonte: o autor, 2019

A organização de sala de aula e os meios utilizados, como 
ferramentas metodológicas, são infl uências marcantes para o su-
cesso dentro do contexto educacional. Saber organizar a maneira 
de trabalhar os componentes curriculares e conteúdos progra-
máticos garante o sucesso da turma trabalhada, e trabalhar com 
turmas multianos precisa ir além das perspectivas esperadas de 
salas regulares.

O gráfi co abaixo evidencia a organização de trabalho feito 
pelas professoras entrevistadas, que predominam, em seu con-
texto, o uso de livro didático como principal ferramenta meto-
dológica, mostrando, mais uma vez, o despreparo para uso de 
metodologias ativas e aulas de campo, fundamentando sua aula 
apenas no livro didático como ferramenta única e absoluta.
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Ilustração 2. Como é a organização em sala de aula nas tur-
mas multianos

Fonte: o autor, 2019

Ainda sobre as estratégias metodológicas utilizadas, com a 
resposta da Professora P1 conseguimos observar que a referida 
entrevistada tem a preocupação com a autonomia e independên-
cia dos discentes, permitindo um local de aperfeiçoamento de 
aprendizagem:

Tarefas distintas, em pequenos grupos, para fo-
calizar a aprendizagem específi ca, a exemplo do 
sistema de escrita alfabético e tarefas voltadas ao 
aperfeiçoamento da leitura e escrita. Produções 
individuais, diversifi cando ainda mais as tare-
fas, contando com a produção mais autônoma 
das crianças. Bem como, permitir a elas a escolha 
de textos para leitura e interpretação, despertan-
do o gosto e o prazer pela mesma. (P1, 2019).

A ludicidade tem sido grande contribuinte dos cenários 
educacionais como observado na resposta de P2, que afi rmou 
usar “aula expositiva e dialogada, aula explicativa, aula prática 
e aula lúdica.” Esta resposta evidencia o uso de práticas diver-
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sifi cadas como auxílio em suas aulas, resgatando um pouco a 
contextualização da educação do campo, contribuindo para que 
o sujeito se torne autor da sua própria aprendizagem e multipli-
cador dos saberes.

Nesta mesma senda, a professora P3 comunga com o uso 
de metodologias diversifi cadas, quando diz que “utiliza traba-
lhos diversifi cados, como dinâmicas e aulas práticas em que os 
alunos possam interagir e aprender com mais facilidade” (P3, 
2019). Mais uma vez ressaltando as atividades práticas como ele-
mento inicial e importante do contexto de aprendizagem.

O jogo é uma atividade que tem valor educacional intrín-
seco. Rizzi (1997, p. 13) diz que “jogar educa, assim como viver 
educa: sempre sobra alguma coisa.” A utilização de jogos, como 
ferramenta de aprendizagem, tem ganhado grande espaço e acei-
tação dentro do cenário escolar, conseguindo, dos alunos, uma 
maior participação dentro da exposição dos conteúdos e compo-
nentes curriculares das aulas propostas. P4 afi rmou que “utiliza 
leitura coletiva, recorte, colagem e jogos” como principais me-
todologias em sua prática. Neste sentido foi possível, observar 
um consenso entre as docentes pesquisadas, em que defendem 
as mesmas fi nalidades em suas práticas: multiplicar o saber por 
meio do agente ativo, que é o próprio aluno.

O uso de estratégias metodológicas diversifi cadas se cons-
titue na principal ferramenta para o sucesso do planejamento 
pedagógico; Para isso, faz-se necessário saber escolher quais se-
rão utilizadas para alcançar os objetivos propostos, sendo este 
o grande diferencial do fazer docente. Todavia, para as turmas 
de multianos, os professores precisam ir além, por se constituir 
numa realidade que comporta diversos níveis de aprendizagens, 
limitações, necessidades e turmas em uma mesma sala.

Sobre esta temática, foi feita a seguinte pergunta às professo-
ras: quais metodologias servem como auxílio para o planejamen-
to das aulas ministradas? Todas as respostas foram divergentes. 
O que se manteve nas consolidações das respostas foram as ati-
vidades individuais e em grupo, que, por sua vez, têm como ser 
diferente, visto que são as duas formas de abordagem dos alunos 
que consegue melhor atender suas reais necessidades. Entretan-
to, a professora P3 fez uma breve refl exão em sua resposta quan-
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do disse que “utiliza trabalhos voltados à realidade dos alunos, 
pois, eles aprendem mais quando as aulas são signifi cativas para 
eles” (P3, 2019). Desta forma, fortalecendo mais uma vez o fazer 
pedagógico da Educação do Campo, que prima em trabalhar o 
sujeito como construtor da sua própria aprendizagem.

Ainda sobre estratégias pedagógicas, foi feita a seguinte 
pergunta: “Quais metodologias têm apresentado resultados po-
sitivos no trabalho com turma multissérie/multiano?” A docente 
P1 afi rmou que “a atividade interdisciplinar que vem socializar 
os conhecimentos” (P1, 2019). Portanto, trabalhar a interdiscipli-
naridade é a maneira principal de conseguir dar conta de toda 
gama de componentes curriculares e conteúdos a serem traba-
lhados em cada ano de ensino, além do mais, em turmas multia-
nos.

Sobre essa mesma temática, P2 diz que “utiliza as aulas ex-
positivas e dialogadas, aulas práticas e lúdicas” (P2, 2019) como 
metodologias utilizadas em sua turma e P4 reafi rma o que já 
vem sendo dito pelas demais colaboradoras utilizando “A prá-
tica de trabalhar com a ludicidade, aulas práticas, dinâmicas e 
trabalhos de campo que favorece bastante no ensino aprendiza-
gem” (P4, 2019).

A docente P3 contribuiu dizendo: “a prática de trabalhar 
com a ludicidade, aulas práticas, dinâmicas e trabalhos de cam-
po favorecem bastante o ensino aprendizagem” (P3, 2019). Des-
taque para a ênfase no resgate das aulas de campo, que, de fato, 
favorecem muito a educação do campo e a realidade do sujeito 
das turmas multisséries/multianos.

Segundo Schiller (2002, p. 75), “não errará jamais quem 
buscar o Ideal de beleza de um homem pela mesma via em que 
ele satisfaz seu impulso lúdico”, desta forma    enfatizando a con-
cepção da pesquisada sobre o uso da ludicidade em suas aulas, 
como ferramenta pedagógica de participação dos alunos de for-
ma coletiva e prazerosa, favorecendo, assim, o ensino aprendi-
zagem.
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Categoria 3 - Sugestões para docentes

Quando indagadas sobre sugestões para os professores 
de turmas multianos nas escolhas de suas metodologias para o 
planejamento de suas aulas, a predominância na resposta foi a 
de conhecer a realidade dos seus discentes como principal foco. 
Sobre esta questão, afi rmou a professora P1 “trabalhar com a rea-
lidade de cada aluno assim, despertando neles o gosto e a vonta-
de em descobrir e estudar o meio no qual estão inseridos” (P3, 
2019). Neste sentido, permite que os alunos percebam que a sua 
realidade é importante e significativa. Assim, estarão motivados 
a querer sempre mais e buscando diversas formas de redescobrir 
o lugar em que vivem.

Outras respostas que confi rmaram esta igualdade de pen-
samento, foram: P2, “diversifi cando as atividades, realizando ati-
vidades práticas, expondo e resgatando saberes e conhecimento 
dos alunos.” (P2, 2019) Assim, ela busca trazer a realidade dos 
alunos como elemento multiplicador dos saberes. A docente P3 
justifi ca que “através do espaço e conhecimento local, resgatan-
do os valores e conhecimentos existentes em nosso meio” (P3,  
2019). Consegue multiplicar os conhecimentos dos alunos e jun-
to a sua contribuição para agregar novos saberes e contribuir 
para o aprendizado mútuo.

Sugerir metodologias para turmas multisseriadas/multia-
nos foi a inquietação de todas as docentes pesquisadas, visto que 
cada realidade de contexto de salas de aula tem suas especifi ci-
dades, dessa forma a docente P4 diz “trabalhar com atividades 
lúdicas que desperte nos alunos o gosto pela leitura e escrita, 
promover momentos de dinâmicas para que eles compartilhem 
saberes com os colegas” (P4, 2019). Fazendo-se, assim, necessário 
o uso da ludicidade dentro do contexto de sala de aula.

Portanto, levando em conta as temáticas abordadas nos 
planejamentos e nas aulas elaboradas para a Educação do Cam-
po, percebemos a valorização do sujeito do campo, coadunando 
assim com a compreensão de Silva (2011, p.312), quando afi rma 
que:
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A concepção de educação do campo valoriza os 
conhecimentos da prática social dos campone-
ses e enfatiza o campo como lugar de trabalho, 
moradia, lazer, sociabilidade, identidade, enfi m, 
como lugar da construção de novas possibilida-
des de reprodução social e de desenvolvimento 
sustentável.

Categoria 4 – Formação continuada para docentes

Quando perguntada sobre a realização de formações con-
tinuadas para o corpo docente, a P3 disse que: “a escola dispo-
nibiliza esse espaço para socialização e discussão de como po-
demos ser facilitadores e mediadores no processo de ensino e 
aprendizagem” (P3, 2019). Afi rma ainda que “estas formações 
estão sendo muito importantes, porém, ainda não dão conta da 
necessidade de mecanismos para atuar nessa perspectiva de or-
ganização multisseriada” (P3, 2019).

Mesmo as entrevistadas afi rmando que as formações con-
tinuadas têm sido de suma importância para as suas práticas do-
centes, elas ainda se sentem despreparadas para atuar nessas 
turmas, visto que a realidade, muitas vezes, vai além do espe-
rado, principalmente quando se trabalha com mais de três anos/
turmas em uma mesma sala de aula. Como afi rmou a professora 
P3: “que a escola promova momentos de formações pedagógicas 
voltados à prática docente nas turmas multisseriadas” (P3, 2019).

Para P4, quando questionada sobre as formações docentes 
e se esta é proporcionada na sua escola, ela diz que “Sim. Sempre 
são proporcionados encontros pedagógicos para nós professo-
res, para nos orientar na nossa prática pedagógica” (P4, 2019). 
Ainda acrescenta: “mas, nem sempre, para compartilhar infor-
mações sobre como trabalhar com turmas multianos” (P4, 2019).

Portanto, é perceptível que as docentes têm necessidades 
de uma formação específi ca que atenda a necessidade da sua 
realidade em sala de aula. Para elas, o espaço das forma-
ções possibilitam troca de experiências, P3 afi rma que momen-
tos como estes permitiram multiplicar seus saberes, pois “[...] 
disponibiliza esse espaço para socialização e discussão de como 
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podemos ser facilitadores e mediadores no processo de ensino e 
aprendizagem” (P3, 2019). P1 afi rmou que consegue articular a 
teoria à prática, “através da interação com os demais professores 
que socializam a sua prática nas formações feitas na escola” (P1, 
2019).

Reforçando a necessidade de formações continuadas, res-
gatamos que:

O problema das turmas multisseriadas está na 
ausência de uma capacitação específi ca dos 
professores envolvidos, na falta de mate-
rial pedagógico adequado e, principalmente, a 
ausência de infraestrutura básica – material e 
de recursos humanos – que favoreça a ativida-
de docente e garanta a efetividade do processo 
de ensino-aprendizagem. (...) (BRASIL, 2006:19 
Apud SECAD, 2007, p. 22).

Com isso, para que seja ofertada uma educação de quali-
dade e voltada para os princípios de Educação do Campo, com 
valorização da sua identidade e do povo que atende, faz-se ne-
cessário repensar as formações docentes específi cas para os pro-
fi ssionais que são e estão nas escolas no/do campo, conseguin-
do atender às necessidades desse público de forma igualitária e 
aprofundada em sua realidade.

CONSIDERAÇÕES  FINAIS

As escolas localizadas em perímetros rurais e, sobretudo, 
as instituições de ensino com turmas multisseriadas/multianos 
ainda têm um olhar marginalizado por muitas pessoas e profi s-
sionais, as vezes do espaço urbano, que ainda carrega em si os 
estereótipos de marginalização dos povos campesinos.

Pesquisar a realidade do cenário de sala de aula permitiu 
perceber que os docentes das turmas multisseriadas/multianos 
são profi ssionais qualifi cados como os demais professores/as da 
rede municipal pesquisada, longe de muitos pensamentos que 
ainda resistem em acreditar que profi ssionais do espaço rural e 
turmas multisseriadas/multianos são de pouca formação.
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Ao longo da pesquisa, evidenciamos a contribuição da es-
cola no campo como uma instituição de grande importância para 
o povo campesino. Sabemos que a sala de aula multiano, pela 
sua composição e mesmo com toda a precariedade existente, ain-
da se constitui num ambiente de promoção do saber e do apren-
der coletivo e multiplicador, construída e reavaliada naquilo que 
ela representa para a comunidade onde está inserida. Esta escola 
pode ser um modelo de escola inovadora, sem paredes, sem mu-
ros, sem a implicação da poluição urbana, em que os estudos 
coletivos com alunos de diferentes níveis de aprendizagem cola-
boram entre si e constroem uma aprendizagem signifi cativa.

Através desta pesquisa em três escolas do campo da cida-
de de Palmeira dos Índios/AL, pode-se afi rmar que é necessário 
priorizar uma melhoria na infraestrutura das instituições e na 
formação pedagógica específi ca, que contribua com a proposição 
de diversidades das estratégias metodológicas a serem utiliza-
das, em busca da obtenção de resultados positivos no processo 
educativo.

Portanto, podemos afi rmar com a pesquisa, que a promo-
ção de formações pedagógicas específi cas para atuação desses 
docentes das turmas multianos é uma das maiores demandas 
apresentadas, e que se constitui na responsabilidade da parte 
dos gestores, dentro de uma política pública, que evidencie e re-
solva as reais necessidades desta organização de ensino, com as-
sistência pedagógica nos planejamentos, nos recursos didáticos, 
nas formações, direcionamentos metodológicos, buscando ações 
pedagógicas que se aproximem do contexto campesino, como 
pode-se exemplifi car a proposta da educação contextualizada.

Apesar do avanço, a escola multiano segue com ganhos 
garantidos no que estabelece a lei, portanto, ainda com muitos 
desafi os por ser, muitas vezes, o único equipamento público nas 
localidades mais afastadas do campo brasileiro. Ressalta- se que, 
em algumas realidades, ela se torna a única esperança para quem 
quer se alfabetizar e continuar pela busca de uma vida diferente 
de seus familiares, no que tange a alfabetização e escolarização.   

  Outros desafi os que estas escolas enfrentam no que se 
refere à disponibilização de mais recursos fi nanceiros e huma-
nos, melhoria na infraestrutura, implantação de programas de 
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formações continuadas com proposta de metodologia interdisci-
plinar utilizando temas geradores, melhoria no acompanhamen-
to pedagógico, enfi m uma adequação que qualifi que e melhore o 
ensino realizado em turmas multisseriadas/multianos, para que 
os sujeitos do campo possam ter acesso a uma educação de qua-
lidade com garantia de sua permanência, êxito na aprendizagem 
e multiplicação dos saberes.

É do conhecimento coletivo os altos índices de fechamento 
das escolas no campo, alicerçado no discurso de que esta escola 
não contribui no processo de ensino aprendizagem de seus estu-
dantes. A nucleação de algumas escolas para o perímetro urbano 
tem sido a tomada de decisão para este argumento, trazendo 
sérias difi culdades como: longas distâncias, transporte precário, 
distanciamento da identidade campesina e a sazonalidade da 
produção do campo, fatores que contribuem para que os discen-
tes desistam de dar continuidade em seus estudos, abandonan-
do a escola que seria necessária, aonde se encontram e convivem 
com os seus.

Ao longo da pesquisa, evidenciamos que existe a neces-
sidade de formações específi cas para os professores que traba-
lham com turmas multianos, sendo esta nossa proposta como 
contribuição à realidade pesquisada. Propomos, dessa forma, a 
realização de momentos de socialização de experiências exitosas 
e a organização de ações formativas específi cas para estas esco-
las, com temas que atendam as duas necessidades, como pode-
mos exemplifi car sobre o uso de estratégias diversifi cadas para 
trabalho com turmas multisseriadas, assim como estudos sobre 
educação contextualizada, sustentabilidade e nos princípios do 
desenvolvimento territorial, trabalhada e empregada nas esco-
las transformadoras (MOURA, 2003) no Serviço de Tecnologia 
Alternativa de Pernambuco (SERTA) através da Proposta Educa-
cional de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável (Peads). Neste 
sentido, nós nos prontifi camos, como colaboradores desta ação 
formativa junto aos professores das escolas pesquisadas, apre-
sentarmos os resultados desta pesquisa. Por fi m, como grande 
desafi o, fi ca para nova e futura pesquisa, adentrar as formações 
de educadores voltadas para as turmas multisseriadas/multia-
nos existentes em nosso território, contribuindo, dessa forma, 
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num processo de construção de uma proposta específi ca para a 
educação desta Rede Municipal.
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Capítulo 2
HORTA ESCOLAR – PRÁTICA DE EDUCAÇÃO AMBIEN-
TAL E DE ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL PARA CRIANÇAS 
EM UMA ESCOLA DA ZONA RURAL NO MUNICÍPIO DE 

SÃO MIGUEL DOS CAMPOS/AL

Laryssa Roberta Alves Farias3

Sanadia Gama dos Santos4

INTRODUÇÃO

O meio escolar tem grande importância na vida de um cida-
dão, promove a construção de saberes, práticas, 
refl exões, teorias e um trabalho em equipe entre 

docentes e discentes de um corpo, a fi m de formar cidadãos 
conscientes, participativos e trabalhadores. A prática da educa-
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ção ambiental consiste na forma mais adequada de cuidarmos 
ou, porque não dizer, salvar a vida do nosso planeta Terra.

As escolas do campo também têm seu valor e importância 
em nossas vidas. Porém, a infraestrutura e qualidade na Edu-
cação do Campo nas zonas rurais são um obstáculo para o bom 
desenvolvimento, pois é através de sua ação e construção educa-
tiva que as comunidades escolares do campo buscam uma maior 
integração social, cultural e econômica, além de ser um veículo 
difusor de conhecimentos e saberes sociais.

A construção de políticas públicas, que visem o bem- estar 
do aluno e do corpo estudantil como um todo, priorizam uma 
infraestrutura de qualidade, transporte público para o desloca-
mento das crianças, formação especializada e contextualizada 
para os professores. Nesse sentido,  vemos como, necessária tais 
políticas para que não aconteça a migração da população para 
as cidades. Assim, importante e  necessária a Educação do/no 
Campo. 

Segundo Caldart (2012, p. 15),

A Educação do Campo nasceu tomando/preci-
sando tomar posição no confronto de projetos de 
campo: contra a lógica do campo como lugar de 
negócio, que expulsa as famílias, que não preci-
sam de educação nem de escolas porque precisa 
cada vez menos de gente, a afi rmação da lógica 
da produção para a sustentação da vida em suas 
diferentes dimensões, necessidades, formas.

Contudo, segundo leituras, a horta escolar pode ser uma 
prática transformadora para as crianças inseridas nas escolas do 
campo e rural, já que esta atividade integraliza com o ambiente 
em que se vive. Sendo abordado acerca da reeducação alimentar, 
o contato com a terra, com a água, preparação do solo, semea-
dura, plantio e o crescimento de uma planta, para então fazer 
a colheita e ser produzido como alimento na merenda escolar. 
Priorizando o respeito com a terra, o conhecimento de espécies 
vegetais, o trabalho em equipe e a diversão dos alunos. 

Outra característica deste projeto, na zona rural, é traba-
lhar a visão consciente, sustentável, despertar o pensamento 
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crítico do aluno para que ele se reconheça enquanto parte do 
meio ambiente, estimular a adoção de bons hábitos alimentares, 
produzir insumos que podem complementar a merenda escolar 
de forma ecológica por meio da horta escolar, seguindo os 
princípios básicos para a proteção do meio ambiente, podendo 
trazer muitos frutos para aquela comunidade. 

Pensando em produzir alimentos de forma saudável, li-
vre de agrotóxicos, as práticas agroecológicas são repassadas a 
crianças e adolescentes. Ainda que haja diversas interpretações 
conceituais, a agroecologia corresponde fundamentalmente a 
um campo de conhecimentos de natureza multidisciplinar. Sen-
do um sistema aparentemente mais complexo e utilizado em 
cultivos de maior escala, seus princípios podem e/ou devem ser 
aplicados nas hortas das escolas, independentes do seu tamanho. 
Além de ser uma produção mais sustentável e que otimiza o uso 
de recursos, aumenta o potencial pedagógico, contribuindo na 
construção de estilos de   agricultura de base ecológica e na ela-
boração de estratégias de desenvolvimento rural. (LIMA, 2016).

Neste sentido, a pesquisa propõe analisar e descrever so-
bre a horta orgânica, aproveitando os espaços inutilizados na 
área escolar, visando a boa alimentação e práticas de educação 
ambiental para os alunos. Nessa pesquisa, utilizou-se da meto-
dologia de abordagem qualitativa, delineada em um estudo de 
caso e prática de saberes com os sujeitos envolvidos. Os princi-
pais autores que fundamentam o trabalho são: Caldart (2012) e 
Soares (2017).

A prática da horta escolar pode proporcionar diversas 
atividades didáticas, oferecendo vantagens para a comunidade 
escolar. Proporcionando uma variedade de plantas que serão 
produzidas e consumidas pelos alunos, valorizando a práxis 
educativa, permitindo aumentar o conhecimento sobre o cultivo 
de hortaliças, manejo e importância nutricional de cada alimento 
e, ainda, ocupar um espaço físico ocioso da escola, produzindo 
alimentos que exercerão um papel complementar na merenda 
escolar, sendo oferecidos na própria cantina da escola.

O artigo se refere ao trabalho desenvolvido na Escola Mu-
nicipal José Marcos da Rocha, situada em uma zona rural da ci-
dade de São Miguel dos Campos/AL, através do projeto “Mais 
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Educação”. Sob coordenação da professora monitora Laryssa 
Roberta Alves Farias, nos anos de 2018 a 2019,  tendo como ob-
jetivo de implantar uma “Horta Escolar”, aproveitando os espa-
ços inutilizados da área escolar servindo para o plantio da horta 
orgânica, visando a boa alimentação e práticas de educação am-
biental para os alunos.

EDUCAÇÃO  AMBIENTAL

A educação ambiental consiste na forma mais adequada de 
cuidarmos ou, porque não dizer, salvar a vida do nosso planeta 
Terra. O processo de criar estratégias para fazê- la chegar, prin-
cipalmente, a criança na mais tenra idade movimenta todas as 
escalas de estrutura educacional no Brasil e em muitos países em 
que a consciência ecológica grita mais alto do que o consumismo, 
o desenvolvimento desordenado das indústrias, enfi m, a capaci-
dade de destruição da natureza (KANDLER, 2012).

Em Kandker (2012), pontua-se que a consciência ecológi-
ca grita mais do que o consumismo e que a educação ambiental 
consiste na forma mais adequada de cuidarmos do planeta. Nes-
se sentido para o autor, a consciência ambiental promove a pre-
servação e futuro das gerações de forma mais saudável e univer-
sal, pois o cuidado com o planeta, também é cuidar de si próprio 
e do outro, ou seja, consiste em um cuidado coletivo.

A Educação Ambiental, de acordo com a Lei n. 9795:99, art. 
4°, é o processo por meio do qual os indivíduos e a coletividade 
constroem valores sociais; conhecimentos (ex.: a reutilização de 
resíduos sólidos); habilidades, como a construção e manutenção 
de hortas; atitudes, como a sensibilidade em relação a conser-
vação ambiental; competências voltadas para a conservação do 
meio ambiente; bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade (REZENDE, 2018).

Rezende (2018) retrata que um processo de educação é res-
ponsável por formar indivíduos que estão preocupados com o 
meio ambiente e que buscam a conservação e preservação dos 
recursos naturais, abordando aspectos políticos, econômicos e 
sociais, por meio da promoção de hortas escolares.
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Desse modo, para que a educação ambiental ocorra 
de modo articulado, tanto entre as iniciativas existentes no 
âmbito educativo, como entre as ações voltadas à proteção, 
recuperação e melhoria socioambiental e, assim, propiciar um 
efeito multiplicador com potencial de repercussão na socieda-
de, faz-se necessária a formulação e a prática de políticas públi-
cas de educação ambiental que integrem essa perspectiva. Nesse 
sentido, a criação do ProNEA (Programa Nacional de Educação 
Ambiental) se faz necessária para a gestão da Política Nacional 
de Educação Ambiental - PNEA, fortalecendo os processos exis-
tentes nessa direção na sociedade brasileira (PIMENTA, 2011).

Neste sentido, Pimenta (2011) relata que a Educação Am-
biental e o ensino/aprendizagem devem estar em conjunto quan-
do trata-se dos estudantes envolvidos em diversas esferas atingi-
das pelo tema de recursos naturais. Tendo a lei com o objetivo de 
garantir a democratização das informações ambientais e estimu-
lar o fortalecimento da consciência crítica sobre a problemática 
ambiental e social, uma vez que não são trabalhadas em sala de 
aula.

Silva (2012) relata que ao se cultivar o senso de preservação, 
desde os anos iniciais do processo de educação, contribui-se para 
a formação de indivíduos colaboradores do Meio Ambiente, no 
sentido de que, durante o seu processo de formação escolar, ele 
teve a oportunidade de desenvolver-se como cidadão consciente 
de suas atitudes e das consequências que elas possam trazer à 
natureza, inclusive o consumismo, quando esse é um fator com-
pulsivo e impensado. Em seu enfoque, a Educação Ambiental 
deve buscar uma perspectiva de ação holística que relaciona o 
homem, a natureza e o universo, tendo como referência o esgota-
mento dos recursos naturais, cujo principal responsável pela sua 
degradação é o ser humano (RAMOS, 2018).

Portanto, a Educação Ambiental constitui um papel de 
grande importância na sociedade e, principalmente, no âmbito 
escolar. Tendo seus princípios e objetivos, reside na atuação da 
conscientização dos cidadãos, promovendo a mudança de com-
portamento mais nocivo para o ambiente que consequentemente, 
que benefi ciará a sociedade futura. Nessas perspectivas, o aluno 
é preparado, desde cedo, para conhecer os temas relacionados a 
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área ambiental, enfatizando sua formação de valores e atitudes 
criadas no enfoque sustentável.

EDUCAÇÃO  DO/NO CAMPO

A Educação do Campo tem conquistado lugar na agenda 
política nas instâncias municipal, estadual e federal nos últimos 
anos. Fruto das demandas dos movimentos e organizações so-
ciais dos trabalhadores rurais, a educação do campo expressa 
uma nova concepção quanto ao campo, o camponês ou o traba-
lhador rural, fortalecendo o caráter de classe nas lutas em tor-
no da educação. Em contraponto à visão de camponês e de rural 
como sinônimo de arcaico e atrasado, a concepção de educação 
do campo valoriza os conhecimentos da prática social dos cam-
poneses e enfatiza o campo como lugar de trabalho, moradia, la-
zer, sociabilidade, identidade, enfi m, como lugar da construção 
de novas possibilidades de reprodução social e de desenvolvi-
mento sustentável. (SOUZA, 2008).

A educação do campo nomeia um fenômeno de 
realidade brasileira atual, protagonizado pelos 
trabalhadores do campo e suas organizações, 
que visa incidir sobre a política da educação, 
desde os interesses sociais das comunidades 
camponesas. Os objetivos e sujeitos a remeterem 
às questões do trabalho, da cultura, do conheci-
mento e das lutas sociais dos camponeses e ao 
debate (de classes) entre projetos de campo e 
entre lógicas de agricultura que têm implicações 
no projeto de país e de sociedade e nas concep-
ções de políticas públicas, de educação e de for-
mação humana. (CALDART, 2012, p. 259).

É uma modalidade de ensino que tem como objetivo a edu-
cação de crianças, jovens e adultos que vivem no campo. Por-
tanto, trata-se de uma política pública que possibilita o acesso 
ao direito à educação de milhares de pessoas que vivem fora do 
meio urbano e que precisam ter esse direito garantido nas mes-
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mas proporções em que é garantido para a população urbana. 
(RODRIGUES, 2017).

Dessa forma, Rodrigues (2017) diz que a população que 
vive no campo necessita de políticas públicas que assegurem 
a manutenção e o desenvolvimento da educação na área rural. 
Assim, confi gura o conceito político considerando as particulari-
dades dos sujeitos do campo e não apenas a sua localização geo-
gráfi ca.

Contudo, na história da educação brasileira, a trajetória da 
educação do campo é recente e fruto das lutas dos movimentos 
sociais de trabalhadores. A sua gênese foi marcada por lutas pela 
viabilização de processos educativos planejados no coletivo de 
trabalhadores do campo, no contexto da luta pela terra; por 
diagnósticos da realidade educacional do país; por iniciativas 
do tipo parcerias na oferta da educação de jovens e adultos; e por 
demandas direcionadas aos governos (federal, estadual e muni-
cipal) no que tange à efetivação do direito fundamental e social 
que é a educação. (SOUZA, 2013).

Assim, Souza (2013), confi gura a educação do campo um 
processo recente de lutas, que mantém referência à identidade 
cultural desses povos do campo. Em que trata-se do campo como 
um lugar de trabalho, produção de conhecimento e que possui 
sua relação com a existência e sobrevivência. E, por consequên-
cia, está a crise de emprego e a migração do campo para a cidade 
que, diante disso, organiza-se as políticas públicas para incluir as 
iniciativas educacionais.

No Brasil, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-
-Terra (MST) tornar-se-á, a partir da década de 1980, o mais com-
bativo e forte movimento social do campo. Um dos seus eixos 
de proposição e ação é o da educação, que se constituiu como 
uma necessidade no processo de construção e reconstrução do 
Movimento. Como aponta Arroyo, na apresentação do livro de 
Caldart (2004), a relação que o MST estabelece com a educação 
remete a outros momentos da história. Vejamos:

Penso em um dos capítulos tão fecundos na his-
tória da educação latino-americana: a educação 
popular e o pensamento de Paulo Freire. Eles 



5656

nasceram colados à terra e foram cultivados em 
contato estreito com os camponeses, com suas 
redes de socialização, de reinvenção da vida e 
da cultura. Nasceram percebendo que o povo do 
campo tem também seu saber, seus mestres e sua 
sabedoria. (CALDART, 2004, p. 14).

Assim, a educação do campo e as escolas do/no campo se 
constituíram por lutas e reivindicações dos camponeses e movi-
mentos sociais, que se preocuparam em manter as organizações 
sociais e educacionais do campo. Produzindo uma dinâmica so-
cial e cultural, indagando a escola e a educação para reverter o 
silenciamento por parte dos órgãos governamentais.

A escola, tendo em vista a importância que exerce no pro-
cesso de formação social, cultural, humana e ética da sociedade, 
se apresenta como um dos locais mais propícios para o desen-
volvimento de atividades com enfoque educativo relacionado ao 
ambiente em que vivemos (SOARES, 2017).

Levando em consideração esses aspectos, o campo é mais 
que um perímetro não urbano, é um campo que dinamiza possi-
bilidades para as condições sociais existentes. É um conceito em 
movimento que busca aprender em relação a sua fase de consti-
tuição histórica e necessita de políticas que assegurem essa ação 
educativa junto aos povos do campo. Oferecendo educação de 
qualidade conforme o seu modo de viver, pensar e produzir.

HORTA ESCOLAR COMO ENSINO APRENDIZAGEM EM 
ESCOLA PARA AS ESCOLAS DO CAMPO

A escola, tendo em vista a importância que exerce no pro-
cesso de formação social, cultural, humana e ética da sociedade, 
se apresenta como um dos locais mais propícios para o desen-
volvimento de atividades com enfoque educativo relacionado ao 
ambiente em que vivemos (SOARES, 2017).

Para Soares (2017), a educação acompanha o desenvolvi-
mento humano a séculos. O que envolve todos os processos edu-
cativos, construindo uma base histórica de conhecimento que 
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possa ser transmitido para outras gerações que mantem relação 
com o ambiente em que vivemos.

O resgate do vínculo do alimento com a natureza é central 
para o desenvolvimento de ações educativas na área de alimen-
tação e nutrição. Nesse sentido, hortas escolares podem ser uma 
importante estratégia pedagógica, contando com um aprendi-
zado baseado no contato direto com o alimento e a natureza (RA-
MOS, 2018).

Ramos (2018) demonstra que as hortas escolares são uma 
importante estratégia pedagógica, uma vez que possibilita as 
diversas maneiras de se pensar a relação com a alimentação na 
sociedade, também como o desenvolvimento de atividades edu-
cativas em alimentação e nutrição, de forma criativa e produtiva 
no ambiente escolar.

Na realidade, ela pode se tornar um instrumento facilita-
dor do trabalho dos temas transversais, em especial dos seguin-
tes: Meio Ambiente, Saúde, Trabalho e Consumo. Além disso, a 
horta pode também se tornar um ambiente integrador da comu-
nidade escolar e instrumento para o ensino das diferentes disci-
plinas do ensino fundamental, propiciando atividades práticas e 
prazerosas aos alunos, professores, funcionários e famílias (OLI-
VEIRA, 2018).

Desta forma, Oliveira (2018), atribui o tema horta escolar 
envolvendo as questões ambientais, saúde com uma boa alimen-
tação e trabalho por parte dos alunos no comprometimento em 
produzir a horta e consumo, com a merenda distribuída na esco-
la. Assim, o tema é muito importante para ser estudado em sala 
de aula, buscando a interdisciplinaridade com outras disciplinas 
articuladas com a Educação Ambiental.

Para iniciar a implantação da horta, deve-se fazer uma 
limpeza no terreno para retirada de entulhos e erva daninhas, 
depois fazer as correções necessárias com o solo preparando os 
canteiros com matérias orgânicas, na quantidade certa, com 
esterco ou compostagem, após misturar e molhar bem para me-
lhorar a qualidade das hortaliças (MARVILA, 2019).

Marvila (2019) diz que para a implantação da horta de-
ve-se ter a organização do local e o manejo do solo, que inclui 
operações de cultivo, práticas culturais, práticas de correção e 
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fertilização, entre outras. Esses procedimentos irão melhorar a 
qualidade das hortaliças e desenvolver os nutrientes necessários 
para as plantas.

Outra grande utilidade da horta escolar, é que ela pode 
ser usada para compreender quanto o homem pode contribuir 
para o aumento dos impactos ambientais negativos. Durante as 
aulas teóricas e na culminância dessa disciplina, poderá ser visto 
o trabalho com a temática do processo erosivo, inversão térmica, 
assoreamento dos rios com impactos ambientais negativos in-
fl uenciados pelo homem (RAMOS, 2018).

De acordo com Ramos (2018), a horta ainda serve para di-
minuir os impactos ambientais, tendo em vista o atual modelo 
de desenvolvimento que vem esgotando os recursos naturais, 
tornando-os cada vez mais escassos. Em que a escola torna-se 
um lugar propício para o debate em minimizar estes impactos 
ambientais.

Portanto, a construção de uma horta proporciona diversos 
benefícios para os envolvidos no processo. Com a confecção da 
horta, o estudante tem possibilidade de aprender a plantar, se-
lecionar o que plantar, planejar o que plantou, transplantar mu-
das, regar, cuidar, colher, decidir o que fazer do que colheu. É 
importante que o educando participe ativamente de todas as eta-
pas deste processo, pois assim se sentirão estimulados e corres-
ponsáveis pelo projeto. Além de alterar sensivelmente a relação 
das pessoas com o ambiente em que elas vivem, estimulando 
a construção dos princípios de responsabilidade e comprometi-
mento com a natureza com o ambiente escolar e da comunidade, 
com a sustentabilidade do planeta e com a valorização das rela-
ções com a sua e com outras espécies (ARRUDA, 2017).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Localizada na Rodovia Municipal Aureo Cesar Teixeira, 
Fazenda Coité – Zona Rural da cidade de São Miguel dos Cam-
pos/Alagoas, a Escola Municipal José Marcos da Rocha conta 
com uma estrutura física composta por: 8 (oito) salas de aula, 
4 (quatro) banheiros, 1 (um) pátio coberto, área verde, cozi-
nha, quadra de esportes, sala de professores, sala de diretoria, 
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dependências e vias adequadas aos alunos com defi ciência ou 
mobilidade reduzida.

A escola está dividida em turmas de Atendimento em Edu-
cação Especializada nos horários de manhã e tarde (AEE), ensino 
fundamental I no horário da manhã – 1º ao 5º ano e ensino fun-
damental II no período da tarde – 6º ao 9º ano. Sendo que, para 
o período do projeto ambiental, a maioria das crianças permane-
ceram na unidade em período integral (das 7:30h às 17:00h).

Os trabalhos na escola tiveram início através do projeto 
Mais Educação, custeado pelo governo, no período de agosto de 
2018 a fevereiro de 2019. Por meio de seleção da secretaria de 
educação, fui selecionada para fazer parte deste projeto como 
monitora de “Horta Escolar”. Compondo uma carga horária de 
16 (dezesseis) horas semanais em tempo integral. Foram apre-
sentados às escolas o Projeto Horta Viva, intitulado “Hortas Es-
colares”, além de outros projetos como música, teatro, educação 
física, reforço de Língua Portuguesa e Matemática.

A escolha por uma abordagem qualitativa se justifi ca pelo 
fato deste tipo de estudo focar nos processos do signifi cado do 
tema escolhido, em atividades de pesquisa e coletas de dados so-
bre a análise da horta e como essa atividade se desenvolve na es-
cola. Contendo a participação dos alunos, registros fotográfi cos 
e desenvolvimento das atividades propostas nesse caso, a im-
plantação da horta, desde a semeadura até chegar ao seu prato, 
sendo distribuído no horário do almoço na merenda da escola. 
Além, da importância da educação sustentável envolvida nesse 
processo, de forma que os alunos estejam comprometidos com a 
conservação e preservação deste espaço.

No primeiro momento, foi feito um reconhecimento da 
área em que foi instalada a Horta Escolar juntamente com os alu-
nos, visando o ambiente propício para o cultivo das hortaliças, 
devendo receber a luz direta do sol durante a maior parte do dia. 
Durante este dia, em sala de aula, foram levantadas questões am-
bientais, físicas, químicas e biológicas em relação ao solo com as 
turmas. Além do reconhecimento dos materiais utilizados para 
a construção da horta escolar como pá, enxada, carrinho de mão, 
rastelo, entre outros.
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Também foram discutidas quais culturas seriam cultivadas 
na horta, baseando-se na disponibilidade de recursos para com-
pra de sementes e mudas e na estação do ano adequada para a 
implantação dessas culturas.

A partir daí, foram realizadas a limpeza do local e as me-
dições dos canteiros identifi cado na (Figura 1). A fi m de intro-
duzir outras disciplinas ao projeto, foram feitos os canteiros em 
formas geométricas, como triângulo e retângulo, a ideia foi pro-
posta pelos próprios alunos. Com espaçamentos de 20 cm entre 
um canteiro e outro, foi realizado o cálculo da distância aceitável 
para o plantio das hortaliças de acordo com as orientações de um 
Engenheiro Agrônomo 0,60x1,00 cm entre linhas e 0,30x0,30 cm 
entre plantas.

Fig.1. Alunos do 7º e 8º anos realizando a limpeza do local 
e delimitação dos canteiros.

Fonte: Arquivo Pessoal, 2018.

Em parceria com a secretaria municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente de São Miguel dos Campos/AL, foi adquirido, 
sem qualquer custo, o adubo orgânico (esterco) para a aduba-
ção dos canteiros e correção do solo e, ainda, tijolos para a 
delimitação dos canteiros. Foi feita, ainda, a instalação de uma 
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pequena composteira, produzida pelos alunos do 9º ano, utili-
zando baldes. Foi depositado o material orgânico como folhas, 
galhos secos e sobras de alimentos provenientes da cozinha da 
escola, sendo cascas de vegetais e frutas, casca de ovos e borra de 
café. A cada 15 dias os alunos abriam os baldes e reviravam todo 
o material para ajudar a revolver a terra e facilitar a decomposi-
ção. Após 60 dias, o material foi utilizado para complementar a 
adubação das hortaliças.

Durante toda a fase de implantação do projeto foram feitas 
outras atividades complementares, sob a orientação dos profes-
sores associados ao projeto tais como: pintura do muro, em que 
se localiza a horta, encher garrafas PET com areia para contornar 
toda a área da horta e a colocação de pó de serra entre os cantei-
ros.

Após todo o preparo do local, no mês de outubro de 2018, 
os alunos, sob coordenação da professora Laryssa Roberta, ini-
ciaram o plantio das mudas de alface lisa, cebolinha, couve, 
coentro, pimentão e tomate (Figura 3 e 4). Compradas com a ver-
ba cedida ao projeto.

Fig. 3. Plantio de 
sementes de coentro

Fig. 4. Plantio de 
pimentão.

Fonte: Arquivo Pessoal, 2018.
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Cada uma das turmas de alunos da escola, juntamente com 
sua professora do projeto, se dirigiram ao espaço da horta e lá 
foram apresentados às mudas e as sementes que iriam ser plan-
tadas.

Na volta para a sala de aula, cada grupo elaborou cartaz 
com a hortaliça que haviam plantado para que pudessem fazer 
seu reconhecimento e estudo, em que posteriormente em seu es-
tado adulto, seriam colhidas e consumidas na própria meren-
da da escola (Figura 5). Em sala, foram planejadas as datas e os 
horários de regas dos canteiros, e distribuídos entre os grupos. 
Todas as crianças tiveram a oportunidade de plantar e semear. 
Ao fi nal da atividade, o último grupo ainda pode regar todos os 
canteiros.

Fig. 5. Hortaliças sendo colhidas e consumidas no almoço 
feito pela cozinha da escola.

Fonte: Arquivo Pessoal, 2019.

Durante todo o tempo do projeto, as crianças puderam 
acompanhar as mudanças nas plantas como fl orescimento, fru-
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tifi cação, folhas, raízes. E foram trabalhados, em sala de aula, 
assuntos referentes ao tema meio ambiente. Além, de uma peça 
teatral desenvolvida com o professor de teatro intitulada “Mãe 
Terra” envolvendo todas as questões ambientais e as condições 
em que o nosso planeta vive, buscando conscientizar os alunos a 
preservar o meio em que vivemos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conhecer o âmbito escolar, com espaços inutilizáveis, 
o histórico social e cultural das crianças acolhidas pela escola, 
localizada na comunidade Coité da cidade de São Miguel dos 
Campos-AL, foi o início do processo da ação educacional pro-
posto pela escola.

Por meio deste estudo, permitiu-se observar a importância 
de explorar os temas relacionados à educação ambiental e ali-
mentar, devido a falta de infraestrutura adequada na escola e o 
pouco conhecimento dos alunos das áreas de proteção ambiental 
presentes em sua comunidade. O outro fato habita na qualidade 
nutricional das crianças, com o incremento de produtos orgâni-
cos, produzidos pelas próprias crianças, suprindo a alimentação 
fornecida pela escola.

A organização da horta na escola foi uma proposta do pro-
jeto Mais Educação, juntamente com o município e Secretária de 
Educação da cidade de São Miguel dos Campos/AL. Foi desen-
volvida durante o 2º bimestre do ano de 2018. O projeto contou 
com a participação de gestores da escola, os monitores responsá-
veis pelo projeto, profi ssionais da Secretaria de Meio Ambiente 
e pessoas da comunidade escolar.

Dentre as atividades educativas propostas e realizadas 
com sucesso na área ambiental e alimentar foram: o conheci-
mento dos alunos a respeito do tema “hortas escolares”; as ati-
vidades práticas como: a preparação do solo, discussões teóricas 
sobre aspectos físicos, químicos e biológicos do solo; elaboração 
de diagnóstico sobre as condições da área onde a horta deveria 
ser implantada; planejamento e construção da horta; resgate com 
os alunos, por meio de conversas, apresentação de teatro, con-
fecção de desenhos e mesmo durante as atividades de plantio 
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de mudas e sementes, conhecimentos relativos à importância de 
cultivar uma horta e conscientização ambiental; tipos de plantas 
mais adequadas a este espaço; como reaproveitar resíduos orgâ-
nicos produzidos em nossas cozinhas no espaço da horta; como 
o sol e água agem sobre as plantas ajudando o seu crescimento; 
e alteração nos hábitos alimentares das crianças que passaram a 
incluir, com tranquilidade, os vegetais cultivados por elas mes-
mas na horta.

A limpeza e construção dos canteiros da área que foi cons-
truída a horta, despertaram sentimentos nas crianças como res-
peito, amizade, compromisso e responsabilidade, tanto que, ao 
passarem pela horta, as crianças observavam e comentavam o 
orgulho do trabalho duro que haviam desenvolvido. O dever era 
de proteção e cuidado da horta contra os invasores, para que a 
horta se mantivesse saudável e produzindo seus frutos e vegetais.

Foram apresentadas as crianças o ciclo e desenvolvimento 
de cada espécie ali plantada. Seu nome científi co, épocas do 
ano propício para o plantio, qualidade de sombra e luz. E 
ainda, pode ser feito a correção do solo, constatando a neces-
sidade do uso de matéria orgânica (compostagem ou esterco) 
para melhorar a qualidade das hortaliças. Através de uma parce-
ria com a secretaria de Meio Ambiente, sem qualquer custo para 
escola, foi doado matéria orgânica (esterco) que foi adicionada 
aos canteiros.

Ainda foi realizado uma pequena composteira simples pe-
los alunos, para incremento da cobertura vegetal. Utilizando os 
restos de alimentos oriundos da própria cozinha da escola como 
cascas de vegetais, casca de ovo, borra de café e folhas secas. 
Para o processo de compostagem tratou-se, para a comunidade 
escolar, assuntos referentes à montagem da composteira como 
a necessidade de aeração, a importância de manter o material 
sempre úmido e com elevadas temperaturas que seriam desen-
volvidas pelo composto. Observando-se a prática sustentável, do 
reaproveitamento dos restos de alimentos para a decomposição e 
transformação de matéria orgânica.

Depois do plantio das sementes e mudas e passados algu-
mas semanas, desde o início do plantio, as crianças puderam ob-
servar a germinação das sementes e o desenvolvimento de plân-
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tulas. Também constataram o desempenho das sementes e mudas 
em relação ao manejo ou as condições climáticas e hídricas das 
plantas que não se desenvolveram bem.

Durante todo o processo de diálogo em relação ao plantio 
e como elas utilizam o sol e a água para o seu crescimento, as 
crianças trouxeram de seu cotidiano múltiplas experiências de 
suas vivências, como, por exemplo: “Minha mãe dá água para as 
plantinhas lá de casa” – P. 8 anos; “Eu ajudo minha mãe a regar 
as plantas” – JL, 12 anos; “Lá em casa temos muitas plantinhas” 
– D, 8 anos; “A gente tem que respeitar o meio ambiente” – L, 14 
anos. As colocações das crianças trouxeram à tona experiências 
vividas por elas que confi rmavam as informações que elas esta-
vam recebendo.

As hortaliças prontas para a colheita foram preparadas e 
servidas às crianças na merenda escolar em forma de almoço, 
como saladas de alface, cebolinha, couve, pimentão e tomate. 
Todas mostraram interesse em experimentar, valorizando o ali-
mento que foi plantado e cultivado por eles. Uma vez que, alguns 
alunos possuem o histórico de carência em relação a uma boa 
base alimentar sendo, as vezes, a merenda escolar o seu único 
alimento substancial.

Desta forma, observa-se a importância da alimentação ade-
quada e a sua aceitação, entendendo que esta é a melhor opção 
quando trata-se da educação alimentar de crianças. Visto que, 
existe uma grande distância que certamente é diminuída quando 
a criança tem a oportunidade de conhecer e acompanhar o de-
senvolvimento do próprio alimento, o que também pode suprir 
suas necessidades básicas.

Os objetivos e resultados planejados foram alcançados com 
sucesso, pois trabalhar com crianças permite um maior aprovei-
tamento e indagações, aprendendo cada vez mais. A horta foi 
proveitosa, pois proporcionou retribuição positiva, havendo 
pouca perda com ataques de pragas, utilizando como pesticida 
natural o chorume proveniente da composteira. Dos colabora-
dores houve aprendizado e interesse da continuação do projeto 
naquela escola em específi ca, em relação aos alunos carentes da 
comunidade. 
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O projeto de plantio de hortaliças para o incremento da 
merenda escolar contribui para a boa alimentação, sem agrotóxi-
cos, sendo inserido, então, na alimentação escolar, o hábito mais 
saudável, o que viabiliza a melhora no desempenho escolar dos 
alunos e o custo benefício inestimável do projeto, sendo mais 
rentável. Além de valorizar o meio ambiente com práticas sus-
tentáveis, proporcionando mais conhecimento.

Portanto, o benefício alcançado por meio deste projeto hor-
ta escolar é intangível. Além, do aprendizado pessoal, mostrou 
resultados imensuráveis no âmbito social dentro dos pilares para 
a sustentabilidade e conservação. Entendendo-se, que o uso de 
produtos mais naturais favorece muito mais a saúde e engloba 
até questões culturais ao passo que, trabalhando a alimentação 
saudável, relacionamos o consumo consciente às práticas coti-
dianas.

CONSIDERAÇÕES  FINAIS

A horta produzida no ambiente escolar é de grande impor-
tância, sendo um laboratório vivo que possibilita aos estudantes 
diversas experiências pedagógicas em educação ambiental e ali-
mentar. Visualiza-se a práxis educativa de forma contextualiza-
da, auxiliando no processo de ensino aprendizagem estreitando 
assim, as relações através da promoção do trabalho coletivo e 
cooperado entre os agentes sociais envolvidos.

Neste trabalho, pode ser observado o auxílio à comuni-
dade escolar, com o planejamento, execução e manutenção da 
horta, trazendo para ela os princípios de agricultura orgânica, 
compostagem, o cuidado com o solo, produção de alimento, en-
tre outros.

Essas estratégias de ensino ajudam a entender uma forma 
mais adequada para planejar e praticar a Educação Ambiental. 
Encontra o conceito de interdisciplinaridade, unindo áreas edu-
cativas para que se possa aprimorar o conceito e aplicação da 
educação ambiental, e o projeto horta promove não só ao meio 
ambiente, mas também novos hábitos alimentares para o consu-
mo frequente das crianças.
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Ao longo dessa pesquisa, evidencia-se a necessidade da 
continuidade da prática de implantação de hortas escolares, 
não só na escola rural ou campo, mas em todos os ambientes 
escolares fazendo parte do PPP (Projeto Político Pedagógico) de 
cada escola do município, por meio de ações em que a escola 
proponha um projeto de Lei para a implementação dessa práti-
ca em todas as escolas do município como uma política pública 
de Educação, em especial para as escolas do campo e/ou rurais. 
Essa proposta permite ao aluno conhecer sobre as questões de 
sustentabilidade, conservando e preservando o meio ambiente. 
Além, da promoção da boa alimentação saudável com o consu-
mo de hortaliças orgânicas. Associado a isso, a oportunidade de 
cursos de formação com essa temática de forma permanente e 
interdisciplinar.

Portanto, percebe-se, o quanto o projeto horta contribui 
para o ensino aprendizagem, na inserção do consumo de hortali-
ças, também como para o saber ambiental e sustentável. Caben-
do ao educador buscar informações especifi cas para o desenvol-
vimento do trabalho, buscando os resultados alcançados. Assim, 
as crianças se permitiram aprender e passar para suas famílias o 
que aprenderam.
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Capítulo 3
DESAFIOS NO ENSINO DE ALUNOS CAMPESINOS 

COM DOENÇA RENAL CRÔNICA EM TRATAMENTO 
HEMODIALÍTICO

Rafaella Farias Barbosa5

Denize dos Santos6

INTRODUÇÃO

O prese nte trabalho apresenta uma discussão sobre a Educa-
ção do Campo, caracterizando-a como uma educa-
ção voltada para as populações que vivem no cam-

po, que tem por objetivo valorizar sua cultura, costumes entre 
outros aspectos abrangendo um universo de possibilidades para 
se trabalhar estratégias diversifi cadas e contextualizadas em sala 
de aula. 

Aborda questionamentos referentes aos alunos portadores 
de Doença Renal Crônica (DRC), que receberam o diagnóstico da 
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6 Doutora em Geografi a (UFS). Docente Assistente do curso de Geografi a - UNEAL/Campus III. 
E-mail: denize.santos@uneal.edu http://lattes.cnpq.br/9698928371262525
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doença, pois, uma das perguntas norteadoras é: qual o incentivo 
e motivação que esses alunos têm em continuar estudando?

Importante destacar que o trabalho está baseado em uma 
pesquisa de cunho qualitativo, bibliográfi co e também carac-
terizada por uma pesquisa de campo realizada na Clínica de 
Doenças Renais de Palmeira dos Índios/AL, levantando questio-
namentos pertinentes e enfatizando sobre o papel do professor 
mediante a esse diagnóstico.

Ressalta-se que o termo Nefrologia é uma especialidade 
médica dedicada ao diagnóstico e tratamento clínico das doen-
ças do sistema urinário, principalmente, relacionadas as doenças 
renais. É importante enfatizar que os rins são órgãos fundamen-
tais para a nossa sobrevivência, pois é através deles que todo o 
sangue que circula no nosso corpo é fi ltrado (cerca de 180 litros 
por dia) e as substâncias que estão em excesso, como a creatina, 
sódio e/ou potássio, são eliminadas através da urina. 

Os rins proporcionam ao corpo humano um equilíbrio de 
eletrólitos, pois a água e glicose, por exemplo, são reabsorvidos e 
permanecem no corpo, por isso dizemos que os rins são os fi ltros 
do nosso corpo. Existem alguns problemas de saúde que podem 
ser a causa de uma insufi ciência renal crônica (IRC) infecções 
urinarias de repetição, doenças ou alterações genéticas, rins poli-
císticos, pouca ingestão de água, anemia e outras causas podem 
prejudicar estes órgãos de forma lenta e progressiva evoluir para 
insufi ciência renal.

Independente da causa que levou nossos educandos a te-
rem essa “nova condição de vida” necessitando de uma máquina 
e de um rim artifi cial para sobreviver, o fato é que eles sentem 
inúmeras difi culdades tanto na clínica de hemodiálise, quanto 
na escola. Sabemos que temos que lecionar a partir dos conheci-
mentos prévios dos educandos e também trabalharmos de acor-
do com a realidade dos alunos e intervir para uma aprendiza-
gem signifi cativa.

Entendendo que a prática educativa deve ser muito bem 
planejada e pensar de que maneira podemos contribuir na trans-
formação da realidade em que estamos inseridos, sobretudo na 
realidade destes educandos, para que tenhamos uma aprendi-
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zagem signifi cativa e que motive esses alunos a permanecerem 
estudando. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Esse trabalho está baseado em uma pesquisa qualitativa, 
bibliográfi ca e também uma pesquisa de campo. É de suma im-
portância enfatizar cada uma das modalidades para uma melhor 
compreensão.

A pesquisa qualitativa, segundo Minayo (2001), trabalha 
com o universo de signifi cados, motivos, aspirações, crenças, va-
lores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais aprofunda-
do das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem 
ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 

Neste sentido, a pesquisa, sendo ela qualitativa, preocupa-
-se com aspectos da realidade o que não podem ser quantifi ca-
dos, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das 
relações sociais. A pesquisa bibliográfi ca é indispensável, pois 
apresenta discussões, defi nições e refl exões a respeito da questão 
em estudo.

Foi rea lizada uma pesquisa de campo na clínica de doen-
ças renais de Palmeira dos índios/AL. Houve a realização de en-
trevistas com pacientes, enfatizando sobre as principais difi cul-
dades enfrentadas por eles para “conciliar” tratamento e escola e 
quais as alternativas e/ou metodologias utilizadas pelos profes-
sores para facilitar o processo de ensino e aprendizagem.

FUNDAMENTAÇÃO  TEÓRICA

Neste momento será enfatizado sobre a origem da educa-
ção do campo, bem como abordará sobre as características da 
doença renal crônica no objetivo de compreender como os alu-
nos da educação do campo encaram o diagnóstico dessa doença. 

A EDUCAÇÃO DO CAMPO E SUAS PERSPECTIVAS 

É de suma importância compreendermos que a Educação 
do Campo é uma educação voltada para as pessoas que vivem 



7474

que no campo. A Educação do Campo surgiu por meio das lutas 
dos movimentos sociais, principalmente através do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).

Importante destacar que o MST surgiu ofi cialmente em ja-
neiro de 1984 em Cascavel – Paraná. Ele é fruto da luta dos cam-
poneses em permanecer nas terras. 

Em 1984, os trabalhadores rurais que protagoni-
zavam essas lutas pela democracia da terra e da 
sociedade convergem em um encontro nacional, 
em Cascavel, no Paraná. Ali, decidem fundar um 
movimento camponês nacional, o MST, com três 
objetivos principais: lutar pela terra, lutar pela 
reforma agrária e lutar por mudanças sociais no 
país. (MST, 2010, p. 09).

Em seu processo de construção, as ocupações são o ponto 
principal. Pois, diante do “fracasso” da Reforma agrária, a ocu-
pação e a resistência na terra são as únicas formas de pressionar 
ao governo para realização de políticas de assentamento, de de-
fender os interesses dos trabalhadores e de lutar pela desapro-
priação dos grandes latifúndios. “O MST nasceu da ocupação 
da terra e a reproduz nos processos de espacialização e territo-
rialização da luta pela terra” (FERNANDES, 2000, p. 19). Neste 
sentido:

Educação do Campo e não mais educação ru-
ral ou educação para o meio rural. A proposta é 
pensar a educação do campo como processo de 
construção de um projeto de educação dos tra-
balhadores do campo gestado desde o ponto de 
vista dos camponeses e da trajetória de lutas de 
suas organizações. (CALDART, 2004, p. 13). 

Nesta perspectiva, Souza (2006) destaca que da educação 
do campo surgem iniciativas que procuram inserir essa mesma 
educação na agenda política do Estado, criando parcerias e ex-
periências educativas. Diante dessa afi rmação, percebe-se o quão 
é importante investir na educação direcionada na realidade das 
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escolas do campo, uma vez que contribui para o desenvolvimento 
do ensino. No entanto: A falta de políticas públicas voltadas à 
realidade do trabalho e da educação no meio rural se converte 
na falta de infraestrutura da escola e na difi culdade de sua ma-
nutenção. (FANCK, 2007, p. 137). 

Mediante a essa abordagem, tem-se a triste realidade ao 
que se refere a melhorias na educação do campo, pois as propos-
tas e idealizações são existentes, uma vez que condiz com a real 
situação da não execução das políticas públicas, sendo refl etidas 
na falta de infraestruturas adequadas. É importante acrescentar 
que:

Queremos políticas públicas de educação do 
campo que garantam desde a pré-escola até o 
acesso e permanência na Universidade. E que a 
escola seja do Campo e no Campo, que os pro-
cessos pedagógicos (as práticas dos professores 
e trabalhadores da educação em relação a popu-
lação) atendam as características camponesas 
e não urbanas. Para isso, a importância de ter 
educadores / profi ssionais do próprio campo. 
Entendemos que os/as educadores/as são mais 
que professores, e a escola é mais do que escola-
rização. (BRASIL, 2006 p. 33).

Sendo a ssim, a Educação do Campo deve contemplar um 
ensino que esteja voltado para a realidade de seus alunos, em 
que o conteúdo curricular e as metodologias de ensino do pro-
fessor estejam adequados para suprir as necessidades e interes-
ses dos alunos de zona rural, sendo que eles necessitam de um 
ensino que valorize e enriqueça seu modo de vida.

CARACTERÍSTICAS DA DOENÇA RENAL CRÔNICA - DRC

A Doença Renal Crônica –DRC, conforme Duarte (2003), 
reduz o funcionamento físico e emocional e a percepção da pró-
pria saúde, gerando um impacto negativo sobre a energia e vita-
lidade, o que pode diminuir ou limitar as interações sociais, cau-
sando problemas relacionados, principalmente, à saúde mental 
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do portador. Essa doença pode ser considerada “uma patologia 
sem alternativas de melhoras rápidas e devolução progressiva 
acaba afetando a qualidade de vida do indivíduo, pois gera gran-
de impacto e mudanças cotidianas” (DUARTE, 2003, p. 23)

Neste sentido, Martins e Cesariano (2005) afi rmam que o 
paciente renal apresenta diversas alterações na vida diária, em 
virtude do fato de realizar o tratamento, necessitando do suporte 
formal de atenção à saúde, da máquina e do suporte informal 
(familiares e amigos) para ter os cuidados necessários. 

Importante destacar que o atendimento ao paciente com 
DRC não se limita as seções de hemodiálises – HD, pois inclui 
também a garantia de medicamentos, de assistência farmacêuti-
ca básica excepcional, transporte, acesso à internação hospitalar, 
quando necessário, e equidade na entrada em lista de transplan-
te renal.

Destaca-se que, enquanto o transplante não acontece, os 
pacientes permanecem em diálise e este tratamento requer um 
grande esforço físico, mental e emocional do paciente e da famí-
lia. Na maioria das vezes, essa terapêutica é marcada por horas 
e horas semanais de sessões ligados a máquina. Esse “percur-
so” vem associado ao desconforto físico, mal-estar, dores ou, até 
mesmo, outras ocorrências mais graves.

Por sua vez, a doença renal crônica reduz a capacidade 
profi ssional e física, trazendo limitações sociais podendo, até 
mesmo, alterar a saúde mental do indivíduo, além de ser uma 
doença de elevada morbidade e mortalidade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Neste momento será abordado sobre os desafi os que os 
alunos das escolas do campo enfrentam referente ao diagnóstico 
da doença renal crônica, mediante a motivação de permanece-
rem estudando. 

A educação do campo é de fundamental importância, 
pois, através de suas especifi cidades, proporciona ao aluno uma 
educação condizente a sua realidade local com conteúdos apro-
priados, como também contribui para a valorização da cultura. 
Importante enfatizar sobre alunos portadores de doença renal 
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crônica – DRC, que foram diagnosticados com doença, pois uma 
das perguntas norteadoras é qual o incentivo e motivação que 
esses alunos têm em continuar estudando?

Neste sentido, houve a realização de uma pesquisa de cam-
po na clínica de doenças renais de Palmeira dos índios – AL, em 
que na ocasião foi realizada algumas entrevistas com pacientes, 
destacando sobre os avanços e retrocessos na tentativa de conci-
liar o tratamento com escola.

Um dos pacientes entrevistados relatou que:

Iniciei diálise aos 16 anos, estava no 9º ano na Es-
cola Municipal João Mariano Filho e a professo-
ra mandava eu pegar os assuntos das aulas com 
meus colegas, mas, as vezes, nem eles tinha feito 
e não dava certo assim, mas a professora acabava 
sempre repetindo minha nota e eu nunca repeti 
de ano, mas não aprendia bem, não. (Paciente 1)

Mediante essa declaração, percebe-se o quanto que é difícil 
e desestimulante continuar estudando depois que recebe o diag-
nóstico da doença, mas neste momento a família e a escola devem 
juntos manter uma relação harmônica na tentativa de manter o 
aluno na escola, pois o professor torna-se uma fi gura primordial, 
sendo o mesmo o mediador no processo do desenvolvimento de 
aprendizagem na vida escolar do aluno. 

Outro paciente entrevistado é ex-aluno da Universidade 
Estadual de Alagoas – UNEAL, o qual relatou que:

Tinha 20 anos quando fui diagnosticado e, em 
Palmeira, não tinha muitas difi culdades em con-
ciliar meu tratamento com a minha vida acadê-
mica, pois dialisava pela manhã, descansava e 
a noite ia para a aula e conseguia estudar sem 
maiores difi culdades, mas dois anos após esse 
início quando passei em jornalismo na Univer-
sidade Federal de Alagoas - UFAL, eu fazia he-
modiálise a tarde e estudava a noite. Perdi um 
período por conta das complicações que tive, 
pegava ônibus lotado, passava mal no ônibus e 
mesmo pegando o ônibus mais vazio possível. 
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Só consegui concluir minha graduação após o 
transplante em 2014.  (Paciente 2)

Conforme a entrevista desse paciente, é de suma importân-
cia a realização do transplante, pois o mesmo faz com que o pa-
ciente volte a ter uma vida social normal, proporcionando uma 
melhor qualidade de vida. Vale lembrar que não é fácil conciliar 
o tratamento com o estudo, mas, na escola, uma das fi guras mais 
importantes é a do professor servindo como suporte de incentivo 
e de motivação.

Nesta perspectiva, Freire (1996, p. 22) afi rma que “[...] en-
sinar não é transmitir conhecimento, mas criar as possibilidades 
para a sua produção ou a sua construção”. E, essas possibilida-
des devem estar relacionadas ao vínculo afetivo, pois o aluno 
que recebe atenção é capaz de desenvolver autoestima e sentir-se 
seguro e protegido, fatores bastante relevantes para seu aprendi-
zado. Outro paciente declarou que:

Eu tinha 16 anos quando iniciei o tratamento, 
estudava no 9º ano, foi em 2014. Nasci com um 
rim menor que o outro, aí o rim menor parou e 
contaminou o outro que também parou de fun-
cionar. As professoras repetiam minhas notas ou 
mandava eu fazer alguns trabalhos em casa para 
repor as notas perdidas. (Paciente 3).

Infelizmente, nos deparamos com situações que deixam a 
desejar quando se trata de alunos que necessitam de uma aten-
ção especial. Esse fato de repetir notas, de passar trabalhos, de 
pedir ao colega a tarefa para fazer no caderno não é uma meto-
dologia específi ca muito menos criativa para esse tipo de caso. 
O professor tem um papel de fundamental importância da vida 
desse aluno, pois não cabe somente a família motivar a aluno a 
continuar estudando, pois, muitas vezes, a família não está pre-
parada para esse tipo de diagnóstico e não lida com essa situa-
ção, por isso é dever do professor, junto com o corpo diretivo de 
escola, elaborar procedimentos metodológicos para esse tipo de 
situação, lembrando que possui mais experiência de ensino do 
que a família. 
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Os professores devem estar, ou melhor, devem 
ser habilitados para detectar os sintomas das 
difi culdades de aprendizagem e saber como 
trabalhá-las em classe. Uma de suas principais 
tarefas, além de perceber a difi culdade de apren-
dizagem, é solicitar o encaminhamento para 
providenciar o diagnóstico e meios para um 
atendimento adequado. (OSTI, 2012, p. 55-56).

Neste sentido, é importante salientar que a análise da atua-
ção do professor na sala de aula refere-se ao trabalho e a sua for-
ma de transmissão dos conteúdos necessários para a construção 
do pensamento crítico do seu aluno. Percebe-se que a formação 
do professor é de grande importância para realização de seu tra-
balho.  

Sendo assim, o papel do professor é essencial, pois ele é 
a base e o exemplo de uma aula dinâmica e proveitosa, através 
de metodologias específi cas para cada fase de ensino, bem como 
materiais apropriados, para que realmente aconteça a troca de 
ensinar e aprender por parte de professor e aluno. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante o que foi exposto, o professor juntamente com 
a escola deve desenvolver uma proposta metodológica para a 
Educação do Campo, que atenda as especifi cidades dos educan-
dos portadores de Doença Renal Crônica (DRC).

Diante dos relatos coletados no decurso da pesquisa, fi ca 
evidente o quanto a metodologia utilizada pelos professores está 
sendo insufi ciente para que haja uma aprendizagem signifi cati-
va. 

Sabe-se que temos de ser, partir da realidade dos educan-
dos, fl exíveis diante dos desafi os e difi culdades existentes em 
sala de aula, sobretudo com pacientes renais crônicos que fazem 
esse tratamento as três vezes por semana, viajam para ter acesso 
ao tratamento, são submetidos por adversidades que implicam 
diretamente no seu desenvolvimento escolar. 

É de fundamental importância trabalharmos a partir da 
realidade do educando, do conhecimento prévio deles e também 



8080

fazer uma abordagem sobre o sistema urinário de forma a en-
fatizar a doença renal crônica, pois é uma triste realidade saber 
que algum aluno desistiu de estudar pelo fato de, em algum mo-
mento, estar com o cateter mesmo que temporariamente, pois 
o acesso mais usado é a fístula arteriovenosa, aonde a diálise é 
realizada através de punções nesta veia. 

Segundo Paulo Freire, “A escola não transforma a realida-
de, mas pode ajudar a formar sujeitos capazes de fazer a transfor-
mação, da sociedade, do mundo, de si mesmos” (FREIRE, 1987, 
p. 84). Assim, a sala de aula deve ser um ambiente acolhedor, em 
que esses alunos encontrem o apoio que necessitam, tendo aces-
so a uma aprendizagem signifi cativa e efi caz. 
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Capítulo 4
A PRÁTICA PEDAGÓGICA DE PROFESSORES DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA EM UMA ESCOLA DO CAMPO EM 
SÃO SEBASTIÃO – AL

Luciano Soares da Silva7

Nalfran Modesto Benvinda8

INTRODUÇÃO 

Enquanto profissional na área da educação há 18 (dezoito) 
anos, sempre atuando em esco++++las no campo, 
bem como licenciado em Educação Física pela Uni-

versidade Federal de Alagoas (UFAL) Campus Arapiraca e mem-
bro colaborador do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação 
Física, Esporte e Lazer (LEPEL/UFAL) desde o ano de 2017, te-
mos nos debruçado em pesquisar sobre a temática da Educação 
Física no âmbito das escolas camponesas no Estado de Alagoas. 
Com o ingresso no curso de Especialização em Educação do 
Campo e Sustentabilidade, ofertado pela Universidade Estadual 
de Alagoas – UNEAL, agregamos novos conhecimentos aos nos-
sos estudos, podendo contribuir com o presente trabalho.
7 Licenciado em Educação Física (UFAL). Especialista em Educação do Campo e Sustenta-
bilidade (UNEAL). Docente da Rede Municipal de Educação de São Sebastião- AL E-mail: 
lu.comp.ufal@gmail.com http://lattes.cnpq.br/3576054530889634
8   Doutor em Filosofi a. Docente da Universidade Estadual de Alagoas (UNEAL) Campus 3.
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Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa acer-
ca da prática pedagógica de professores da disciplina Educação 
Física (EF) em uma escola do campo no município de São Sebas-
tião, Estado de Alagoas. Sendo a prática pedagógica entendida 
como “[...] uma prática social específi ca, de caráter histórico e 
cultural que vai além da prática docente, relacionando as ativi-
dades didáticas dentro da sala de aula, abrangendo os diferentes 
aspectos do projeto pedagógico da escola e as relações desta com 
a comunidade e a sociedade” (SILVA; RAMOS, s/d, p.1).    

Para tanto, realizamos um estudo sistematizado baseado 
na perspectiva do materialismo histórico-dialético que, segundo 
Vendramini (2008, p.127), [...] “funda-se em categorias que são 
expressão das próprias relações sociais e que, portanto, permi-
tem apreender em sua essência os problemas reais, concretos, 
relativos à vida, ao trabalho, à educação”. Assim, nosso trabalho 
teve como objetivo identifi car e analisar como acontece a prática 
pedagógica de professores de Educação Física, em uma escola 
do campo no município de São Sebastião-AL, levando em conta 
o modo de produção capitalista e os problemas educacionais en-
frentados nas escolas camponesas.

Então, para compreendermos os problemas educacionais 
enfrentados nas escolas no meio rural, é importante levar em 
consideração o modo de produção vigente, pois consoante Al-
buquerque (2011) essa necessidade se impõe à educação dos tra-
balhadores, uma vez que está situada no contexto das lutas de 
classes, historicamente construídas, a exemplo da Educação do 
Campo. Sendo assim:

[...] é imprescindível nos valermos da categoria 
‘modo de produção’ e sua expressão no campo, 
de forma a identifi car tendências educativas e 
suas respectivas antíteses frente ao contexto do 
mercado de terras, do modelo produtivo do 
agronegócio, os quais exigem a propagação do 
latifúndio com consequente expropriação de ter-
ras dos trabalhadores e sua submissão ao capital 
enquanto força de trabalho temporário e desre-
gulamentado (ROSSET, 2004 apud ALBUQUER-
QUE, 2011, p .3-4).
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Com a expropriação de terras de pequenos agricultores e a 
expansão do agronegócio, muitas famílias são obrigadas a deixa-
rem suas moradias em busca de melhores condições de vida na 
cidade. Outras, aproveitando o período de colheitas, passam a 
morar, temporariamente, em fazendas localizadas em áreas onde 
não existem escolas, tornando-se inviável o acesso à educação. 

Isso tem contribuído negativamente para o esvaziamen-
to das escolas do campo, bem como para o aumento do índice 
de analfabetos e a crescente taxa de distorção idade-série, posto 
que “no que se refere à educação, o meio rural ainda concentra 
a maior taxa de analfabetismo de pessoas com mais de 15 anos 
(25,8%), a maior taxa de distorção idade-série, até a quarta série 
são 41,4%, de quinta a oitava série são 56% e no ensino médio são 
59,1%” (MACHADO; VENDRAMINI s/d, p.1). 

Nesse cenário, outro fator que se apresenta com grande 
notoriedade diz respeito ao processo de fechamento das escolas 
rurais, o qual foi tema do XXI Encontro Nacional de Geografi a 
Agrária, promovido pela Universidade Federal de Uberlândia  – 
UFU –  no ano de 2012. 

Na oportunidade, Cordeiro (2012) aponta números alar-
mantes de escolas rurais que vêm sendo fechadas em todas as 
regiões brasileiras, num processo de nucleação, cujas unidades 
escolares ficam centralizadas na cidade, conformando uma 
concentração educacional urbana. 

Para endossar a afi rmativa de Cordeiro (2012), trouxemos 
alguns dados do Ministério da Educação publicados pela revis-
ta Presença Pedagógica, na seção sobre Educação do Campo, os 
quais mostram o quanto o processo de fechamento de escolas na 
zona rural vem se expandindo por todo o território brasileiro.

 Com base nas informações coletadas pelo próprio Minis-
tério da Educação, aproximadamente 13 mil escolas do campo 
fecharam em 2012.  Já para o MST (Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem Terra), esse número é bem menor, haja vista que 
um levantamento realizado em âmbito nacional revelou que 37 
mil unidades foram fechadas na última década. Todavia, ainda 
há outro dado obtido nesse levantamento que necessita ser regis-
trado: para cada 100 escolas fechadas, somente uma é construída 
(HORÁCIO; ROSENO, 2014).
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O processo de nucleação via fechamento das 
escolas camponesas acaba fazendo com que mi-
lhares de crianças se desloquem para estudar 
em outras localidades rurais distantes dos luga-
res onde elas moram, o que implica “[...] relegar 
seus fi lhos ao transporte escolar precarizado, 
as longas viagens diárias de ida e volta, saindo 
de madrugada e chegando no meio da tarde; à 
perda da convivência familiar, ao abandono da 
cultura do trabalho do campo e a tantos outros 
problemas” (MST, 2011 apud CORDEIRO, 2012, 
p .2-3).

Em contrapartida, os movimentos sociais do campo vêm 
travando uma luta constante, com o objetivo de evitar que esse 
fenômeno se alastre, privando inúmeros indivíduos do meio ru-
ral do acesso à educação. Um exemplo dessas lutas coletivas foi
a alteração do artigo 28 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(9.394/1996), conseguida a partir de grandes debates, envolven-
do os movimentos sociais, estudiosos, pesquisadores, entre ou-
tros setores da sociedade que se preocupam com a educação dos 
povos campesinos. 

A referida lei difi culta o fechamento de escolas em comuni-
dades camponesas, a qual representa um grande avanço no sen-
tido de impedir que mais escolas nas áreas rurais sejam fechadas. 
O seu texto altera o artigo 28 da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação (9.394/1996), e estabelece que, “o fechamento de escolas do 
campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação 
do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que consi-
derará a justifi cativa apresentada pela Secretaria de Educação, a 
análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da 
comunidade escolar” (BRASIL, 2014, p.21).  Porém, ainda neces-
sita de diversas medidas estruturais para que possamos alcançar 
uma educação apropriada para o campo, com grade de matérias 
e metodologias que não ignorem o espaço geográfi co e social 
onde as escolas estão inseridas.

Partindo da atual conjuntura pela qual se encontra a Edu-
cação do Campo no Brasil, e considerando os desdobramentos 
das lutas dos movimentos sociais por políticas públicas efi cazes 
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para os povos campesinos, buscamos localizar como vem se dan-
do o trato pedagógico com a disciplina Educação Física nas esco-
las no meio rural.

Em relação à infraestrutura, as escolas não dispõem de 
espaços adequados, sendo que algumas atividades são desen-
volvidas nos pátios e, quando existem, em quadras descobertas, 
expostas ao sol. Em outras ocasiões, os professores improvisam 
algumas atividades na própria sala de aula, o que provoca muito 
barulho, atrapalhando as aulas de outras disciplinas. Também 
carece pontuar o problema da indisponibilidade de materiais di-
dáticos pedagógicos, o que difi culta bastante o trabalho docente. 

Ademais, o fato de ter se tornado recorrente a política de 
contratação de professores sem formação na área da Educação 
Física Escolar, atribuindo a responsabilidade pelo ensino da dis-
ciplina a pessoas que praticam algum tipo de esporte, de prefe-
rência o futebol, tem acarretado prejuízos signifi cativos à apren-
dizagem dos alunos.

Isso nos leva a refl etir sobre a ausência na escola do exer-
cício sistematizado do conhecimento dos conteúdos da cultura 
corporal. Sem haver a sistematização do saber elaborado desses 
elementos da cultura corporal, a Educação Física se atrela ao en-
sino da prática pela prática, ou seja, passa a se caracterizar “[...] 
pelo ‘mero’ fazer, executar, agir, praticar, como se estes, em al-
gum momento, pudessem ser destituídos do saber, do conhecer, 
do pensar, do refl etir, do teorizar e vice-versa, ou seja, formas 
que permitem identifi car a Educação Física como um ‘não-com-
ponente’ curricular” (SOUZA JÚNIOR, 2001, p.84). 

Para além do exposto acima, o problema se torna mais 
agravante quando não existe a presença, nas escolas do campo, 
da disciplina Educação Física, enquanto componente curricular, 
a exemplo do que acontece num assentamento do MST, na região 
do Recôncavo Baiano, segundo um trabalho sobre o desenvolvi-
mento da cultura corporal investigado por Teixeira (2009) citado 
por Lavoura (2020). 

Com isso, fi ca evidente a pouca atenção que é dada à dis-
ciplina Educação Física no contexto geral e, especifi camente, nas 
escolas no meio rural. Portanto, nosso trabalho contribuirá para 
compreensão da Educação Física enquanto produção histórico-
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-cultural da humanidade, e que precisa ser tratada pedagogica-
mente nas escolas, de modo que os alunos possam se apropriar 
sistematicamente dos elementos da cultura corporal na direção 
de uma formação omnilateral.  

Portanto, a categoria de formação omnilateral 
afi rma o trabalho como princípio educativo, pois 
não busca apenas a união entre ensino e traba-
lho, mas parte da perspectiva da emancipação 
humana e tendo esta por horizonte pressupõe a 
formação enquanto crítica da forma capitalista 
do trabalho, buscando assim, as condições para 
que se alcance a omnilateralidade na totalidade 
de uma nova sociedade. Pressupõe a construção 
de um novo projeto de sociedade onde o traba-
lho efetive-se enquanto atividade realizadora do 
homem (DOS SANTOS, s/d, p.12).

Diante do quadro exposto, percebemos a necessidade de 
uma investigação acerca da seguinte problemática: como aconte-
ce a prática pedagógica de professores da disciplina de Educação 
Física, em uma escola do campo no município de São Sebastião-
-AL, levando em consideração o modo de produção capitalista e 
os problemas educacionais enfrentados no meio rural?

Para situarmos o leitor no texto, organizamos nosso estudo, 
dividindo-o em 5 (cinco) seções a saber: na primeira seção, apre-
sentamos a introdução (1), destacando a temática do trabalho, o 
problema de pesquisa, a justifi cativa, bem como os objetivos de-
fi nidos. Na revisão da literatura (2), abordamos a educação física 
e a educação do campo na concepção de autores que contem-
plam as teorias educacionais críticas. Na seção (3), apontamos os 
materiais e métodos utilizados na pesquisa. Em seguida, conti-
nuamos com a análise e discussão dos dados apresentados (4); e 
nas considerações fi nais (5), realizamos nossas ponderações em 
torno do objeto de estudo que nos propusemos investigar, como 
também retomamos os achados de nossa pesquisa, sinalizando 
para uma possível intervenção acerca da abordagem crítico-su-
peradora na escola pesquisada, cuja proposta se encontra anexa 
a esse trabalho.
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    REVISÃO  DA LITERATURA

Para di scutirmos sobre a dinâmica da Educação Física nas 
escolas do campo, referenciamo-nos em estudiosos e pesquisa-
dores que comungam dos pressupostos das teorias críticas da 
educação, com ênfase na pedagogia histórico-crítica, formulada 
por Dermeval Saviani no ano de 1982, e que se mantém presente 
nas escolas e universidades.

Conforme Saviani (2009, p.29), “[...] o papel de uma teoria 
crítica da educação é dar substância concreta a luta dos trabalha-
dores por um ensino de qualidade possível nas condições histó-
ricas atuais, de modo a evitar que seja apropriada e articulada 
com os interesses dominantes”.

 Nessa perspectiva, trouxemos Munarim (2011), Albuquer-
que (2011), Molina e Sá (2012), Molina e Brito (2014), Basso e 
Neto (2012), entre outros nomes importantes que lutam inces-
santemente por políticas públicas efi cientes para os povos cam-
pesinos, sempre incluindo nessas lutas o direito por uma educa-
ção de qualidade.

No tocante à Educação Física Escolar, elegemos como prin-
cipal referência a obra Metodologia do Ensino da Educação Fí-
sica (COLETIVO DE AUTORES, 1992), dialogando com autores 
que seguem a abordagem Crítico-Superadora enquanto concep-
ção teórica da EF, e que está intrinsecamente relacionada à peda-
gogia histórico-crítica mencionada acima. 

A EDUCAÇÃO FÍSICA SOB O OLHAR DA ABORDAGEM 
CRÍTICO-SUPERADORA NAS ESCOLAS DO CAMPO

De acordo com Munarim (2011), a expressão Educação do 
Campo surge, ofi cialmente, pela primeira vez, em documento 
normativo na Resolução CNE/CEB nº 02 de 28 de abril de 2008, a 
qual defi ne no seu art. 1º como sendo aquela educação que 

[...] compreende a Educação Básica em suas eta-
pas de Educação Infantil, Ensino Fundamental, 
Ensino Médio e Educação Profi ssional Técnica 
de nível médio integrada com o Ensino Médio 
e destina-se ao atendimento às populações ru-
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rais em suas mais variadas formas de produção 
de vida – agricultores familiares, extrativistas, 
pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados 
e acampados da Reforma Agrária, quilombolas, 
caiçaras, indígenas e outros. (BRASIL, 2008 apud 
MUNARIM, 2011, pp.10-11). 

Há de se considerar que a luta pela conquista de uma edu-
cação para os povos do campo se materializa em meados da dé-
cada de 1990, a partir do 1º Encontro Nacional de Educadoras e 
Educadores da Reforma Agrária (1º ENERA), realizado em julho 
de 1997 na Universidade de Brasília. Portanto, 

[...] a luta pela reforma agrária constitui a ma-
terialidade histórica maior de seu berço nas-
cedouro, uma espécie de pano de fundo, de 
maternidade. A experiência acumulada pelo 
Movimento Sem Terra (MST) com as escolas de 
assentamentos e dos acampamentos, bem como 
a própria existência do MST como movimento 
pela terra e por direitos correlatos, pode ser en-
tendida como um processo histórico mais amplo 
de onde deriva o nascente Movimento de Educa-
ção do Campo. (MUNARIM, s/d, p.3). 

Desse modo, podemos concluir que “a concepção de es-
cola do campo nasceu e se desenvolveu no bojo do movimento 
da educação do campo, a partir das experiências de formação 
humana desenvolvidas no contexto de luta dos movimentos so-
ciais camponeses por terra e por educação” (MOLINA; SÁ, 2012, 
p.37).  

Assim, “a principal característica de uma escola do campo 
deve ser a preocupação de integrar a realidade aos processos de 
ensino e aprendizagem” (PISTRAK, 2000 apud MOLINA; BRITO, 
2014, p.38), buscando, dessa forma, “[...] promover a ligação dos 
conteúdos escolares a serem estudados com as tensões e contra-
dições presentes na realidade, como objeto permanente de com-
preensão e refl exão” (PISTRAK, 2000 apud MOLINA; BRITO, 
2014, p.38). Além disso, é importante atentar para o fato de que: 
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As contradições da realidade para as quais é 
necessário buscar caminhos de superação estão 
nela própria e é a partir dela que devemos traba-
lhar. O desafi o é saber desenvolver e promover 
estratégias curriculares que garantam aos edu-
candos em formação os conhecimentos histori-
camente acumulados pela humanidade. É pre-
ciso, porém, articular a disponibilização desses 
conhecimentos com o aprofundamento da com-
preensão dos problemas da atualidade (FREI-
TAS, 2006 apud MOLINA; BRITO, 2014, p.38). 

E isso só será possível se estivermos de posse de uma peda-
gogia que seja capaz de dar conta das contradições presentes no 
processo educativo. Por sua vez, a pedagogia histórico-crítica se 
apresenta como sendo aquela que,  

[...] nos ajuda compreender a importância do ato 
educativo para a humanidade, sobretudo para 
a classe trabalhadora, uma vez que, o homem 
não nasce preparado para sobreviver. Diferen-
temente dos animais que tem sua sobrevivência 
garantida pela natureza, os homens precisam 
aprender a produzir seus meios de subsistência, 
sentir, pensar, fazer avaliações, ou seja, adquirir 
elementos que lhes caracterizem enquanto hu-
manos (SAVIANI 2000, pp.10-12 apud BASSO; 
NETO, 2012, p.3).  

Essas considerações nos oferecem a possibilidade de en-
tendermos que “[...] a pedagogia histórico-crítica preza pela dis-
seminação dos conhecimentos produzidos pelo homem, o que 
vai de encontro à tendência de esvaziamento de conteúdos na 
educação oferecida à classe trabalhadora nas sociedades de base 
capitalistas” (BASSO; NETO, 2012, p.3). 

Na sociedade capitalista, os conhecimentos se-
lecionados e trabalhados pela escola não são 
neutros, ao contrário, representam um saber que 
interessa à classe dominante, capaz de legitimar 
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o projeto de sociedade pautado em princípios 
burgueses e que são apresentados como sabe-
res universais, desconsiderando a existência e o 
processo de lutas entre classes sociais (SPADA; 
MOLINA, 2014, p.36).

No meio rural, para se avançar na busca da superação des-
sa espécie de violência simbólica, Taff arel e Santos Junior (2011) 
citados por Vendramini (s/d, pp.10-11) “propõem uma organi-
zação curricular e um percurso formativo para as licenciaturas 
em educação do campo no interior de uma política de formação 
e de valorização dos profi ssionais da educação, articulada com 
condições de trabalho, salarial e de carreira”. Corroborando com 
o enunciado acima, Albuquerque (2011, p.8) sustenta que:

[...] a defesa de uma formação de professores 
que valorize a transmissão/apropriação do co-
nhecimento em suas formas mais ricas e univer-
sais na educação escolar é essencial para o de-
senvolvimento dos indivíduos singulares, assim 
como para o avanço da organização das lutas da 
classe trabalhadora em direção à possível eman-
cipação da humanidade. 

No contexto dessas discussões, insere-se o ensino da Edu-
cação Física, haja vista que “a pedagogia histórico-crítica pode 
contribuir para o desenvolvimento das vivências da cultura cor-
poral no âmbito escolar e comunitário no campo, na medida em 
que se compreende o papel da educação escolar e sua função de 
mediação na prática social global” (LAVOURA, 2020, p.194).

Para ampliar essa compreensão, o Coletivo de Autores 
(1992) ressalta que, nas sociedades de classes, a exemplo do Bra-
sil, o movimento social se caracteriza, fundamentalmente, pela 
luta entre as classes sociais a fi m de afi rmarem seus interesses, os 
quais podem ser classifi cados em “imediatos e históricos” (SOU-
ZA, 1987 apud COLETIVO DE AUTORES, 1992, p.13).

Os interesses imediatos da classe trabalhadora, na qual se 
incluem as camadas populares, correspondem à sua necessidade 
de sobrevivência, à luta no cotidiano pelo direito ao emprego, 
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ao salário, à alimentação, ao transporte, à habitação, à saúde, à 
educação, enfi m, às condições dignas de existência. 

Os interesses imediatos da classe proprietária 
correspondem as suas necessidades de acumu-
lar riquezas, gerar mais renda, ampliar o consu-
mo, o patrimônio, etc. Ainda com relação a essa 
classe, seus interesses históricos correspondem a 
sua necessidade de garantir o poder para manter 
a posição privilegiada que ocupa na sociedade e 
a qualidade de vida construída e conquistada a 
partir desse privilégio. 
Os interesses históricos da classe trabalhadora 
vêm se expressando através da luta e da vonta-
de política para tomar a direção da sociedade, 
construindo a hegemonia popular (COLETIVO 
DE AUTORES, 1992, p.13-14).

O excerto acima nos permite compreender como os inte-
resses de classes são diferentes e antagônicos. Desta feita, não 
se pode entender que a sociedade capitalista seja aquela onde os 
indivíduos buscam objetivos comuns, nem tampouco que a con-
quista desses objetivos depende do esforço e do mérito de cada 
indivíduo isolado. No entanto, esse entendimento, que pode ser 
considerado um discurso da ideologia dominante, mascara a rea-
lidade social e o confl ito entre as classes sociais no movimento de 
afi rmação dos seus interesses (COLETIVO DE AUTORES, 1992).

Nesse movimento há momentos em que se acir-
ra o confl ito, o que vem a provocar uma crise. E é 
exatamente dessa crise que emergem as pedago-
gias. A pedagogia é a teoria e método que cons-
trói os discursos, as explicações sobre a prática 
social e sobre a ação dos homens na sociedade, 
em que se dá a sua educação. Por isso a peda-
gogia teoriza sobre educação que é uma prática 
social em dado momento histórico (COLETIVO 
DE AUTORES, 1992, p.14).
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Para Souza (1987 apud COLETIVO DE AUTORES, 1992, 
p.14), a pedagogia é, pois, “a refl exão e teoria da educação ca-
paz de dar conta da complexidade, globalidade, confl itividade e 
especifi cidade de determinada prática social que é a educação”. 

Dessa maneira, entende-se que:

Uma pedagogia entra em crise quando suas ex-
plicações sobre a prática social já não mais con-
vencem aos sujeitos das diferentes classes e não 
correspondem aos seus interesses. Nessa crise, 
outras explicações pedagógicas vão sendo ela-
boradas para lograr o consenso (convencimen-
to) dos sujeitos, confi gurando as pedagogias 
emergentes, aquelas em processo de desenvolvi-
mento, cuja refl exão vincula-se à construção ou 
manutenção de uma hegemonia (SOUZA, 1987
apud COLETIVO DE AUTORES, 1992, p.14).

Nesse momento, emerge a pedagogia Crítico-superadora, 
elaborada por um Coletivo de Autores (1992), afi rmando-se como 
aquela perspectiva capaz de responder a determinados interes-
ses de classe, ao mesmo tempo em que se encontra imbricada 
na sua refl exão pedagógica algumas características específi cas 
elencadas por Souza (1987 apud COLETIVO DE AUTORES, 1992, 
p.14) como sendo: “diagnostica, judicativa e teleológica”.

Diagnóstica, porque remete à constatação e lei-
tura dos dados da realidade. Esses dados care-
cem de interpretação, ou seja, de um julgamento 
sobre eles. Para interpretá-los, o sujeito pensante 
emite um juízo de valor que depende da pers-
pectiva de classe de quem julga, porque os valo-
res, nos contornos de uma sociedade capitalista, 
são de classe. Dessas considerações resulta que a 
refl exão pedagógica é judicativa, porque julga a 
partir de uma ética que representa os interesses 
de determinada classe social. É também teleoló-
gica, porque determina um alvo aonde se quer 
chegar, busca uma direção. Essa direção, depen-
dendo da perspectiva de classe de quem refl ete, 
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poderá ser conservadora ou transformadora dos 
dados da realidade diagnosticados e julgados 
(COLETIVO DE AUTORES, 1992, p.14-15).

 Nessa direção, a Educação Física se materializa no currícu-
lo escolar com uma nova proposta, emergindo para a superação 
das pedagogias hegemônicas, com um olhar crítico sobre a reali-
dade, em defesa da classe trabalhadora. Apresenta, como objeto 
de estudo, a perspectiva da refl exão sobre a cultura corporal que, 
conforme o Coletivo de Autores (1992, p.6): 

Busca desenvolver uma refl exão pedagógica 
sobre o acervo de formas de representação do 
mundo que o homem tem produzido no decor-
rer da história, exteriorizadas pela expressão 
corporal: jogos, danças, lutas, exercícios ginás-
ticos, esporte, malabarismo, contorcionismo, 
mímica e outros, que podem ser identifi cados 
como formas de representação simbólica de 
realidades vividas pelo homem, historicamente 
criadas e culturalmente desenvolvidas.  

Signifi ca dizer que “[...] o homem, defi nitivamente forma-
do, possui já todas as propriedades biológicas necessárias para 
que o seu desenvolvimento sócio-histórico ulterior seja ilimi-
tado” (ADAM et al, 1997, p.50). Para esses autores, não são as 
modifi cações biológicas transmissíveis pela hereditariedade que 
determinam o desenvolvimento social e histórico do homem e 
da humanidade, mas, sim, as determinações sócio-históricas.

Portanto, os alunos precisam assimilar que os seres hu-
manos não nasceram arremessando, saltando ou jogando. Essas 
ações foram adquiridas a partir do resultado das relações deles 
com a natureza e com os outros homens em determinadas épocas 
históricas, como respostas a determinados estímulos, desafi os ou 
necessidades humanas. 

Cabe destacar que a Educação Física Escolar, na concepção 
da abordagem Crítico-superadora, caminha no sentido da cons-
trução de um currículo ampliado, cuja “[...] refl exão pedagógica 
ampliada e comprometida com os interesses das camadas popu-
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lares tem como eixo a constatação, a interpretação, a compreen-
são e a explicação da realidade social complexa e contraditória” 
(COLETIVO DE AUTORES, 1992, p.17). 

Com isso, é importante saber que a transmissão do conhe-
cimento dos elementos da cultura corporal, historicamente cons-
truídos e socialmente acumulados pela humanidade, “[...] pos-
sibilita que os sujeitos do campo busquem as vivências e lutem 
pelo acesso às práticas da cultura corporal de maneira consciente 
e crítica no âmbito mais geral da prática social em que estão inse-
ridos” (LAVOURA, 2020, p.195).

Com efeito, isso exigirá o enfrentamento dos movimentos 
sociais nas lutas pela efetivação de um currículo, que atenda as 
especifi cidades dos alunos que vivem no campo, acompanhado 
da garantia de políticas públicas voltadas para as populações 
campesinas, pois, para Prates (2020, p.172): 

A falta de políticas públicas efetivas que levem 
em consideração as especifi cidades da educa-
ção do campo; a tentativa de criminalização dos 
movimentos sociais do campo; o fomento de um 
ideário na sociedade civil que apresente esses 
movimentos e suas reivindicações como dano-
sos à “paz social”, só reproduzem as desigual-
dades históricas do país.  

Reforcemos nossas lutas por políticas públicas efi cazes 
para os povos que vivem no meio rural, incluindo uma educação 
de qualidade, de forma que os indivíduos possam optar em sair 
do campo ou permanecer nele, assegurando-os como sujeitos de 
direito.

Só assim, teremos uma Educação do Campo com as carac-
terísticas próprias do campo, desconstruindo essa visão urba-
nocêntrica que, historicamente, aponta a cidade como um lugar 
privilegiado e o campo como um local de atraso. 

PERCURS O  METODOLÓGICO 

O referido trabalho trata-se de um estudo de abordagem 
qualitativa, que busca interpretar o fenômeno em análise, no 
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nosso caso, a prática pedagógica dos professores de Educação Fí-
sica em uma escola camponesa, através da observação, descrição 
e compreensão da realidade pesquisada. Adotamos este método 
por ser o mais indicado em pesquisas nas Ciências da Educação 
por proporcionar uma maior proximidade entre o pesquisador e 
o pesquisado.  

As pesquisas qualitativas, portanto “[...] vieram a se cons-
tituir em uma modalidade investigativa, que se consolidou para 
responder ao desafi o da compreensão dos aspectos formadores/
formantes do humano, de suas relações e construções culturais, 
em suas dimensões grupais, comunitárias ou pessoais. [...]” 
(GATTI; ANDRÉ, 2010, p.30). 

Desse modo, para romper com a posição de impessoali-
dade – característica das pesquisas quantitativas – utilizamos, 
como instrumento para a coleta de dados, a entrevista semies-
truturada, entendida como sendo “[...] aquela que parte de certos 
questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses, que 
interessam à pesquisa, e que em seguida, oferecem amplo campo 
de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo a 
medida que recebem as respostas do informante” (TRIVIÑOS, 
1987, p.146).  

Para a coleta dos dados, entrevistamos três professoras de 
uma escola de educação básica, da rede municipal de ensino na 
zona rural de São Sebastião, Estado de Alagoas. As entrevistas 
se deram entre os meses de setembro e outubro de 2019, sendo 
realizadas, presencialmente, na própria escola, após o expresso 
consentimento das docentes, mediante a assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o qual esclarece os 
fi ns a que se destina a pesquisa. Ao mesmo tempo em que pedi-
mos permissão para que as conversas fossem gravadas e, poste-
riormente, digitadas conforme as falas originais. 

ANÁLIS E E DISCUSSÃO 

Os dados coletados foram analisados com base na técnica 
da Análise de Conteúdos proposta por Gomes (s/d, p.75), segun-
do a qual nos possibilita “[...] optar por vários tipos de unidades 
de registro para analisarmos o conteúdo de uma mensagem. Es-
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sas unidades se referem aos elementos obtidos através da de-
composição do conjunto da mensagem”. Dessa forma, optamos 
por aquela unidade de registro, que destaca as principais frases e 
orações condizentes com os objetivos do nosso estudo, permitin-
do-nos encontrar respostas para as questões formuladas a partir 
da análise de trechos das entrevistas.   

Para não expor os nomes das participantes, elas seguem 
representadas pelas letras A, B e C, respectivamente.  

Então, de acordo com algumas informações obtidas pre-
viamente, constatamos que a professora A ensina a Educação In-
fantil (Pré-escola); a professora B trabalha na redução da carga 
horária nas turmas do Ensino Fundamental I, lecionando as dis-
ciplinas de Literatura, Arte, Ensino Religioso e Educação Física; 
e a Professora C leciona a disciplina Educação Física em todas 
as turmas do Ensino Fundamental II. Quanto a formação acadê-
mica, a primeira é graduada em Pedagogia pela Universidade 
Estadual de Alagoas (UNEAL); a segunda concluiu o Ensino Mé-
dio; e a terceira é formada em Educação Física pela Universidade 
Federal de Alagoas (UFAL/Maceió).  

A partir desse levantamento inicial, organizamos as res-
postas das professoras em categorias, cuja técnica é uma das mais 
comuns para se trabalhar os conteúdos. Conforme Gomes (s/d, 
p.70), “as categorias são empregadas para se estabelecer classifi -
cações. Nesse sentido, trabalhar com elas signifi ca agrupar ele-
mentos, ideias ou expressões em torno de um conceito capaz de 
abranger tudo isso”.   

Passemos, então, a analisar as respostas de cada pergunta 
que segue abaixo: 
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QUADRO 1- Qual é a concepção que você tem sobre Edu-
cação do campo? O que é Educação do Campo para você? 

CATEGORIAS RESPOSTAS 

Trabalhar com a apren-
dizagem que os alunos 
trazem de casa. 

PROFESSORA A: Assim ... é uma forma da gen-
te trabalhar com o aprendizado que eles já tra-
zem de casa, né, da família.

Diferença geográfi ca 
entre campo e cidade. 

PROFESSORA B: É ... quando fala em educação 
do campo e educação da cidade, a única dife-
rença que eu vejo mesmo é o lugar. 

Não sei PROFESSORA C: Não sei, no momento não. 

Fonte:  questionário elaborado pelo autor/2019

Com base nas informações contidas no quadro 1, percebe-
-se que a professora A e a professora B concebem a Educação do 
Campo sob duas perspectivas diferentes. Já a professora C não 
conseguiu apresentar nenhuma resposta sobre esse questiona-
mento. 

Assim, a professora A compreende a Educação do Campo 
como uma forma de se trabalhar com os alunos, levando em con-
sideração a aprendizagem que eles trazem de casa, da família. A 
docente enfatiza a importância de valorizar o conhecimento que 
os alunos adquirem no dia a dia na zona rural, especifi camente, 
no convívio familiar. Para Antunes-Rocha (2013, p.36), “[...] as 
práticas desenvolvidas no ambiente familiar, nos movimentos 
sociais e sindicais, no trabalho, na igreja, no lazer e no cotidiano 
contribuem para a formação do sujeito”.  

Com isso, destaca-se a importância de se conceber a escola 
do campo enquanto “[...] local de apropriação de conhecimentos 
científi cos construídos historicamente pela humanidade e local 
de produção de conhecimentos em relações que se dão entre o 
mundo da ciência e o mundo da vida cotidiana”. (CURITIBA, 
2006, p.29). 
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Sob a perspectiva da professora B, a Educação do Campo 
é defi nida a partir da relação espacial e/ou geográfi ca que se es-
tabelece entre o meio rural e a cidade. Portanto, ela acredita que 
a única diferença entre as duas concepções é o lugar onde estão 
localizadas, pois, em se tratando da organização curricular, “a 
educação para os povos do campo é trabalhada a partir de um 
currículo essencialmente urbano e, quase sempre, deslocado das 
necessidades e da realidade do campo” (CURITIBA, 2006, p.28). 

No entanto, Lima (2013, p.613) salienta que “os currículos 
das escolas do campo devem permitir uma integração entre os 
conhecimentos científi cos e os saberes populares, entre as expe-
riências educativas vivenciadas nas escolas com as práticas so-
cioeducativas vivenciadas pelos alunos”.

Para o autor, os saberes e conhecimentos abordados no cur-
rículo das escolas do campo, além de terem uma relação direta 
com as vivências e as experiências dos jovens, devem possibilitar 
o desenvolvimento de competências e habilidades voltadas para 
o desenvolvimento das atividades sociais, culturais e produtivas 
no meio rural. 

Essa interação entre os saberes que os alunos adquirem no 
cotidiano no campo com os conhecimentos que são transmitidos 
pela escola contribui, signifi cativamente, para o avanço no pro-
cesso de ensino-aprendizagem, apontando para o fortalecimento 
de uma nova realidade no meio rural. 

QUADRO 2- Você se referencia em alguma perspecti-
va de educação para desenvolver seu trabalho na escola? E da 
Educação Física? 

CATEGORIAS RESPOSTAS

Planejamento, livros 
didáticos, capacita-
ções. 

PROFESSORA A: Eu me referencio através dos plane-
jamentos, do livro didático, de orientações das capa-
citações. [...] a gente faz através do lúdico, né, brinca-
deira de queimado, de corda, de pega-pega.

Não sei PROFESSORA B: Não sei responder. 
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Nenhuma aborda-
gem específi ca. 

PROFESSORA C: [...] eu não sigo uma abordagem es-
pecífi ca. Eu faço de forma livre, de acordo com a cul-
tura deles. 

 Fonte:  questionário elaborado pelo autor/2019

No que tange à perspectiva da educação, a professora A 
atribui aos instrumentos didáticos o mesmo signifi cado das abor-
dagens pedagógicas da educação. Da mesma forma, quando nos 
referimos à perspectiva da Educação Física, a entrevistada não 
consegue identifi car nenhuma tendência correlata, associando-
-lhe alguns conteúdos lúdicos. A professora B não soube respon-
der. E a professora C não determina a abordagem que segue.  

Com isso, as professoras não trazem, para a sua prática pe-
dagógica, uma abordagem que venha dar conta do projeto de so-
ciedade que se pretende transformar. Logo, não conseguem de-
senvolver o pensamento crítico, de modo que os alunos possam 
refl etir sobre as determinações impostas pela classe hegemônica, 
e que afetam diretamente as camadas populares.     

 Desse modo, a formação dos educandos fi ca atrelada a 
um modelo restrito das competências que, na interpretação de 
Rodrigues (2011), trata-se de um modelo que intervém na adap-
tação do sujeito na sociedade, na medida em que não garante 
as ferramentas do pensamento necessárias para compreender e 
intervir na realidade contraditória, mas que busca atender, ex-
clusivamente, as exigências do mercado de trabalho.

Contrapondo-se ao modelo das competências, a aborda-
gem Crítico-Superadora (COLETIVO DE AUTORES, 1992) se 
apresenta como aquela perspectiva da Educação Física Escolar, 
que busca responder a determinados interesses da classe traba-
lhadora. 

[...] contribui para a afi rmação dos interesses de 
classe das camadas populares, na medida em 
que desenvolve uma refl exão pedagógica sobre 
valores como solidariedade substituindo indi-
vidualismo, cooperação confrontando a dispu-
ta, distribuição em confronto com apropriação, 
sobretudo enfatizando a liberdade de expressão 
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dos movimentos - a emancipação -, negando a 
dominação e submissão do homem pelo homem 
(COLETIVO DE AUTORES, 1992, p.27-28). 

QUADRO 3- O que você faz nas aulas de Educação Físi-
ca? (Descrever passo a passo, como organiza a aula). 

CATEGORIAS RESPOSTAS

Não sei PROFESSORA A: Não sei expli-
car. 

“Rola bola”. 

PROFESSORA B: É ... no caso, 
é uma hora. Eu sempre levo eles 
pra quadra, por tempo. Como eles 
gostam de meninos e meninas, um 
pouco na quadra os meninos, de-
pois as meninas, depois eu tento 
unir os dois.
PROFESSORA C: Eles chegam, 
eu fi co olhando, depois organizo 
o time, porque eles gostam que eu 
faço o time, de maneira que cada 
um possa participar do seu mo-
mento. 

 Fonte:  questionário elaborado pelo autor/2019

Para a análise dessa questão, cabe-nos retomar o método 
didático da práxis social proposto por Saviani (2008), o qual se 
dá em cinco momentos: prática social, problematização, instru-
mentalização, catarse e retorno à prática social. A prática social 
é o ponto de partida e o ponto de chegada. A problematização 
parte das difi culdades que são evidenciadas nas aulas. A ins-
trumentalização está ligada aos instrumentos teóricos e práticos 
que buscam resolver as problemáticas encontradas nas aulas. A 
catarse parte da criatividade, a qual se efetiva a incorporação dos 
instrumentos culturais em elementos ativos de transformação 
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social e, por fi m, o retorno à prática social que é constituída pela 
construção do conhecimento sintetizado sobre a realidade. 

Nesse sentido, a aula deve ser entendida enquanto “[...] um 
espaço intencionalmente organizado para possibilitar a direção 
da apreensão, pelo aluno, do conhecimento específi co da Educa-
ção Física e dos diversos aspectos das suas práticas na realidade 
social” (COLETIVO DE AUTORES, 1992, p.62). 

Porém, verifi ca-se que as professoras não consideram es-
ses momentos, trabalhando os conteúdos de ensino da Educação 
Física de forma assistemática, sem oferecer o trato pedagógico 
necessário para apreensão do conhecimento. Por conseguinte, as 
aulas se resumem na prática do famoso “rola bola”, não ofere-
cendo aos alunos a oportunidade de se apropriarem do saber 
elaborado dos conteúdos da cultura corporal, adquirindo um ca-
ráter meramente recreativo.  

QUADRO 4- Quais são os conhecimentos/conteúdos que 
você trabalha na disciplina EF durante o ano letivo? 

CATEGORIAS RESPOSTAS

Jogos e Brincadeiras 

PROFESSORA A: Mais o lúdico. Brincadeiras, 
envolvendo o movimento. As brincadeiras 
são comum, e acho que todos nós sabemos de, 
como eu falei, de cordas, de bolas, de roda, 
passarás... essas coisinhas direcionadas para a 
Educação Infantil. 

PROFESSORA B: Bem... nas aulas de Educação 
Física, como é o 5º ano, procura muita brinca-
deira, só mais na prática mesmo, nada teórico. 

Futsal 
PROFESSORA C: E os meninos do interior gos-
ta muito de futsal – se der outra coisa, eles não 
faz. Então, eu aplico muito futsal, futebol.

Dança PROFESSORA C: E com as meninas, eu faço 
dança com movimentos através da música. 

 Fonte:  questionário elaborado pelo autor/2019
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Como já vimos anteriormente, a Educação Física é uma 
disciplina que trata, pedagogicamente na escola, do conhecimen-
to de uma área denominada cultura corporal, a qual está confi -
gurada com temas ou formas de atividades, particularmente cor-
porais: jogo, esporte, ginástica, dança ou outras, que constituirão 
seu conteúdo (COLETIVO DE AUTORES, 1992). 

Levando em conta as respostas das participantes, constata-
-se que as professoras A e B restringem o conhecimento da Edu-
cação Física apenas aos Jogos e Brincadeiras, ao entender que 
esse conteúdo é mais indicado para as turmas da Educação In-
fantil e dos primeiros anos do Ensino Fundamental.  

Em contrapartida, vale ressaltar que não há um conteúdo 
específi co para determinado nível de ensino, haja vista que, no 
modelo de ciclos proposto pelo Coletivo de Autores (1992, p.23), 
“[...] os conteúdos de ensino são tratados simultaneamente, cons-
tituindo-se referências que vão se ampliando no pensamento do 
aluno de forma espiralada, desde o momento da constatação de 
um ou vários dados da realidade, até interpretá-los, compreen-
dê-los e explicá-los”.  

Isso signifi ca que todos os conteúdos da cultura corporal 
devem ser tratados, pedagogicamente, com a mesma relevância, 
desde o 1º ciclo de escolarização, que vai da Pré-escola a 3ª série 
do Ensino Fundamental até o 4º ciclo, que compreende as três 
séries do Ensino Médio.    

Nota-se também que dentre as diversas modalidades es-
portivas que se pode trabalhar na escola, apenas o futsal se faz 
presente nas aulas de Educação Física. Segundo a fala da profes-
sora C, isso acontece, porque os alunos que vivem no campo não 
gostam de fazer outras atividades (“Se der outra coisa, eles não 
faz”). 

Também é possível perceber que essa modalidade espor-
tiva é voltada, exclusivamente, para os meninos, o que provoca 
a segregação de gêneros nas aulas, pois ainda existe um grande 
preconceito arraigado na zona rural em que o futebol é coisa só 
para meninos. Mesmo quando a professora se propõe a trabalhar 
o futebol com toda a turma, sem distinção de gêneros, acaba não 
funcionando, porque os meninos não aceitam fi car no mesmo 
time que as meninas, alegando que elas não sabem jogar. 
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Consequentemente, durante o ano letivo, as meninas tra-
balham com a dança, separadamente, como fi ca claro na resposta 
da professora: “E com as meninas, eu faço dança com movimen-
tos através da música”. 

Por sua vez, a dança deve ser entendida como expressão 
que representa diversos aspectos da vida humana, podendo ser 
considerada como linguagem social que permite a transmissão 
de sentimentos, emoções da afetividade vivida nas esferas da 
religiosidade, do trabalho, dos costumes, hábitos, da saúde, da 
guerra, etc (COLETIVO DE AUTORES, 1992). 

Nesse sentido, percebe-se que esses aspectos não foram 
considerados pela professora C ao relatar apenas que nas aulas 
ela trabalha a dança “com movimentos através da música”. Não 
menciona os tipos, os ritmos, nem os objetivos que se pretende 
alcançar a partir da dança, enquanto elemento da cultura corpo-
ral.  

Contudo, de acordo com o Coletivo de Autores (1992, 
p.59), “faz-se necessário o resgate da cultura brasileira no mundo 
da dança através da tematização das origens culturais, sejam do 
índio, do branco ou do negro, como forma de despertar a iden-
tidade social do aluno no projeto de construção da cidadania”. 

QUADRO 5- Por que você escolheu estes conteúdos? 
(Quais são os critérios de seleção desses conhecimentos/con-
teúdos?) 

CATEGORIAS RESPOSTAS 

Adequado para 
crianças. 

PROFESSORA A: Assim ... porque em tudo que eles 
são pequenos, a gente não trabalha com a teoria. 

Os alunos cobram. 
PROFESSORA B: Como é o 5º ano, eles se prendem 
mais a isso. Aí, eles pedem muito, cobram muito isso. 
Por isso, eu procuro dar mais isso na prática. 

Trabalha o corpo 
inteiro. 

PROFESSORA C: Como no interior eles trabalham no 
pesado, eu trabalho o corpo todo. Por causa da vida 
que eles leva – trabalha no pesado – por isso, eu não 
vou trabalhar só uma parte, só pernas, só braço, só 
tronco ...  

 Fonte:  questionário elaborado pelo autor/2019
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No tocante à seleção dos conteúdos, o Coletivo de Autores 
(1992) segue alguns princípios curriculares essencialmente im-
portantes para a concretude da dinâmica curricular na perspecti-
va dialética: princípio da relevância social do conteúdo;princípio 
da contemporaneidade do conteúdo; princípio da adequação às 
possibilidades sócio-cognoscitivas do aluno; princípio da simul-
taneidade dos conteúdos enquanto dados da realidade;princípio 
da provisoriedade dos conhecimentos. 

 Percebe-se que as professoras apresentaram limitações 
para seguir os princípios de seleção dos conteúdos de ensino da 
Educação Física, de maneira que atendam os preceitos da dinâ-
mica curricular propostos pela abordagem Crítico-Superadora.  

Destaca-se, pois que as Professoras A e B abordam os Jogos 
e Brincadeiras como conteúdo a ser trabalhado durante o ano 
letivo, porém seguem critérios diferentes para selecioná-los. A 
primeira leva em conta que esse conteúdo é mais adequado para 
crianças; a segunda atende aos pedidos da turma, pois, segundo 
ela, há uma cobrança da parte dos alunos.  

A Professora C elege o futebol por entender que os meni-
nos que vivem no campo trabalham no pesado, e o futebol é um 
meio de se trabalhar com o corpo todo.  

Portanto, os critérios utilizados pelas professoras para se-
leção dos conteúdos de ensino divergem daqueles defendidos 
pela abordagem Crítico-Superadora. 
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QUADRO 6- Quais materiais você utiliza nas suas aulas? 
São seus ou da escola? (A escola possui materiais didático-pe-
dagógicos que atendam às necessidades da disciplina EF?) 

CATEGORIAS RESPOSTAS

 Bolas. 

PROFESSORA A: Bola, elástico, corda, dado. Al-
guns são da escola; outros, eu trago e deixo aqui. 
PROFESSORA B: Bola. Mais bola, e cordas tam-
bém. Utilizo mais esses porque é o que eles mais 
gostam. 
PROFESSORA C: Eu uso bola. A Educação Física 
sem bola não existe. Eu uso bola, eu uso a música. 
Eu já tentei fazer com outros materiais – corda, de 
tudo -, mas eles não querem. Então, a gente tem 
de fazer o que eles gostam.

Fonte:  questionário elaborado pelo autor/2019

Um dos aspectos que difi culta o trabalho docente é a au-
sência de materiais didáticos para as aulas de EF, pois, na maio-
ria dos casos, os professores precisam fazer improvisos, perden-
do muito tempo na elaboração das atividades.  

Desta forma, a Educação Física Escolar tem a necessidade 
de desenvolver “um programa mínimo de conteúdos e métodos 
para cada série escolar, com características fl exíveis, para aten-
der, principalmente, problemas de infraestrutura e material” 
(KUNZ, 1994 apud CARLAN, 2013, p.100).  

Com base nos dados do quadro 6, verifi ca-se que, entre os 
materiais didáticos citados, a bola é o mais utilizado pelas do-
centes durante as aulas. Apesar de também usar outros recur-
sos materiais, a professora C considera a bola insubstituível ao 
apontar que “a Educação Física sem bola não existe”. Destaca 
também que os alunos se recusam a fazer outras atividades, o 
que acaba cedendo a vontade dos meninos em trabalhar apenas 
com o futsal.  
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Evidenciamos, também, que os materiais não são todos da 
escola, alguns são trazidos pelas próprias professoras, inclusive 
a bola. 

QUADRO 7- Quantas aulas por semana você tem em 
cada turma? Tem aula no contraturno? Como ocorrem? Onde 
ocorrem? Na sala, no pátio etc.? (Em que tempo e espaços acon-
tecem as aulas de EF?) Os alunos que moram em áreas distan-
tes dispõem de transporte escolar para ter acesso à escola? Há 
casos em que os alunos não comparecem às aulas por falta de 
transporte escolar? (Se sim). Isso acontece com frequência? 

CATEGORIAS RESPOSTAS 

Todos os dias. 
PROFESSORA A: Todos os dias, na sala de aula, 
no intervalo e na quadra. A aula dura vinte mi-
nutos. 

Uma aula. 

PROFESSORA B: Uma aula por semana. Eu 
levo os alunos para a quadra da escola. O tem-
po é de uma hora. Os alunos nunca faltam por 
falta de transporte. 

Duas aulas. 

PROFESSORA C: Uma hora e mais... uma hora 
é fundamental. Transporte escolar é único, só 
pras aulas das outras disciplinas. Então, tem 
uns que não pode vir por causa da distância, 
que é complicado. Então, eu faço assim com 
eles: as aulas são dadas duas aulas semanais. 
Quem mora mais longe tem uma aula, quem 
mora perto faz duas. 

 Fonte:  questionário elaborado pelo autor/2019

Nota-se que o horário das aulas de Educação Física é defi -
nido individualmente por cada docente. Enquanto a professora 
A prefere trabalhar todos os dias com a disciplina durante vinte 
minutos; a professora B dá uma aula por semana, com duração 
de uma hora.   

Já as aulas da professora C acontecem no contraturno, 
duas vezes semanais, o que tem acarretado grandes prejuízos no 
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processo de aprendizagem dos alunos, visto que muitos daque-
les que moram distantes não comparecem por não haver com-
patibilidade entre os horários em que trafegam os transportes 
escolares. Outro motivo para a ausência dos alunos nas aulas de 
Educação Física quando acontecem no contraturno, é que muitos 
deles ajudam os pais nos trabalhos agrícolas, impedindo-os de 
frequentarem a escola nos dois horários. 

Segundo o Coletivo de Autores (1992, p.29), na perspectiva 
da cultura corporal, “as aulas são dadas no horário regular do 
turno em que o aluno frequenta a escola”. 

Com relação aos espaços reservados para as aulas de Edu-
cação Física, as professoras utilizam com mais frequência a qua-
dra da escola.      

QUADRO 8- De que forma os alunos são avaliados du-
rante as aulas?  A escola impõe alguma regra para avaliação? 
Ao fi nal do ano, sofre alguma pressão para aprovar os alunos? 
Que instrumentos avaliativos utiliza? (prova, trabalho etc.) 

CATEGORIAS RESPOSTAS 

 Participação 

PROFESSORA A: Desenvolvimento, a participa-
ção e a interação deles. 

PROFESSORA B: Sobre a participação e o de-
sempenho. Não. Fica a critério do professor. 
Não. Da mesma forma que as outras discipli-
nas. Só prática. 

PROFESSORA C: São avaliados pela presença 
e pelas aulas que eles fazem. Eu faço assim ... 
os jogos têm uma nota, e nas aulas também, de-
pendendo da participação de cada um...  

Fonte:  questionário elaborado pelo autor/2019

De modo geral, as professoras entrevistadas avaliam os 
alunos nas aulas de Educação Física com base na participação 
durante as atividades propostas, sem levar em consideração as 
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implicações metodológicas do processo avaliativo. Concorda-
mos com o Coletivo de Autores (1992, p.69) ao afi rmar que,    

A avaliação tem sido entendida e tratada, pre-
dominantemente, por professores e alunos para: 
a) atender exigências burocráticas expressas em 
normas da escola; b) atender a legislação vigente: 
e c) selecionar alunos para competições e apre-
sentações tanto dentro da escola quanto com 
outras escolas. Geralmente, é feita pela conside-
ração da “presença” em aula, sendo este o único 
critério de aprovação ou, então, reduzindo-se a 
medidas de ordem biométrica: peso, altura etc. 
bem como de técnicas: execução de gestos técni-
cos, “destrezas motor”, “qualidades físicas”, ou 
simplesmente, não é realizada (COLETIVO DE 
AUTORES, 1992, p.69). 

Para a referida obra, isso acaba negligenciando o fato de 
que a avaliação contém um caráter “formal”, aparente, explicita-
do e assumido pela escola (por exemplo, na determinação de pe-
ríodos para avaliação e de notas, na seleção dos talentos esporti-
vos etc), como também possui um caráter “não formal” expresso 
em todas as condutas e comportamentos que, constantemente, 
durante a aula, o professor utiliza para situar o aluno em relação 
aos seus conhecimentos, habilidades e valores. 

Contudo, a avaliação deve caminhar no sentido da supera-
ção das práticas mecânico- burocráticas (aplicação testes, seleção 
de alunos, entrega de notas, detectação de talentos), pela busca 
de práticas produtivo-criativas e reiterativas, visto que estas “[...] 
buscam imprimir à avaliação uma perspectiva de busca constante 
da identificação de conflitos no processo ensino-aprendizagem, 
bem como a superação dos mesmos, através do esforço crítico e 
criativo dos alunos e as orientações do professor” (COLETIVO 
DE AUTORES, 1992, p.74). 

Portanto, a avaliação consiste em muitas refl exões que são 
feitas coletivamente acerca das condutas humanas, da compreen-
são crítica da realidade, da ludicidade e criatividade, do projeto 
histórico, das decisões em conjunto, do tempo necessário para a 
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aprendizagem, entre outros aspectos que devem ser observados 
durante o processo avaliativo (COLETIVO DE AUTORES, 1992).

 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para tratarmos acerca da temática abordada no nosso tra-
balho, valemo-nos do materialismo histórico-dialético, funda-
mentado no pensamento de Karl Marx e de outros autores que 
vieram contribuir com a discussão. Com isso, pudemos refl etir 
dialeticamente sobre a problemática que encerra o trato com a 
disciplina Educação Física nas escolas camponesas, levando em 
consideração o modo de produção capitalista e as difi culdades 
educacionais enfrentadas no meio rural. Este recorte epistemoló-
gico fornece importantes categorias para apreensão da realidade 
contraditória encontrada no objeto de estudo pesquisado.

Portanto, nosso trabalho justifi ca-se por trazer elementos 
capazes de compreender a Educação Física enquanto produção 
histórico-cultural da humanidade, e que precisa ser tratada pe-
dagogicamente nas escolas do campo, propiciando aos alunos o 
saber elaborado dos conteúdos da cultura corporal.

 Diante dos resultados apresentados, verifi camos as prin-
cipais inquietações constantemente presentes na prática peda-
gógica de professores da disciplina Educação Física nas escolas 
campesinas, especialmente em uma escola na zona rural do mu-
nicípio de São Sebastião, Estado de Alagoas. Assim, nas duas 
primeiras perguntas, questionamos sobre as concepções de edu-
cação, educação do campo e educação física escolar que direcio-
nam o trabalho das professoras. 

De acordo com as respostas, fi cou claro que as entrevis-
tadas não determinam uma abordagem específi ca da educação, 
nem tampouco da Educação Física. O trabalho docente se restrin-
ge aquelas atividades práticas que são realizadas em determina-
dos espaços, sem haver uma sistematização do conhecimento, 
de maneira que os alunos possam se apropriar dos conteúdos da 
cultura corporal.

  Do mesmo modo, apresentam uma concepção de Edu-
cação do Campo limitada, apropriando-se, superfi cialmente, de 
uma abordagem pós-moderna, com o discurso do cotidiano do 
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aluno e da família, o que termina por igualar o currículo escolar 
com o conhecimento do senso comum. 

Da terceira a quinta pergunta, tratamos sobre a organiza-
ção das aulas, os conteúdos trabalhados durante o ano letivo, 
bem como os critérios utilizados para a seleção desses conteú-
dos. Percebemos que os conteúdos da cultura corporal são sele-
cionados e trabalhados aleatoriamente, sem seguir os princípios 
da abordagem Crítico-Superadora. Dessa maneira, as aulas ad-
quirem um aspecto recreativo.

No caso do futebol, esse se apresenta como tema principal 
nas aulas, o que provoca a exclusão ou subvalorização dos de-
mais conteúdos, a exemplo dos jogos e brincadeiras, da ginásti-
ca, das lutas, da dança e de outras manifestações esportivas. Foi 
possível analisar ainda, que a predominância do futsal nas aulas 
provoca certa segregação de gêneros, haja vista que os meninos 
não aceitam jogar juntos com as meninas. Também há o precon-
ceito arraigado na zona rural de que o futebol é coisa de menino, 
o que impede as alunas de se aproximarem desse elemento da 
cultura corporal.

Discorrendo sobre os materiais utilizados e sobre a forma 
de distribuição das aulas, abordados na sexta e sétima pergun-
tas, constatamos que a bola é o instrumento que se faz presente 
com mais frequência durante as atividades propostas. 

O horário é defi nido individualmente por cada professor, 
de modo que as aulas das turmas unidocentes seguem o rito 
normal das outras disciplinas. Já as aulas das turmas do Ensino 
Fundamental II acontecem no contraturno e, muitas vezes, são 
transferidas para os dias de sábado. 

Questionadas a respeito da avaliação, as professoras apon-
taram no oitavo item, que os critérios utilizados se pautam na 
participação e na maneira como os alunos interagem nas aulas. 
Nesses termos, as notas são atribuídas de acordo com o envol-
vimento dos alunos nos eventos realizados na escola, a exemplo 
dos jogos escolares, bem como na participação dos educandos 
nas atividades propostas no percurso das aulas durante o ano 
letivo.

 Esperemos que esse estudo venha ampliar a compreensão 
do ensino da disciplina Educação Física nas escolas do campo 
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na perspectiva Crítico-Superadora, conduzindo os professores a 
uma prática pedagógica transformadora a favor dos interesses 
da classe proletária.  Nessa intenção, elaboramos um mini-curso 
de formação a respeito dessa concepção pedagógica da Educa-
ção Física a ser realizado de forma on-line pelo aplicativo Google 
Meet, com o objetivo de aproximar o grupo de educadores das 
escolas campesinas de São Sebastião/AL à abordagem Crítico-
-Superadora, oferecendo-lhes a possibilidade de trazerem para 
sua prática docente essa perspectiva pedagógica da Educação 
Física capaz de dar conta do projeto histórico que se pretende 
transformar. Como objetivos específi cos pretende-se a) apresen-
tar o livro Metodologia do Ensino de Educação Física enquanto 
principal referência da abordagem Crítico-Superadora, elabora-
do por um Coletivo de Autores no ano de 1992; b) fazer uma 
explanação dos conhecimentos tratados pela Educação Física na 
sua refl exão pedagógica sobre a cultura corporal; c) compreen-
der os pressupostos teóricos, fi losófi cos e metodológicos que 
fundamentam a abordagem Crítico-Superadora.

Portanto, nossa proposta de intervenção contribuirá para 
formação dos professores que atuam nas escolas do campo em 
São Sebastião, Estado de Alagoas, aproximando-os dos conteú-
dos da cultura corporal na perspectiva da abordagem Crítico-
-Superadora da Educação Física. Também nos ajudará a refl etir 
sobre as condições de trabalho que está sendo posta aos profes-
sores das escolas do campo, fortalecendo nossas lutas por uma 
educação de qualidade para a classe trabalhadora, de forma ge-
ral.      
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

UM RELATO DE EXPERIÊNCIA DE UMA ESCOLA DO 
CAMPO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS - ALAGOAS

Rosa Siqueira da Silva9

Welber Angelo de Araújo10

INTRODUÇÃO

O                                      presente artigo traz como temática principal “práticas pedagó-
gicas na educação infantil em uma escola campesi-
na”, no qual discorreremos a partir de uma vasta 

pesquisa bibliográfi ca fundamentada em alguns teóricos que 
são referências nas áreas, tais como Moura (2011), Silva e Ramos 
(2006) envolvidos, eles ilustram as ideias para o desenvolvimen-
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to de uma abordagem crítica refl exiva, a partir do entendimento 
das teorias e defi nições apresentadas pelos mesmos. 

  Temos como objetivo relatar a experiência das práticas 
pedagógicas desenvolvidas em uma escola do campo, localiza-
da na zona rural de Palmeira dos Índios – Alagoas, denominada 
Escola Municipal Professora Elza Soares, onde o relato de expe-
riência foi com alunos da Educação Infantil, em que ponderamos 
nossas análises durante as aulas de campo.  

 A busca por novos conhecimentos, e o enfrentamento de 
desafi os como profi ssional da área da educação, já que se en-
tende que a escola do campo deve fazer o diferencial, levando 
em consideração que as práticas pedagógicas desenvolvida, nes-
ta realidade se devem priorizar a cultura, tradições e principal-
mente a terra, e desta forma incentivar as crianças a lidarem com 
sua própria realidade, é o que justifi ca apresentar essa temática, 
para que as crianças entendam que o ambiente escolar, familiar 
e social traz em sua conjuntura uma realidade diferente da zona 
urbana. A motivação surgiu a partir, do entendimento de que 
a escola do campo deve valorizar o ambiente de vivências das 
crianças da educação infantil.

 Diante disso, a metodologia usada neste estudo é basea-
da em relatos de experiências, como também de dados obtidos 
na escola mencionada, usando seus recursos disponíveis. Salien-
ta-se que a escola do campo necessita ser valorizada, colocando 
dentro do currículo escolar a valorização dos saberes e das cultu-
ras da comunidade do campo.

  É importante observar que a escola do campo precisa se 
voltar para a realidade dos alunos, já que eles vivem, constan-
temente, em área rural, por isso a elevação e a valorização do 
ambiente de convivência é o que faz o diferencial, para tanto, o 
professor deve buscar a especialização adequada para saber li-
dar com as demandas pedagógicas das escolas do campo. Diante 
o exposto, a pesquisa está divida da seguinte maneira: na seção 
1 trata-se da Educação Infantil e os Marcos Legais da LDBEN e 
BNCC: Avanços e Conquistas.

 Em prosseguimento, menciona-se o Referencial Curricular 
da Educação Infantil; Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 
Educação Infantil e Infância; Educação Infantil e o Marco Norma-
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tivo da Educação do Campo no Estado de Alagoas em referência 
a Resolução 040/2014. No segundo momento e/ou seção, men-
ciona-se a metodologia. Em seguida, ou seja, na terceira seção, 
fala-se sobre o Locus da Pesquisa e seus Sujeitos. Na quarta seção, 
relata-se o instrumento e metodologia para coleta de dados, en-
quanto na quinta seção se apresenta os resultados e discussões. 

Assim, a pesquisa se coloca frente a desafi os e a refl etir ca-
minhos e possibilidades para aprendizagem e novas alternativas 
para a Educação do Campo, de modo que as crianças cresçam 
e permaneçam dando segmento as tradições da família. No se-
gundo momento, apresentam-se os procedimentos metodológi-
cos da pesquisa e dos relatos das práticas pedagógicas em uma 
turma da Educação Infantil de uma escola do campo.  

EDUCAÇÃO INFANTIL E OS MARCOS LEGAIS DA LDBEN À 
BNCC: AVANÇOS E CONQUISTAS 

A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 205, reco-
nhece a educação como direito fundamental compartilhado en-
tre Estado, família e sociedade ao determinar que a educação é 
direito de todos e dever do Estado e da família, sendo promo-
vida e incentivada com a elaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualifi cação para o trabalho (BRASIL, 1988).

Ao homologar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, o Brasil inicia 
uma nova era na educação brasileira e se alinha aos melhores e 
mais qualifi cados sistemas educacionais do mundo. Prevista na 
Constituição Federal de 1988, na LDB de 1996 e no Plano Nacio-
nal de Educação de 2014, a BNCC foi preparada por especialistas 
de cada área e da sociedade civil (BRASIL, 2017).

Em abril de 2017, considerando as versões anteriores do 
documento, o Ministério da Educação (MEC) concluiu a siste-
matização e encaminhou a terceira e última versão ao Conselho 
Nacional de Educação (CNE). A BNCC pode receber novas su-
gestões para seu aprimoramento, por meio de audiências públi-
cas realizadas nas cinco regiões do país com participação ampla 
da sociedade.  



122122

A mesma é um documento plural, contemporâneo e esta-
belece com clareza o conjunto de aprendizagens essenciais a to-
dos os estudantes, crianças, jovens e adultos. Com ela, as redes 
de ensino e instituições escolares públicas e particulares passam 
a ter uma referência nacional obrigatória para a elaboração ou 
adequação de seus currículos e propostas pedagógicas. Essa re-
ferência é o ponto ao qual se quer chegar a cada etapa da Educa-
ção Básica, enquanto os currículos traçam o caminho da aprendi-
zagem (BRASIL, 2017).

Trata-se da implantação de uma política educacional arti-
culada e integrada, para isso o MEC será parceiro permanente 
dos Estados, Municípios e Distrito Federal, trabalhando em con-
junto para garantir que as mudanças cheguem as salas de aula. 
As instituições escolares, as redes de ensino e os professores 
serão os grandes protagonistas dessa transformação. A BNCC 
expressa compromisso do Estado Brasileiro com a promoção de 
uma educação integral voltada ao acolhimento, reconhecimento 
e desenvolvimento pleno de todos os estudantes, com respeito 
às diferenças e enfrentamento à discriminação e ao preconceito 
(BRASIL, 2017). 

Assim, para cada uma das redes de ensino e das instituições 
escolares, este será um documento valioso tanto para adequar ou 
construir seus currículos, como para reafi rmar o compromisso de 
todos com a redução das desigualdades educacionais no Brasil e 
a promoção da equidade e da qualidade das aprendizagens dos 
estudantes brasileiros. Para atender as tais fi nalidades no âmbito 
da educação escolar, a Carta Constitucional, no Artigo 210, re-
conhece a necessidade de que sejam fi xados conteúdos mínimos 
para o ensino fundamental, com vistas à formação básica comum 
e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais 
(BRASIL, 1988).

Com base nos Marcos Constitucionais, a LDB, no In-
ciso IV de seu Artigo 9º, afirma que cabe à União estabelecer, 
em colaboração com os Estados, Municípios e Distrito Federal, 
competências e diretrizes para a Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica co-
mum (BRASIL, 1996).
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Nesse sentido, consoantes aos marcos legais anteriores o 
PNE afi rma a importância de uma base nacional comum curri-
cular para o Brasil, com o foco na aprendizagem como estratégia 
para fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as eta-
pas e modalidades, referindo-se a direitos e objetivos de apren-
dizagem e desenvolvimento. 

A Educação Infantil é uma etapa que faz parte da Educação 
Básica bastante importante na vida escolar da criança, conside-
rando que esta fase de escolarização é muito signifi cativa para o 
desenvolvimento escolar, pois a educação infantil traduz para o 
futuro um momento de grande valia no sentido de aprender, por 
isso, o docente deve desenvolver sua prática profi ssional com 
bastante profi ssionalismo e capacidade de conhecer a realidade 
da criança, para que o mesmo possa aprender a partir de uma 
prática pedagógica que atenda as necessidades das crianças. 

Compreende-se que as mudanças tecnológicas e a expan-
são no desenvolvimento da sociedade geraram grandes mudan-
ças para as famílias de baixa renda, que não tinham onde deixar 
suas crianças para se dirigir ao mercado de trabalho. No ano de 
1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional eviden-
ciou a importância da Educação Infantil, que passou a ser consi-
derada como primeira etapa da Educação Básica. 

Dessa forma, o trabalho pedagógico com as crianças ad-
quiriu reconhecimento e ganhou uma dimensão mais ampla no 
sistema educacional, ou seja, atender às especifi cidades do de-
senvolvimento das crianças na específi ca faixa etária e contribuir 
para a construção e o exercício de sua cidadania (BRASIL, 1998). 

Neste caso, é necessário entender que o envolvimento da 
criança está direcionado ao convívio contínuo do ambiente como 
um todo. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LD-
BEN) nº 9394/96, assinala a ampliação de creches para crianças 
de zero a três anos de idade, bem como as de quatro a seis anos 
de idade das quais fazem parte da educação infantil. Portanto, 
a educação infantil, em creches e pré-escolas, passou a ser, ao 
menos do ponto de vista legal, um dever do Estado e um direito 
da criança, isso também está garantido no artigo 208, Inciso IV 
do Referencial Curricular Nacional de 1998. 
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A expressão “educação infantil” e sua concepção como pri-
meira etapa da educação básica expressa na maior lei da educa-
ção do país, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), sancionada em 20 de dezembro de 1996. Reafi rma-se 
esse direito também no Estatuto da Crianças e do Adolescente de 
1990 (ECA), a tradução deste direito em diretrizes e normas, no 
âmbito da educação nacional, representa um marco histórico de 
grande importância para a educação infantil no Brasil. 

A inserção da educação infantil na educação básica, como 
sua primeira etapa, é o reconhecimento de que a educação come-
ça nos primeiros anos de vida e é essencial para o cumprimento 
de sua fi nalidade, afi rmada no Art. 22 da Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (9394/96): “a educação básica tem por 
fi nalidade desenvolver a criança, assegurar-lhe a formação co-
mum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhes 
a meios para, progredir no trabalho e nos estudos posteriores” 
(BRASIL, 1996, p.2).

A educação infantil recebeu destaque na LDB, inexistente 
nas legislações anteriores. É tratada na Seção II, do capítulo II (da 
Educação Básica), nos seguintes termos:

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da 
educação básica, tem como fi nalidade o desen-
volvimento integral da criança até os seis anos 
de idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, 
intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade;
Art. 30 A educação infantil será oferecida em: 
I: Creches ou entidades equivalentes, para crian-
ças de até três anos de idade; 
II: Pré-escolas para crianças de quatro a seis anos 
de idade. (BRASIL, 1996, p. 74).

Além da seção específi ca sobre a educação infantil, a LD-
BEN/96 defi ne em outros artigos aspectos relevantes para essa 
etapa da educação. Assim, quando trata “Da organização da 
educação nacional” (capítulo IV), estabelece o regime de colabo-
ração entre a União, Estado e Municípios na organização de seus 
sistemas de ensino. É afi rmada a responsabilidade principal do 
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município na educação infantil, com o apoio fi nanceiro e técnico 
de esferas federal e estadual.

Uma das partes mais importantes é a que trata dos profi s-
sionais da educação. São sete artigos que estabelecem diretrizes 
sobre a informação e a valorização destes profi ssionais. Defi ne o 
Art. 62 que a formação de docentes para atuar na educação bási-
ca se faz necessário possuir nível superior, em curso de licencia-
tura, de graduação plena em universidades e institutos superio-
res de educação, admita para formação mínima para o exercício 
do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries 
do ensino fundamental (BRASIL, 1996). 

Deve-se ainda destacar nas Disposições Transitórias, a ins-
tituição da Década da Educação, se inicia um ano após a publi-
cação da lei, e que, até o fi m da mesma, somente serão admitidos 
professores habilitados em nível superior ou formados por trei-
namento em serviço. 

Art. 87
[...]
§ 4º. Há ainda nas Disposições Transitórias que 
trata de uma relevância ímpar para educação 
infantil. Trata-se do Art. 89, define as creches e 
pré-escolas existentes ou que venham a ser cria-
das, no prazo de três anos, a contar da publica-
ção desta lei, se integrará ao respectivo sistema 
de ensino (BRASIL, 1996, p. 40).

Para atender a este prazo, urge que os sistemas de ensino e 
as instâncias reguladoras da área da educação estabeleçam nor-
mas e diretrizes que garantam o caráter educativo das creches e 
pré-escolas e sua inserção real nos sistemas de ensino, especial-
mente nas creches que, como é conhecido, têm se caracterizado 
mais por seu caráter assistencial que pelo educativo.

Assumindo seu papel na formulação de políticas e pro-
gramas de âmbito nacional, o MEC (Ministério da Educação e 
Cultura), por intermédio da Coordenação Geral de Educação In-
fantil, está promovendo a articulação com o Conselho Nacional, 
estaduais, municipais de Educação, visando estabelecer critérios 
comuns para credenciamento e funcionamento de instituições de 
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educação infantil e apoiar essas instâncias na divulgação e im-
plementação desses critérios. 

A educação infantil passaria a pertencer a primeira etapa 
da educação básica, sendo fundamental, dando direito à criança 
frequentar a escola tendo como base inicial, uma educação de 
qualidade.

Contribuir para uma cidadania que lhe permita 
respeito, amor, dignidade, direito de brincar, ex-
pressar, ter pensamentos livres para questionar, 
daí a necessidade de se relacionar com a socieda-
de para então construir sua identidade, por isso, 
o desenvolvimento intelectual moral do indiví-
duo se integram no mundo diversifi cado res-
peitando as desigualdades existenciais seja ela, 
cultural, social, religiosa e econômica do sujeito 
(BRASIL, 1998, p. 110).

No ano de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional evidenciou a importância da Educação Infantil, que 
passou a ser considerada como primeira etapa da Educação Bási-
ca. Dessa forma, o trabalho pedagógico com as crianças adquiriu 
reconhecimento e ganhou uma dimensão mais ampla no sistema 
educacional, ou seja, atender às especifi cidades do desenvolvi-
mento das crianças na específi ca faixa etária e contribuir para a 
construção e o exercício de sua cidadania (BRASIL, 1998). 

Neste caso, pode-se entender que o envolvimento da crian-
ça está direcionado ao convívio contínuo do ambiente como um 
todo. A partir da vivência com o outro, Moura (2011) afi rma que 
a necessidade de valorizar o indivíduo, o qual contribui para 
uma percepção de educação diferenciada, assim, a criança vai 
sendo preparada para uma percepção de educação saudável em 
que vai construindo uma formação consolidada para viver como 
um cidadão comprometido com seus direitos e deveres. Sendo 
assim, a criança é formada por uma família, a qual transmite um 
histórico de acordo com sua cultura e ensinamentos.

Ainda de acordo Moura (2011), muitos não conseguem 
crescer em um ambiente que lhe acolhe transmitindo amor, 
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segurança, respeito e valores que enriquecem a construção do 
sujeito, porém, ao contrário de outros, que sofrem logo ao nascer 
sem uma estrutura familiar, essas são marcas que não se apagam 
e fazem parte da história da criança. 

A família é a base fundamental para uma educação for-
talecida, na qual institui a escola como um referencial de maior 
importância para a organização do processo de aprendizagem. 
Dentre esses aspectos evidenciados, observar a criança com o seu 
jeito de ser e viver, considerando um ser de extremo saber que 
absorve com naturalidade e efi ciência o conhecimento pelo qual 
é adquirido (BRASIL, 1998). 

É de suma importância valorizar os pedagogos na sua 
missão de educar e levar os conhecimentos para todos os 
cidadãos, que buscam uma educação para viver como indivíduo 
civilizados em prol de uma sociedade consciente, tendo como 
base indispensável valores éticos, políticos e religioso.

Souza (2009) acredita que a tarefa de um profi ssional da 
área da educação infantil transforma e transmite conhecimen-
to sem distinção de raça e etnia, é levar, para quem não sabe, 
o desejo de aprender além daquilo que já sabe, pois este profi s-
sional ajuda a construir novas aprendizagens no indivíduo com 
valores, respeito, saberes, autonomia e confi ança, são estes pro-
fi ssionais da educação que conseguem fazer a diferença na vida 
dessas pessoas.

Nesse fazer pedagógico, se consolidam ações voltadas para 
a preparação do discente capaz de conviver em uma sociedade 
em constantes mudanças, tornando-os construtores de seu co-
nhecimento, sujeitos ativos do processo, no qual a sensibilidade 
e razão são componentes do processo educativo, as formas de ra-
ciocínio não são mais lineares e, sim, envolvem aspectos globais 
que exigem comportamentos de aprendizagem em diferentes ló-
gicas. (SILVA; RAMOS, 2010).  

De acordo com os autores acima mencionados, a prática 
pedagógica na educação infantil vem caminhando com a inten-
ção de conseguir inovar a estrutura social integrando a educação 
na construção de professores, em que possa colocar em prática 
seus interesses, objetivando a esfera escolar, não para os apegos 
ou argumentação o que já está escrito nos livros, mas ir além 
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daquilo já existente para conseguir trazer algo novo, diferente 
para ser trabalhado, articulado, exposto, discutido, ouvido e es-
clarecido, inserido em uma educação diferenciada. Por isso, se 
entende que, muitas vezes, o professor se encontra apreensivo 
pelo excesso de atividades que não possui valor enriquecedor 
que possam ser trabalhados, estimulados e valorizados tendo em 
vista o desempenho do processo pedagógico, por isso, o profes-
sor tem que colocar em prática suas ações pedagógicas que são 
os valores, conhecimentos e experiências trazidas pelas próprias 
crianças, os quais enriquecem o trabalho para então introduzir 
outros conhecimentos, como instrumentos essenciais para um 
aprender qualitativo formando um composto que estabeleça o 
aprendizado (SOUZA, 2009). 

Segundo Souza (2009), as habilidades e os diversos ensina-
mentos seriam a técnica usada pelo docente para ampliação do 
saber da criança na construção signifi cativa de seu conhecimen-
to, o qual envolve o aprender do mundo. A intenção é demons-
trar as implicações da prática pedagógica que requer autonomia 
e organização para o fortalecimento das ideias formalizadas. 

Porém, é necessário compreender que, o sistema educacio-
nal visa estabelecer um aprender que introduza na sociedade, 
principalmente na família, um compromisso que permeia uma 
educação voltada para todos, na qual a prática educativa esteja 
comprometida com a família e a sociedade para estabelecer a re-
lação entre educando e educador, que são seres indispensáveis 
para construir junta uma estrutura que visualize a escola como 
papel de aliada para atender as necessidades educacionais, con-
forme a ela é depositada (FREIRE, 1993). É pensando criticamen-
te que a prática em sala de aula na educação infantil pode melho-
rar, o professor deve instigar a curiosidade e o conhecimento da 
criança norteando os pensamentos não permitindo nada pronto, 
mas deixar que a criança possa criar pensar e agir nos fatores de 
múltiplas inovações. 

Ressalta-se que, o saber possa permitir a criança e o profes-
sor a terem uma relação mais próxima, compreender o ambiente, 
assim pode favorecer o aprendizado estimulando o sentido crí-
tico, permitindo o discernimento no qual o aprender e fazer não 
está só no professor que tem o dom de transmitir o conhecimento 
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para o aluno, mas também está na escola, onde de uma forma ou 
de outra transmite saberes que ultrapassem a construção para a 
prática cultural diversifi cada (CÉZAR, 2009). Neste sentido:

O processo de aprendizagem dos professores 
para a sua prática pedagógica vem por meio de 
pesquisa, dentre outros, colhendo dados rele-
vantes para a refl exão, favorecendo o trabalho 
profi ssional para investigar como se devem im-
plantar novos estudos que favoreçam a constru-
ção do saber da criança (CÉZAR, 2009, p. 74).

É importante destacar que a prática pedagógica 
desenvolvida na educação infantil é um trabalho detalhado que 
leva a criança a explorar, questionar isso com bastante efi ciência, 
utilizando o que já sabe e incorporando novos pensamentos enri-
quecedores. A partir dessa refl exão, o professor tem a função de 
mediar a construção do saber da criança acompanhando e nor-
teando, no sentido de libertar para as informações que receberá 
de todos os envolvidos.  O professor deve inserir em sua atuação 
profi ssional para a melhoria do saber de maneira crítica. 

Assim, quando o professor está preparado para desenvol-
ver o seu trabalho, é ciente sabe dos desafi os que podem surgir 
e também sabe ministrar com clareza e efi ciência o seu compro-
misso, diante disso, como a criança aprende com facilidade as 
informações obtidas, e que também a família e a escola estejam 
unidas a fi m de obter resultados signifi cativos para a criança, 
precisam também ter postura como refl exo no comportamento e 
nas inúmeras informações que contribuem para a construção do 
caráter da criança (BRASIL, 1998).

Moura (2011) ressalta que no ensino e aprendizagem, a 
criança deve aproveitar ao máximo as oportunidades, como o 
aprendizado dos conteúdos e a interação social que acontece na 
sala de aula deixam grande contribuição sobre vários aspectos 
do desenvolvimento e aponta o aprendizado como uma das fun-
ções psicológicas organizadas pelo homem e pela cultura. 

 Nesse processo, o ambiente sociocultural vai ser funda-
mental para desencadear o aprendizado e o desenvolvimento 
(FILHO, 2010). Ainda de acordo o autor, a prática pedagógica 
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transmite um trabalho delicado que requer atitudes, disciplina, 
organização, planejamento, que venha utilizar ferramentas va-
riadas, tendo a chance de permitir a conquista de seus alunos 
com responsabilidade e conduta, fundamentada no conceito éti-
co profi ssional. 

Quando a criança se depara com muitas infor-
mações que correspondem para o seu desenvol-
vimento intelectual, se faz necessário entender a 
importância do ensino para libertar o raciocínio, 
possibilitando o acesso a várias comunicações 
culturais que torna a criança livre para outros 
saberes, os próprios anseios da criança de querer 
aprender, descobrir procurar signifi cados para 
qualquer coisa, é o que amplia o ato de apro-
fundar para uma melhoria de ensino, despertar 
para um saber que constrói um ser mais crítico e 
preparado para um mundo repleto de informa-
ções (MOURA, 2011, p. 66).

O professor do campo é um profi ssional competente que 
possui conhecimentos e indica um caminho promissor para uma 
formação autônoma. No entanto, se sabe que esses mesmos pro-
fi ssionais são desvalorizados, pois deveria ser os profi ssionais 
mais bem remunerados e valorizados, afi nal toda profi ssão de-
pende do professor, logo o professor do campo se compromete 
de tal forma e luta por uma educação de qualidade, justa, igua-
litária para todos, que luta pelos direitos de ter uma sociedade 
sem preconceito, tendo a consciência de transformar, sob os as-
pectos construtivos em prol de mudanças, garantindo o cresci-
mento moral e social para todos. 

REFERENCIAL CURRICULAR DA EDUCAÇÃO INFANTIL

O Referenciais Curricular Nacional para a Educação Infan-
til são um conjunto de referências e orientações pedagógicas que 
visam contribuir com a implantação e implementação de práti-
cas educativas nas creches e pré-escolas, voltadas para os profi s-
sionais da educação que lidam com crianças de zero a cinco anos, 
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ou seja, as ações defi nidas nos planos devem estar sujeitas a um 
processo de avaliação constante, para as retifi cações necessárias 
nos percursos defi nidos (BRASIL, 1998).

Uma proposta curricular de qualidade depende, principal-
mente, de todos os envolvidos que trabalham nas instituições. 
Por meio das ações dos professores, que devem ser planejadas e 
compartilhadas com seus pares e outros profi ssionais da institui-
ção, podem-se construir projetos educativos de qualidade junto 
aos familiares e as crianças. 

Segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educa-
ção Infantil (RCNEI), “a ideia que preside a construção de um 
projeto educativo é a de que se trata de um processo sempre ina-
cabado, provisório e historicamente contextualizado que deman-
da refl exão e debates constantes com todas as pessoas envolvi-
das e interessadas” (BRASIL, 1998). 

Para que os planejamentos das instituições pos-
sam, de fato, representar esse diálogo constante, 
é preciso ter professores que estejam comprome-
tidos com a prática educacional, capazes de res-
ponder às demandas familiares e das crianças, 
assim como as questões específi cas relativas aos 
cuidados e aprendizagens das crianças (BRASIL, 
1998, p. 55).

As práticas pedagógicas do professor devem remeter ao 
“como fazer”, à intervenção direta do professor no planejamen-
to, quanto à promoção de atividades e cuidados alinhados com 
uma concepção de criança e de educação. O trabalho na Educa-
ção Infantil é um processo dinâmico decorrente da interação en-
tre professores e alunos, mediante a análise dos diversos indica-
dores curriculares que sugere o Referencial Curricular Nacional 
para a Educação Infantil. 

Quanto ao processo de sistematizar a aquisição da apren-
dizagem pelos alunos, cabe à equipe pedagógica realizar o seu 
PLANEJAMENTO de trabalho. Por isso, o Planejamento é 
indispensável e de fundamental importância na prática educa-
tiva, sendo imprescindível para que tanto os professores como 
os alunos possam se orientar nos caminhos que efetivam uma 
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educação de qualidade e para o desenvolvimento de competên-
cias e habilidades essenciais para o crescimento de um cidadão 
em suas dimensões biopsicossociais. Como se verifi ca, o RCNEI 
abrange vasta ideias para o trabalho pedagógico do professor da 
educação infantil, para obter resultados signifi cativos quanto a 
prática na educação do campo. 

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC)

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um docu-
mento de caráter normativo que defi ne um conjunto orgânico 
e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos 
devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da edu-
cação básica, principalmente, da educação infantil.

Tendo em vista os eixos estruturantes das práticas pedagó-
gicas e as competências gerais da educação básica, proposta pela 
BNCC, é assegurado na Educação Infantil: 

As condições para que as crianças aprendam em 
situações nas quais possam desempenhar um 
papel ativo em ambientes que as convidem a 
vivenciar desafi os e a se sentirem provocadas a 
resolvê-los, nas quais possam construir signifi ca-
dos sobre si, os outros e o mundo social e natu-
ral. (BNCC, 2018, p. 37).

A BNCC estabelece para crianças de zero a cinco anos e 
onze meses, seus direitos de aprendizagem como conviver, brin-
car, participar, explorar, expressar e conhecer-se. Esses direitos 
devem ser assim compreendidos: 

Conviver: com outras crianças e adultos, em pequenos e 
grandes grupos utilizando diferentes linguagens, ampliando o 
conhecimento de si e do outro, o respeito em relação à cultura e 
às diferenças entre as pessoas;

Brincar: cotidianamente de diversas formas, em diferentes 
espaços e tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos), 
ampliando e diversifi cando seu acesso a produções culturais, 
seus conhecimentos, sua imaginação, criatividade, experiências 
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emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais 
e relacionais;

Participar: de forma ativa, com adultos e outras crianças, 
tanto do planejamento da gestão da escola e das atividades pro-
postas pelo educador quanto da realização das atividades da 
vida cotidiana, tais como a escolha das brincadeiras, dos ma-
teriais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e 
elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando; 

Explorar: os movimentos, gestos, sons, formas, texturas, 
cores, palavras, emoções, transformações, relacionamentos, his-
tórias, objetos, elementos da natureza, na escola e fora dela, am-
pliando seus saberes sobre a cultura, em suas diversas modalida-
des: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia;

Expressar: como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas 
necessidades, emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, desco-
bertas, opiniões, questionamentos por meio de diferentes lingua-
gens;

Conhecer-se: construir sua identidade pessoal, social e cul-
tural, constituindo uma imagem positiva de si e de seus grupos 
de pertencimento, nas diversas experiências de cuidados, intera-
ções, brincadeiras e linguagens vivenciadas na instituição esco-
lar e em seu contexto familiar e em comunidade (BNCC, 2018).  

Entende-se que o direito de participar, inclui que a criança 
participe do planejamento da gestão escolar, que segundo Guer-
ra (2018, p. 33) “as crianças e adolescentes de hoje não se satis-
fazem apenas com o fato de ouvirem passivamente horas a fi o, 
eles precisam participar, colaborar ativamente e com criativida-
de para se sentirem mais realizados e integrados com os saberes 
e, assim, aprenderem”. Sobre a característica da criança, a BNCC 
esclarece que:

Essa concepção de criança como ser que observa, 
questiona, levanta hipóteses, conclui, faz julga-
mentos e assimila valores e que constrói conhe-
cimentos e se apropria do conhecimento siste-
matizado por meio da ação e nas interações com 
o mundo físico e social não deve resultar no con-
fi namento dessas aprendizagens a um processo 
de desenvolvimento natural ou espontâneo. Ao 
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contrário, impõe a necessidade de imprimir in-
tencionalidade educativa às práticas pedagógi-
cas na educação infantil, tanto na creche quanto 
na pré-escolar (BNCC, 2018, p, 38).  

Acredita-se, que diante deste documento (BNCC), um re-
fúgio nas palavras por parte do Estado, para eximir-se da res-
ponsabilidade forma sobre a contratação de mão de obra quali-
fi cada. Em outras palavras, os professores atuantes na educação 
infantil devem cumprir funções condizentes com a atuação de 
professores formados, no entanto, a terminologia normativa não 
fi rma um claro compromisso com o qual a sociedade e as escolas 
possam exigir políticas governamentais voltadas para a forma-
ção superior, formação necessária para dar suporte à educação 
infantil (BRASIL, 2012). 

Assim, a formação continuada para professores, prin-
cipalmente, para escola do campo é fundamental, levando em 
consideração o aprimoramento de novos conhecimentos e, ao 
mesmo tempo, aprimorar a prática pedagógica.

EDUCAÇÃO INFANTIL E INFÂNCIA

O conceito moderno de infância deu-se a partir do sécu-
lo XV, em que a vida das crianças começou a receber certa im-
portância. Antes desse período, as crianças não eram percebidas 
pela a sociedade e, de certa forma, por sua própria família, pois 
morriam muito facilmente, isso não signifi ca que não tivessem 
afeto por elas, mas que suas particularidades não eram levadas 
em conta. Na sociedade medieval, logo que a criança passasse o 
período de amamentação era misturada com os adultos, viven-
ciando o contexto deles, dessa forma seu desenvolvimento era 
por meio das relações estabelecidas com mais velhos, aprendia 
ofícios, trabalhava e usava roupas de adultos, sendo considera-
dos como adultos em miniaturas. 

Por essa razão, assim que “a criança tinha condições de vi-
ver sem a solicitude constante de sua mãe ou de sua ama, ela 
ingressava na sociedade dos adultos e não se distinguia mais 
destes” (ARIÈS, 1981, p. 33), de qualquer modo, as crianças eram 
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respeitadas conforme as suas necessidades, mas fazia parte do 
contexto do mundo adulto, sendo que este não tinha qualquer 
restrição de assuntos que era inapropriado para as crianças pre-
sentes no momento (ARANHA, 1989). 

Com o passar do tempo, as crianças tornaram-
-se alvo de preocupação com sua existência e 
seu futuro, passaram a ter importância. Se nos 
séculos XV e XVI não tinha preocupação em se-
parar certos assuntos da criança, sendo que essa 
dormia na mesma cama com os pais e até mesmo 
com aqueles que cuidavam delas, surge então 
um novo sentimento de infância e também um 
novo sentimento de família a partir do século 
XV, assim receberam um lugar de centralidade 
na família (ARANHA, 1989, p. 32).

Ainda de acordo com Áries (1981), é mostrado o processo 
das famílias, a partir principalmente do século XV, em estreitar 
os laços de sangue com a criança desde o momento do nasci-
mento, entendendo que essa era um ser frágil e precisava de sua 
família para oferecer cuidados em seus primeiros momentos de 
vida, “a predominância de temas como o parto, a morte, ou en-
tão de um momento simples da vida cotidiana, mostra uma ten-
dência nova do sentimento, mais voltada para a vida privada” 
(ARANHA, 1989, p. 33). 

Por volta do século XVII e século XVIII, começou o sen-
timento moderno, que diz respeito a compreensão das particu-
laridades das crianças, se disseminou pelo ocidente, ao menos 
na França, como escreve Áries (1981), também começou a surgir 
o sentimento de infância importante para o meio em que está 
inserida. Áries (1981) fala que a infância é uma construção his-
tórica social, pois nem sempre foi vista como nos dias de hoje. A 
infância é uma fase da vida em que se é criança. As crianças têm 
experiências e suas próprias representações, e não somente uma 
demonstração do adulto sobre essa fase da vida. 
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Infância evoca um período da vida humana; no 
limite da signifi cação, o período da palavra inar-
ticulada, o período que poderíamos chamar da 
construção/ apropriação de um sistema pessoal 
de comunicação, de signos e de sinais destina-
dos a fazer-se ouvir (KUHLMANN, 2004, p. 16). 

A modernidade sonhou outro mundo para as crianças. 
Elas deveriam estudar brincar conviver com crianças da mesma 
faixa etária, sendo essa um ser individual com suas particulari-
dades. Para tanto as escolas foram separadas em classes por ida-
de, sendo a criança e o jovem separado do adulto. Para Aranha 
(2004), por volta do século XVI e XVII, a escola surgiu como for-
ma de preencher o tempo disponível que a criança tinha, a fi m de 
sucumbir vícios e outros costumes que eram lícitos apenas para 
as pessoas adultas, sendo também lugar de disciplina e castigos 
para os alunos que eram controlados, disciplinados e alienados 
de qualquer opinião. 

Aranha (1989) diz que o colégio moderno foi instituído 
para acolher e educar moralmente as crianças. Com a transição 
do século XIX e XX, mesmo que a escolarização fosse obrigatória 
não aconteceu de forma igualitária, pois a burguesia sabia que 
para ter o poder precisava do conhecimento, e isso era papel da 
escola, o conhecimento precisava também suprir as necessidades 
tecnológicas da sociedade.

A educação deveria ser submissa às ordens da ortodoxia 
católica e a ideologia das elites, mas também se tornou útil e 
beneficiou outras classes sociais e seus interesses contrários. 
“Como o ensino elementar era necessário ao funcionamento da 
sociedade moderna, devia-se providenciar que ele apenas se che-
gasse a fornecer uma formação socialmente útil” (FERREIRA, 
2005, p. 41), favorecendo a burguesia e o capitalismo industrial. 
Conforme Costa (2009), o século XX foi de grandes transforma-
ções e foi considerado o século da criança, porque foi nele que as 
crianças conquistaram seus direitos. A conquista desses direitos 
alcançou Brasil. 

De acordo Costa (2009), nas primeiras décadas do século 
XX, médicos, educadores e políticos intensifi caram as preocupa-
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ções que haviam sido iniciadas no fi nal do século XIX, com a 
assistência as crianças pobres no Brasil. Criaram programas de 
assistência e educação, envolvendo orientações para as mães. 
Um dos marcos foi o primeiro Congresso de Proteção à Infância 
realizado no Rio de Janeiro, em 1921, inspirado em congressos 
do mesmo gênero realizados na Europa e América.

Esse congresso defi niu várias ações relacionadas à infância 
e sua proteção, as leis sobre proteção e infância foram aprimora-
das, sendo autorizado, em 1927, o Código de Menores que proi-
bia o trabalho de crianças até 12 anos e sua impunidade até os 14 
anos (COSTA, 2009). 

Com esses novos olhares para as particularida-
des das crianças, ao longo do tempo foram in-
gressando na sociedade atual identifi cando e 
respeitando sua infância em todos os aspectos, 
sendo “que unidades de referência cultural fo-
ram produzidas na modernidade a fi m de esta-
belecer com cada vez maior precisão de diferen-
ças entre adultos e crianças (ARROYO, 2015, p. 
28). 

Mesmo com a consciência que a sociedade foi desenvol-
vendo sobre a importância da infância para a criança, muitas 
delas ainda é alvo do trabalho infantil, pois essa prática ainda 
permaneceu por muito tempo e dependendo da região ela ainda 
existe. Pois o trabalho ainda é um meio de sobrevivência em di-
versos meios familiares. 

No Brasil a relação das crianças com o trabalho ainda é 
muito frequente, ignorando ainda parte da sua infância. Confor-
me Arroyo (2015), a educação está mais atenta a estas questões 
inserindo em seus currículos escolares essa temática com a se-
guinte pergunta: qual a importância de conhecer a persistência 
da exploração do trabalho da criança e do adolescente?

Ressalta ainda Arroyo (2015) que é utopia discutir sobre 
trabalho na prática da docência sem falar do trabalho infantil, 
seria essa incompleta, pois trabalho infantil fez parte do passado 
e ainda é uma realidade, ao contrário do que a maioria da socie-
dade acredita, pois as reformas na organização do trabalho, na 
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defi nição de idades para o acesso ao mundo laboral e até o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA), condenando o trabalho 
da criança e do adolescente, não têm conseguido sua eliminação 
e o declive continua mais lento do que o esperado e devido. 

Pode-se perceber que, mesmo com tanta difi culdade ao 
longo do século, tivemos algumas conquistas em relação ao tra-
balho infantil e aos direitos das crianças, o ingresso dessas na 
escola e a proteção integral da criança e do adolescente. Um dos 
marcos para proteção das crianças no Brasil foi promulgado em 
1990, e reuniu uma grande população para inibir os mais con-
servadores do antigo Código de Menores de 1979 derrubando o 
mesmo, regularizando algumas questões relevantes e tornando 
mais acessível à população de interesse (KRAMER, 2003). Segun-
do Kramer (2003), mesmo que essa lei tenha alcançado grandes 
avanços, ainda continua longe da ideia inicial, pois os órgãos pú-
blicos ainda fi cam alheios a muitas situações, destacando que a 
sociedade vive uma grave crise relacionada a esses assuntos. 

EDUCAÇÃO INFANTIL E O MARCO NORMATIVO DA 
EDUCAÇÃO DO CAMPO NO ESTADO DE ALAGOAS: A 

RESOLUÇÃO N� 040/2014 - CEE/AL

A Resolução Normativa 040/2014 trata de um documento 
denominado Marco Normativo da Educação do Campo no Es-
tado de Alagoas, considerando que a educação do campo deve 
ser vista não apenas como modalidade de ensino, mas também 
como uma política pública que garanta à população do campo os 
mesmos direitos educacionais garantidos à população urbana. 
Pois percebe-se que, no decorrer da história, essa modalidade 
educacional sempre foi deixada em segundo plano, não houve 
investimento signifi cativo pelos representantes governamentais, 
para que tivesse uma educação do campo condizente com a cul-
tura e a identidade do povo camponês.

 Como também não houve uma legislação específi ca que 
garantisse o direito à educação com qualidade a população rural, 
com isso signifi ca entender que o sistema educacional tem uma 
educação voltada para o perímetro urbano, em que a cultura ur-
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bana era introduzida nas práticas educacionais camponesas sem 
qualquer signifi cado para essa população.

 Por isso, essa resolução surgiu com o intuito de melhorar 
a educação do campo, ou seja, para que as crianças da educa-
ção infantil já iniciassem seu período de escolarização em meio 
as mudanças, para que, no decorrer da escolarização, pudessem 
entender que a cultura, tradições e costumes fazem parte de uma 
realidade diferente do que se aprende na zona urbana.

 A Educação do Campo e a Infância, perante o Marcos 
Normativos da Educação do Campo e Educação Infantil, estão 
descritas na Resolução Normativa 040/2014 no parágrafo 2º, res-
salta a identidade da escola do campo, defi nindo as especifi cida-
des e peculiaridades de sua própria natureza, pelo modus vivendi
de suas populações seus saberes, sua cultura, suas crenças e sua 
história que precisam ser respeitadas e consideradas na sua ope-
racionalização.

 Com isso, compreende-se que resoluções, normas, dire-
trizes precisam ser colocadas em prática, a lei existe, mas qual 
escola no Estado de Alagoas é realmente escola do campo? Isso 
difi culta discutir a educação do campo, principalmente no muni-
cípio de Palmeira dos Índios – Alagoas, onde as escolas da zona 
rural não trabalham o currículo da comunidade do campo, ou 
seja, não são escolas do campo, são escolas situadas na zona rural 
para atender as comunidades do campo, pois na realidade não 
são comunidades de assentamento, e sim são escolas situadas 
na zona rural para facilitar o acesso dos estudantes à escola. As 
escolas da zona rural surgiram pelas difi culdades de transportar 
os estudantes para a zona urbana, principalmente as crianças da 
Educação Infantil, devido aos períodos chuvosos certamente não 
seria possivel colocar os estudantes na escola. 

 O currículo das escolas da zona rural é o mesmo traba-
lhado na zona urbana, não existe interesse político em adequar 
as escolas da zona rural em uma escola do campo seriam neces-
sárias mudar os currículos e construir um PPP (Projeto Político 
Pedagógico), com a participação dos pais, da comunidade, claro 
que isso resultaria em mudanças. Diante disso, quais especifi ci-
dades e peculiari
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   A mesma Resolução em seu artigo 3º ressalta que a 
Educação Básica do Campo considerará, na elaboração de seu 
projeto político pedagógico e de sua proposta curricular, o com-
promisso como o desenvolvimento rural sustentável, adotando, 
dentre outros, os princípios pedagógicos da contextualização e 
interdisciplinaridade.

 Como mencionado antes, para a implantação da Edu-
cação do Campo nas escolas da zona rural, deve-se mudar e 
construir um PPP e uma proposta curricular para o campo, isso 
levaria tempo e dedicação para se colocar em prática um com-
promisso pedagógico interdisciplinar, ou seja, desenvolver um 
ensino que vem se desenvolvendo e trabalhar o diferente, volta-
do para a educação do campo.

Enquanto que no § 4º menciona que a Educação Básica nas 
Escolas do/no Campo em suas etapas e modalidades, deve aten-
der às especifi cidades e peculiaridades da realidade campesina, 
no que diz respeito à sua heterogeneidade e diversidade socioe-
conômica, étnico-racial, cultural, política, religiosa, ambiental, 
de gênero, bem como as inovações tecnológicas no mundo do 
trabalho. 

O § 5º diz que o Estado e os municípios estabelecerão for-
mas de colaboração entre si, objetivando a universalização, a 
democratização e a qualidade social da Educação Básica e suas 
modalidades, a serem ofertadas para as populações do campo. 
Diante o exposto, é possível entender que o referido documen-
to, acima descrito, necessita ser implantado nas escolas da zona 
rural, que haja vontade política, como também fazer o diferente.

Diante do exposto, entende-se que as instâncias regulado-
ras da educação do Estado de Alagoas desenvolvam melhor seu 
papel nas escolas localizadas na zona rural, que as mudanças se-
jam realizadas. Mudar signifi ca ter vontade política e direcionar 
para essas populações uma educação do campo que funcione, 
como a lei cita, melhorando as escolas rurais para escolas do 
campo, assim as crianças desde cedo vão percebendo que seu 
valor existe, que a sua cultura é uma forma de mostrar sua iden-
tidade, defender com argumentos seus direitos a uma educação 
do campo de qualidade.
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Analisando todo esse contexto, nota-se a necessidade de 
uma mobilização por parte dos professores, gestores, comunida-
de e alunos reunir forças e cobrar das autoridades locais e esta-
duais mudanças e seguir a resolução conforme a mesma determi-
na. Não se pode aceitar que tudo dependa das normas urbanas, 
a escola urbana que deve prestigiar o trabalho do professor da 
escola do campo e, não ao contrário, alunos, projetos, práticas 
pedagógicas não podem servir de palco para as escolas urbanas.

É preciso que mudanças sejam feitas mesmo de forma 
emergente, que a escola do campo seja valorizada e respeitada 
como merece, a população rural não pode sofrer nenhum tipo 
de discriminação e, sim, ser elogiada por fazer parte de uma co-
munidade que traz, em seu contexto, uma história, uma cultura 
e isso requer construir novos saberes levando em consideração 
que a população do campo é tão importante como os demais, e 
isso podem mudar todo pensamento, fazer o diferente é não es-
perar por vontade política e, sim, buscar, juntamente com todos 
da comunidade rural, uma educação do campo para a população 
do campo.

METODOLOGIA

Segundo Gil (2008), uma pesquisa científi ca pode ser clas-
sifi cada de diferentes modos, de acordo com os objetivos que fo-
ram defi nidos pelo pesquisador e/ou as características específi cas 
de cada área do conhecimento. A classifi cação da pesquisa indica 
o caminho que o pesquisador está adotando para a realização 
de seu estudo, possibilitando a outros estudiosos a comprovação 
dos resultados. Os procedimentos adotados têm relevante im-
portância no processo da pesquisa, além de aproximar do objeto 
de estudo, esses procedimentos possibilitam traçar novos cami-
nhos científi cos, de forma que uma teoria seja formulada. 

A metodologia que foi utilizada nesta pesquisa caracteri-
za-se como qualitativa descritiva e foi desenvolvida através da 
abordagem do Estudo de Caso, caracterizado por Gil (2008, p. 
58) como um “[...] estudo profundo e exaustivo de um ou de 
poucos objetos, de maneira que permita o seu amplo e detalhado 
conhecimento [...]”.  A partir desse ponto traçamos o percurso 
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que caminhamos para realização dessa pesquisa, que ocorreu 
em uma Escola do Campo em Palmeira dos Índios, Alagoas. Ini-
cialmente, foi realizada uma pesquisa bibliográfi ca, que buscou 
entender sobre a educação infantil.

Nesta perspectiva, na pesquisa bibliográfi ca considera-se o 
aporte teórico para ilustrar as ideias e realizar uma abordagem 
crítica refl exiva. Desta maneira, se faz uso da pesquisa, leitura e 
compreensão das defi nições e conceitos apresentados pelos au-
tores envolvidos na temática. 

No campo metodológico apresenta-se a realização das 
ações na educação infantil em uma escola do campo localizada 
na zona rural do município. Assim, entende-se que na escola do 
campo, o trabalho deve ser diferenciado, pois necessita valorizar 
a história do campo e de seus sujeitos, assim como a terra e suas 
tradições. Enfi m, a criança deve conhecer o espaço onde nasceu e 
vive, para que saiba que o campo é um lugar especial para viver 
e somar conhecimentos. 

A Educação do Campo é uma modalidade educacional que 
traz em seu contexto uma história de lutas sociais, tendo em vista 
os embates políticos que sempre buscaram discriminar o homem 
do campo, já que poucas são as políticas públicas para a popu-
lação do campo. Trata-se de uma escola no meio rural, em que 
as práticas pedagógicas diárias devem atender as expectativas 
dos alunos, incentivar a cultura e a agricultura, fazer com que 
as crianças, principalmente, da Educação Infantil entendam que 
seus responsáveis são trabalhadores do campo e que dele subtrai 
o alimento para o sustento da família, por isso a escola do campo 
tem seu diferencial em termos de aprendizagem. 

Com isso, a questão de não fugir dos ensinamentos peda-
gógicos exigidos pela escola, mas determinar em seu currículo a 
diferença, inserindo em seu contexto o valor do campo, já que ali 
são crianças, especifi camente, moradoras da região rural, ou seja, 
traz seu diferencial cultural, histórico e social.

Por isso, o presente estudo discorre sobre um relato de ex-
periência das práticas pedagógicas realizadas na escola do cam-
po, levando em consideração a valorização da cultura, das tradi-
ções e, principalmente, o trabalho de campo dos pais dos alunos 
da turma da Educação Infantil.
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O estudo também traz o relato de experiência no que se 
entende como a descrição precisa de uma dada experiência que 
possa contribuir de forma relevante para a área de atuação espe-
cífi ca, na qual se refere à pesquisa. Com isso, as questões educa-
cionais do campo devem ir além de debates e formar parcerias 
entre municípios e entidades, se tornando um grande esforço 
que poderia viabilizar um azote entre vários segmentos de forma 
a fortalecer a educação do campo e para o campo. 

Arryoyo, Caldart, Molina (2004) relatam que construir 
alternativas urgentes de escolarização e profi ssionalização dos 
docentes não titulados, assegurando uma formação específi ca 
contínua, partindo da realidade do trabalho do professor, para 
atuação no meio rural. Observando o enunciado, os professores 
da rede municipal, e na atual conjuntura na rede estadual, mui-
tas vezes não tem acesso a cursos de formação continuada, como 
por exemplo, a formação para a educação do campo.  

Neste caso é com viabilização de condições de potenciali-
dades dos sujeitos do campo, para que vislumbrem alternativas 
para melhorar a população do campo. É possivel entender que 
a educação do campo necessita ser vista com um olhar social, 
cultural, valorização a essa população que na maioria das vezes 
são esquecidas pelos agentes públicos são ignorados em todos os 
sentidos. Diante o exposto este estudo vislumbra uma educação 
do campo de qualidade, com formação para os professores, con-
dições viáveis para que as crianças, principalmente da educação 
infantil da escola pesquisada possa receber conteúdos diferen-
ciados não ignorando os demais. 

  
LOCUS DA PESQUISA E SEUS SUJEITOS

 A pesquisa foi realizada no período de 21 de abril de 2019 
a 30 de novembro de 2019, na Escola Municipal Professora Elza 
Barbosa da Silva, localizada no Povoado Serra de São José, zona 
rural do município de Palmeira dos Índios, Alagoas. É uma insti-
tuição educacional que atende estudantes da região e povoados 
circunvizinhos, com a fi nalidade de contribuir na produção de 
conhecimentos e elevar a autoestima e autonomia dos estudan-
tes, para que se tornem cidadãos críticos refl exivos. 
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Durante o período da pesquisa, a escola tinha 98 alunos 
matriculados regularmente e frequentando a escola com 2 (duas) 
turmas da educação infantil, que funciona no turno da manhã 
e no turno da tarde; a escola trabalha com 4 (quatro) turmas do 
ensino fundamental I, no que atende alunos de ambos os sexos 
com faixa etária entre 6 (seis) a 7 (sete) anos de idade. Enquanto 
que na Educação Infantil a faixa etária das crianças compreende 
entre 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade, considerando que em cada 
sala de aula da educação infantil, tem em média quinze alunos 
de ambos os sexos.

Tendo em vista o anonimato da pesquisa, a docente pesqui-
sada será chamada de girassol e tem formação em Licenciatura 
em Pedagogia e Pós-Graduação em Psicopedagogia Clínica e 
Educacional com 16 (dezesseis) anos de experiência. Nesta es-
cola, girassol trabalha há 16 (dezesseis) anos e reside na mesma 
localidade, ou seja, no Povoado Serra de São José/AL.

INSTRUMENTO E METODOLOGIA PARA COLETA DE DADOS

Os instrumentos metodológicos, tais como observação, 
refl exão da prática e da teoria, avaliação e planejamento, pos-
sibilitam o exercício sistemático da refl exão para a construção e 
apropriação do saber. Neste caso, o desenvolvimento da pesqui-
sa foi iniciado pela observação, buscando analisar a prática pe-
dagógica do professor em turmas da educação infantil. A partir 
das observações realizadas foi possível fazer uma refl exão sobre 
os nós críticos, levando em consideração que o intuito de apontar 
erros ou falhas e, sim, sugerir melhorias entre a prática e a teoria. 

Observou-se também, a questão da avaliação que se dá 
de forma contínua de acordo o planejamento e organização das 
atividades. Já que a construção e apropriação do conhecimento 
depende de como o professor desenvolve suas açoes em sala de 
aula. Uma das etapas de maior relevância na pesquisa foi com 
relação a pontualidade, assiduidade, cumprimento da carga ho-
rária, assim como, manter o diálogo com o público-alvo e de-
mais envolvidos na instituição de ensino. A pesquisa foi realiza-
da através de aulas de campo, em que as cianças participaram 
durante o período do desenvolvimento do projeto, que teve du-
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ração de 6 (seis) meses. Seguindo planejamento do projeto, as 
aulas de campo foram uma realidade, havendo registro em fotos 
que, após o desenvolvimento e cumprimento do projeto, foi ela-
borado um painel com fotos e exposto na escola para que os pais 
pudessem ter acesso e verifi car como as crianças desenvolvem às 
atividades diversas. 

Por outro lado, é importante destacar que as aulas de cam-
po são uma maneira de levar a criança a conhecer sua comuni-
dade, o espaço onde vivem, conhecer os principais pontos exis-
tentes na comunidade, que fazem parte das tradições, da cultura, 
no que se torna importante para o crescimento intelectual das 
crianças. As atividades em sala de aula atenderam aos critérios 
do projeto que se encontrava em desenvolvimento na escola, de 
modo que foram atividades relativas ao assunto estudado, ou 
seja, do que foi vivenciado durante a aula de campo. 

Isso signifi ca afi rmar que for, através de atividades com 
perguntas, respostas e discussão, que foi permitida a participa-
ção das crianças, no sentido de pontuarem suas ideias, suges-
tões, indagações, enfi m, todos os questionamentos das crianças 
foram trabalhados de forma concisa, sempre com o intuito de 
mediar o conhecimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Trabalhar com crianças da educação infantil necessita de 
muita experiência por parte do professor, doação, conhecimento 
e, acima de tudo, ser tolerante nos momentos de confl itos dentre 
outros. No entanto, nada é mais agradável do que lidar com esse 
público, tendo em vista a relação interpessoal que une aluno e 
professor. 

Assim, é na prática pedagógica desenvolvida na escola aci-
ma citada, com turma da educação infantil com alunos de 4 a 
5 anos de idade, que há o sorriso da criança no fi nal da aula, o 
elogio que se recebe quando o professor adentra a sala de aula 
com alegria, com cumprimentos de boas-vindas, é mais um dia 
de realização que se recebe e, principalmente, quando há o reco-
nhecimento dos pais. 
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Neste caso, as aulas geralmente são dinâmicas, para que o 
interesse do aluno seja despertado, com isso a prática pedagógi-
ca diferencia em determinados dias de aula, de forma que o alu-
no possa conhecer as suas origens e, acima de tudo, a valorização 
da profi ssão dos pais, já que todos são fi lhos de agricultores, dos 
quais os pais recebem benefício social (bolsa família) como forma 
de incentivo de permanecer a criança na escola. Isso causa um 
grande impacto positivo, pois, geralmente, a criança só se ausen-
ta da sala de aula por motivo de doença ou assunto relacionado a 
problemas familiares, do contrário, se torna difícil a ausência do 
aluno na escola, algo que é muito positivo. 

Diante da necessidade de colaborar com vida das crianças, 
as tarefas de campo são realizadas periodicamente, em que as 
crianças fora da sala de aula adentram a uma nova realidade, 
ou seja, lidar diretamente com a terra. De antemão, foi realizado 
uma aula de campo fora da escola, com o intuito de mostrar as 
crianças outros ambientes da região que não eram de conheci-
mento de algumas crianças, com isso o diálogo foi o fortaleci-
mento entre moradores e crianças que, curiosas, fi zeram muitas 
perguntas e foram respondidas com muita satisfação.

Conhecer os habitantes da região e adjacências faz bem 
para o crescimento intelectual da criança, que passa a entender 
que o seu habitat não se resume, exclusivamente, os que estão 
ao seu redor e, sim, os que se situam no mesmo povoado em 
ambientes diferentes. Essas aulas de campo trazem um signifi ca-
do muito importante, porque mesmo sendo crianças pequenas, 
são espertas e o interesse é grande, como por exemplo, saber de 
algum objeto que existe na residência. Isso engrandece o intelec-
tual da criança e pode ser lembrado pela vida inteira. Em outra 
ocasião, foi realizada outra aula de campo, esta feita com uma di-
nâmica diferenciada, ou seja, as crianças foram conduzidas com 
muita responsabilidade para um terreno que pertence à escola e 
que é usado para a horta comunitária, conforme mostra a fi gura 
a seguir:
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Figura 1: Aula de campo com crianças da educação infantil

Fonte: da autora/2019

A ideia surgiu pelo fato de se tratar de fi lhos de agriculto-
res, diante da necessidade de adaptar uma nova realidade para 
eles. Foram momentos de satisfação para os alunos, pois eles co-
nheceram a terra, a importância de plantar verduras, legumes e, 
com muita explicação, mostrar que, além de se tratar de alimen-
tos saudáveis, é fundamental para uma boa saúde. As crianças 
ouviram as explicações com muita fi rmeza e foi observado que 
estavam ansiosos para “mexer” na terra, se identifi cando com os 
pais. 

Isso prova que o incentivo ao valor da terra é importante, 
já que vivem em ambiente rural, conhecem, de perto, o trabalho 
dos pais e isso é uma maneira de cultivar a sabedoria e realizar 
uma prática pedagógica dentro da suas visões de mundo, é um 
trabalho diferenciado, mas que traz bons resultados em termos 
de adesão das crianças. 

Sendo assim, os habitantes do campo podem e devem ter 
condições para pensar a educação que tenha como referência as 
suas especifi cidades, visando a sua inclusão na sociedade sem 
ser de forma hierarquizada ou subordinada, e, com isso, facilitar 
a sua permanência nestas regiões por ampliar as condições, para 
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que sejam solucionados os problemas ali presentes (OLIVEIRA; 
ARAÚJO, 2007).

Do ponto de vista interpretativo, a população do campo, 
sem dúvida, enfrenta problemas, tais como, de acesso à zona 
urbana, principalmente, nas épocas chuvosas e outras depen-
dências que dependem de transporte, visto que na zona rural 
não existe. Por isso, trabalhar e discutir esses e outros tipos de 
problemas é fundamental, visando conscientizar as crianças da 
educação infantil que o campo tem suas vantagens, como menos 
violência, já que todos se conhecem, as crianças podem brincar 
a vontade, frequentar casa de colegas, dentre outras atividades. 
As aulas de campo, sem dúvida, são um atrativo muito bem acei-
to pelas crianças, tendo em vista o aprendizado que adquirem, 
já que os assuntos explorados são inúmeros, abrangendo a ex-
pectativa das crianças, e em sala de aula são discutidas as argu-
mentações das crianças, gerando um aprendizado de qualidade 
atendendo as necessidades das crianças.

Conforme se observa na fi gura 1, foi mostrado para as 
crianças, que fi zeram parte desta aula de campo, como por exem-
plo, conhecer pequenas mudas de legumes importantes para que 
a criança observe o crescimento, entender as maneiras de inserí-
-las na terra, regar e observar o crescimento.  

Na fi gura 2, foi outro momento de aula de campo, no pá-
tio da escola estivemos reunidos para uma aula diferenciada, ou 
seja, explicação sobre a importância do meio ambiente, preserva-
ção, conscientização de como tratar as árvores que servem como 
abrigo durante o período de estiagem. Observar a natureza é uma 
responsabilidade de todos, assim como preservar o espaço onde 
se vive. Partindo dessa aula, foi possível perceber que as crianças 
se sentem bem diante do que aprendem nas aulas de campo, a 
qual é uma prática bastante utilizada na escola pesquisada.
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Figura 2: Aula de campo. Observando a natureza ambiental
  

Fonte: a autora/2019

As crianças fi caram atentas as explicações, sendo que a 
aula foi ao redor da escola, aonde foi realizada uma pequena 
caminhada em seu entorno, para que as crianças pudessem en-
tender o espaço de socialização, aprendizagem, diálogo, como 
também descontrair ao longo da aula. É importante destacar que 
as crianças, ao chegar em casa, relatam aos pais o que aconteceu 
na escola em termos de sair da sala de aula, com isso se perce-
beu que os pais apoiam a ideia e fi cam gratifi cados pela maneira 
como as crianças estão aprendendo na escola. 

Na fi gura 3, é uma aula de campo como continuação da 
aula anterior, em que as crianças tiveram acesso à terra, mani-
pulando-a, observando o crescimento, como também regando. 
As crianças, que estudam em escola de campo, têm a facilidade 
de entender o valor da terra, já que associam a aprendizagem ao 
trabalho da família, isso é importante, pois ao longo da aula se 
observou que muitas delas afi rmaram que em casa há planta-
ção de alguns legumes, com isso as crianças, mesmo pequenas, 
possuem uma carga de experiência prévia trazidas do ambiente 
familiar.
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Diante da necessidade das crianças conhecerem alguns 
produtos que são cultivados pelas famílias, é importante que 
elas, no meio escolar, conheçam, pois, diante das explicações re-
passadas, elas passam a entender desde as sementes e/ou mudas, 
a plantação e a germinação. Pois em casa elas não têm acesso a 
essas informações, portanto desenvolver esse tipo de atividade 
na escola é uma oportunidade de despertar a curiosidade das 
crianças.

Figura 3: Aula de campo: incentivando a conhecer a terra

Fonte: a autora/2019.

Durante a aula, observou-se a economia da região na agri-
cultura familiar, e as condições de vida de todos os membros 
da família. Outro fator importante nesta aula é o contentamento 
das crianças, que admira e, ao mesmo tempo, também participa 
ativamente da proposta da aula. Isso faz com que a atividade 
proposta seja criativa, dinâmica e, ao mesmo tempo, traz resul-
tados signifi cativos. É uma maneira de diferenciar os momentos 
de aprendizagem. Para o professor, que defende a continuação 
das tradições, da cultura, e visa o social como ferramenta para a 
aprendizagem, faz a diferença em sua prática pedagógica. São 
momentos de novas experiências, levar as crianças a conhecerem 
o valor de seu ambiente de vivência e convivência. Pois bem,
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Na verdade, as crianças, que estão chegando à 
escola, vêm para mudar as velhas estruturas e fa-
zer a ruptura com as culturas instaladas de uma 
sociedade que, há várias gerações, insiste em 
querer mudar, principalmente no que se refere 
à educação (GUERRA, 2018, p. 33). 

Na verdade, a realidade das crianças da escola do campo 
enfrenta as velhas culturas, ou seja, as mudanças existem e são 
constantes, mediante as transformações diárias, já que as novas 
modalidades de comunicação por meio de redes é uma realida-
de, por isso as crianças do momento atual estão vivendo uma 
nova realidade, muitas crianças já possuem acesso à internet e/
ou possuem aparelho de celular conectado à internet. 

Por isso, a escola do campo também deve mudar suas me-
todologias de ensino, principalmente, nas aulas de campo. E, 
consequentemente, as argumentações de sala de aula, após a co-
leta de dados na aula de campo, os materiais devem correspon-
der ao conteúdo aplicado, portanto, é importante que o professor 
acompanhe as novas mudanças.  

Ressalta-se que a partir do momento em que se busca ino-
var a rotina de trabalho, o grau de satisfação é grande, é uma 
sensação de dever cumprido, pois, além de fazer parte da co-
munidade e entender que durante toda vida desde criança até 
a fase adulta, a convivência no ambiente do campo faz com 
que desperte a necessidade de compartilhar com as crianças 
a importância de viver no ambiente rural, pois, deve haver o 
incentivo, a participação das crianças nesta fase de produção do 
conhecimento, para que, futuramente, seja dada continuidade a 
valorização rural, ou seja, passe a permanecer no ambiente que 
foi criado.

Outro momento de grande relevância quanto à aula de 
campo foram as visitas realizadas na comunidade, das quais as 
crianças puderam conhecer as religiões, principalmente a católi-
ca (predominante na região), em que o acesso é de forma com-
partilhada, despertando nas crianças a curiosidade pelas peças 
existentes, em que houve também a presença de um membro da 
igreja, explicando o valor do santuário. 
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A comunidade, apesar de contar com uma população con-
siderada bastante povoada, conta com pequenas e médias pro-
priedades, já que as crianças residem na região, mas que, mui-
tas vezes, não conhecem as tradições, por isso, a escola trabalha 
projetos pedagógicos voltados para o incentivo à cultura. Neste 
caso, foi realizado o projeto que vislumbrou a valorização da 
comunidade, do qual as crianças participaram de forma abran-
gente de cada estratégia defi nida, com a adesão dos alunos da 
educação infantil.

 Foram momentos de grande aprendizado, já que houve a 
colaboração da família presente, apoiando o projeto e atendendo 
o chamado da escola. Isso mostra que a escola valoriza suas raí-
zes, isso faz com que a criança cresça conhecendo seus costumes, 
suas tradições e, principalmente, a região rural onde vivem. A 
cada momento em que a escola realiza projeto dessa natureza, há 
um grau de satisfação muito relevante, pois conta com as crian-
ças, a família e, principalmente, a população rural, sempre dan-
do incentivo ao processo de aprendizagem das crianças.  

Partindo dessa ideia, afi rma-se que a cada momento de 
aula de campo é uma nova aprendizagem tanto para as crianças, 
como para o professor que busca inovar, trazendo para a sala de 
aula momentos de aprendizado, ou seja, compartilhando novos 
horizontes e, ao mesmo tempo, valorizando o que se tem de mais 
precioso, que é a terra de onde extrai alimentos, revende o exce-
dente, como também provoca curiosidade nas crianças.

A partir das práticas pedagógicas desenvolvidas em sala 
de aula, houve avanço na aprendizagem das crianças, acompa-
nhada do desenvolvimento do projeto que foi trabalhado na es-
cola durante o período de seis meses, em que houve apresenta-
ção da cultura. No tocante aos avanços após o desenvolvimento 
do projeto é correto afi rmar que foi relevante, o qual seria dado 
continuidade no ano letivo de 2020. No entanto, não se tornou 
possível, mediante o momento em que se encontrava, devido 
a Pandemia e, consequentemente, a suspensão das aulas desde 
abril//2020, deixando um vácuo nas propostas de ensino e apren-
dizagem das crianças. 

Por isso, no ano letivo de 2019, todas as pospostas contidas 
no projeto foram realizadas em parceria com todos os professo-
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res da instituição. Possivelmente, na volta às aulas, haverá uma 
nova modelagem de ensino, novos projetos devem ser implan-
tados, maior conscientização por parte dos docentes, levando 
em consideração esse momento de aulas remotas, como um dos 
maiores desafi os para os docentes, já que muitos não estavam 
aptos a lidar com essa nova modalidade de ensino. 

Então, os avanços com crianças da educação infantil acon-
tecem gradualmente, no entanto, durante o período de desen-
volvimento do projeto, os resultados foram signifi cativos a partir 
daquilo que se planejou, ou seja, atendeu as expectativas dos do-
centes e todos os envolvidos no processo de aprendizagem das 
crianças.  

O projeto foi desenvolvido durante um período de seis 
meses, com a participação de todos os professores e alunos, sen-
do realizada uma apresentação em uma escola da zona urbana 
como exigência da Secretaria Municipal de Educação de Palmei-
ra dos Índios – Alagoas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Reconhece-se que a vida do campo tem seus empecilhos, 
difi culdades, mas que requer da escola preparar seu corpo do-
cente para melhorias, adaptações e, principalmente, na educação 
infantil, que o processo de globalização é uma constante, as no-
vas tecnologias, o fazer diferente, inovar em sua prática diária, 
dessa forma a criança aprende a lidar com a sua realidade e valo-
rizar seu ambiente escolar, familiar, ambiental e, posteriormente, 
profi ssional. 

A partir desse enfoque, analisa-se esse estudo como impor-
tante para elevação do conhecimento, considerando as experiên-
cias obtidas na escola do campo como fundamental. Salienta-se 
que esse estudo não se encontra fi nalizado e, sim, proporciona a 
outros acadêmicos apresentar um novo enfoque, desde que con-
tribua para o debate crítico refl exivo. Assim, os conhecimentos 
obtidos após o desenvolvimento desse estudo são signifi cativos, 
por entender que atuar na educação infantil em escola do campo 
é um desafi o. 
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Sendo assim, o projeto didático “Pirlimpimpim minha ci-
dade tem história sim”, onde foi proposto trabalhar conteúdos 
diferenciados voltados para a escola do campo.  A proposta é 
que este projeto possa ter a continuidade desse trabalho no pró-
ximo ano trazendo sempre novos elementos e perspectivas para 
(re) afi rmação da identidade do sujeito campesino em suas mais 
diversas peculiaridades, identidade essa que é forjada desde in-
fância. 

Também aqui fi ca a contribuição de socializar este trabalho 
ao grupo de docentes de escolas de educação infantil localizadas 
no perímetro rural do município. Assim como contribuir com a 
realização de momentos de formação continuada com a oferta 
de ofi cinas e palestras, sobre as seguintes temáticas: Educação 
do Campo, Educação Contextualizada Educação Infantil, Infân-
cias no Campo e outras que sejam necessárias de acordo com a 
demanda da escola e disponibilidade. 

Portanto, conclui-se enfatizando que é necessário que os 
docentes das escolas do campo busquem novos conhecimentos, 
especializando-se para que suas práticas pedagógicas desenvol-
vidas para os estudantes, principalmente, da Educação Infantil 
tragam novos entendimentos, assegurando assim o direito dos 
alunos para um desenvolvimento integral, signifi cativo, tornan-
do-os cidadãos preparados para vida.
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Capítulo 6
O ENSINO DE CIÊNCIAS EM UMA ESCOLA 

CAMPESINA DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS/AL: “PLANTAS 
QUE CURAM” CONTEXTUALIZANDO SABER POPULAR E 
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Welber Angelo de Araujo12

INTRODUÇÃO

Com a observação dos temas transversais (saúde, meio ambiente, 
trabalho e consumo etc.) a serem trabalhados no ensi-
no fundamental e as habilidades a serem cumpridas 

da Base Nacional Comum Curricular os estudos na disciplina de 
Ciências, em sua maior proporção, focados na memorização de 
denominações e conceitos e na reprodução de regras e processos, 
sem o desenvolvimento de um olhar crítico ou aberto a percepção 

11 Especialista em Educação do Campo e Sustentabilidade (UNEAL). http://lattes.cnpq.
br/5392245017180328
12Especialista em Educação do Campo (UFAL). Mestrando em Dinâmicas Territoriais (UNEAL). 
Docente das Redes Públicas Municipais de Palmeira dos Índios, Igaci e Maceió – AL. E-mail: 
welberaraujo@hotmail.com  http://lattes.cnpq.br/3820461300717673
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e contribuição dos alunos termina por descaracterizar o ensino 
da referida disciplina, que deixa de estabelecer conexões com as-
pectos socioambientais e interdisciplinar, ao mesmo tempo em 
que contribui para a ausência de formação, do discente, em uma 
observação sobre o seu papel no mundo. 

Com base no entendimento do nome das espécies de plan-
tas e suas propriedades medicinais, traz à tona a ideia do plane-
jamento de um ensino que permita aos alunos interagirem com 
uma nova cultura, já que o estudo sobre plantas medicinais nos 
remete a lembrança de elementos das culturas indígena e afri-
cana, nas quais se originaram a prática de uso das plantas como 
medicamento. 

Assim, a presente pesquisa teve como objetivo identifi car 
um novo olhar sobre a utilização das plantas medicinais em tra-
tamentos alternativos, através de uma proposta didática contex-
tualizada com as vivências dos discentes, relacionando os sabe-
res populares com os saberes científi cos.  

O presente estudo desenvolveu um projeto didático inti-
tulado “Plantas que curam: Contextualizando saber popular e 
científi co”, aplicado em uma turma do 9º ano do Ensino Fun-
damental em uma escola campesina de Palmeira dos Índios/AL, 
como estratégia para a introdução do conteúdo.

Os procedimentos metodológicos empregados no relato 
da experiência em sala de aula utilizam a pesquisa descritiva e 
exploratória, assim buscou aplicar alguns instrumentos metodo-
lógicos como a realização de uma pesquisa bibliográfi ca sobre 
plantas medicinais, levantamento de informações sobre a fl ora 
local, roda de conversas, produções textuais, entre outros recur-
sos. 

O presente artigo encontra-se assim dividido: a primei-
ra seção apresenta um texto introdutório sobre a pesquisa; na 
segunda, o ensino de Ciências e o conceito relativo às plantas 
medicinais e educação no campo. Na terceira seção é apresen-
tado o percurso metodológico da pesquisa e são explanados os 
resultados obtidos no projeto didático aplicado em uma escola 
campesina de Palmeira dos Índios/AL. Por fim, as considerações 
finais com a contribuições da pesquisa. 
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ENSINO DE CIÊNCIAS: SABER POPULAR E CIENTÍFICO

Sabe-se que os mais velhos fundamentam seus saberes 
apoiando-se em suas experiências, crenças e, em alguns momen-
tos, até mesmo em superstições. 

O ensino de Ciências pode explicitar o conhecimento cien-
tífi co presente nesses saberes, favorecendo o entendimento dos 
procedimentos adotados em sua prática. Para Osborne, Erduran 
e Simon (2004, p. 995), o ensino de Ciências,

Além de se ocupar em ensinar o conteúdo, torna 
necessário também instruir os discentes e cida-
dãos sobre como são construídos o saber cientí-
fi co e o porquê de se acreditar na visão científi ca 
do mundo. Segundo esses autores, essa mudan-
ça requer um novo enfoque, pois a evidência 
é usada em ciência para a construção de expli-
cações e para o desenvolvimento de uma com-
preensão dos critérios utilizados pelas Ciências 
para avaliar as provas e construir as explicações 
efetuadas. 

Assim a integração do saber popular e do saber científi -
co é importante, porque um complementa o outro, para Bastos 
(2013, p. 26), o saber popular inclui “as diferentes populações 
humanas e apresentam um arsenal de conhecimentos sobre o 
ambiente que as cerca”. Esse autor descreve ainda que:

O saber popular integra os conhecimentos so-
bre as propriedades terapêuticas e medicinais 
de animais e plantas, a percepção dos fenôme-
nos naturais, como as estações do ano, tempo 
para plantar e colher, classifi cação de animais 
e plantas, organização de calendários, dicioná-
rios, sazonalidade de animais e sua relação com 
aspectos da natureza são organizações que for-
mam um cabedal de saberes que comumente 
são chamados de conhecimentos tradicionais e 
populares. (BASTOS, 2013, p. 195).
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 O saber científi co liga os fatos que são validados a partir 
de técnicas que se baseiam em confi rmações e negações, capazes 
de explicar fatos e fenômenos numa visão neutra, desconside-
rando questões subjetivas buscando a racionalidade dos aconte-
cimentos.

  
[...] a palavra ciência está associada, atualmente, 
ao conhecimento validado através do chamado 
“método científi co”, que toma como base dois 
pressupostos: a) que o método científi co, seja 
pela verifi cação, pela confi rmação, ou pela ne-
gação da falseabilidade, revela, ou pelo menos 
conota, uma realidade objetiva que existe inde-
pendentemente do que os observadores fazem 
ou desejam, ainda que não possa ser totalmente 
conhecida; b) que a validade das explicações e 
afi rmações científi cas se baseia em sua conexão 
com tal realidade objetiva. (MATURANA, 2001, 
p.82).

Outros pesquisadores acrescentam que o conhecimen-
to científi co é verdadeiro, como por exemplo, para Dieckmann
(2008), é científi co o conhecimento sistematizado e publicado 
pela academia e os conhecimentos objetivos que não tenham in-
fl uência da subjetividade, descobertos e provados a partir da ex-
periência e da experimentação.

Dentro do contexto de uma sociedade cuja cultura foi for-
jada pelas culturas indígena, africana, europeia e pela doutrina 
cristã, e nas quais questões científi cas são discutidas nos meios 
de comunicação, os saberes populares construídos nesse cenário 
poderiam adentrar a sala de aula e ser investigados, fazendo-se 
uso da metodologia científi ca, por meio de um experimento ou 
pesquisa na literatura.

Portanto, podemos concluir que tanto o saber popular 
como o saber científi co são dois tipos de conhecimento. O saber 
popular é baseado na observação, na experiência pessoal de cada 
um e transmitido de geração a geração de maneira informal. Já 
o conhecimento científi co, transmitido através da educação for-
mal, segue toda uma fundamentação e metodologia, buscando 
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sempre a verifi cação e experimentação para chegar à veracidade 
dos fatos. 

EDUCAÇÃO DO CAMPO

No âmbito das políticas educacionais, a Educação do Cam-
po é uma modalidade de ensino que valoriza e reconhece as lutas 
dos movimentos sociais e sindicais da população rural brasileira. 
Surge para atender necessidades educacionais específi cas para 
população do campo que abrange não somente agricultores fa-
miliares, mas também as populações ribeirinhas, de pescadores, 
de extrativistas, de assentados, entre outros.

Como afi rma Caldart (2002, p. 18) “um dos traços funda-
mentais que vem desenhando a identidade deste movimento 
por uma Educação do Campo é a luta do povo do campo por 
políticas públicas que garantam o seu direito à educação, e uma 
educação que seja no e do campo”.  Portanto, é preciso, também, 
compreender este movimento como um projeto de educação que 
reconhece os direitos da população campesina, que estão em 
constante luta por autonomia e emancipação e encontram nas 
práticas educativas um forte instrumento de conquistas.     

A Educação do Campo tem sua fudamentação legal na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996 que, 
em seu artigo 28, abre possibilidades para adequar o Ensino Bá-
sico as particularidades de cada região, em especial as do campo. 
Mas é na Resolução CNE/CEB nº 02/2008 que encontramos os 
princípios, as normas e as diretrizes para políticas públicas des-
tinadas a educação básica no campo. 

Em Alagoas, no ano de 2014, foi regulamentada as diretri-
zes para a Educação do Campo no sistema estadual de ensino 
através da Resolução Normativa nº 040/14 – CEE/AL. Esta reso-
lução defende a construção de uma educação que valorize os sa-
beres, as crenças e a história que permeiam a cultura campesina 
alagoana.

Graças às lutas sociais, amparadas pelas legislações vigen-
tes, vêm ampliando e qualifi cando a oferta de Ensino Básico às 
populações rurais através do envolvimento da comunidade lo-
cal, dos movimentos sociais e dos profi ssionais da área agrícola 
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na construção de um projeto curricular que atenda as principais 
necessidades do campo. Apoiando projeto de permaculturas, 
além da construção de novas escolas e/ou espaços pedagógicos 
complementares na zona rural e em áreas de assentamento. 

Compreende-se que, apesar de todas as conquistas para a 
construção de uma identidade para a Educação do Campo, ain-
da muitos são os desafi os  a serem enfretandos para consolidar 
uma educação que reconheça o campo como espaço de vida e 
luta por justiça social. 

PLANTAS MEDICINAIS OU QUE CURAM: CONCEITO E 
FITOTERAPIA

As plantas medicinais ou as plantas que curam acompa-
nharam a história humana ao longo dos séculos e sempre esti-
veram presentes em rituais, comidas, chás, banhos, entre outras 
utilidades. Segundo Veiga Junior (2005), o uso das plantas para 
tratar de enfermidades é tão antigo quanto à descoberta de me-
dicamentos inorgânicos.

As plantas medicinais têm características específi cas e sua 
comprovação ou efi ciência se dá através do saber popular e da 
ciência. Muito já se tem sobre as características físicas e de poder 
curativo, assim elas são defi nidas “como todo e qualquer vegetal 
que possui, em um ou mais órgãos, substâncias que podem ser 
utilizadas com fi ns terapêuticos ou que sejam precursores de fár-
macos semissintéticos” (OMS apud VEIGA JUNIOR, et al., 2005, 
p. 520).

A percepção do referido tema pelas comunidades rurais 
tem muitos signifi cados, tendo assim uma ligação profunda com 
os aspectos culturais, das crenças e do místico, desta forma pen-
sar em levar esta temática para sala de aula remete ao docente a 
responsabilidade de promover atividades que valorize tanto o 
saber empírico, quanto o saber científi co.

Quando o docente busca a valorização deste tema é impor-
tante destacar que a utilidade das plantas medicinais acontece 
pela fi toterapia, que se refere ao uso das plantas com proprieda-
des curativas nas mais diversas terapias naturais que a sociedade 
foi desenvolvendo.
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Assim, no Brasil a utilização das plantas medicinais pelos 
índios se associou ao conhecimento trazido pelos europeus colo-
nizadores, permitindo o desenvolvimento da fi toterapia. 

[...] um termo e é relativo ao benefi ciamento e 
a forma de uso de plantas para o tratamento de 
doenças, seja extrato, tintura, pomada, ou cáp-
sula, que utiliza como matéria-prima qualquer 
parte de uma planta com conhecido efeito far-
macológico, pode ser considerado um medica-
mento fi toterápico. (BRAGANÇA, 1996, p.31).

A utilização das plantas medicinais que se iniciou de for-
ma artesanal, com o aprofundamento dos estudos sobre seu uso, 
passou a requerer métodos e técnicas que permitissem o melhor 
aproveitamento das plantas. Destaca-se que o estudo das plantas 
em sala de aula pode valorizar e mostrar meios alternativos de 
práticas curativas pelas comunidades, além de fortalecer as práti-
cas contextualizadas de educação, visto que trabalhar em escolas 
campesinas exige que o docente valorize as temáticas voltadas 
à realidade dos discentes, promovendo assim o fortalecimento 
local da comunidade na qual a escola está inserida. 

Desta forma, o docente pode contribuir estimulando os 
discentes a buscarem através de estudos, de mapeamento e prá-
ticas de resgate as plantas medicinais em suas comunidades, 
para que, assim, promovam alternativas que amenizem os pro-
blemas de saúde, e em consonância, alertá-los sobre o perigo da 
automedicação com produtos farmacêuticos e também sobre o 
uso indevido e abusivo de plantas terapêuticas.

Todas essas etapas citadas devem fazer parte de um projeto 
didático bem elaborado com referencial teórico multidisciplinar, 
partindo, inicialmente, do conhecimento prévio da comunidade 
e dos conhecimentos empíricos já adquiridos pelos envolvidos. 

MEDOTOLOGIA DA PESQUISA: ASPECTOS GERAIS

Partindo do princípio que o processo de ensino e aprendi-
zagem na Educação do Campo reconhece a importância do con-
texto de vida dos discentes e seus familiares, conciliando os sabe-
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res populares com os científi cos para discutir problematizações 
locais, essa pesquisa levou em consideração a construção de um 
projeto didático, no ensino de Ciências, por meio da abordagem 
temática sobre plantas medicinais que atendesse aos aspectos 
acima mencionados. 

O ensino de Ciências, quando trabalhado por meio de pro-
jetos didáticos, contextualiza as práticas escolares, dando-lhes 
um sentido mais amplo e real. Levando o discente a ser corres-
ponsável pela própria aprendizagem. Borges conceitua projeto 
didático como: 

uma proposta de organização e desenvolvimen-
to dos conteúdos com participação dos alunos 
no processo de construção do conhecimento. O 
papel do professor é propor problemas e orien-
tar os alunos na busca da solução. Já o do aluno 
é participar da construção do conhecimento por 
meio da pesquisa. (BORGES, 2012, p. 1) 

A pesquisa foi realizada na Escola Municipal Francisco Pi-
mentel, localizada na zona rural de Palmeira dos Índios/AL, no 
povoado Lagoa do Rancho dos Marinheiros que tem uma popu-
lação aproximada de 280 habitantes. É a única escola da região 
e atende cerca de 804 discentes do referido povoado e comuni-
dades vizinhas. Funciona os três horários, ofertando o Ensino 
Fundamental na modalidade regular, sendo pela manhã do 1º 
ao 5º ano e pela tarde do 6º ao 9º ano. No período noturno ofer-
ta o Ensino Fundamental na modalidade Educação de Jovens e 
Adultos (EJA).  

O projeto didático ocorreu durante o mês de setembro do 
ano letivo de 2019 com uma turma do 9º ano do Ensino Funda-
mental regular composta por 33 discentes com idade entre 14 
(catorze) e 15 (quize) anos, matriculados regularmente no turno 
vespertino. Desse total, 23 são do sexo feminino e 10 (dez) do 
sexo masculino. São todos adolescentes, fi lhos de agricultores e 
em sua maioria trabalham na agricultura com os pais, em um 
período do dia para garantir seu sustento e da família. 
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No desenvolvimento da pesquisa, foi utilizada abordagem 
de caráter qualitativa. Como explica Prodanov e Freitas (2013, p. 
57), esse tipo de abordagem:

Considera que há uma relação dinâmica entre 
o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo in-
dissociável entre o mundo objetivo e a subjeti-
vidade do sujeito que não pode ser traduzido 
em números. A interpretação dos fenômenos e a 
atribuição de signifi cados são básicas no proces-
so de pesquisa qualitativa. Esta não requer o uso 
de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente 
natural é a fonte direta para coleta de dados e o 
pesquisador é o instrumento-chave. Tal pesquisa 
é descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar 
seus dados indutivamente. O processo e seu sig-
nifi cado são os focos principais de abordagem. 

Neste sentido, buscou elaborar um projeto didático esco-
lhendo o tema sobre plantas medicinais, por envolver conteú-
dos relacionados ao contexto de vida dos discentes promovendo 
uma relação dinâmica entre eles e objeto de estudo. 

Quanto aos procedimentos metodológicos, utilizou-se das 
pesquisas exploratória e descritiva, com a fi nalidade de conhecer 
a fl ora local e proporcionar informações relevantes, especifi ca-
mente sobre plantas medicinais, levando os discentes a tentar 
“descobrir um novo tipo de enfoque para o assunto” (PRODA-
NOV E FREITAS, 2013, p. 52). Assim, como instrumento para 
coleta de dados foi realizado levantamento bibliográfi co, entre-
vistas, de caráter informal, com os discentes e familiares sobre 
suas experiências práticas com plantas medicinais, pesquisa de 
campo, técnicas de observação, registro e classifi cação para pos-
terior interpretação e análise de exemplos que estimulem a com-
preensão do tema em pesquisa.  

Vale destacar que o pesquisador deste estudo atua também 
como professor na referida escola, lecionando há três anos. Sua 
vivência como professor-pesquisador lhe ofereceu uma melhor 
compreensão do contexto escolar e dos discentes participantes 
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do estudo, favorecendo a construção de um projeto didático coe-
rente e próxima da realidade.   

PERCURSO METODOLÓGICO DO PROJETO DIDÁTICO 
�PLANTAS QUE CURAM: CONTEXTUALIZANDO SABER POPULAR 
E CIENTÍFICO�

O projeto didático “Plantas que curam: Contextualizando 
saber popular e científi co” surgiu de uma inquietação, enquanto 
docente da escola, pois na comunidade local existe um potencial 
enorme de plantas terapêuticas.  Durante uma pesquisa informal 
na comunidade escolar, foi constatado que os discentes dispõem 
em suas casas de várias plantas medicinais, porém não sabiam 
fazer uso correto das mesmas e nem conheciam suas proprie-
dades curativas, bem como das adequadas técnicas de cultivo. 
Assim, emergia uma problemática a ser analisada. 

A primeira etapa do projeto didático foi organizar uma 
roda de conversa para apresentar o tema plantas medicinais 
e analisar o nível de conhecimento prévio que os discentes ti-
nham em relação ao assunto. Todos os conhecimentos prévios 
foram registrados, para que o professor-pesquisador pudesse 
relacionar os conteúdos da disciplina de Ciências com o dia a 
dia dos educandos, valorizando assim, seus conhecimentos 
e estimulando novas reflexões sobre o assunto em questão 
(MEDEIROS, 2013).  

Em seguida, foi exibido o vídeo “Plantas Medicinais: quan-
do a cura vem da natureza”, disponível no canal do Ministério 
da Saúde, no Youtube. A exibição do vídeo tinha a fi nalidade de 
trazer novas informações a respeito do tema para uma segunda 
roda de conversa. 

 O tempo estimado para esta etapa foi de duas aulas de 50 
minutos cada uma e, como instrumento de avaliação, foi solici-
tado a produção textual individual sobre o que aprenderam na 
roda de conversa e exibição do vídeo. 

No sentido de organizar atividades metodológicas no en-
sino de Ciências que estimulem os discentes a compreenderem o 
meio em que se encontram e produzir conhecimentos úteis a sua 
realidade (FABRI, SILVEIRA apud MACIEL, 2016). Foi solicita-
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do, para a segunda etapa do projeto, que pesquisassem, junto às 
famílias, sobre o nomes das plantas que eles conheciam e usavam 
para algum tratamento, para que fosse feito um levantamento 
dos tipos de plantas existentes em suas casas e adjacências. 

Realizado o levantamento, a turma foi dividida em sete 
grupos com quatro discentes e um grupo com cinco. O professor-
-pesquisador orientou que a socialização das informações adqui-
ridas seriam realizadas de duas maneiras: a primeira seria entre 
os participantes do grupo e a segunda seria socializada entre os 
grupos.  Cada equipe recebeu cartolina e lápis piloto para pro-
dução de cartazes com os principais tópicos discutidos pelos par-
ticipantes. Logo após, ocorreu a socialização dos conhecimentos 
com toda turma, apresentando os cartazes produzidos com o 
que eles aprenderam na pesquisa local.  

O tempo estimado para essa etapa foi de três aulas de 50 
minutos cada uma. A socialização dos participantes no grupo le-
vou, aproximadamente, cerca de 30 minutos e cada grupo teve 
15 (quinze) minutos para apresentar suas ideias. Como instru-
mentos de avaliação foram considerados: informações adquiri-
das na pesquisa local, produção de cartazes e o envolvimento na 
socialização das ideias para a turma. 

Com base nos conhecimentos adquiridos na etapa anterior 
do projeto, o professor-pesquisador selecionou oito textos coe-
rentes com a realidade dos discentes. Assim, para a terceira etapa 
do projeto foram utilizadas as seguintes temáticas:  a) Aspectos 
gerais da botânica b) Aspectos gerais da fi toterapia; c) Identifi ca-
ção e classifi cação das plantas medicinais locais; d) Plantas me-
dicinas: conceito e importância; e) Plantas medicinais: técnicas 
de cultivo e uso no tratamento de doenças; f) Plantas medicinais: 
uso indevido e os riscos à saúde; g) Os saberes populares de ben-
zedeiras e raizeiras e h) Medicamentos: os perigos do uso exage-
rado e sem prescrição médica. 

Em uma aula, o professor-pesquisador sorteou os temas 
para cada grupo e orientou, detalhadamente, sobre o processo 
de apresentação. Os grupos poderiam usar de total criatividade 
para explanar o tema para toda a turma. Porém era obrigató-
ria a produção de cartazes informativos que seriam fi xados em 
pontos estratégicos na escola para conscientizar a comunidade 
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escolar sobre a importância das plantas medicinais. Nessa mes-
ma aula, os grupos se reuniram para iniciar o planejamento das 
apresentações. 

Após uma semana, os grupos apresentaram seus temas, 
após isso, cada discente recebeu cópia de todos os textos traba-
lhados em sala de aula para posterior avaliação e, em seguida, 
fi xaram os cartazes nas dependências da escola. O tempo estima-
do para esta etapa foi de quatros aulas de 50 minutos cada uma. 
Os instrumentos de avaliação utilizados foram o desempenho e 
criatividade nas apresentações e produção dos cartazes. 

A quarta e última etapa do projeto envolveu uma aula ex-
positiva a respeito de educação ambiental e sustentabilidade. O 
professor-pesquisador apresentou, através de slides, os princi-
pais conceitos e, em seguida, direcionou a turma para uma ati-
vidade no entorno da escola. O objetivo dessa etapa era estudar 
o ambiente da horta escolar, identifi cando os tipos de plantas e 
as técnicas de cultivo que eram utilizadas, com foco nas plantas 
medicinais. Assim, foi possível conhecer, na prática, caracterís-
ticas de cada planta e técnicas de cultivo adequadas para cada 
uma delas.  

O tempo estimado para esta etapa foi de duas aulas de 50 
minutos cada uma. Foi agendada a realização de uma avaliação 
verbal e coletiva, com a intenção de identifi car a compreensão 
dos discentes em relação a todos os temas abordados durante a 
aplicação do projeto didático.    

RESULTADOS E ANÁLISES DOS DADOS

O processo de ensino-aprendizagem, realizado através de 
projeto didático, é sempre enriquecedor e desafi ador, sendo um 
dos recursos mais utilizados em várias áreas do ensino funda-
mental e divulgados nos referenciais e parâmetros curriculares 
nacionais (BORGES, 2012).

É preciso compreender que, se tratando de projeto didático, 
a análise dos resultados obtidos ocorre através de avaliações de 
caráter contínuo, formativo e processual. Como bem afirma San-
tos (2001, p. 98) “[...] mostrar a importância do tema para o gru-
po, com vistas ao mundo atual; manter uma constante postura 
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de avaliação processual e formativa; e desenvolver permanente 
atitude de planejamento, partindo do que foi feito para o que 
deve ser realizado”. Por isso, para melhor compreensão desta 
seção será realizada uma análise dos resultados obtidos em cada 
etapa do projeto.  

Fazer um levantamento dos conhecimentos prévios foi um 
passo importante para avaliar o quanto cada discente conhecia 
sobre plantas medicinais. Dessa forma, foi constatado que do to-
tal da turma, 28 discentes tinham poucas informações sobre os 
tipos, importância e uso correto dessas plantas, enquanto 5 (cin-
co) deles desconheciam o tema por completo.  

A roda de conversa e a exibição do vídeo “Plantas Medi-
cinais: quando a cura vem da natureza” possibilitaram a produ-
ção de vários textos feitos pelos alunos sobre o que aprenderam 
na primeira etapa do projeto.  Nessas produções textuais, os as-
suntos mais comentados foram: tipos e importância das plantas 
medicinais no tratamento de várias doenças; vantagens dessas 
plantas em relação aos medicamentos químicos; conceitos rela-
cionados a Fitoterapia; e sobre os efeitos colaterais e contraindi-
cações dessas plantas. 

O vídeo trouxe várias informações, até então, desconheci-
das pelos discentes. Por exemplo, nenhum deles estavam infor-
mados sobre o uso indevido e abusivo de plantas medicinais e o 
quanto isso pode ocasionar complicações sérias à saúde. 

A segunda etapa teve como objetivo principal envolver os 
saberes populares dos discentes e familiares referente ao tema 
pesquisado. Como mencionado na seção sobre percuso meto-
dológico, fi zeram um levantamento junto à seus familiares para 
identifi car os tipos de plantas medicinais e como eles as usavam 
para tratar algumas doenças. Essa atividade, também, possibi-
litou o conhecimento da fl ora local, levando-os a compreender 
que: 

O estudo exploratório de espaços sociais, na 
perspectiva de resgate dos saberes populares, 
permite aos professores e alunos a inserção de 
um dado contexto social no processo ensino-
-aprendizagem, inter-relacionando os saberes 
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populares e os saberes formais ensinados na es-
cola (SILVA; MACHADO; TUNES, 2010, p. 14).

Assim, essa etapa permitiu aos discentes uma aprendiza-
gem conjunta com seus familiares, resgatando saberes populares 
e tradicionais da região. “O conhecimento das recomendações 
terapêuticas das plantas medicinais é, normalmente, uma carac-
terística presente na população mais idosa, sendo que estas plan-
tas são utilizadas principalmente para o tratamento de morbida-
des menores” (OLIVEIRA, 2009, p. 110). Além disso, estimulou 
a investigação das espécies da fl oral local e sua importância para 
o meio ambiente.

O resultado desse trabalho resultou na discussão e apren-
dizagem de vários conhecimentos como: identifi cação das plan-
tas medicinais na fl ora local; importância dessas plantas para o 
meio ambiente; técnicas de preparo no tratamento de doenças e 
aspectos gerais sobre botânica e fi toterapia. Vale destacar o en-
volvimento de alguns alunos que chegaram a trazer mudas ou 
fotos das plantas cultivadas em casa, além de remédios produzi-
dos com substâncias dessas plantas. 

A terceira etapa do projeto didático contou com apresen-
tação de oito temas para a turma. A escolha desses temas foi 
motivada através dos debates gerados pelos discentes em etapas 
anteriores.  Portanto, o objetivo era o de relacionar os saberes 
produzidos pelos discentes com os conhecimentos científi cos e 
os princípios propostos pela Educação do Campo. Entrando em 
conformidade com § 3º do artigo 3 da Resolução Normativa nº 
040/2014 que estabelece:

§ 3º - A organização das ementas, programas 
e conteúdos curriculares das escolas do cam-
po priorizará a apresentação metodológica por 
meio de atividades e projetos que propiciem ao 
estudante a vivência de conhecimentos cientí-
fi cos que contribuam para que compreenda o 
meio em que vive e possa realizar intervenções 
que visem:
I. O equilíbrio ambiental, a solidariedade social e 
a democracia política.
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II. A contextualização de todas as áreas do co-
nhecimento ao ambiente em que a escola está 
inserida (ALAGOAS, 2014, p. 2).

Após uma semana, os grupos apresentaram seus temas em 
diversos formatos como exibição em slides; criação de textos em 
cordel e poemas; paródias; exibição de cartazes; e encenações 
teatrais. Vale ressaltar que esses formatos eram acompanhados 
de explicações verbais realizadas por cada grupo. Para comple-
mentar e aprofundar o ensino-aprendizagem, o professor-pes-
quisador fazia suas intervenções didáticas a cada apresentação.

Os temas fi toterápicos e as benzedeiras se demonstraram 
mais próximos da realidade dos discentes, todos afi rmam que já 
fi zeram uso de chás, xaropes, banhos e que já foram para a reza-
deira, demonstrando assim que estas são temáticas contextuali-
zadas. Nas apresentações e em debates foram citadas as plantas 
medicinais disponíveis na comunidade sendo elas, capim san-
to (Cymbopogon citratus), erva doce (Pimpinella anisum), hortelã 
(Mentha spicata), arruda (Ruta graveolens), alecrim (Rosmarinus),
manjericão (Ocimum basilicum), aroeira (Schinus terebinthifolia), 
babosa (Aloe Vera).

Os conceitos pesquisados e debatidos nos grupos em sala 
de aula se aproximam de alguns teóricos, como Oliveira e Mo-
raes (2009), que afi rmam que as práticas populares de cuidado 
com a saúde possuem uma visão integral e que o aprendizado 
dessas práticas ocorre institucionalmente pela escola, por meio 
das religiões, da transmissão oral, entre gerações familiares ou 
entre praticante-aprendiz, por exemplo, no benzimento e uso de 
plantas.

Na etapa fi nal que envolveu aula expositiva sobre edu-
cação ambiental e sustentabilidade, complementado com uma 
visita a horta escolar da unidade de ensino, foi observado um 
grande envolvimento dos discentes quando se trata de aula de 
campo. Alguns deles compartilhavam com outros colegas o que 
tinham aprendido nas etapas anteriores desse projeto e através 
dos ensinamentos adquiridos pelos pais e avós. Outros percebe-
ram que faltava algumas espécies de plantas medicinais na horta 
escolar e se comprometeram em fazer o plantio. 
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Enfi m, essa etapa criou um ambiente favorável para os dis-
centes perceberem sua corresponsabilidade em cuidar dos espa-
ços ao redor da escola. Da importância de conhecer e preservar 
a fl ora local e do uso consciente de tais plantas. Como defi ne 
Medeiros (2013, p. 4), “A partir dessas colocações, confi rma-se 
que o educando esteja envolvido na construção do seu próprio 
conhecimento quando, aprende e compreende e pode explorar o 
seu meio”.

No geral, no total de alunos, vinte e nove se envolveram nas 
atividades de forma efetiva. No entanto, quatro não aderiram de 
forma amistosa à proposta, participando apenas pelo interesse 
de atingir a média de aprovação para o bimestre. No início do 
projeto didático, esses discentes apresentavam pouquíssimos co-
nhecimentos prévios sobre plantas medicinais da comunidade, 
mas, durante o processo de aprendizagem e na avaliação fi nal, 
foi constatado que ocorreu um aumento signifi cativo desses co-
nhecimentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É indiscutível a relevância das práticas alternativas de saú-
de para as comunidades campesinas, principalmente, a promo-
ção de debates sobre seu uso indevido e abusivo de plantas me-
dicinais e suas sérias complicações para a saúde humana. Desse 
modo, a educação na sala de aula das escolas do campo pode 
contribuir para que os discentes e seus familiares possam fazer 
uso adequado das diversas terapias, partindo do conhecimento 
popular para o científi co.  

A construção de um projeto didático, que trabalhe o tema 
plantas medicinais em paralelo com os conteúdos didáticos e 
contextualizados com a realidade de vida dos discentes, possi-
bilita que os estudantes tenham um olhar particularizado sobre 
o meio ambiente, valorizando os saberes populares da região, 
respeitando a fl ora local e compreendendo sua importância.   

Essa pesquisa evidencia a importância desse tipo de pro-
posta didática, que respeita os saberes populares da comunidade 
e relaciona com os saberes científi cos. Assim, pode-se afi rmar que 
a valorização dos saberes tanto popular, quanto o saber científi co 
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pode e deve se integrar para qualifi car as práticas e experiências 
da comunidade escolar.

Sendo assim, deixamos como contribuição para escola o 
projeto didático “Plantas que curam: o uso das plantas medici-
nais”, para que possa ter sua continuidade nos próximos anos 
letivos, trazendo sempre novos elementos e olhares diferentes 
para o ensino de Ciências, promovendo conhecimentos ativos e 
provocativos da realidade dos sujeitos do campo.

Portanto, pode-se compreender a importância das plantas 
medicinais que, atualmente, se apresentam como excelente al-
ternativa para a cura de doenças, desde que usadas adequada-
mente. Assim devemos aprofundar esta temática para dentro da 
sala de aula, principalmente, nas escolas rurais, as quais os dis-
centes têm contato direto e diário.  Fica notório que a educação 
contextualizada pode e deve ser um auxílio na qualifi cação dos 
discentes da zona rural, pois esta intervenção pedagógica confi r-
ma que o trabalho da escola junto com a comunidade acaba por 
melhorar o bem viver comunitário. 
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Capítulo 7
UMA ABORDAGEM SOBRE A VARIAÇÃO LINGUÍSTICA NO 

CONTEXTO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO

Juliana Araújo Silva de Oliveira13

Jeane Vieira da Silva14

INTRODUÇÃO 

O presente estudo consiste em uma abordagem sobre a varia-
ção linguística no contexto da educação do campo, 
analisando as concepções de linguagens, língua, 

preconceito linguístico direcionados ao ensino de língua por-
tuguesa. A proposta do trabalho foi analisar algumas refl exões 
sobre a concepção da variação linguística, na qual os educandos 
possuem uma linguagem própria de sua comunidade rural e 
não dominam a língua padrão que é a ensinada pela escola, além 
disso, ocorre também a interferência da fala na escrita, os quais
escrevem reproduzindo sua variedade linguística, isto é, como 
falam. 

13Especialista em Educação do Campo e Sustentabilidade (UNEAL) htt p://latt es.cnpq.
br/8977881384883699 
14 Graduada em Teologia e Pedagogia. Especialista em Educação do Campo (UFAL). 
Docente da Rede Pública Palmeira dos Índios. E-mail: jeanev686@gmail.com  htt p://latt es.
cnpq.br/8090921005568632 
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Posto isso, percebe-se que tudo favorece para o desenvol-
vimento do preconceito linguístico, pois os indivíduos são estig-
matizados por não ter competência do domínio do falar urbano. 
A intervenção desta pesquisa consiste através dos relatos das 
experiências, por meio do Programa de Formação Profi ssional 
(PROEDUC) com os professores de Língua Portuguesa que le-
cionam nas escolas do campo, mas, especifi camente, no Ensino 
Fundamental Anos Finais da Rede Municipal de Palmeira dos Ín-
dios, Alagoas, discutindo algumas refl exões acerca da concepção 
de linguagens no contexto da educação no campo, valorizando 
o  aluno campesino, através do estudo da variedade linguística 
e apresentando sua importância dentro da Língua Portuguesa.

Nesse sentido, tivemos como problema de investigação o 
seguinte questionamento: Sobre a Variação Linguística encontra-
da no contexto das escolas do campo, qual a concepção que você, 
professor de Língua Portuguesa, tem em relação a nova proposta 
educativa para os estudantes da rede de ensino do município de 
Palmeira dos Índios/AL?

Nessa perspectiva, o objetivo deste estudo foi analisar a va-
riação linguística no contexto da Educação do Campo no aspecto 
político de uma nova proposta educativa para os estudantes da 
rede de ensino do município de Palmeira dos Índios/AL. Os ob-
jetivos específi cos foram: compreender as concepções de língua 
e linguagens, concomitantemente com os documentos norteado-
res, a BNC,  entre outros; apresentar a concepção dos autores 
sobre a sociolinguística no ensino aprendizagem da disciplina de 
língua portuguesa; como também o preconceito linguístico den-
tro das  perspectivas teóricas no contexto da educação do campo;
e descrever as concepções que os professores de Língua Portu-
guesa têm sobre a variação linguística no contexto da educação 
do campo, no aspecto político de uma nova proposta educativa 
para os estudantes dos anos fi nais.

Diante disso, compreender a análise da aquisição da nor-
ma padrão nas modalidades oral e escrita, assumindo uma pe-
dagogia culturalmente sensível e uma perspectiva sociolinguís-
tica aliada aos novos conceitos da língua portuguesa. Por fi m, o 
trabalho visa contribuir para a interação dos educandos do meio 
rural com as demais classes sociais do meio urbano, fazendo par-
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te do mundo da cultura letrada em todos os aspectos sociais, cul-
turais e políticos, sem que eles percam suas raízes, respeitando 
seus saberes, sua identidade linguística e cultural.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A língua é concebida por sistema variável, caracterizada 
pela sua heterogeneidade e carregada de diversidades. Nesse 
sentido, ela é constituída de um sistema de comunicação oral e 
de uma linguagem e, por conseguinte, da tradição cultural que 
a acompanha, fazendo parte da nossa identidade e presente nas 
experiências do nosso cotidiano. Nesse sentido, a língua apre-
senta inúmeras variações que passam por mudanças históricas 
ao longo do tempo e também no espaço geográfi co. 

Para a Sociolinguística, a língua existe enquanto interação 
social e é, portanto, uma atividade social, em que existem fatores 
linguísticos e extralinguísticos, como sexo, faixa etária, escolari-
dade, localização geográfi ca, fator socioeconômico, que contri-
buem para as variações linguísticas.  Essas pesquisas linguísticas 
e documentos atuais, a exemplo dos Parâmetros Curriculares 
para o Ensino da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997), o ensino da 
Língua Portuguesa deve desenvolver a competência comunicati-
va, levando em consideração as atividades cognitivas e refl exões 
sobre a língua e seu uso, podendo ser justifi cada de acordo com 
o contexto na qual se manifesta. 

Bakhtin (1997, p. 95) afi rma que:

(...) na prática viva da língua, a consciência lin-
guística do locutor e do receptor nada tem a ver 
com o sistema abstrato de formas normativas, 
mas apenas com a linguagem no sentido de 
conjunto dos contextos possíveis de uso de cada 
forma particular”. Esse fenômeno é caracteriza-
do por Bakhtin como interação verbal, cuja reali-
dade fundamental é o seu caráter dialógico, em 
meio às diferentes relações que se estabelecem 
historicamente em nível sociocultural.
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Dessa forma, o uso da língua é estudado em situações con-
cretas de interação, percebendo as diferenças de sentido entre 
uma forma de expressão e outra. Nessa percepção, a língua é 
refl exo das relações sociais, ou seja, o enunciador constrói o seu 
discurso levando em consideração as suas necessidades enun-
ciativas concretas. Isso implica dizer que o indivíduo, ao usar 
a língua, não somente traduz e exterioriza um pensamento ou 
transmite informações a outrem, mas realiza, age, atua sobre o 
leitor/ouvinte, dessa forma, a linguagem é tratada como intera-
ção humana, em que se constituem as relações sociais. A lingua-
gem é considerada um sistema de comunicação próprio do ser 
humano, ou seja, é compreendida por qualquer tipo de comu-
nicação, entende-se como um meio que o sujeito tem de se co-
municar por meio da língua e que tem a capacidade de produzir 
e expressar seu próprio enunciado, estando presente em várias 
práticas sociais. 

Para Vygotsky (1998), a concepção de linguagem como in-
teração é considerada um mecanismo pela qual uma atividade 
externa torna-se interna, resultando assim  em produtos de ação 
coletiva dos sujeitos representados pelas suas relações sociais, 
marcada pela sua historicidade e  cultura, principalmente, na 
interação na oralidade, porque, além de ter uma função social e 
comunicativa, possui uma função organizadora e planejadora do 
pensamento, através da mediação do comportamento humano 
que pode ser dado pela presença de alguns elementos importan-
tes, como a fala – comunicação – oralidade. Segundo Vygotsky 
(1998, p. 67) “A linguagem social e histórica vai se tornando a 
linguagem interior, designando assim na internalização da lin-
guagem.”

A Língua Portuguesa tem como base os Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCN), que apresentam propostas de trabalho 
que valorizam a participação crítica do aluno diante da sua lín-
gua, propondo a interdisciplinaridade para que o aluno conside-
re a língua em uma perspectiva mais ampla, criando condições 
para que o sujeito possa desenvolver suas competências e habili-
dades, exercendo seus direitos como usuário da língua.

Sobre o ensino da língua portuguesa descrevendo que a 
linguagem e a participação social têm estreita relação com o do-
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mínio da língua, através desse mecanismo que o sujeito se comu-
nica, como também tem acesso as informações, defendendo seu 
ponto vista, se expressando e produzindo conhecimentos, além 
de construir visões de mundo (BRASIL, 1997). 

Outro documento importante que não poderíamos deixar 
de destacar é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRA-
SIL, 2017), que tem a área de linguagens contemplando seus 
componentes e tem como proposta a participação das diversas 
práticas de linguagem, ampliando suas capacidades de expres-
sões linguísticas direcionadas para a centralidade do texto, isso 
quer dizer que o ensino de língua portuguesa precisa ser contex-
tualizado e articulado ao uso social da língua.

A BNCC refl ete um avanço signifi cativo na ampliação do 
uso da tecnologia com a presença dos textos multimodais, nesse 
novo contexto as habilidades estão concentradas em diferentes 
práticas de linguagem, como: Leitura, Produção de Textos, Ora-
lidade e Análise Linguística, sendo, essa última, inserida com os 
estudos de textos em múltiplas linguagens, incluindo os digitais. 
Pode-se compreender nas práticas de uso e de refl exão que o do-
cumento nos traz no avanço da descrição relacionados sobre a 
língua, a fi m de nos empoderarmos em seu próprio uso, como 
o campo de atuação desenhado por objetivos e habilidades que 
devem ser desenvolvidos no processo de ensino e aprendiza-
gem, demandando protagonismo dos alunos enfatizando a ne-
cessidade de contextualizar as práticas de linguagens com base 
nos campos da vida cotidiana,  da vida pública, das práticas de 
estudo, pesquisa e o artístico literário.

Nesse sentido, as habilidades de escrita constantemente 
aparecem integradas com práticas linguísticas como as de lei-
tura e as de análise linguística, ou seja, é a articulação entre as 
práticas, a partir do entendimento de que a língua mobiliza os 
diferentes saberes. Segundo Cagliari (2007, p. 42),

(...) a linguística é o estudo científi co da lingua-
gem. Está voltada para a explicação de como a 
linguagem humana funciona e de como são as 
línguas em particular, quer fazendo o trabalho 
descritivo usando os conhecimentos adquiridos 
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para benefi ciar outras ciências e artes que usam 
de algum modo, a linguagem falada ou escrita.

A língua é uma parte efetiva da linguagem que compõe 
um princípio individual, porém não é determinada por um 
único ser e, sim, por um grupo social, tornando-se produto do 
meio. Compreendemos que o fenômeno da variação linguística 
é inerente a toda e qualquer língua viva do mundo, influenciada 
pelos empréstimos linguísticos de outras culturas e pela vasta 
diversidade cultural das marcantes diferenças, que vão desde 
as classes sociais até aquelas ligadas as relações étnico-raciais. 
Expressam-se de inúmeras formas, aplicando-as em diversos 
contextos na evolução da sociedade adaptando-se as necessida-
des, trazendo características próprias que enriquece a pluralida-
de cultural com suas riquezas e heranças culturais, representan-
do a identidade de um povo. 

É uma das propostas dos PCNs da Língua Portuguesa: 

(...) conhecer e valorizar a pluralidade do pa-
trimônio sociocultural brasileiro, bem como as-
pectos socioculturais de outros povos e nações, 
posicionando-se contra qualquer discriminação 
baseada em diferenças culturais, de classe social, 
de crenças, de sexo, de etnia ou outras caracterís-
ticas individuais e sociais (BRASIL, 1997, p. 15).

Nesta perspectiva, a Constituição Federal de 1988 foi consi-
derada como um dos marcos históricos da Educação do Campo, 
garantindo o direito à educação básica, abrangendo todos os ní-
veis e modalidades de ensino, promovendo as possibilidades de 
reposicionar a Educação do Campo no panorama educacional. 
Aqui se destaca a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e, posterior-
mente, as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 
Escolas do Campo que teve uma grande contribuição nos avan-
ços das políticas educacionais para o campo, pois abriu caminho 
para a inovação pedagógica, reconhecendo a diversidade socio-
cultural e o direito à igualdade e à diferença. 

A LDB elenca que os sujeitos podem ser educados e torna-
rem-se cidadãos na escola, como também nos espaços extraesco-
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lares que são a base para a aprendizagem e para o exercício da ci-
dadania, compreendendo que a educação está presente em todos 
os processos formativos e que passa a ser vista, cada vez mais, 
como um direito fundamental e uma responsabilidade social, 
isso porque a escola pública continua sendo o espaço privilegia-
do para aquisição de competências e habilidades fundamentais, 
atendendo às necessidades de adaptação e de adequação às pe-
culiaridades da dinâmica do campo, tanto no aspecto organiza-
cional, como também nas propostas metodológicas. 

O Plano Nacional de Educação (PNE) também defende a 
Educação do Campo como um direito à educação de qualidade, 
respeitando sua identidade, cultura e experiências de vida, con-
siderando o contexto social que o sujeito está inserido, bem como 
os seus interesses, assegurando o direito de estudar no lugar em 
que vive. Busca compreender as diferentes linguagens, utili-
zando técnicas que potencializem o processo de ensino apren-
dizagem resgatando a memória coletiva dos saberes, como um 
fenômeno social dentro da prática social e na construção da arti-
culação do conhecimento (BRASIL, 2014).

A dinâmica de estudo, voltada para o ensino das escolas 
do campo, compreende o trabalho com a realidade local, para 
que os sujeitos conheçam e se apropriem de sua cultura, desen-
volvendo as potencialidades dos sujeitos como protagonistas do 
desenvolvimento pessoal, permitindo uma dinâmica de ensino 
aprendizagem com maior interesse, estímulo e participação. A 
metodologia contextualizada visa uma busca gradativa de co-
nhecimentos, com a assimilação dos conteúdos, a partir da teoria 
e das relações com a própria realidade, estimulando, assim, o 
interesse dos sujeitos pelos conteúdos e valorizando a comuni-
dade, a partir de temas que abordam questões locais e o desen-
volvimento de experiências inovadoras no contexto escolar. To-
davia, em relação à questão, Bagno (2007, p.160) afi rma:

Conhecer a história da língua, a tradição gra-
matical, a riqueza do nosso vocabulário, a bele-
za da nossa literatura oral e escrita, o potencial 
da nossa linguagem – tudo isso é muito bom, é 
precioso e deve ser cultivado. Só não podemos 
admitir que alguém transforme tudo isso numa 
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arma, num arame farpado, numa cerca eletrifi -
cada ou em qualquer outro tipo de instrumento 
de exclusão social.

É preciso desmistificar esse conceito, estabelecendo 
comparações entre as variações e permitindo que o sujeito en-
contre a própria maneira de se expressar, instrumentalizando-o 
com o conhecimento sobre as diferenças sociais e culturais atra-
vés da sua linguagem. O ponto de partida é o reconhecimento 
da heterogeneidade linguística como princípio básico para levar 
os alunos ao desenvolvimento de competências de uso da sua 
língua, levando em conta a análise contrastiva de estruturas dis-
tintas dos diferentes dialetos presentes no contínuo rural-urbano 
(BORTONI-RICARDO, 2004). Dessa forma, o preconceito lin-
guístico é denominado como todo juízo de valor negativo que 
está relacionado às variedades linguísticas de menor prestígio 
social, estando inteiramente conectados a outros tipos de pre-
conceitos.

É fundamental propor práticas de ensino que valorizem a 
língua e a cultura, respeitando modos de comunicação e expres-
sões dos alunos, tornando o ambiente signifi cativo para o aluno, 
em que a integridade é respeitada e reconhece-se que os sujeitos 
já possuem sua fala de origem, com uma gramática natural pro-
cessada a partir de suas experiências e da bagagem cultural, que 
faz parte desse processo de construção do conhecimento.

Precisa-se reconhecer que existem variedades linguísticas 
e valorizar essa pluralidade, se fazendo necessário evidenciar 
que, no ambiente escolar, precisamos ensinar a variedade pa-
drão e considerar outras variedades, por razões semelhantes as 
do aprendizado de outra língua, para termos acesso aos vários 
tipos de conhecimento. Diante disso, é preciso aceitar e respeitar 
as diferenças, sem preconceito e sem questionamentos com ava-
liações de menor.

Para Bahktin (1992), a unidade do meio social e do contex-
to social imediato são condições absolutamente indispensáveis 
para que a língua e/ou a fala possa tornar-se um ato de lingua-
gem. A variabilidade da palavra, de acordo com Bahktin (1992), 
pode ter sentidos diferentes de acordo com o contexto social do 
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sujeito, torna-se dialético na perspectiva do diálogo, ressignifi ca-
ção e leitura, assim a língua se constitui em processo de evolução 
ininterrupta por meio da interação social da linguagem.

Principalmente, quando estão direcionadas para o contex-
to da Educação do Campo, é pertinente mencionar a concepção 
de educação que vem sendo empregada primado a formação de 
uma leitura crítica e engajada da realidade social, a qual con-
tribua para a formação e emancipação dos sujeitos e os tornem 
construtores de sua própria história de uma nova sociedade.

Relacionar a linguística dentro das práticas do campo nos 
faz compreender os dados e os elementos de uma determinada 
realidade, e que são extremamente necessários para poder en-
tendê-la em sua temporalidade e em sua espacialidade. Dessa 
forma, a linguagem e realidade se prendem dinamicamente com 
a leitura do mundo que precede a leitura da palavra, assim a 
compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura crítica im-
plica nas relações entre o texto e o contexto.

As Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Es-
colas do Campo, (Resolução CNE/CEB 1, 2002. – MEC), apontam 
como um real avanço para a Educação do Campo. O parágrafo 
único do Artigo 2º descreve esse refl exo, afi rmando que:

A identidade da escola do campo é defi nida pela 
sua vinculação às questões inerentes à sua reali-
dade, ancorando-se na temporalidade e saberes 
próprios dos estudantes, na memória coletiva 
que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecno-
logia disponível na sociedade e nos movimentos 
sociais em defesa de projetos que associem as so-
luções exigidas por essas questões à qualidade 
social da vida coletiva do país. (BRASIL, 2002, 
on-line)

Nesse sentido, a didática aplicada aos conteúdos nas es-
colas relacionadas às variações linguísticas deve ser pensada a 
partir da sua cultura, de forma que valorize as singularidades 
regionais, suas características, suas identidades sociais e políticas.
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Trata-se de uma educação que deve ser no e 
do campo, pois “[...] o povo tem o direito de 
ser educado no lugar onde vive; [...] o povo 
tem direito a uma educação pensada desde o 
seu lugar e com a sua participação, vinculada 
à sua cultura e às suas necessidades humanas e 
sociais” (CALDART, 2002, p. 26).

A sociolinguística educacional direcionada ao componente 
curricular da disciplina de Língua Portuguesa, especifi cadamen-
te, a parte da linguística vem sendo cada vez mais discutida e 
estudada, dada a sua importância e tendo em vista o seu cresci-
mento gradativo, fazendo-se presente nos meios comunicativos 
com a valorização cultural brasileira, seus modos e seus usos, a 
partir da realidade do aluno de maneira a estabelecer uma me-
lhor identifi cação espaço-temporal-existencial, ou seja, a intera-
ção é o meio de condição para o exercício da  linguagem.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo fenomeno-
lógica na qual foram analisados os relatos das experiências dos 
professores de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental Anos 
Finais da Rede Municipal de Palmeira dos Índios/AL, através do 
Programa de Formação Profi ssional - PROEDUC. 

A pesquisa qualitativa trata-se de reduzir a distância entre 
indicado e indicando, entre teoria e dados, entre contexto e ação, 
e propor-se interpretar de forma detalhada aspectos, caracterís-
ticas e complexidades sobre as concepções que os professores de 
Língua Portuguesa têm sobre a variação linguística no contexto 
da educação do campo, no aspecto político de uma nova propos-
ta educativa para os estudantes dos anos fi nais.

A pesquisa qualitativa responde a questões 
muito particulares. Ela se preocupa, nas ciên-
cias sociais, com um nível de realidade que não 
pode ser quantifi cado. Ou seja, ela trabalha com 
o universo de signifi cados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes, o que corresponde a 
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um espaço mais profundo das relações, dos pro-
cessos [...]. (MINAYO, 2010, p. 21).

Em síntese, convém frisar que a pesquisa qualitativa traba-
lha com o universo de signifi cados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profun-
do das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem 
ser reduzidos à operacionalização de variáveis.

Destaca-se, também, o aspecto fenomenológico nesta pes-
quisa, por dar ênfase na experiência da forma como é vivida, 
ou seja, respeitando das diferenças de cada indivíduo, pois “há 
intenção na busca das informações [...] está imersa em uma cul-
tura peculiar e histórica que os integrantes dessa comunidade 
incorporam em seus modos de vida, em sua linguagem” (ALVA-
RENGA, 2019, p. 51). Neste viés, a pesquisa qualitativa agrega 
valores aos conhecimentos fenomenológicos, pois a maior parte 
da prática qualitativa preocupa-se com os acontecimentos cen-
trados na indagação dos contextos naturais.

Participaram desta pesquisa cinco professores de Lín-
gua Portuguesa, que lecionam esta disciplina nas escolas do 
campo para os estudantes que estão matriculados no Ensino 
Fundamental Anos Finais. Os quais foram citados em forma de 
números de 1 (um) a 5 (cinco), visando melhor entendimento e, 
posteriormente, serem analisados para comprovação do objetivo 
da pesquisa, bem como respeitando o princípio do sigilo e ano-
nimato dos pesquisados.

O instrumento de pesquisa utilizado foi um questionário, 
contendo uma questão aberta, visando atender o objetivo pro-
posto da pesquisa. Convém frisar que, o questionário foi entre-
gue aos professores no último dia de formação do PROEDUC, 
em que tiveram ciência da proposta da pesquisa, bem como foi 
entregue a cada um o Termo de Consentimento de Livre Escla-
recimento (TCLE), que autoriza a utilização de seus dados para 
a pesquisa. As respostas foram convertidas em tabela, visando 
melhor entendimento e análise do objetivo da pesquisa.

A escolha dos 5 (cinco) professores para participar dessa 
pesquisa se deu com base nos seguintes critérios: ser efetivo e 
trabalhar nas escolas do campo por mais de 2 (dois) anos e que 
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leciona a disciplina de Língua Portuguesa a mais de 3 (três) anos 
na rede municipal, especifi camente, no Ensino Fundamental 
Anos Finais. É importante frisar que, a escolha em pesquisa dos 
professores que lecionam para o Ensino Fundamental, se deu 
porque este conteúdo é estudado com os estudantes que estão 
nesta etapa de aprendizagem. Assim, a pesquisa passa ser mais 
fi dedigna e com confi abilidades dos resultados.

Esta pesquisa é um fruto de um trabalho de intervenção 
que partiu por intermédio da minha vontade, enquanto profes-
sora de Língua Portuguesa, formadora do PROEDUC, e sobre-
tudo, pesquisadora. Pode-se perceber que, durante as formações 
continuadas que iniciaram no mês de março e fi nalizaram no 
mês de dezembro de 2019, totalizaram 10 encontros, um a cada 
mês. Foram momentos de muito aprendizado, discussões, pes-
quisas e debates, dos quais foram produtivos para os professores 
de Língua Portuguesa da rede municipal de ensino. No último 
dia da formação, foi entregue aos participantes o questionário e 
o TCLE, com as informações da pesquisa.

O Programa de Educação Integral e Desenvolvimento Pro-
fi ssional (PROEDUC), iniciado no ano de 2019, é de responsa-
bilidade da Secretaria Municipal de Educação e é direcionado 
para os professores de Língua Portuguesa com formações de ca-
pacitações mensais, o objetivo proposto foi discutir os desafi os e 
possibilidades do desenvolvimento e aprendizagem na discipli-
na de língua embasados na BNCC, trabalhando as habilidades, 
sob a perspectiva do contexto escolar e  os descritores em prol da 
Prova do Sistema de Avaliação de Educação Básica (SAEB).  

Assim, a cada encontro eram levadas temáticas para serem 
trabalhadas com os professores, como também dinâmicas e ati-
vidades diversifi cadas, para que depois eles pudessem compar-
tilhar essas experiências com os alunos. O intuito do trabalho 
traçou-se na aplicação da unidade didática, a conscientização 
do sujeito sobre abordagem na área da linguagem, especifi cada-
mente sobre a variação linguística, direcionada aos professores 
da educação do campo, visando o reconhecimento da própria 
variedade e a desmistifi cação do preconceito linguístico. 

Para análise dos dados, optou-se por desenvolver uma dis-
cussão do tipo descritiva que, segundo Mazzott i e Gewandszna-
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jder (2001), objetiva descrever as características obtidas a partir 
de determinado estabelecimento de relações entre as variáveis 
estudadas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para compreender os dados coletados nesta pesquisa, uti-
lizou-se o recorte das falas dos professores, pois, por tratar-se de 
uma pesquisa qualitativa do tipo fenomenológica, permitiu ao 
pesquisador analisar a concepção dos professores por meio do 
seguinte questionamento:

Sobre a variação linguística encontrada no contexto 
das escolas do campo, qual a concepção que você, profes-
sor de Língua Portuguesa, tem em relação a nova proposta 
educativa para os estudantes da rede de ensino do muni-
cípio de Palmeira dos Índios/AL?

Professor 1

Quando falamos em variação linguística direcionado ao ensi-
no da língua portuguesa no contexto da educação do campo 
sobre essa nova proposta educativa de forma contextualiza-
da, destacamos a língua como uma expressão de pensamen-
to e interação do meio social. Por exemplo, o documento da 
BNCC nos traz o que deve ser contemplado em cada área 
do conhecimento e em cada etapa de escolarização. Assim, 
o papel docente nesse processo é fundamental, porque é a 
partir dessa contextualização que se planeja a metodologia 
de ensino, porém ainda têm escolas que são focadas em uma 
forma de ensino mais restrita, voltadas as normas padrões, 
nesse sentido acaba anulando o conhecimento próprio de lin-
guagem trazido pelo próprio aluno para a escola.
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Professor 2

Bom, primeiro é pertinente destacar que a variação linguís-
tica relacionada no contexto da educação do campo é um 
tema bastante complexo, uma vez que envolvem questões de 
identidade cultural, estigma, discriminação e o próprio pre-
conceito até me refi ro a certo constrangimento aos alunos do 
campo em sala de aula. E às vezes percebo certo tabu em re-
lação a esse objeto, visto que não desperta interesses entre os 
colegas professores na área de códigos de linguagens, uma 
vez que a mesma temática muitas vezes se encontra ausente 
na proposta pedagógica da escola, por ainda existir profi s-
sionais que defi nem a forma de se comunicar e o uso das va-
riações linguísticas como um português defi ciente e errado e 
ainda muitas vezes tem a audácia de querer concertar a fala 
dos alunos do  campo, como se a língua culta fosse superior. 
Enquanto defensora da educação do campo, percebo que 
muitas vezes essas questões de respeito a cultura do outro, 
sua linguagem seja ignorada como uso linguístico.

Professor 3

Essa nova proposta educativa é voltada para uma Educação 
contextualizada, a qual aproxima a escola e a comunidade, 
de forma que a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), orienta que 
professores utilizem esses elementos da contextualização e 
da realidade local em suas práticas de ensino, intensifi cando 
um novo olhar sobre a educação e o protagonismo do aluno 
na construção do conhecimento e da sociedade em que vive.

Professor 4

A Base Nacional Comum Curricular é um documento que serve 
como eixo norteador da prática pedagógica, contudo designa-se em 
um documento que está se reconstruindo e atualizando. Na BNCC 
não encontramos nenhuma parte específi ca direcionada a parte da 
variação lingüística, principalmente no contexto do campo, o que 
podemos destacar é a pluralidade das línguas. Porém, a BNCC prio-
riza a linguagem formal, na minha concepção, enquanto profi ssional 
do campo, deixa um pouco a desejar nesse aspecto. Eu vejo que de-
veria valorizar mais a língua, principalmente o lugar onde vivem, 
porque eu entendo que eles possam aprender sim a norma culta, 
mas eles precisam identifi car o seu meio como o seu lugar e o seu 
meio tem que está incluso na sociedade. Dessa forma, eu compreen-
do que não existe uma educação igualitária, porque não mostra a 
língua dos alunos do campo como algo cultural.
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Professor 5

O ensino da língua portuguesa relacionado à nova prática 
educativa sobre a variação linguística no contexto do campo 
consiste em valorizar os conhecimentos culturais, para que 
esses sujeitos se manifestem a partir da sua fala. Dentro dessa 
variedade linguística, enquanto meu papel docente, eu posso 
trazer textos formais e informais para trabalhar em sala, a fi m 
que os alunos consigam refl etir sobre a nossa língua, assim 
fi nalizo o processo causando essa refl exão e mostrando que 
nós precisamos utilizar a língua padrão diante de certas si-
tuações que encontramos em nossas vidas.

Fonte: Dados da pesquisa, 2020

De acordo com as falas dos professores, a maioria concor-
da que essa nova proposta educativa, com base na BNCC (2017), 
vai trazer mudanças signifi cativas para o objeto de conhecimento 
da variação linguística, que estão articulados aos eixos de análise 
linguística e oralidade no ensino fundamental. Por meio das ha-
bilidades voltadas para o ensino da variação linguística elencadas 
na BNCC e pela análise das respostas acima, pode-se compreen-
der que a BNCC aborda a variação linguística à luz de diversos 
aspectos inerentes à compreensão da linguística, apontando para 
o estudo da língua nas inúmeras situações de uso, tendo o sujeito 
como fenômeno central para as discussões linguísticas. 

Nesse sentindo, entender a precisão da BNCC e relacionar 
o objeto de conhecimento para a Variação Linguística às ativida-
des de leitura e de escrita, por exemplo, isso pode ser justifi cado 
pela argumentação do professor Nº 4, quando ele fala sobre a va-
lorização da língua, retratando que o documento não contempla, 
especifi cadamente, a variação linguística. É importante salientar 
que a Base Nacional Comum Curricular aborda essa pluralidade 
linguística, na qual surgem as variações linguísticas e as quais se 
adequam ao contexto sociocomunicativo em uso, sendo demar-
cado como um dos seis objetivos que norteiam e fundamentam 
a educação básica. 

Deste modo, é fundamental que as escolas produzam ati-
vidades que propiciem ao sujeito o contato com o máximo possí-
vel de pluralidade discursiva e situações reais de uso da língua, 
como meio de expandir sua competência comunicativa. Assim, 
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entende-se que esse professor não está atualizado, conforme a 
BNCC, precisando se atualizar para compreender a importância 
que se tem em trabalhar com a variação linguística.

Em relação aos demais professores que pontuaram uma 
resposta signifi cativa em relação a BNCC, compreende-se que: 
o professor Nº 1 destacou a língua como uma expressão de pen-
samento e interação do meio social; o professor Nº 2 abordou as 
questões de identidade cultural sobre a variação linguística.

O professor Nº 3 destacou a utilização desses elementos na 
contextualização e na realidade local em suas práticas de ensino, 
e por fi m, o professor Nº 5 apontou a valorização dos conheci-
mentos culturais, para que esses sujeitos se manifestem a partir 
da sua fala dentro dessa variedade linguística.

Posto isso, essa pesquisa pode compreender que, dos cinco 
professores que foram entrevistados, quatro concordam que a 
variação linguística está presente como Objeto de Conhecimento 
na BNCC para o ensino fundamental, na disciplina de Língua 
Portuguesa para os estudantes do ensino fundamental anos fi -
nais das escolas municipais do ensino de Palmeira dos Índios/
AL. 

Contudo, somente um professor expôs não conhecer deta-
lhadamente o Objeto de Conhecimento da BNCC, pois relatou 
que a base não contempla, logo o que não há, de fato, é a manei-
ra específi ca de como esse processo deve ocorrer, isso porque a 
BNCC não se propõe como currículo. Em razão desta ausência 
metodológica direcionada para aplicação didática, enfatiza-se a 
importância do papel dos currículos como a postura do profi s-
sional docente, como fatores determinantes para o processo de 
ensino-aprendizagem, no que se refere a este fenômeno linguís-
tico.

Compreender que a variação linguística é um 
fenômeno que constitui a linguagem, reconhe-
cendo as relações de poder e as formas de do-
minação e preconceito que se fazem na e pela 
linguagem e refl etindo sobre as relações entre 
fala e escrita em diferentes gêneros, assim como 
reconhecer e utilizar estratégias de marcação do 
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nível de formalidade dos textos em suas produ-
ções. (BRASIL, 2016, p.98).

Ao trabalhar a variação linguística com os professores de-
signa-se em um conteúdo inesgotável, porque sempre haverá de-
safi os em relação a essa abordagem, dessa maneira, a língua está 
em constante transformação, sempre a depender da situação de 
interação em que nos encontramos e dos traços socioculturais e 
regionais que carregamos. 

Segundo a BNCC (BRASIL, 2017), elenca que esse novo do-
cumento faz com que esses alunos consigam progredir de uma 
forma na qual eles sejam mais participativos, criativos e críticos 
dentro da sociedade que o sujeito está inserido. Nesse sentido, 
percebe-se que a Base Nacional Comum Curricular ajuda os alu-
nos, por meio desse novo formato de documento, a ser inserido 
dentro da sociedade, na qual eles precisam ter essa predominân-
cia dessa variação linguística. Portanto, reconhece-se a variação 
linguística enquanto fenômeno inerente à língua, destacando 
que se deve criar condições para que os sujeitos compreendam 
a pluralidade sociocultural que fomenta a língua. Além disto, 
a BNCC ressalta as relações entre fala e escrita em diferentes 
gêneros, isto é, a adequação linguística de acordo com o contexto 
interacional.

CONCLUSÃO

Com base no que foi apresentado nesta pesquisa, pode-se 
concluir que após analisar a área de linguagem, especifi camente, 
a Variação Linguística no contexto da educação do campo, pode-
-se compreende os possíveis avanços que este conteúdo ganhou 
por meio das orientações que estão presentes na BNCC, priman-
do pelas melhorias de qualidade da educação específi ca para os 
estudantes do campo, apresentando uma nova visão, um novo 
olhar para o campo e para a educação do campo. Essa luta busca 
a emancipação, política, social e, sobretudo, humana, tendo em 
vista a formação de um sujeito do campo, construtor e reconhe-
cedor da sua história coletiva e pessoal.
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Nesse sentido, pode-se compreender, por meio das respos-
tas dos professores que participaram desta pesquisa, que quatro 
deles entendem a importância em trabalhar com este conteúdo, 
respeitando sempre a cultura e a regionalidade de cada aluno, 
quando trata-se da fala e da escrita. Deste modo, fi ca evidente 
que os documentos ofi ciais com a BNCC e outros que foram ci-
tados neste estudo mostram o quanto nós, professores, devemos 
estar atentos para essas e outras propostas educativas.

Nessa perspectiva, o objetivo geral e os específi cos deste 
estudo foram contemplados, pois pode-se perceber que os aspec-
tos políticos que envolve a Variação Linguística, por meio desta 
nova proposta educativa que a BNCC traz, permite que o pro-
fessor possa ter um novo olhar para os seus alunos do campo, 
quando direcionados para a fala e escrita.

O trabalho do programa de formação nas escolas se faz ne-
cessário e precisa ser contínuo, principalmente, com a disciplina 
de língua portuguesa, isso porque não temos um entendimento 
total da nossa língua, afi rmarmos que tínhamos essa totalidade 
seria um equívoco, no entanto, é fundamental desenvolver um 
trabalho próprio e diversifi cado, despertando e estimulando a 
curiosidade  dos professores da rede, como também reconhecer 
o empenho de cada um nas formações, promovendo prazer e 
aprendizado, ampliando os conhecimentos adquiridos sobre as 
suas variedades e de minimizar os preconceitos linguísticos com 
os quais o sujeito se deparará ao longo da vida.

Por meio do PROEDUC, possibilitou um contato mais di-
reto com os professores, pois os mesmos puderam apresentar as 
difi culdades e os desafi os em trabalhar nas escolas do campo, 
mas, especifi camente, com o objeto de conhecimento da Variação 
Linguística. Deste modo, a proposta da intervenção foi apresen-
tar o documento que norteia a disciplina de Língua Portuguesa, 
tendo como referência a BNCC para este estudo, como também 
foi apresentado algumas sugestões para os professores, quando 
estiverem trabalhando temáticas voltadas para esse campo de 
atuação. 

Portanto, as contribuições, em tratar desta abordagem so-
bre a Variação Linguística no contexto da educação do campo, 
permitiram compreender que os documentos ofi ciais consistem 



197197

em valorizar os conhecimentos culturais, para que esses sujeitos 
se manifestem a partir da sua fala, de forma que possa aproximar 
a escola e a comunidade em um único contexto.
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Capitulo 8
EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA E PRÁTICAS 

SUSTENTÁVEIS EM AGROECOLOGIA: RELATOS DE 
EXPERIÊNCIA EM UMA ESCOLA DO CAMPO NO 

MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS/ALAGOAS 

Marli Honorato da Silva15

Lucinéia Vieira da Silva16

INTRODUÇÃO

O presente artigo pretende mostrar relatos de experiência de 
ações realizadas com os alunos do curso de agroe-
cologia e alunos do 6º ano em uma Escola Muni-

cipal em Palmeira dos Índios/AL, tendo como foco mostrar os 
diversos olhares e possibilidades quanto às práticas sustentáveis 
nas escolas do campo. 

Em primeiro lugar, antes de afunilar sobre a temática em 
questão, é de suma importância debruçar-se sobre o que nos le-
vou a querer enveredar sobre essa linha de pensamento. Nessa 
perspectiva, o trabalho foi realizado em uma escola municipal, 
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(UFAL) Docente Rede Pública Estadual de Alagoas e da Rede Pública Municipal de Pal-
meira dos Índios. E-mail: lucineialvs@hotmail.com htt p://latt es.cnpq.br/630170938600215
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em que mostrou uma nova realidade no que diz respeito à edu-
cação contextualizada, com práticas sustentáveis.

A partir desta análise, este trabalho teve origem no curso de 
agroecologia, o qual apresentava, em sua estrutura, a importân-
cia da agricultura familiar e da agroecologia. O curso mostrou-se 
com grande relevância e teve como objetivo nos proporcionar 
uma análise e refl exão sobre o âmbito escolar, como também pro-
movendo uma preparação para a formação e conhecimentos dos 
alunos sobre agricultura familiar e agroecologia, a qual foi pos-
sível vivenciar, em locus, os conhecimentos adquiridos no curso. 

Desta forma, tivemos condições de ter uma visão ampla e 
diretamente relacionada com ações que poderíamos realizar na 
escola a partir do conhecimento do curso. Portanto, no primeiro 
momento tivemos a oportunidade de fazer o curso de agroecolo-
gia na Associação de Agricultores Alternativos de Igaci/AL (Aa-
gra), um grupo composto por seis alunos do 6º, 8º e 9º anos e por 
mim. Começamos a frequentar o curso e a observar a sistemática 
dos ensinamentos e das aulas práticas.

A partir da experiência vivenciada na Aagra, tivemos a 
ideia de tornar a nossa escola em um ambiente sustentável, tra-
balhando dentro das temáticas: agricultura familiar, agroecolo-
gia e sustentabilidade. O curso promoveu vivências que permiti-
ram um processo de ensino-aprendizagem, fazendo uma junção 
entre a teoria e a prática.

Junto com o professor de ciências, planejamos atividades 
que pudessem modifi car e desenvolver ações, motivando os alu-
nos a fazerem parte de uma escola com práticas sustentáveis. 

Desta forma, a escola, como entidade educativa, tem como 
papel principal promover o ensino-aprendizagem de seus alu-
nos, motivando-os a buscar novos conhecimentos, dando opor-
tunidade de promover ações sustentáveis dentro da escola.

Partindo do planejamento das ações, lançamos a proposta 
de trabalho em uma escola do campo em Palmeira dos Índios/
AL, a escola em questão foi escolhida, porque faço parte do cor-
po docente e na época, além de lecionar em um 5º ano, estava 
também lecionado em turmas do 6º e 7º anos com a disciplina 
de ciências, então escolhi trabalhar com os alunos do 6º ano e os 
alunos do curso junto com o professor de ciências. 
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Por se tratar de uma escola do campo, nosso objetivo foi 
trazer para a escola práticas de agroecologia e agricultura fami-
liar aprendidas no curso, além de mostrar a importância de mo-
difi car o ambiente escolar com práticas sustentáveis.

Dentro das atividades, utilizamos grupo de estudo, partici-
pação no curso, construção de horta e canteiro econômico junto 
com os alunos da escola, viveiro de mudas, farmácia de plantas, 
além de estender as ações para as famílias com produção de hor-
tas, desenvolvendo agricultura familiar.

O trabalho desenvolvido surgiu a partir de inquietações re-
levantes sobre como poderíamos desenvolver práticas sustentá-
veis na escola. Com base em referenciais teóricos e por busca de 
conhecimento, foi possível fazer refl exões e observações de como 
atender a essas inquietações. A pesquisa é de cunho qualitativo e 
o processo metodológico com analises documental, observações, 
participação no curso de agroecologia e práticas sustentáveis nos 
espaços da escola.

O foco da nossa pesquisa foi trabalhar em uma escola da 
zona rural, com alunos do curso de agroecologia e uma turma do 
6º ano. Diante da realidade das nossas escolas do campo, quería-
mos instigar nos alunos, o interesse por essas práticas, partindo 
do suposto que a nossa escola precisava ter atividades de agroe-
cologia, mudando, assim, o ambiente e os espaços da escola.

Quanto a estrutura organizacional da presente pesquisa, 
apresentamos como primeira seção uma visão sobre ações de 
melhorias para a Educação do Campo e práticas contextualiza-
das, com um olhar refl exivo a esta modalidade educacional no 
nosso Estado e nosso país, apresentando a parte legal que re-
gulamenta este direito do sujeito campesino. Posteriormente, na 
segunda seção, denominada agricultura e educação contextuali-
zada, é exposta a trajetória história do surgimento da agricultu-
ra, da mesma forma, traz uma refl exão sobre a importância da 
educação para a preservação do meio ambiente.

Por último, na terceira seção exibimos os procedimentos 
metodológicos, apresentando um compilado das fases e metodo-
logias desenvolvidas durante a pesquisa, assim como os resulta-
dos alcançados no espaço escolar pesquisado
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UMA VISÃO SOBRE A EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA E A 
EDUCAÇÃO DO CAMPO

É possível observar que nos últimos anos no Brasil, o 
governo, através de políticas públicas, vem melhorando a quali-
dade na Educação do Campo e investindo em um contexto bas-
tante peculiar das características das regiões.

A Educação do Campo vem estreitando laços, contribuindo 
para formação de sujeitos críticos e refl exivos, na qual a proposta 
é disseminar uma expectativa de uma educação de qualidade ba-
seada na convivência do campo. Hoje, o campo não é visto como 
antigamente, uma região de miséria e calamidades, o contexto 
ganhou nova realidade da qual os sujeitos envolvidos desempe-
nham papéis fundamentais, modifi cando a realidade local.

O homem e a mulher do campo, em décadas anteriores, 
eram vistos como incapazes e analfabetos, pois a região, castiga-
da pela seca e a fome, retratava indivíduos a margem da socieda-
de, pessoas marginalizadas e seus direitos desrespeitados. Após 
muitas lutas e debates, tiveram seus direitos garantidos através 
de políticas públicas, dentre elas uma educação de qualidade e 
contextualizada, fazendo uma ponte entre a realidade vivencia-
da pelos indivíduos da região do campo, assim, valorizando o 
conhecimento desse povo que mostra grandes ensinamentos e 
inovação na dimensão do agronegócio, agroecologia e agricultu-
ra familiar.

Com base nisso, para muitas pessoas, o campo, ainda re-
trata uma região com inúmeros problemas socioeconômicos e 
culturais, porém deve-se ter um novo olhar devido às mudan-
ças signifi cativas que vêm ocorrendo ao longo dos anos. O povo 
que vive no campo são sujeitos com um conhecimento vasto que 
mostram suas potencialidades, buscando construir valores ba-
seados no reconhecimento de um povo desafi ador, que luta e 
mostra o desenvolvimento de sua região. Desse modo, segundo 
Caldart (2012, p. 39), “Educação do Campo nasceu como crítica 
à realidade da educação brasileira, particularmente a situação 
educacional do povo brasileiro que trabalha e vive no/do cam-
po.” 
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Nesta lógica, o artigo 1º da Resolução Normativa de nº 
040/2014 marca uma nova era no que diz respeito à Educação do 
Campo em Alagoas no inciso 2º do artigo 1, o qual trata sobre a 
identidade da escola, população do campo, cultura e crenças.

§ 2º- A identidade da escola do campo defi ne-
se pelas especifi cidades peculiaridades de 
sua própria natureza: pelo modus vivendi de 
suas populações, seus saberes, sua cultura, 
suas crenças e sua história que precisam 
ser respeitados e considerados na sua 
operacionalização. (ALAGOAS, 2014, p. 1)

A educação é um espaço de formação fundamental na cons-
trução de uma sociedade, no ambiente escolar o aprendizado se 
faz necessário, pois os alunos têm um papel importantíssimo 
nesse contexto social, político e cultural, isso devido suas expe-
riências de vida e suas peculiaridades. A escola é uma institui-
ção formadora em que os alunos desenvolvem seu senso crítico e 
participativo. Sendo assim, Freire (1997) afi rma que somos seres 
em constante transformação, por isso a formação é continuada.

A escola é um espaço educativo e formador, além de al-
fabetizar e mostrar o conhecimento, tem o objetivo de formar 
cidadãos capazes de viver nesta sociedade repleta de inovação. 
Portanto, cabe à escola introduzir e fi rmar conhecimentos, for-
mando cidadãos refl exivos, conscientes de seus direitos e deve-
res. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96 
é clara na garantia dos direitos dessa minoria, ao afi rmar no arti-
go 28 que “na oferta de Educação Básica para a população rural, 
os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à 
sua adequação, às peculiaridades da vida rural e de cada região” 
(BRASIL, 1996, p.16). 

Nessa perspectiva podemos afi rmar que, nos dias atuais, 
a educação contextualizada tem tomado novos rumos ganhan-
do espaço, colaborando para as mudanças no campo, deixando 
de ser uma região marginalizada e ganhando status como uma 
região produtiva e colaborativa, no que diz respeito à cultura de 
povo que exerce infl uência para as demais regiões do país. Dessa 
forma, a educação do campo e a educação contextualizada são 
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de suma importância, pois ambas estão relacionadas ao campo, 
agricultura, agroecologia e o meio ambiente, são vertentes bas-
tante discutidas no meio acadêmico e entre os estudiosos. Hoje 
em dia, vemos várias discussões que englobam essas temáticas.

Observa-se que, nesse sentido, sobre a busca do conheci-
mento Freire, (2011, p. 140) faz a seguinte consideração:

A investigação da temática, repitamos, envolve 
a investigação do próprio pensar do povo. 
Pensar que não se dá fora dos homens, nem 
num homem só, nem no vazio, mas nos homens 
e entre os homens, e sempre referido a realidade.

Diante dos acontecimentos e do avanço tecnológico e do 
conhecimento, a sociedade vê a necessidade de processos educa-
tivos que venham proporcionar as pessoas condições de adquiri-
rem conhecimento, podendo desenvolver assim, no seu dia a dia, 
as atitudes e possibilidades no que diz respeito na sua contextua-
lização dentro da agricultura familiar, agroecologia, sustentabi-
lidade e o campo.

Nesta lógica, são realizadas várias atividades educativas 
das quais são desenvolvidas pelos profi ssionais da educação 
em parcerias com outros setores, que esperam realizar e elabo-
rar atividades que disseminem a importância e o conhecimento 
da educação do campo e da educação contextualizada. Diante 
desses fatos, vemos os desafi os que é para se desenvolver uma 
educação de excelência.

Notamos certo descaso quando se remete a educação do 
campo. Com os avanços tecnológicos e a globalização, o homem 
apenas se importa em ter lucros e resultados, deixando de pen-
sar no bem-estar do meio ambiente, dos recursos naturais e do 
homem do campo.

Desta forma, é necessário, em caráter emergencial, elencar 
propostas de uma educação de convivência e contextualizada 
com o campo, dentro de uma perspectiva da valorização do ho-
mem do campo, da agricultura familiar e da agroecologia, em 
que as pessoas vejam com outros olhos este espaço e percebam 
uma possibilidade de rentabilidade e produção. Neste sentido, 
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sabemos que os desafi os são grandes, porém existem grandes 
possibilidades para que as mudanças cheguem de forma a me-
lhorar as condições no campo e no meio ambiente.

A educação do campo vem, aos poucos, ganhando espa-
ço, mostrando que, com a educação tanto formal ou informal, 
podemos transformar uma nação, quebrando certos paradigmas 
e buscando aliados para contribuir de forma efetiva na forma-
ção das futuras gerações em seres críticos e refl exivos, tendo um 
olhar diferenciado ao campo e agricultura familiar.

A Resolução Normativa Nº 040/2014 – CEE/AL traça algu-
mas considerações no Art.1º:

§ 3º - A Educação Básica do Campo considerará, 
na elaboração de seu projeto político-pedagógico 
e de sua proposta curricular, o compromisso com 
o desenvolvimento rural sustentável, adotando, 
entre outros, os princípios pedagógicos da 
contextualização e interdisciplinaridade. 
(ALAGOAS, 2014, p.1)

Nesta perspectiva, os espaços educacionais promovem uma 
educação norteada pelo Projeto Político Pedagógico, que possui 
um currículo fl exivo que visa contemplar a educação do campo, 
meio ambiente e sustentabilidade, além de outras especifi cida-
des. É neste ambiente de formação que propostas são discutidas 
e realizadas, promovendo um conhecimento que, futuramente, 
os discentes buscarão novos caminhos cheios de possibilidades.

Voltando sobre o aspecto educativo no âmbito escolar, 
faz-se necessário atividades inovadoras e contextualizadas 
voltadas para o campo, o meio ambiente e agricultura fami-
liar construindo um currículo integrador e dinâmico, pois 
as escolas estão isoladas no que diz respeito as discussões e 
produções com base nos conhecimentos de uma educação 
contextualizada.
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Figura 1 – Atividade no Curso de Agroecologia/Aagra

Fonte: Arquivo próprio/2019

Enfi m, defendemos uma educação igualitária em que cada 
pessoa possa trocar ideias e experiências, de forma que a escola 
esteja comprometida com a sociedade, principalmente, no que 
diz respeito a construção do conhecimento sobre uma educação 
contextualizada voltada para os interesses de todos.

AGRICULTURAS E EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA

Fazendo um estudo sobre a trajetória da agricultura, ve-
mos o processo de evolução nas práticas agrícolas e de produção, 
consequentemente com esse surgimento, agricultura mudou o 
contexto na humanidade, pois o homem na pré-história caçava 
e pescava, com o surgimento da agricultura, o homem começou 
a cultivar seus alimentos na natureza, dando início a revolução 
agrícola neolítica (o Neolítico signifi ca Idade da Pedra Polida, no 
período da Pré-História durante 1200 a 4000 a.C.). Sendo assim, 
o homem passou a ter uma relação direta com o meio ambiente, 
aos poucos foi aprendendo a lhe dar com a terra, cultivando suas 
plantações e criando seus animais. 

Santilli (2009) afi rma que o desenvolvimento da agricul-
tura foi durante muito tempo atribuído ao aumento da popula-
ção humana e a uma suposta incapacidade de caça e a coleta de 
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suprir as necessidades de alimentos, fato este relativizado por 
muitos historiadores. Desta forma, como resultado houve um 
redirecionamento das atividades de caça e pesca para agricultu-
ra, fazendo com que essa mudança fosse gradativa, pois foi um 
processo de construção através dos tempos, com a fabricação de 
instrumentos, por exemplo o machado de pedra polida que co-
laborou para o desenvolvimento da agricultura. Deste modo, o 
cultivo do solo surge a partir da necessidade de produção, pois 
a população começa a crescer. Visto que, a caça e a pesca não 
suprem a necessidade dessa população humana. Logo, a agricul-
tura contribuiu para um aumento da população humana e man-
timento desta.

Os agricultores, nos tempos atuais, cultivam suas planta-
ções dentro de tecnologias de ponta, pelas quais as pesquisas 
buscam o melhoramento das produções, lógico que as técnicas 
tradicionais não foram deixadas para trás, mas sim, melhoradas. 
Neste sentindo, convém relatar que, com o passar do tempo, o 
homem sofreu modifi cações, apropriando-se de novos conheci-
mentos, fazendo modifi cações no meio ambiente, aos poucos, o 
processo de evolução ganha espaço no meio social, econômico, 
político e ambiental. Hoje vivemos em uma era tecnológica e glo-
balizada, em que o agronegócio cresce constantemente, em foco 
está agricultura, agroecologia, sustentabilidade e o meio ambien-
te.

Para Fogaça et al (2017), passaremos a refl etir sobre a im-
portância da educação para a preservação do meio ambiente. 
Neste sentido, torna-se evidente para pesquisadores e educado-
res que é possível entender a relação entre a educação ambiental 
e a promoção de consciência crítica da sociedade acerca das ques-
tões ambientais. Desta maneira, as práticas pedagógicas voltadas 
para preservação dos ecossistemas podem gerar novas atitudes 
ambientais nos sujeitos envolvidos, motivar novas práticas e re-
duzir os impactos causados pelo homem ao meio ambiente.

Considerando o tema abordado, fazendo uma junção entre 
agricultura, meio ambiente, agroecologia e Educação do Campo, 
é possível afi rmar que é de grande relevância discutir essas te-
máticas em sala de aula, fomentando cada vez mais nos conteú-
dos, fazendo com que os alunos possam perceber que, no cenário 
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atual, a escola tem papel fundamental na construção do conhe-
cimento dos discentes, pois é um ambiente formador cheio de 
possibilidades para aqueles que buscam novos conhecimentos. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: O TRABALHO REALIZA-
DO NA ESCOLA

A pesquisa foi realizada em uma escola do campo, sendo 
de cunho qualitativo, baseada em relatos de experiência. A fi m 
de selecionar os sujeitos da pesquisa, vimos a possibilidade de 
trabalhar com os alunos do curso de agroecologia e uma turma 
do 6º ano, tínhamos em mente desenvolver atividades nos espa-
ços da escola com práticas sustentáveis. 

Nesta perspectiva, o trabalho foi realizado em uma escola 
rural, localizada na cidade de Palmeira dos Índios, sendo a quar-
ta maior cidade do estado e está localizada no agreste alagoa-
no. O município conta com aproximadamente 73.666 habitantes 
(BRASIL, 2014) e está situado a cerca de 136 km da capital, Ma-
ceió. Ou seja, é uma cidade do interior de Alagoas.

A escola funciona com o ato de criação pela Lei Municipal 
Nº 1.612/03 de 13 de agosto de 2003 registrada pelo MEC com o 
código de Nº 27219240.

Desta forma, apresenta as características próprias de 
escola do campo pelo modo de viver da população, tradi-
ção, aspectos geográfi cos e culturais, explora as experiên-
cias e vivências dos alunos, além de estar inserida em uma 
comunidade com atividades agrícolas.
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Figura 2-  Práticas sustentáveis na escola/ canteiros eco-
nômicos/ horta na escola

Fonte: Arquivo próprio/2019

Adentrando nas atividades sobre Educação contextuali-
zada, agricultura familiar e agroecologia na Escola, de antemão 
digo que tivemos uma experiência imensurável, no curso de 
agroecologia com as aulas teóricas, com palestrantes das diver-
sas áreas, ofi cinas, construção e manutenção dos canteiros de 
refl orestamento com os instrutores e técnicos da Aagra, dentre 
outras atividades.

No entanto, aprendemos a teoria e a prática no curso de 
agroecologia, junto com os alunos do curso e os alunos do 6º ano, 
sem falar na satisfação de ver o interesse dos alunos da nossa 
escola em aprender. Com as atividades sendo desenvolvidas na 
escola, conseguimos contagiar outros alunos nas ações que está-
vamos desenvolvendo.

O TRABALHO DESENVOLVIDO NA ESCOLA

Para a coleta de dados, tivemos que fazer estudos biblio-
gráfi cos que fundamentassem nosso trabalho, além de ativida-
des desenvolvidas na escola com observação dos seus espaços, 
reuniões com o grupo de alunos do curso de agroecologia com 
o professor de ciências e aquisição de materiais para construção 
desses espaços. Não utilizamos questionário nem entrevista, 
pois aderimos a observação e construção dos espaços na escola.
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Para chegar a essas ações na escola, tivemos que fazer um 
levantamento teórico sobre as temáticas: agroecologia, sustenta-
bilidade e agricultura familiar. Preparamos materiais em que a 
metodologia das aulas dadas fosse signifi cativa para os alunos, 
enfatizando a Educação contextualizada na educação do campo. 
Após planejamento das ações, lançamos propostas de trabalhos 
na escola, com canteiros econômicos, horta escolar, farmácia de 
plantas e plantio de mudas para a turma, enfatizando a contex-
tualização da educação do campo e da agricultura familiar.

Outrossim, para elencarmos as temáticas, começamos a 
adentrar em nosso planejamento das aulas, os conteúdos que 
iriam ser abordados, sustentabilidade, agroecologia e sobre a 
Educação do campo e agricultura familiar, fazendo uma interli-
gação Teoria X Prática com o conhecimento adquirido no curso 
de agroecologia.

Figura 3- Preparando os canteiros econômicos para 
plantar as mudas de alface

Fonte: Arquivo próprio/2019

Para melhor o aproveitamento, trabalhamos o que apren-
demos na Aagra durante as aulas no curso, pois nossas ativida-
des estariam pautadas em uma sequência de ações das quais os 
alunos realizariam durante as semanas na escola, como construir 
e cuidar da horta e dos canteiros econômicos, fazer estudos com 
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a farmácia de plantas, buscando a teoria e prática, ampliando o 
conhecimento dos nossos alunos.

Começamos o curso de agroecologia em dezembro de 
2018, com as aulas teóricas e as palestras dando continuidade em 
fevereiro de 2019. Começamos com dez alunos fazendo o curso, 
com idades entre 11 (onze) a 15 (quinze) anos, porém, posterior-
mente, fi camos com apenas seis alunos participando do curso, 
sendo duas meninas e quatro meninos.

Nesses encontros na Aagra, começamos a pensar o que po-
deríamos fazer na escola de práticas sustentáveis para modifi car 
o ambiente escolar. Então, no ano seguinte com a volta as aulas, 
começamos a planejar as ações que iríamos desenvolver em 2019. 

Desta forma, nossas atividades foram através de uma se-
quência didática, a qual foi trabalhada durante o desenvolvi-
mento das aulas. Olhando a sequência cronológica das ações, 
notamos uma demanda de ações bem intensas no decorrer das 
aulas, tivemos dias após dias trabalhando, estudando nossa pro-
posta, como também as outras atividades do nosso cronograma 
semanal. Assim, tivemos muitas aulas teóricas e de campo que 
foram de grande relevância, pois fi zeram com que os alunos per-
cebessem, com mais precisão, as técnicas e mecanismos dentro 
do processo de ensino aprendizagem. Nosso interesse nesse tra-
balho foi avaliar o conhecimento dos alunos sobre as temáticas 
elencadas nas aulas, bem como sua a contribuição na formação 
contextualizada dos alunos.

O curso de agroecologia teve uma grande importância para 
nossos alunos, pois tiveram a oportunidade de aprender práticas 
sustentáveis e levar para as suas famílias tudo o que aprende-
ram. O aluno A, do 9º ano, mostrou-se muito empenhado em 
relação a essas práticas agroecológicas. Ele nos relatou sobre a 
horta que, junto com sua família, tinha construído. 

Com o curso tive a oportunidade de aprender 
práticas sustentáveis, podendo   construir uma 
horta junto com minha família, gerando ren-
da e desenvolvendo agricultura familiar. Com 
a horta começamos a vender para os vizinhos, 
também para outros estabelecimentos, além de 
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levar para a escola para ser utilizada na merenda 
escolar. (ALUNO A).

Desenvolvemos nas aulas uma educação contextualizada, 
intercalando a interdisciplinaridade, estimulando oportunida-
des de aprendizagem e valorização da agricultura familiar e da 
agroecologia, colocando em prática processos de convivência e 
experiência que tivemos na Aagra. Fizemos um trabalho com os 
alunos mostrando a importância da relação entre o homem e o 
meio ambiente, agricultura familiar e agroecologia, enfatizando 
o cuidado, o cultivo e a produção. 

Com a horta e os canteiros econômicos a produção das ver-
duras e hortaliças foi destinada para a merenda escolar, através 
deste trabalho com a participação deles na construção e cultivo, 
os alunos tiveram a oportunidade de fazerem em suas casas pe-
quenas hortas, levando o conhecimento para seus familiares.

Nessa perspectiva, para nossos alunos, aulas deste tipo 
mostram a realidade deles que, muitas vezes, passa despercebi-
da, isso mostra a importância de se trabalhar nas escolas a ques-
tão da agroecologia, despertando o interesse das crianças e dos 
jovens. Sendo assim, torna-se oportuno elencar ações como estas, 
que mostram a importância de uma junção entre os conteúdos 
abordados com a prática vivenciada. Ainda dentro das ações de-
senvolvidas com os alunos, tivemos bons resultados, pois conse-
guimos levar nossos alunos a ver com outros olhos que o conhe-
cimento não é só dentro da sala de aula, mas em todo o espaço 
da escola, através de ações como as que desenvolvemos com os 
conhecimentos do curso de agroecologia.

No decorrer das atividades, observamos o entusiasmo dos 
alunos pelo novo, promovendo uma educação contextualiza-
da repleta de conhecimento e inovação, fazendo uma ponte na 
interdisciplinaridade. Agora falando sobre a turma do 6º ano, 
elencamos em nossa proposta de trabalho a conscientização e 
sensibilização dos alunos em relação a educação do campo, agri-
cultura familiar e o meio ambiente. Adentrando nos temas pro-
postos, o objetivo foi propiciar momentos de interação com os 
alunos instigando a exploração do conhecimento.
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Durante as aulas, foram utilizados alguns recursos didáti-
cos para incrementar as aulas, dentre eles globo terrestre, mapas, 
data show, livros, dicionários, notebook, vídeo e textos, todo esse 
material usamos em sala de aula com a participação dos alunos. 
A cada conteúdo abordado em sala era feito debates em que os 
alunos construíam seu próprio conhecimento e, depois, coloca-
riam em prática nos espaços da escola.

Em relação a construção da horta da escola nos canteiros 
econômicos, os alunos também contribuíram com alguns ma-
teriais para a construção desses espaços. Grande parte dos pais 
nossos alunos são agricultores, desta forma o conhecimento e a 
prática se contextualizam com a realidade vivenciada por eles 
com suas famílias.

Estamos no curso de agroecologia onde apren-
demos muitas coisas, meu pai é agricultor cul-
tiva feijão, milho e sempre estou ajudando. Na 
escola tivemos a oportunidade de fazer uma 
horta com canteiros econômicos devido a esco-
la não ter muito espaço fi zemos próximo a qua-
dra da escola. Com o que aprendemos na Aagra 
mudamos o espaço da escola com práticas sus-
tentáveis, além de desenvolver em nossas casas. 
(ALUNO B).

Dando sequência às nossas aulas, contextualizamos as 
temáticas nas áreas do conhecimento, fazendo uma junção dos 
conteúdos. Sendo assim, percebe-se a importância de conhecer 
todas as áreas, viabilizando possibilidades de um trabalho in-
tegrado em que a educação tem que propiciar aos alunos uma 
educação de qualidade. Dessa maneira, com ajuda do professor 
de ciências, tivemos a oportunidade de construir esses espaços, 
onde os alunos do curso de agroecologia colocaram em prática 
seus conhecimentos, além de propiciar para os demais alunos da 
escola, um ambiente de estudo e pesquisa.

Dentre os alunos do curso, tivemos um destaque, um alu-
no do 9º ano que, com o conhecimento e a prática do curso, cons-
truiu, junto com sua família, uma horta que trouxe renda para 
sua família. Desta forma, vemos que é possível trabalhar em nos-
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sas escolas agroecologia, e, o melhor, ver nossos jovens contri-
buindo com agricultura familiar.

É de suma importância trazer essas temáticas para nossas 
escolas, desencadeando nos alunos uma participação concreta 
nos aspectos teóricos quanto práticos, efetivando um currícu-
lo contextualizado, atendendo às especifi cidades da população 
do campo. Desta forma, começamos a obter os resultados com 
o nosso trabalho e conhecimento adquiridos no curso de agroe-
cologia. Durante as aulas, os alunos tiveram oportunidade de vi-
venciar uma educação contextualizada entre a teoria e a prática, 
trazendo o conhecimento dentro da realidade dos alunos.

Depois de meses de estudo e prática na Aagra, concreti-
zamos o que tínhamos planejado para trabalhar na escola junto 
com os alunos. Diante do que vivenciamos, podemos dizer que 
os resultados foram satisfatórios, pois os alunos conseguiram ad-
quirir o conhecimento, além de construímos juntos os espaços, 
como a horta nos canteiros econômicos, a farmácia viva, jardim 
no pátio da escola, as mudas de plantas, sem falar na participa-
ção de outros alunos na construção desses espaços.

Considerando o objetivo inicial do nosso trabalho, com-
preendemos que podemos inserir em nossas escolas práticas sus-
tentáveis de agroecologia, em que a comunidade escolar pode 
participar, aprendendo de uma forma contextualizada, trazendo 
seus saberes, construindo seu próprio conhecimento e comparti-
lhando suas experiências e vivências.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Finalizando essa breve explanação, passamos por várias 
etapas construindo nosso conhecimento, fazendo a pesquisa/
ação dentro desse trabalho que idealizamos, colocando em prá-
tica todas as ações programadas e planejadas com os objetivos 
alcançados.

É inegável a fundamentação e o conhecimento sobre 
agricultura familiar e agroecologia, pois é de grande relevância 
ser trabalhada nas escolas, trazendo as discussões e a construção 
do conhecimento. A princípio, em relação ao curso de agroecolo-
gia, tivemos a oportunidade de desenvolver um trabalho voltado 
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para educação do campo, pois a escola em questão é da zona 
rural, facilitando todo o desenvolvimento dos objetivos e da me-
todologia.

Embasado no contexto atual de Palmeira dos Índios/AL, 
voltamos nossos olhares sobre essa questão, que envolve uma 
gama de situações das quais precisamos fomentar cada vez mais, 
buscando algumas refl exões sobre a educação contextualizada, 
agricultura familiar e a educação do campo respaldada em do-
cumentos e na pesquisa em loco, buscando fomentar em nossos 
alunos a concepção sobre a educação do campo.

Vale destacar que, essa pesquisa tem grande relevância, 
pois faz necessário repensar a convivência com o campo mos-
trando que não existem desafi os para se desenvolver uma educa-
ção do campo e no campo. Destacamos que é possível trabalhar 
uma educação contextualizada abordando os conteúdos progra-
máticos, fazendo uma interdisciplinaridade, sendo assim, o alu-
no se torna protagonista desse conhecimento. 

Em suma, com o trabalho realizado na escola, tivemos 
bons resultados, horta na escola e outras práticas sustentáveis, 
contribuindo de forma efetiva no processo de ensino-aprendiza-
gem dos nossos alunos, que tiveram êxito a partir da continui-
dade desse trabalho ao desenvolverem em suas casas, junto com 
suas famílias. Observamos mudanças tanto no ambiente escolar, 
quanto na concepção dos alunos sobre práticas sustentáveis. 
Queremos fi nalizar desencadeando essa discussão signifi cativa 
no contexto educacional do qual fazemos parte, falar da impor-
tância de repensar e construir uma educação de qualidade.
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Capítulo 9
PRÁTICAS EDUCATIVAS DE TECNOLOGIAS SOCIAIS 

EM UMA ESCOLA DO CAMPO NO MUNICÍPIO DE 
ARAPIRACA – AL

Thaynara Maria Almeida dos Santos17

Sanadia Gama dos Santos18

INTRODUÇÃO

As tecnologias sociais são importantes instrumentos desen-
volvidos a partir do conhecimento das pessoas e 
dos desafi os enfrentados pela população de uma 

determinada comunidade e baseadas na criatividade e no apro-
veitamento de recursos locais.

Nesse sentido, é importante frisar que o uso das tecnolo-
gias sociais são estratégias alternativas a um modelo capitalista, 
pois traz, em sua execução, a importância do uso de recursos 
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naturais e sustentáveis como uma concepção baseada em um 
modelo autoprodutivo e estratégia educativa que ressignifi ca os 
modos de produção do viver e potencializa os saberes locais, va-
lorizando a afi rmação de identidades e promovendo uma ação 
coletiva e ambiental contextualizada nos processos educativos. 

Frente às transformações do mundo globalizado, as tec-
nologias sociais fazem refl etir sobre a função da Educação do 
Campo aliada às tecnologias, e, por sua vez, melhoria de vida, 
permanência e sucessão rural dos sujeitos locais. É a partir des-
sas refl exões que apresentamos, para este trabalho de Conclusão 
do Curso de Especialização em Educação do Campo e Susten-
tabilidade, a experiência desenvolvida com tecnologias sociais 
em uma escola do campo em Arapiraca/AL, Experiência contex-
tualizada, que visa a construção de uma formação baseada nos 
saberes e vivências locais, a fi m de melhorar o aprendizado dos 
alunos, ou seja, que responde às necessidades da comunidade, 
encontrando alternativas ecológicas e sustentáveis.

O locus da pesquisa é uma escola de Ensino Fundamental, 
localizada no povoado Gruta D’água, zona rural de Arapiraca/
AL. É uma escola do campo e tem um importante papel em sua 
comunidade pela implantação de importantes projetos sociais. 

Nesse sentido, a escola já recebeu diversos prêmios por 
apresentar tecnologias sociais importantes implantadas no pro-
grama de educação contextualizada para o campo. Para a pes-
quisa, descreveremos os projetos da escola, que são: a “Horta 
Mandala – Produção Agroecológica Integrada e Sustentável”, 
“Farmácia Viva” e “Cozinha Solar”.

A escola tem parcerias com a Universidade Estadual de 
Alagoas (UNEAL), Universidade Federal de Alagoas (UFAL), 
Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada (IR-
PAA), Rede de Educação Contextualizada para o Agreste e Se-
miárido (RECASA) e a Secretaria Municipal de Educação, 
i n s t i t u i ç õ e s  que, contribuem com olhar investigativo de 
observação direta, atribuída ao contexto e sua importância para  
o processo de ensino-aprendizagem para as populações.
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O QUE SÃO TECNOLOGIAS SOCIAIS?

As Tecnologias Sociais (TS) são junções de ações desenvol-
vidas por organizações sociais e estabelecimentos de ensino e 
pesquisa aproveitando produtos, métodos ou metodologias rea-
plicáveis, desenvolvidas em conjunto com a comunidade, e que 
simulem soluções concretas de transformação social.

Thomas defi ne a tecnologia social (TS):

Tecnologia social vem sendo concebida como 
uma alternativa à tecnologia convencional e arti-
cula-se como uma proposta efi caz na solução de 
problemas sociais. Assim, tecnologia social pode 
ser defi nida como uma forma de criar, desenvol-
ver, implementar e administrar tecnologia, de 
forma orientada a resolver problemas sociais e 
ambientais, gerando dinâmicas sociais e econô-
micas de inclusão social e de Desenvolvimento 
Sustentável (THOMAS, 2009 p.27).

As Tecnologias Sociais (TS) existem desde a década de 70, 
porém utilizando o nome de Tecnologias Apropriadas (TA) que 
surgem com o desenvolvimento de técnicas sustentáveis sem uti-
lização das tecnologias tradicionais e, assim, atendendo as neces-
sidades da população em situações que exigiam soluções para 
combater a pobreza em países pouco desenvolvidos. O termo 
Tecnologia Social surge no Brasil na década 80, como um apri-
moramento das Tecnologias Apropriadas, considerando a reali-
dade de países em que eram criadas e não dos países ditos “de 
primeiro mundo”, considerando o desenvolvimento sustentável 
e a participação ativa das comunidades locais (SEBRAE, 2017).

A TS se diferencia, sobretudo, por superar a 
concepção de transferência de tecnologia ainda 
presente na TA ao incluir, como elemento cen-
tral das práticas que designa a construção do 
processo democrático participativo e a ênfase 
na dimensão pedagógica. Assim, as populações, 
antes consideradas como “demandantes” de tec-
nologias, passam a ser atores diretos no processo 
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de construção de desenvolvimento tecnológico, 
sem se limitar mais à “recepção de tecnologias”. 
(ITS, 2007, p. 28).

As tecnologias sociais (TS) são importantes ferramentas de-
senvolvidas a partir do conhecimento das pessoas e dos desafi os 
enfrentados pela população de uma determinada comunidade, 
incrementadas com os seus residentes, baseia-se na criatividade 
e na disponibilidade de recursos da localidade. Dessa maneira, 
as TS são baratas, de fácil reaplicação e podem ser ajustadas a 
novas realidades de acordo com as necessidades e/ou recursos 
disponíveis. Exemplos de TS são as cisternas de placas que vira-
ram política pública no Brasil e. até hoje, é possível serem obser-
vadas, inclusive, em casas de sítios em que se reaproveita a água 
da chuva para encher a cisterna e utilizá-la depois para afazeres 
domésticos e higienização. Outro exemplo é a produção de hor-
taliças, frutíferas sem uso de agrotóxicos.

As TS têm como proposta unir os conhecimentos, tornan-
do-os dialéticos, de maneira que consolide uma universidade 
mais inclusiva a partir do diálogo entre o “conhecimento cien-
tífi co” e o “conhecimento local”. Elas nascem do encontro entre 
a experiência das pessoas que vivenciam os problemas no dia a 
dia e o conhecimento dos profi ssionais obtido a partir de estudos 
e pesquisas, visando solucionar as difi culdades vividas pela po-
pulação de determinada comunidade. Outro ponto importante é 
o fato de que, em geral, elas não devem ser simplesmente repro-
duzidas da mesma maneira que foram elaboradas. É importante 
que sejam recriadas, ajustadas e que sejam reunidos novos ele-
mentos pelas pessoas da comunidade, ou seja, elas devem ser 
de fato apropriadas pelas pessoas que vão utilizá-las.

Aqui no Brasil, as instituições trabalharam para desenvol-
ver o conceito e a disseminação das ações de tecnologia social. 
Desde então, as soluções dos principais problemas do País e as 
consequentes experiências de sucesso ainda fi cavam restritas a 
algumas localidades. Atualmente, as tecnologias sociais passa-
ram a ser tratadas como políticas públicas.

As ações conquistadas e reaplicadas sob o conceito de Tec-
nologia Social sobressaem a atuação de movimentos sociais, 
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organizações sociais e comunitárias, no desenvolvimento de 
soluções tecnológicas inseridas em situações socioeconômicas e 
ambientais em determinados territórios.

TECNOLOGIAS SOCIAIS NAS ESCOLAS DO CAMPO

A educação é um processo fundamental para a transforma-
ção social e caminho obrigatório para uma sociedade que propõe 
a inclusão, entretanto, seu emprego de modo expressivo se apre-
senta como um grande desafi o para os docentes que têm bus-
cado escolhas e recursos para o atendimento de suas demandas 
atuais e futuras.

Freire (1987) considerou a tecnologia uma grande expres-
são da criatividade humana. Para este autor, a tecnologia é ex-
pressão do processo de engajamento do homem ao mundo, para 
sua transformação. Ainda, a tecnologia é meio de afi rmação de 
uma sociedade política devido ao fato de ser prática humana e, 
certamente, infl uenciada por ideologias, pois a tecnologia serve 
a interesses múltiplos, ela não é, portanto, neutra –  segue a visão 
de mundo da sociedade que a produz e a utiliza. Freire (1986) 
acreditava que nenhuma tecnologia é, em si, má, pois é a utiliza-
ção e a manipulação destas tecnologias usadas pelas sociedades 
e pelos indivíduos, que realmente as caracterizarão.

A técnica e a tecnologia são fundamentais para a prática 
educativa, em seu emprego pelos oprimidos na luta de busca por 
promoção social e cidadania (FREIRE, 1986), em nítida dialética 
com os interesses escusos de quem os exploram de forma domi-
nadora.

A necessidade de inserir as tecnologias sociais nas escolas 
do campo parte mediante as demandas por uma Educação do 
Campo de qualidade, pois é voltada à realidade e à especifi cida-
de dos povos do campo. Além disso, como já foi especifi cado 
mais acima, as tecnologias sociais integram conhecimentos popu-
lares e científi cos, fazendo que haja uma interdisciplinaridade. 
Segundo o site da Fundação Banco do Brasil (2019) com parceria 
com a Universidade Federal de Viçosa, foi desenvolvido um tra-
balho conjunto de propostas pedagógicas de formação de docen-
tes e discentes, em que se prioriza a interdicisplinaridade com o 
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uso das tecnologias sociais em Educação do Campo, e tem como 
proposta a formação de professores em docência multidiscipli-
nar, em Ciências da Natureza (Biologia, Química e Física), para 
atuação nas escolas do campo.

Visando o aprendizado signifi cativo, contextualizado, 
ativo e a formação por área de conhecimento, esta Tecnologia 
Social propõe o ensino-aprendizagem das Ciências da Natureza 
por meio de diversas Tecnologias Sociais pertinentes à Agroe-
cologia. Os/as estudantes são estimulados a pesquisar sobre 
estas Tecnologias,  a escolher alguma visando as situações pro-
blemas da sua comunidade e a elaborar cadernos didáticos para 
as escolas do campo.

Ainda segundo a Fundação do Banco do Brasil e a Univer-
sidade Federal de Viçosa (2019) sobre como é realizado os gru-
pos de pesquisa e as planilhas a serem elaboradas pelos alunos, 
afi rmam que os/as educandos/as são organizados em grupos 
que pesquisam sobre as TS pertinentes à Agroecologia. A partir 
da realidade das suas comunidades, suas demandas e potenciais, 
os/as estudantes escolhem alguma TS para estudar. Elaboram, 
a partir daí, um caderno didático (cartilha), para as escolas do 
campo, que traz a TS como tema gerador do estudo interdiscipli-
nar de conteúdo das Ciências da Natureza.

Neste sentido, passaram por este processo educativo 192 
estudantes e são elaborados 22 cadernos didáticos. As TS estu-
dadas foram: Homeopatia; Fossa Evapotranspiradora; Fossa Bio-
digestora; Horta PAIS; Caldas Naturais; Compostagem; Sistema 
Agrofl orestais, Cisternas; Bokashi; Moinho de Pedra; Biodiges-
tor, Filtro Biológico; Farinha Multimistura; Reciclagem do Lixo; 
Microrganismos Efi cientes; Horta Mandala; Horta Vertical; 
Plantio de água: caixa seca; Tinta de Terra; Minhocário; Sabão ca-
seiro e Produção de Farinha. Cabe destacar que diversas destas 
TS foram implementadas nas comunidades dos/as educandos/
as da Licena localizadas na Zona da Mata de Minas Gerais, Vale 
do Rio Doce e Mucuri, Vale do Jequitinhonha, Espírito Santo e 
Bahia.

Na Zona Rural de Arapiraca – Alagoas, a Escola de Ensino 
Fundamental analisada implementou no programa de educação 



223223

contextualizada algumas dessas TS, as quais foram: Horta Man-
dala, Farmácia Viva e Cozinha Solar.

HORTA MANDALA

A horta mandala é um Projeto de Produção Agroecológica 
Integrada Sustentável (PAIS), estruturada na escola em forma cir-
cular de mandala. Consiste em uma estrutura de produção que se 
expande em círculos concêntricos com cultivo de diversas plan-
tas e animais. Proporciona alimento para família do agricultor, 
além de gerar excedentes para comercialização. Esse sistema de 
produção tem apresentado excelentes resultados econômicos e 
sociais, e é mais adequado para pequenos produtores rurais. Se-
gundo o Maneje bem (2020), a horta foi criada baseando-se 
no sistema solar, em que o centro com galinheiro ou fonte de 
água representa o sol e os canteiros, em volta, representam os 
planetas.

Conforme informações do Minuto Nordeste (2017), a Es-
cola Benjamin Felisberto passou a adotar o modelo de Produção 
Agroecológica Integrada e Sustentável (PAIS), utilizando uma 
tecnologia social. Segundo as informações, a horta mandala dis-
põe de baixo custo e incentiva a produção orgânica e a policul-
tura. Dessa forma, a escola criou a horta em modelo circular e 
seu centro é destinado à criação de galinhas caipiras, em que o 
esterco produzido pelas aves é utilizado para adubar a horta e os 
ovos são destinados para a alimentação e para reprodução. E no 
entorno do galinheiro são preparados os canteiros, que ganham 
vida com a plantação de hortaliças, intercaladas com plantas me-
dicinais, que agem como repelente natural.

Na fi gura 1, está o terreno preparado e iniciação do plantio 
da horta. Na fi gura 2, representa-se os alunos fazendo a manu-
tenção da horta.
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Fig. 1. Início do plantio.  Fig. 2. Alunos cuidando da horta.

                                        
Fonte: Minuto Nordeste (2017  Fonte: Já é Noticia (2017)

Segundo entrevista realizada com a professora Jailma 
Lima, a pioneira na implementação dessa prática social “os ali-
mentos são utilizados na merenda dependendo do ciclo de cada 
cultura!”. 

A professora afi rma que:

“É realizada a atividade teórica, depois a práti-
ca, fazendo o plantio das hortaliças, e durante a 
semana é realizado os tratos culturais, fazendo 
limpeza nos canteiros, adubando e aguando. No 
tempo da colheita, é feito de acordo com o tem-
po da plantação, toda semana tem um dia para 
realizar esse trabalho. Que é chamado de pro-
duto fi nal, onde é a usado na cozinha da escola 
para merenda. As aulas são realizadas de forma 
contextualizada, englobando todas as discipli-
nas. Realizando trabalhos coletivos. Cada turma 
tem seu dia e escala para plantio, cuidados e co-
lheita na horta. Para isso, tem também uma esca-
la de tipos de hortaliças, pois esse rodízio ajuda 
na manutenção de plantio, para que não falte 
hortaliças” (Entrevista realizada com a professo-
ra Jailma Lima em 03 de outubro de 2020).
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Na implementação e cultivação da horta mandala, os 
alunos tiveram experiências únicas, aprendendo com elas os 
conteúdos ministrados em sala. A horta é utilizada como um la-
boratório vivo que instiga a curiosidade nos alunos, além de ser 
uma prática sustentável que abrange toda a comunidade.

Outra TS praticada pela escola do campo Benjamin Felis-
berto é a Farmácia viva, que surgiu na escola em 2007 devido 
a uma grande difi culdade enfrentada em relação à saúde das 
crianças.

FARMÁCIA VIVA

A escola, em parceria com a Fundação Banco do Brasil 
implantou a Farmácia Viva, em 2018, esta recebeu o selo UNI-
CEF pela a implantação e continuação da tecnologia social da 
farmácia viva. Segundo a CODEVASF (Companhia de Desenvol-
vimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba), O Projeto 
Amanhã, em Arapiraca (AL), inaugurou a primeira Farmácia 
Viva Comunitária na Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Benjamin Felisberto da Silva, na Zona Rural do município.

A iniciativa faz parte do programa desenvolvido pelo Pro-
jeto Amanhã, em parceria com a prefeitura e a Secretaria de Saú-
de, com o objetivo de implantar farmácias em diversas escolas 
das comunidades rurais circunvizinhas ao município. Segundo 
a Fundação do Banco do Brasil (2013), a Tecnologia das plantas 
medicinais foi desenvolvida no ano de 2005 e replicada no ano 
de 2007 nesta instituição de ensino, devido à necessidade e pre-
cariedade da saúde das crianças e da comunidade, pela difi cul-
dade de acesso à Unidade de Saúde, o que difi cultava a apren-
dizagem.

Segundo as informações obtidas na escola e pelas profes-
soras, como também nas observações durante a pesquisa, cons-
tata-se que a implantação da tecnologia das plantas medicinais 
ocorreu devido a precariedade da saúde das crianças, além 
de suas inúmeras reclamações de que apresentavam sintomas 
como: febre, diarreia, dor de barriga etc, causando difi culdade 
de aprendizagem das crianças, assim, na sala de aula, foi soli-
citado para as crianças trazerem de casa ervas medicinais, dando 
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início ao projeto, que contribuiu para o resgate da cultura mile-
nar das plantas medicinais, além de agregar o aprendizado de 
cultivo e efeito dos chás.

Dentre as ervas medicinais utilizadas, estão: confrei (sym-
phitum ofi cinalles), aroeira (myracroduon urundeuva), malva santa 
(plectanthus ambinoicos), agrião (eclipta alba) e alecrim pimenta (li-
ppia sidoides) (CODEVASF, 2010).

Na fi gura 3, o técnico Agrícola escolhe a área para a 
implantação da Farmácia com os alunos do 2º ano do Ensino 
Fundamental no ano de 2007. Na fi gura 4, estão os alunos em 
aula de matemática organizando a área da Farmácia. Na fi gura 
5, mostra os alunos do 3º ano na aula de ciências desenvolvendo 
pesquisas sobre as plantas da farmácia viva após a implementa-
ção, descrevendo-as, como também apresentando suas fi nalida-
des. Na fi gura 6, mostra os auxiliares utilizando a arruda para 
assepsia no combate aos piolhos nas crianças.

Fig. 3. Escolha da área para a implantação da farmácia. Fig. 4. Or-
ganização da área da farmácia

Fonte: Fundação do Banco do Brasil (2013)
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Fig. 5. Alunos do 3º ano fazendo arrudapesquisas na Farmácia 
Viva da escola após a implementação. 

Fig. 6. Assepsia nos alunos utilizando a escola após a imple-
mentação.

Fonte: Fundação do Banco do Brasil (2013)

Com a implantação da farmácia viva, os resultados alcan-
çados começaram pela educação, ensinando as crianças sobre 
as plantas e seu cultivo, além de proporcionar uma alternativa a 
medicamentos que eles não tinham acesso, como, por exemplo o 
uso da erva para o tratamento de piolhos ou, então, para o com-
bate a uma gripe ou dor de barriga.
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Por fi m, após a implantação dessa tecnologia, a comu-
nidade despertou seu olhar no sentido de adquirir o hábito de 
cultivar em seus quintais algumas plantas medicinais mais ne-
cessárias, como o sabugueiro para febre, o anador, as folhas da 
pitangueira e da goiabeira para combater a diarreia, a babosa 
para queimaduras, entre outras, e a procurar a escola para bus-
car outras que não tinham em casa (Fundação Banco do Brasil, 
2013).

Segundo a Professora Benedita:

“Ao iniciar o projeto de plantas medicinais, tra-
balhamos a leitura e escrita por meio do abe-
cedário das plantas, num processo de apren-
dizagem conhecendo o nome popular e nome 
científi co e os benefícios de cada planta, mon-
tando um livro individual com as informações 
adquiridas. Trabalhamos a contextualização de 
forma interdisciplinar, aprendendo cada dis-
ciplina em um só contexto, através da Farmácia 
Viva, como por exemplo, na Língua Portuguesa: 
Leitura, escrita e pesquisas; Geografi a: Aprende-
mos as regiões e o uso das plantas medicinais, 
comparando nome popular entre cada região, 
como também aprendemos tipos de solo, clima 
e seus cuidados diários para o plantio. Ciências: 
Aprendemos sobre os nutrientes, benefícios e as 
formas de uso das plantas, como chá, inalação 
ou infusão para que as crianças aprendam cor-
retamente o uso das plantas medicinais e levem 
esse conhecimento para suas casas, aprendem 
como fazer adubação orgânica presente no mi-
nhocário implantado na Farmácia Viva, apren-
der como pulverizar as plantas usando folhas 
da Árvore Nim, e também purifi car a água com 
a Moringa, plantas presentes na Farmácia Viva; 
Matemática: Aprendemos as medidas de com-
primento e as operações, onde as crianças fazem 
medidas de canteiros” (entrevista realizada com 
a professora Benedita em 02 de outubro de 2020).
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Dessa forma, os trabalhos desenvolvidos são todos agrega-
dos ao currículo escolar, sendo pensado de maneira minuciosa 
para não fugir dos temas a serem abordados em sala. Sendo pas-
sado por todas as turmas.

COZINHA SOLAR

A ideia do fogão solar é simples: basicamente consiste em 
transformar a radiação solar em calor, criar um efeito estufa e, 
assim, usar o calor gerado para aquecer água, cozinhar, secar ou 
assar os alimentos. Além de ser uma alternativa ao fogão a gás, 
o custo dele é bem mais baixo, além de atingir o objetivo fi nal, 
mesmo que leve alguns minutos a mais para que isso aconteça. 
Sua efi ciência vai depender da qualidade e do material utilizado. 
A professora Jailma Lima conta que

“O invento consiste na disposição de um re-
ceptor em formato de parábola que concentra 
os raios solares, convergindo a energia para o 
ponto central do equipamento” (Entrevista rea-
lizada com a professora Jailma Lima, em 03 de 
outubro de 2020).

Nesse sentido, os raios solares são recursos naturais utili-
zados da própria natureza para o uso alternativo de uma cozi-
nha, como importante meio para favorecer o consumo e acesso 
para cozimento dos alimentos das famílias e, além do baixo cus-
to de fabricação, o  equipamento é altamente ecológico, tecnoló-
gico e econômico por apresentar vantagens como ausência de 
chamas, fumaça, poluição atmosférica, incêndios e explosões. 

O fogão          solar é utilizado no verão e serve para mostrar que 
é possível cozinhar através da luz solar. A temperatura pode che-
gar a mais de 350 graus centígrados, o que é mais do que sufi -
ciente para o cozimento de alimentos ou aquecimento de água. 
O horário de uso deve ser entre 09h e 15h, por conta da vanta-
gem de disponibilidade de energia, gás e fogão a lenha, dessa 
forma as crianças aprendem outras formas de utilização 
preservando o ambiente e cuidando da saúde, usando a própria 
natureza.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

As tecnologias sociais desenvolvidas apresentam um con-
junto de estratégias formativas que seguem a perspectiva da 
Educação do Campo, pois as práticas estão associadas a uma di-
mensão educativa e social.

No início do ano letivo, existe uma preparação com os pro-
fessores para ver 1 (uma), 2 (duas) ou até 3 (três) culturas a se-
rem plantadas durante o ano, dependendo do espaço que está 
disponível na escola. Assim, eles são acompanhados realizando 
esse trabalho com a horta, primeiramente, na sala de aula depois 
os professores vão para a horta com os alunos para realizar todo 
o trabalho de plantio, sempre relacionando aos conteúdos que 
viram na sala, como por exemplo: espaçamento, para que servem 
as hortaliças, quais as vitaminas que têm as verduras e tudo que 
é plantado vai para a merenda deles, e o que sobra eles levam 
para casa.

No decorrer do ano letivo, os alunos de todas as turmas 
passam por todas as culturas, havendo um revezamento de acor-
do com o calendário, sendo importante para que não falte horta-
liças.

A escola trabalha com as folhas da árvore Nim, utilizando-
-as para fazer um caldo usado para pulverizar, mas esse trabalho 
não é feito pelos alunos, quem realiza a pulverização é um adul-
to, os alunos só acompanham a fi m de veem os resultados. O 
trabalho é feito durante a semana toda ou o mês, a depender da 
cultura que estão fazendo.

Nas salas de aula são elaborados cartazes feitos pelos alu-
nos, mostrando as culturas plantadas, data da provável da co-
lheita, tudo de forma contextualizada e dentro do currículo esco-
lar. Os alunos sempre são levados para participar de feiras, nas 
quais eles apresentam tudo aquilo que aprenderam na prática. 
Essas práticas englobam todas as disciplinas fazendo a contex-
tualização com o currículo da escola de forma interdisciplinar. 
Como um dos refl exos dessas práticas o IDEB da escola alcançou 
a nota 5.1.

A horta mandala é utilizada para a produção da merenda 
escolar, promovendo refeições saudáveis sem uso de agrotóxi-
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cos, e sendo agregado os conteúdos a sala de aula. As hortaliças 
que foram plantadas através do projeto PAIS (Produção Agroe-
cológica Integrada Sustentável), em forma de mandala, ao centro 
existe um galinheiro que contribui na adubação orgânica da hor-
ta, nesse espaço é trabalhado as medidas dos canteiros e diâme-
tro, na qual também são trabalhadas as medidas de capacidade 
na utilização das cisternas de placa do Projeto da Recasa- ASA 
– Articulação do Semiárido, e da cisterna de Polietileno recebida 
pela CODEVASF e o Governo Federal para captação da água 
da chuva ou de carro pipa. 

Nesse contexto, também é utilizada outra tecnologia social 
- o pluviômetro, usado para medição da quantidade de chuva 
que cai na horta por dia nos períodos chuvosos, e na sala de aula 
fazem a operação de multiplicação para ter uma estimativa de 
quanta água que caiu naquele dia, depois registram em uma 
tabela fi xada na sala.

A Farmácia Viva é trabalhada primeiramente com a leitura 
e escrita por meio do abecedário das plantas, num processo de 
aprendizagem conhecendo o nome popular e nome científi co e 
os benefícios de cada planta. De maneira contextualizada e de 
forma interdisciplinar, fazendo com que as crianças aprendam 
cada disciplina em um só contexto, agregando os conteúdos da 
sala de aula as práticas realizadas.

Sendo assim, o referido projeto proporcionou, além do co-
nhecimento de ervas medicinais, também o tratamento de doen-
ças que são “inofensivas”, mas que estavam se tornando agra-
vantes, por falta de cuidados, como, por exemplo, uma gripe 
mal curada que poderia se agravar em uma pneumonia, ou então 
a infestação de piolhos que ocasionava diversas infecções e, com 
a utilização da arruda, foi possível realizar a assepsia nas crian-
ças.

O fogão solar é agregado na sala de aula para ministrar 
conteúdos como temperatura, radiação do sol, efeito estufa, mo-
vimentos de rotação, translação, pontos cardeais, estações do 
ano, posição do sol, etc. Também mostra aos alunos que é possí-
vel cozinhar através da luz solar, não é durante todo o ano, mas 
sim no verão. Futuramente essa tecnologia vai ser implantada na 
casa dos alunos, para que assim eles possam deixar de utilizar 
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tanto gás (trazendo uma economia para a família) e o fogão a 
lenha.

Todo esse trabalho, além de estimular no aprendizado nas 
disciplinas, ajuda as crianças levarem mais conhecimento que 
irão ajudar na agricultura familiar, em que fazem descobertas e 
trocam conhecimentos populares com o currículo, sendo parte 
do processo formativo e todos se benefi ciam e conseguem apren-
der de forma dinâmica, social e prazerosa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Retomando o objetivo geral deste trabalho que consiste em 
analisar o modo como as tecnologias sociais são desenvolvidas e 
gerenciadas como propostas educativas na Educação do Campo, 
vimos que: as tecnologias sociais desenvolvidas apresentam um 
conjunto de estratégias formativas que seguem a perspectiva e os 
princípios da Educação do Campo, pois as práticas estão associa-
das a uma dimensão educativa, social e política.

Uma questão muito importante a ser levada em considera-
ção foi a implantação dessas Tecnologias a fi m de suprir as neces-
sidades dentro e fora da escola, pois os conhecimentos aplicados 
não fi caram apenas na comunidade escolar, se expandindo tam-
bém para a casa dos alunos.

É importante frisar que, antes da implantação dessas tec-
nologias, a comunidade passava por diversas difi culdades que, 
hoje em dia, foram resolvidas, as crianças têm a oportunidade de 
levar as plantas produzidas na horta e na farmácia viva para 
casa e assim, junto com os pais, plantarem no quintal. Vale res-
saltar que a comunidade escolar passa por algumas difi culdades 
como: muita troca de professor, por serem maioria contratados 
pelo processos de seleções PSS, fazendo com que os professores 
não conclua o ano letivo; e a falta de água, fazendo que o único 
modo de ter água seja através de carro pipa ou a chuva.

Os projetos desenvolvidos com grandes pesquisas possi-
bilitaram à comunidade uma melhora signifi cativa, além de dar 
oportunidade de desenvolver na prática os conteúdos explica-
dos em sala de aula.



233233

A partir dos resultados apresentados nesta pesquisa, a pro-
posta de intervenção é que seria importante levar as práticas reali-
zadas pela escola para outras escolas do município e, até mesmo, 
do estado, sendo elas públicas ou particulares, com oferta forma-
tiva em formato de minicurso ou palestras para a capacitação do 
corpo docente das demais comunidades escolares, para que os 
alunos possam sair mais das salas de aula e aprendam na práti-
ca, de maneira contextualizadas, os conteúdos ministrados. Além 
de serem práticas sustentáveis que ajudam o meio ambiente que 
está tão fragilizado e precisando de conscientização, tantos dos 
jovens como dos adultos.

Além disso, tais práticas podem servir de base no Projeto 
Político Pedagógico de outras escolas do campo do município, 
através de um Projeto de lei encaminhado pela gestão da escola 
e Secretaria Municipal de Educação para a Câmara de Vereado-
res, servindo como modelo de uma proposta de Educação do/no 
Campo, que valorize os saberes locais, respeitando as especifi ci-
dades locais e sua diversidade.
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Capítulo 10
VISÃO DE PROFESSORES DE UMA ESCOLA DO 

CAMPO: DESAFIOS E ESTRATÉGIAS NA EDUCAÇÃO 
CONTEXTUALIZADA DO CAMPO

José Ricardo Ferreira de Sena19

Lucinéia Vieira da Silva20

INTRODUÇÃO

A Educação do Campo apresenta, historicamente, uma traje-
tória marcada por lutas e conquistas, perpassando-
-se a superação dos processos específi cos da Educa-

ção Rural para a Educação do Campo, centrada nas identidades 
das populações do campo (caiçaras, quilombolas, indígenas, 
camponeses, pescadores) e contribuindo no sentido sustentável 
e ideológico da educação para a vida com práticas educativas 
contextualizadas que de forma direta ou indireta, através da 
construção do conhecimento cognitivo, geram alternativas que 
contribuem para a convivência com o semiárido. Contribuição 
essa que faz a identidade de um povo ser valorizada como real-

19 Especialista em Educação do Campo e Sustentabilidade (Uneal)
20 Graduada em Ciências Biológicas (UNEAL). Especialista em Educação do Campo 
(UFAL) Docente Rede Pública Estadual de Alagoas e da Rede Pública Municipal de Pal-
meira dos Índios. E-mail: lucineialvs@hotmail.com htt p://latt es.cnpq.br/630170938600215
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mente se deve conhecer a si e o meio em que se vive fazendo com 
que essa valorização pessoal seja explícita.

Caldart (2012) afi rma que a Educação do Campo não nas-
ceu como teoria educacional. Suas primeiras questões foram 
práticas. Seus desafi os atuais continuam sendo práticos, não se 
resolvendo no plano apenas da disputa teórica. Em sua concep-
ção, essa modalidade traz o sujeito em seu locus, e este como base 
para a transformação social, em um processo contínuo e sem-
pre em busca de novos conhecimentos, desde o saber popular ao 
olhar mais abrangente do saber científi co, tendo em vista que os 
sujeitos, em suas determinadas realidades, não nascem prontos 
e estão em processo contínuo de transformação no contexto da 
realidade local. 

Este estudo vem mostrar uma pesquisa qualitativa, procu-
rando levantar o ponto de vista de professores de uma escola 
sobre os desafi os e estratégias na educação contextualizada e 
os desafi os da contextualização utilizada pelos professores que 
atuam nas escolas do campo na zona rural, na tentativa de visua-
lizar o real cenário em que a escola está atuando no município de 
Palmeira dos Índios, em Alagoas. Para isso, foram realizadas en-
trevistas semiestruturadas com a aplicação de questionários na 
Escola Municipal Santa Terezinha, da rede municipal de ensino 
da referida cidade. 

É importante compreender que as escolas do campo são 
aquelas que possuem sua sede no espaço geográfico classificado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) como 
rural, bem como aquelas situadas na zona urbana, mas que aten-
dem, predominantemente, alunos do campo. Ademais, consoan-
te o Ministério da Educação (MEC), a identidade das escolas do 
campo se atrela ao vínculo inerente à sua realidade, ou seja, aos 
conhecimentos e saberes próprios dos seus habitantes, tendo em 
vista suas lutas, memórias e práticas campesinas (BRASIL, 2002). 
Sendo assim, cabe a cada educador refl etir sobre a realidade ru-
ral e sua importância, assim como desenvolver práticas pedagó-
gicas que contextualizem e valorizem as identidades do campo 
nas escolas. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB 
nº 9394 de 1996 reconhece, em seus artigos 3º, 23, 27 e 61, a 
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diversidade sociocultural e o direito à igualdade e à diferença, 
possibilitando a defi nição de diretrizes operacionais para a edu-
cação rural sem, no entanto, romper com um projeto global 
de educação para o país. Nessa perspectiva, faz-se necessária a 
realização da adaptação dos currículos universais para a realida-
de das escolas do campo. 

Sabe-se que a generalização dos conteúdos para todas as 
escolas de âmbito urbano e rural trata-se de um erro gritante, 
que se refere a sérios problemas no desenvolvimento de apren-
dizagem dos alunos. Não se trata de restringirmos o currículo 
aos saberes locais, mas mostrar que as pessoas possuem especi-
fi cidades engendradas em seu contexto. Com base nisso, é refe-
renciada, ainda, a necessidade de os conteúdos organizados pe-
las Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica serem 
fi ltrados e adaptados de acordo com a realidade social e cultural 
de cada região. 

A CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO E SUA 
IMPORTÂNCIA NAS ESCOLAS CONFORME LEGISLAÇÃO 

A expressão Educação do Campo aparece pela primei-
ra vez em documento normativo no ano de 2008, na Resolução 
CNE/CNB nº 02, de 28 de abril, constituindo-se um instrumento 
do Conselho Nacional de Educação. Na linguagem ofi cial, defi ne 
que a Educação do Campo compreende a Educação Básica em 
suas etapas de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino 
Médio e Educação Profi ssional Técnica de Nível Médio Integra-
do com o Ensino Médio e se destina ao atendimento das popula-
ções rurais em suas mais variadas formas de produção de vida: 
agricultores familiares, pescadores artesanais, ribeirinhos, assen-
tados e acampados da reforma agrária, quilombolas, indígenas 
e outros. A Educação do Campo parte da construção dos seus 
próprios protagonistas, os camponeses Sem Terra.

O primeiro evento que deu um passo para a difusão do 
pensamento acerca da Educação do Campo foi o I Encontro Na-
cional de Educadoras e Educadores da Reforma Agrária (I ENE-
RA), realizado em julho de 1997 em Brasília. Esse evento contri-
buiu, historicamente, para a construção do Programa Nacional 
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de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). Desse seminário, 
surge a construção da I Conferência Nacional Por uma Educa-
ção Básica do Campo, que foi promovida pelo Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra em parceria com o Conselho 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), o Fundo das Nações Uni-
das para a Infância (UNICEF), a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e a Universidade 
de Brasília (UnB). Essa Conferência foi muito importante para 
viabilizar a construção de um novo projeto sobre educação. A 
partir desses processos, a educação camponesa ganhou espaço 
na agenda política do país para as organizações envolvidas. A 
Conferência mostrou que somente é possível reverter a falta de 
políticas educacionais se permitiu levantar uma discussão mais 
ampla sobre educação no contexto rural do território brasileiro.

PERCURSO METODOLÓGICO

A pesquisa foi realizada através de revisão bibliográfi ca, 
análises documentais, questionários e entrevista semiestruturada 
com professores, os quais foram escolhidos com base no tempo 
de trabalho realizado na escola Santa Terezinha, e em vivências 
em um contexto de educação do campo. Os professores escolhi-
dos realizavam um trabalho voltado para educação do campo, A 
coleta de dados foi realizada em duas etapas, consubstanciando-
-se de revisão bibliográfi ca na escola do campo Santa Terezinha, 
no município de Palmeira dos Índios/AL. 

Lócus da pesquisa

A pesquisa foi desenvolvida no povoado Lagoa da Areia 
dos Marianos no município de Palmeira dos Índios, em Alagoas, 
está localizado na região geográfi ca imediata Palmeira dos Ín-
dios, código 270008, no semiárido brasileiro, e, de acordo com 
o Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE, 2020), sua 
população é estimada em 73.337 pessoas, com área territorial de 
450,990 km² e densidade demográfi ca de 155,44 hab./km². 
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Com características edafoclimáticas específi cas de área de 
transição, possui em seu bioma espécies de fauna e fl ora especí-
fi cas da Caatinga e da Mata Atlântica. 

As terras ocupadas pelo município de Palmeira dos Índios 
constituíam, primitivamente, um aldeamento de índios Xucu-
rus, que se estabeleceram nesse recorte do espaço geográfi co em 
meados do século XVII. Em suas relações com o ambiente natu-
ral, esses indígenas relacionavam-se em seu habitat com palmei-
ras próximas ao sopé da serra, onde hoje se encontra a cidade 
sede municipal.

A pesquisa foi realizada a partir de coleta e levantamento 
de dados por análise documental e pesquisa de campo para con-
fi rmação de hipóteses dos dados levantados junto à escola, assim 
resultando na sistematização das informações tendo em vista as 
contribuições dos pontos de vista de professores de uma escola 
rural sobre educação do campo e educação contextualizada nas 
escolas, em face da metodologia desenvolvida em sala de aula, 
tendo como destaque a Escola Santa Terezinha. 

SUJEITOS DA PESQUISA

A entrevista foi realizada com dois professores, que atuam 
numa escola do campo, e, por uma questão de garantir a identi-
dade dos entrevistados, serão aqui identifi cados como Professor 
1 e Professor 2 ambos são naturais de Palmeira dos Índios/AL e 
formados em Ciências Biológicos. O Professor 1 está em exercício 
há dois anos e, nesse mesmo período, está em atividade na escola 
em estudo; o Professor 2 já está em exercício há dez anos na esco-
la em questão. A escolha desses professores se deu devido à área 
de formação deles ser em Ciências Biológicas, possibilitando, 
assim, uma integração com o meio rural e os sujeitos. Além dis-
so, destaca-se que são professores efetivos, o que favorece ainda 
mais o escopo da pesquisa, uma vez que o professor contratado 
está susceptível a mudanças ou troca de local de atuação. 
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INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS

A primeira etapa da pesquisa se deu por revisão bibliográ-
fi ca a partir de autores como Lopes (2002), Lima (2006), Cal-
dart (2012), Molina (2012), artigos, dicionário da educação 
do campo entre outros, da mesma forma, foram utilizados 
documentos como o Projeto Político Pedagógico (PPP) da 
unidade escolar, que fundamenta a proposta de realização da 
Educação do Campo nas escolas, com o objetivo de investigar as 
contribuições no processo de formação para educadores e edu-
cadoras do campo, sendo observados os objetivos, o público, as 
temáticas, a metodologia e os resultados da intervenção nas ins-
tituições. 

ANÁLISE DOS DADOS

A realização das entrevistas possibilitou a organização de 
um quadro comparativo entre as respostas dos dois professores, 
que serão analisadas a seguir. As entrevistas foram realizadas 
através de perguntas por questionários, que facilitavam o dialo-
go entre os professores.

Faz-se necessário o estabelecimento de uma proposta edu-
cacional que valorize o sujeito como protagonista, envolvendo-o 
em todo o processo de construção do conhecimento, de saberes.

A Educação do Campo, na perspectiva da transformação 
social e política das escolas do campo e, sobretudo, da efetivação 
das políticas públicas educacionais como direito, defende uma 
proposta de educação voltada à contextualização do saber, uma 
educação que permita em suas práticas reconhecer e buscar tra-
balhar com a riqueza social e humana da diversidade de seus su-
jeitos. (Caldart, 2012, pág.262).  Desta forma assume a tensão de 
reafi rmar como principal objetivo o de superar as relações sociais 
capitalistas, sejam no campo ou na cidade. Desse modo, levar da 
contextualização à transposição para a prática educativa, sendo 
o sujeito de direito o protagonista.

Sobre os principais desafi os para desenvolver atividades 
contextualizadas em sala de aula, o Professor 1 afi rmou que 
“muitos acham que não é uma aula atrativa e por isso não des-
perta a curiosidade”. Já o Professor 2 ressaltou que “a resistência 
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por parte de alguns alunos e professores por não acreditarem no 
novo, ou seja, não ter outro olhar para a educação popular”. 

Quando questionados sobre seu entendimento em relação 
à Educação do Campo, o Professor 1 disse que signifi ca “resga-
tar os valores vivenciados no cotidiano dos alunos trazidos por 
seus conhecimentos através de seus familiares”. Diante disso, 
percebe-se que, na visão dos professores, Educação Contextuali-
zada é ensinar com uma metodologia adequada à realidade dos 
educandos, com linguagem clara e de fácil compreensão, voltada 
aos princípios e valores dos alunos, que são os protagonistas de 
sua vivência com a realidade. 

Os principais desafi os para desenvolver atividades con-
textualizadas é a resistência por parte de alguns alunos e pro-
fessores, porque muitos acham que não é uma aula atrativa e 
não desperta a curiosidade, além de haver a falta de uma me-
lhor formação que prepare o professor para desenvolver um 
planejamento de ensino contextualizado.

A partir da pesquisa realizada na escola, pudemos alcançar 
as seguintes respostas apresentadas no quadro a seguir. 

Quadro 1 – Entrevista com os professores.

Perguntas Professor 1 Professor 2

Como a Educação do Cam-
po é trabalhada na escola 
(descrição de atividades)?

Resgatando os materiais 
disponíveis, com observa-
ções, registros e dramati-
zações.

Aulas práticas, pesquisa 
de campo, entrevistas, 
trabalho em grupo e in-
dividual, depoimentos 
de pessoas mais antigas 
na comunidade, desen-
volvidas para a escola e 
a comunidade.

A escola desenvolve um pla-
nejamento coletivo? Descre-
va como ocorre esse plane-
jamento. 

Sim, com reuniões discu-
tindo os projetos por área 
afi ns.

Sim, acontece a cada tér-
mino do bimestre, além 
das aulas de departamen-
to a cada semana, para 
discutirmos a aprendiza-
gem do aluno.
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Dentro do seu planejamen-
to, você insere os princípios 
da Educação do Campo?

Sim, dentro de uma lin-
guagem adequada e de 
fácil entendimento.

Sim.

Quais são os principais de-
safi os para explicar os con-
teúdos?

Inserir todos no mesmo 
nível de aprendizagem, o 
que muitas vezes é impos-
sível. E nem todos gostam 
dos conteúdos.

Inserir a disciplina da 
parte diversifi cada da 
grade curricular e traba-
lhar ciências agroecoló-
gicas.

Os alunos conseguem con-
textualizar?

Porque nem todos par-
ticipam da proposta em 
questão.

Depende do conteúdo 
que esteja sendo traba-
lhado em sala de aula.

Para você, o que deveria ser 
feito para o desenvolvimen-
to de uma educação contex-
tualizada?

Uma conscientização. Mais formação a cada 
semestre.

Fonte: Elaborado pelo pesquisador, a partir dos dados dos professores 
entrevistados (2019).

As respostas dos professores deixam clara a intenção de 
colaborar para uma boa prática daquilo que é proposto, con-
forme quando foi perguntado ao Professor 1 como a Educação 
do Campo é trabalhada na escola, descrevendo as atividades. 
O educador fala sobre o resgate de materiais disponíveis, como 
folhas, terra, barro, plantas, entre outros. Com base nisso, traz 
a dramatização com conhecimentos da região para um melhor 
entendimento do assunto tratado. Já o Professor 2 responde de 
forma clara e objetiva sobre sua metodologia, conforme mostra-
do no quadro. 

Quando perguntado sobre os principais desafi os para ex-
plicar o conteúdo, o Professor 1 deixa um relato de nivelamento 
da turma, observando a necessidade de conhecer mais e respei-
tar a diversidade. 

Em suma, conforme o resultado obtido com os professores 
da Escola Municipal Santa Terezinha, foco da pesquisa, percebe-
mos a necessidade de elaborar um material informativo para es-
clarecer as dúvidas da comunidade escolar discente em relação 
aos conceitos básicos que norteiam a Educação do Campo Con-
textualizada. A elaboração desse material retrata a fi nalidade ob-
jetiva de facilitar a compreensão dos professores, visto que nos 
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relatos apresentados por eles durante a realização da entrevista, 
em sua maioria, eles desconhecem os termos relacionados à Edu-
cação do Campo Contextualizada. Além disso, esse material é 
seguido de formação continuada, no sentido de tornar possível 
essa compreensão dos desafi os e possibilidades encontrados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tendo como objetivo argumentar sobre a contextualização 
na escola do campo, inserindo-se uma educação contextualizada 
em que possa fi car claro para os alunos o que está sendo coloca-
do em sala de aula para a vida. Foi analisado o processo de mo-
bilização social e formação em educação contextualizada para 
a convivência com o semiárido, essa pesquisa possibilitou um 
olhar amplo para a visão do professor e seus desafi os e possibi-
lidades, com vistas a ampliar a concepção acerca da importância 
das intervenções sociais na construção e percepção de uma meto-
dologia que valorize a Educação do Campo, com ênfase na Edu-
cação para a Convivência com o Semiárido, sobretudo a Contex-
tualização, no saber local e seu potencial para o desdobramento 
do educador e da educadora em sua práxis e na sustentabilidade 
do conhecimento no fazer do ensino-aprendizagem. 

 Sendo assim, tendo em vista o percurso de formação de-
senvolvido e o potencial de intervenção na construção de um 
novo olhar para o currículo contextualizado no sentido da sus-
tentabilidade e da compreensão social e política, reafi rmamos 
que a Educação Contextualizada fomenta e dissemina o conheci-
mento em uma multiplicidade de possibilidades do saber cultu-
ral, ideológico, ambiental, histórico, entre outros que fortalecem 
as lutas pela qualidade do ensino para as crianças e os adolescen-
tes do semiárido.
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CONSTRUINDO SABERES, CISTERNAS E CIDADANIA: O 
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INTRODUÇÃO

As experiências iniciais do Projeto Cisternas nas Escolas: 
Construindo Saberes, Cisternas e Cidadania, no Brasil, 
surgiram a partir da mobilização das organizações 

vinculadas à Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA) impul-
sionadas pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNI-
CEF) e Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA), com ênfase ao estabelecimento de processos partici-
pativos voltados à lógica do desenvolvimento sustentável e da 
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convivência com os Semiáridos referenciados em valores cultu-
rais e de justiça social das populações participantes.

Resultado de um processo que envolve a mobilização po-
pular, em 2009, iniciou-se um projeto piloto mais amplo e mais 
organizado, protagonizada pela ASA Bahia voltado à “imple-
mentação de cisternas para a captação e armazenamento de água 
da chuva para o consumo humano ou para a produção de hortas 
em escolas municipais da zona rural do Semiárido brasileiro” 
(SCHROEDER et al, 2014, p. 33). A iniciativa foi ampliada em 
2010, sob a coordenação da ASA Brasil, e especializou-se por ou-
tros recortes do espaço geográfi co nordestino. Deste modo, entre 
2009 e 2011, foram construídas 875 cisternas escolares, em 143 
municípios do Semiárido.

No período de 2012 a 2014, o Programa foi apoiado pela 
Fundação Avina e, em 2015, a ASA inicia uma fase que benefi cia 
mais de cinco mil escolas, como o apoio do extinto Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS) (ASA, 2017). Desde então, neste 
período, contribuiu com o desenvolvimento e com a organização 
do trabalho pedagógico nas escolas do campo benefi ciadas, con-
substanciando-se sob uma perspectiva de vida e práticas educa-
tivas contextualizadas contribuindo de forma efetiva na forma-
ção por meio de tecnologia alternativa de captação de água para 
a convivência com o semiárido. 

Em 2015, no município de Palmeira dos Índios/AL, a mo-
bilização do projeto aconteceu por meio da Rede de Educação 
Contextualizada do Agreste e Semiárido (RECASA), e executa-
do pela Associação de Agricultores Alternativos, atendeu a 28 
escolas do/no campo com a implementação de 28 cisternas de 
placas de 52 mil litros para captação de água da chuva, assim 
como ofi cinas de formação em Educação Contextualizada para a 
Convivência com o Semiárido (ECSA).   

Desse modo, a chegada das cisternas nas escolas foram 
para além de uma construção, passando a ser um processo de 
formação sociopolítico e constante no dia a dia escolar, presente 
na contextualização, na multidisciplinariedade e na construção 
de novos paradigmas, desconstruindo o modelo sistêmico de 
educação pautada pelo ensino homogeneizado de saberes pron-
tos.
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A Cisterna pode ser utilizada como instrumento pedagó-
gico a partir das especifi cidades por ela relacionadas, sobretudo 
no que diz respeito ao contato com a terra, potencializando seu 
signifi cado cultural, elevando seu importante papel junto à edu-
cação e formação de educadores e educadoras do campo. Con-
trapondo-se a uma educação metódica sem valorizar e trabalhar 
a realidade local, para formar atores sociais que sejam protago-
nistas de sua história e, por meio da cisterna, não apenas esses 
elementos do cotidiano podem ser destacados, mas é possível 
pedagogicamente discutir outros elementos a partir de sua ins-
talação, assim como pode-se relacionar a conteúdos diversos das 
mais diversas disciplinas escolares.

O Processo de formação dos educadores, educadoras, e de-
mais colaboradores no Projeto foi desenvolvido pela RECASA, 
rede esta que vem ao longo desses mais de doze anos, fortalecen-
do e incentivando a discussão acerca da Educação do Campo e 
Convivência com o Semiárido no estado de Alagoas, juntamente 
com a AAGRA. 

A RECASA e a AAGRA, ao longo de sua existência, têm 
dado uma fundamental contribuição no fomento, elaboração e 
implantação de propostas educacionais de formação para edu-
cadores e educadoras do campo, realizando parcerias junto as 
Secretarias Municipais de Educação. Uma destas contribuições 
se dá no campo pedagógico, buscando aproximar os formado-
res da realidade do trabalho com a escola e com a comunidade, 
potencializando o conhecimento local para construção e refl exão 
do global.

A educação por meio dos movimentos sociais vem contri-
buir na formação sociopolítica, resgatando os valores e princí-
pios de uma educação “do e no campo”, pois, segundo Arroyo 
(1999, p. 6), “há no campo um expressivo movimento pedagógi-
co com experiências escolares inovadoras coladas as raízes po-
pulares, as matrizes culturais do povo do campo”. Partindo do 
ponto de vista que a escola precisa aproximar o aluno de sua 
realidade e, assim, trabalhar seu contexto social, segundo Moura 
(2003, p. 45), “se houvesse disciplinas como Educação Ambiental 
ou Práticas Agrícolas, poderíamos ter uma escola integrando co-
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nhecimentos úteis ao desenvolvimento das propriedades e uma 
proposta adequada de Educação Rural.” 

A necessidade de uma proposta de educação diferenciada 
e de práticas que, através da contextualização, contribuam signi-
fi cativamente para a retroalimentação das identidades dos povos 
do campo a partir de “conjunto de conhecimentos sistematiza-
dos, baseados em técnicas e saberes tradicionais”. (CALDART, 
2012, p. 57) reafi rmam a importância do resgate histórico, que 
aproxima os Movimentos Sociais do Campo, em suas ações, so-
bretudo a Agricultura Familiar e Camponesa. 

Como educador participante durante o desenvolvimento 
desta experiência será abordado temas acerca do contexto da 
educação do campo para a convivência com o semiárido, partin-
do da construção da cisterna como instrumento de transposição 
didática, partindo das discussões sobre a educação do campo e 
educação contextualizada, abordagens sobre o objeto em discus-
são as cisternas nas escolas por meio de pesquisas de campo e 
análise documental, sistematizadas durante as ofi cinas com os 
educadores e educadoras e a caracterização do projeto, tendo 
como intervenção fi nal a analogia dos resultados da implantação 
da cisterna. 

EDUCAÇÃO DO CAMPO E EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA 

A Educação do Campo, historicamente, apresenta uma 
trajetória marcada por lutas e conquistas, perpassando-se a 
superação dos processos específicos da Educação Rural para a 
Educação do Campo centrada nas identidades das populações 
do campo (caiçaras, quilombolas, indígenas, camponeses, pes-
cadores), contribuindo no sustentável e ideológico da educação 
para vida. Além disso, se faz necessária a realização de ativida-
des e práticas educativas contextualizadas junto às comunidades 
que valorizem os saberes populares e contribuam para a cons-
trução de conhecimentos possibilitando alternativas sustentáveis 
para a convivência com o Semiárido.

Caldart (2012, p. 257) afi rma que “a Educação do Campo 
não nasceu como teoria educacional. Suas primeiras questões fo-
ram práticas. Seus desafi os atuais continuam sendo práticos, não 
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se resolvendo no plano apenas da disputa teórica”. Em sua con-
cepção, esta modalidade traz o sujeito em seu locus, este como 
base para a transformação social, em processo contínuo, e sem-
pre em busca de novos conhecimentos, desde o saber popular ao 
olhar mais abrangente do saber cientifi co, tendo em vista que os 
sujeitos, em suas determinadas realidades, não nascem prontos 
e estão em processo contínuo de transformação no contexto da 
realidade local.

A educação, pautada pelos caminhos diversos, partindo do 
conhecimento posto popularmente deve agregar os sujeitos do 
campo a sua própria compreensão dentro do currículo escolar 
valorizando-se suas identidades. Vale destacar que a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação, (LDB) nº 9.394/96, no artigo 1º afi rma 
que:

Art. 1º. A educação abrange os processos for-
mativos que se desenvolvem na vida familiar, 
na convivência humana, no trabalho, nas insti-
tuições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. (BRASIL, 1996, p. 1)

Podemos apontar que a educação, em seu sentido amplo, 
acontece desde o ambiente familiar, escolar, até o ambiente social 
e de trabalho, partindo da premissa que o conhecimento pode 
ser contextualizado, tendo em vista a transposição didática do 
conhecimento local para o ensino formal, respeitando os valores 
éticos e culturais de determinada realidade. 

É importante destacar e compreender a Educação do Cam-
po em detrimento aos seus princípios e valores, garantidos por 
meio de legislações, normativas e decretos priorizando o acesso 
à escola do campo e no campo em respeito à diversidade social, 
cultural, ambiental, política, econômica, de gênero, geracional, de 
raça e etnia, em conformidade ao Art. 2º do Decreto nº 7.3252/10.

O viés de uma educação libertadora como base para elen-
car um leque de princípios está presente na relação visceral entre 
educador, educadora e educando e educanda, sujeitos de direito 
a essa política de educação baseada em princípios que tenham 
um olhar sensível a: 
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IV – Valorização da identidade da escola do 
campo por meio de projetos pedagógicos com 
conteúdos curriculares e metodologias adequa-
das às reais necessidades dos alunos do campo, 
bem como fl exibilidade na organização escolar, 
incluindo adequação do calendário escolar às 
fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 
(BRASIL, 2010, p. 1).

A Educação Contextualizada, norteada pelos princípios da 
Educação do Campo acontece quando “propõe a construção do 
conhecimento considerando as características das regiões. É uma 
prática pedagógica que pretende integrar o contexto local a edu-
cação” (RESAB, 2013, p. 1). Ou seja, dialoga com as especifi cida-
des construindo conhecimento a partir da vida do lugar, dialo-
gando com a identidade e fortalecendo as relações estabelecidas 
por meio da metodologia de contextualização do conhecimento 
local. 

O caminhar em meio a uma educação libertadora é funda-
mental para a população do campo, uma educação que valorize 
os princípios e a cultura de cada comunidade, uma educação que 
lute por direitos e qualidade de vida de um povo, por suas raízes 
e cultura, assim como na garantia do acesso a educação de quali-
dade de modo que assegure sua permanência em sua realidade, 
em discussão,

[...] as populações do campo (agricultores fa-
miliares, pescadores, ribeirinhos, assentados e 
acampados da reforma agrária, trabalhadores 
assalariados, quilombolas, caiçaras, povos da 
floresta e demais que produzam suas condições 
de subsistência no campo) devem participar 
dessa construção coletiva de conhecimento 
(CAVALCANTI, 2015, p. 4).

A Educação do Campo vai para além das fronteiras e cer-
cas do olhar à educação no meio rural, tendo em vista que a me-
todologia deve ser desenvolvida partindo do conhecimento lo-
cal. Compreende-se que, analisando o saber do povo do campo, 
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pode-se contextualizar os conteúdos socialmente construídos, 
permitindo ir além de um saber sistêmico. Importante enfatizar 
a contextualização desse saber, do conhecimento popular na in-
terdisciplinaridade, na construção de um currículo contextuali-
zado.

Segundo Moura (2003, p. 45), “se houvesse disciplinas 
como Educação Ambiental ou Práticas Agrícolas, poderíamos 
ter uma escola integrando conhecimentos úteis ao desenvolvi-
mento das propriedades e uma proposta adequada de Educa-
ção Rural”, ou seja, faz-se necessário o estabelecimento de uma 
proposta educacional que valorize o sujeito como protagonista, 
envolvendo-o em todo o processo de construção do conhecimen-
to, de saberes.

Na perspectiva de uma educação aliada ao desenvolvi-
mento sustentável, vale apresentar a Proposta Educacional de 
Apoio ao Desenvolvimento Sustentável (PEADS), elaborada por 
Moura (2003), que tem como princípios básicos para a transfor-
mação e construção do conhecimento contextualizado, as ações 
que conduzem às práticas pedagógicas de ver, analisar, transfor-
mar e avaliar a realidade local, fundamentada pelos princípios 
da Educação do Campo. 

A Educação do Campo na perspectiva da transformação 
social e política das escolas do campo e, sobretudo a efetivação 
das políticas públicas educacionais como direito, defende uma 
proposta de educação voltada à contextualização do saber, uma 
educação que permita a “refl exão sobre a realidade através da 
evolução, das mudanças históricas decorrentes de uma adapta-
ção a serviço do capitalismo” (ANDRADE, 2017, p. 2), que eleve 
da contextualização a transposição para a prática educativa, em 
que o sujeito de direito é protagonista.

Os povos do campo são essenciais para a construção do 
currículo necessário ao desenvolvimento da aprendizagem, de 
modo que a contextualização, nesta construção participativa, 
deve se permear pela interação entre os conteúdos, disciplinas 
resultando numa dinâmica refl exiva de transformação por meio 
da educação, do popular, do tradicional, do cultural ao científi co 
no contexto da realidade local, no contexto do e no campo.
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PERCURSO METODOLÓGICO                                       

A pesquisa foi realizada através de revisão bibliográfi ca, 
análises documentais e, devido a pandemia da Covid-19, não 
houve trabalho de campo, porém, o pesquisador-autor parti-
cipou das etapas de realização do Projeto Cisternas nas Escolas: 
Construindo Saberes, Cisternas e Cidadania, em análise nesta pes-
quisa. A coleta de dados foi realizada em duas etapas, consubs-
tanciando-se de revisão bibliográfi ca e levantamento de dados 
quantitativos e qualitativos, através de registros e sistematiza-
ções desenvolvidas durante as atividades no projeto dos diver-
sos locus da pesquisa, em 28 escolas do campo do município de 
Palmeira dos Índios/AL. 

LOCUS DA PESQUISA 

O município Palmeira dos Índios/AL está localizado na 
região geográfi ca imediata Palmeira dos Índios, código 270008, 
Semiárido brasileiro, e, de acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística (IBGE, 2020), sua população estimada é 
73.337 pessoas, com área territorial 450,990 km² e densidade de-
mográfi ca de 155,44 hab./km². 
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Mapa 1. Localização do município de Palmeira dos Índios/AL, 
no contexto da antiga regionalização de Alagoas.

Fonte: Elaborado por Darlan P. de Campos - Raphael Lorenzeto de Abreu (2006).

Com características edafoclimáticas específi cas de área de 
transição possui em seu bioma espécies de fauna e fl ora especí-
fi cas da caatinga e mata atlântica. A fi gura correspondente ao 
mapa 1 mostra a localização do município locus da pesquisa atra-
vés da implantação do projeto nas escolas do campo.

As terras ocupadas pelo município de Palmeira dos Índios/
AL constituíam, primitivamente, um aldeamento de índios Xu-
curus, que se estabeleceram neste recorte do espaço geográfi co 
em meados do século XVII. Em suas relações com o ambiente 
natural, esses indígenas relacionavam-se em seu habitat com pal-
meiras próximas ao sopé da serra, onde hoje encontra-se a cida-
de sede municipal.

A toponímia não indígena atribuída ao nome do municí-
pio decorre da relação dos primeiros habitantes não-indígenas 
e a abundância de palmeiras que então havia em seus campos 
(IBGE, 2020). Atualmente, o município possui seis aldeias da et-
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nia Xucuru Kariri, a saber: Aldeia Serra do Capela, Aldeia Mata 
da Cafurna, Aldeia Coité, Aldeia Fazenda Canto, Aldeia Serra do 
Amaro e Aldeia Boqueirão, comunidades tradicionais remanes-
centes que, ao longo dos anos, mentem sua cultura e tradição em 
jus ao nome da cidade. 

INSTRUMENTOS DA PESQUISA

Revisão bibliográfi ca

A primeira etapa da pesquisa se deu por revisão biblio-
gráfi ca, em 2020, que fundamenta a proposta de realização do 
Projeto Cisternas nas Escolas, com o objetivo de investigar as 
contribuições no processo de formação para educadores e edu-
cadoras do campo, observados os objetivos, público, temáticas, 
metodologia e resultados da intervenção nas escolas. Para a rea-
lização deste estudo foram analisados o Referencial de Formação 
da RECASA, as fi chas de avaliação das ofi cinas de formação em 
Educação contextualizada para convivência com o Semiárido, 
que foram preenchidas com dados e informações sobre as ações 
educativas pelos educadores e educadoras, cartilhas contendo 
artigos e a sistematização do projeto em Alagoas.

Pesquisa de campo

Foi realizada a coleta durante os encontros de formação 
em educação contextualizada para os educadores e educadoras 
de avaliações processuais dos módulos de ofi cinas e levanta-
mento de dados por análise documental e pesquisa de campo, 
ao longo das participações em ações nas escolas e inventários de 
experiências em anos anteriores, para confi rmação de hipóteses 
dos dados levantados junto às escolas, assim resultando na sis-
tematização das informações, tendo em vista as contribuições do 
Projeto Cisternas nas Escolas na metodologia desenvolvida em 
sala de aula.  



257257

SUJEITOS DA PESQUISA 

Caracterização do programa no município 

Desde 2007, ano de consolidação da Rede de Educação 
Contextualizada do Agreste e Semiárido (RECASA) em Alagoas, 
o município de Palmeira dos Índios vem acompanhando a rede 
enquanto membro assíduo, na qual sua participação se dá pela 
representatividade da equipe técnica da Secretária Municipal de 
Educação, educadores e educadoras de escolas do campo e de 
organizações da sociedade civil, em espaços de controle social, 
grupos de estudos, assim como os fóruns e espaços de represen-
tação da rede, e que compõe a coordenação colegiada da RECA-
SA. 

Em 2015, o município Palmeira dos Índios/AL foi con-
templado com o Projeto Cisternas nas Escolas, uma parceria 
entre a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA), Associação 
de Agricultores Alternativos (AAGRA) e Rede de Educação 
Contextualizada do Agreste e Semiárido (RECASA), nos quais 
dezessete escolas sede, dez anexos e uma creche do campo foram 
beneficiados atendendo assim um total de 28 escolas (ver mapa 
1). 

Ressalta-se que, 23 escolas são da rede municipal e cinco 
escolas indígenas são da rede estadual de ensino, benefi ciando 
a mais de 4.900 educandos e educandas, 112 profi ssionais de 
forma direta no Processo de Formação em Educação Contextua-
lizada para Convivência com o Semiárido (ECSA). Dentre estes 
profi ssionais, contou-se com professores e professoras do ensino 
fundamental, merendeiras, vigilantes, porteiros, coordenadores, 
coordenadoras, diretores e diretoras que participaram dos mo-
mentos de formação. Assim como pais, responsáveis e lideranças 
comunitárias estiveram presentes na construção dos laços entre 
projeto e comunidade por meio dos encontros de comunidade 
local.
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Mapa 2. Distribuição espacial das escolas participantes do 
Projeto Cisternas nas Escolas em Palmeira dos Índios/AL.

Fonte: Adaptado dos dados da AAGRA (2015). 

Os dados extraídos de GPS e informados nos documentos 
institucionais, utilizados como base para a produção do mapa 
nesta pesquisa, evidencia falha sobre a real localização das esco-
las do Povoado Olho D’Água do Bonifácio e estas não foram in-
seridas neste mapa. Além disso, identifi camos que a localização 
da escola da Mata da Cafurna não corresponde à realidade, e em 
período de pandemia tivemos difi culdade na realização do tra-
balho de campo para indicar a localização correta destas escolas.

O projeto foi desenvolvido nas escolas a seguir relaciona-
das:
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Quadro 1. Escolas atendidas pelo Projeto Cisternas nas 
Escolas em Palmeira dos Índios/AL, no período de 2015 a 2017.

CISTERNA NAS ESCOLAS - PALMEIRA DOS INDIOS TP 01.2014/ 1º E 2º ETAPA

Nº COMUNIDADE ESCOLA Nº de 
Alunos/as

1 ALDEIA MATA DA CAFURNA ESCOLA ESTADUAL INDÍGENA MATA DA CAFURNA 165

2 ALDEIA COITÉ
ESTADUAL INDÍGENA XUCURU KARIRI YAPI LEA-
NAWAN 31

3 ALDEIA FAZENDA CANTO 
ESCOLA ESTADUAL INDÍGENA PAJÉ MIGUEL CELES-
TINO DA SILVA 194

4 ALDEIA POVOADO BOQUEIRÃO 
ESCOLA ESTADUAL INDÍGENA JOSÉ GOMES SELES-
TINO 31

5 ALDEIA SERRA DO AMARO ESCOLA ESTADUAL INDÍGENA BALBINO FERREIRA 69

6 CANAFÍSTULA DO FREI DAMIÃO ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO BARBOSA LEITE 503

7 CORURIPE DA CAL ESCOLA MUNICIPAL PEDRO RODRIGUES GAIA 324

8 CRAIBAS TORTA ESCOLA MUNICIPAL VEREADOR ELOE BARBOSA 403

9 FAZENDA FLEXEIRAS ESCOLA MUNICIPAL MANOEL MACHADO FERRO 130

10 LAGOA DO EXU
ESCOLA MUNICIPAL JOÃO CLAUDINO DA ROCHA 
(EXTENSÃO DA ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCO 
PINTO PIMENTEL) 60

11 LAGOA DO MATO DOS LOPES 
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL BENEDITO JOSÉ 
SOARES 176

12 LAGOA DO RANCHO ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCO PINTO PIMENTEL 592

13 OLHO D’AGUA DO BONIFACIO
ESCOLA MUNICIPAL BASÍLIO BARBOSA (EXTENSÃO 
DA ESCOLA MUNICIPAL MARY SAMPAIO CAPARICA) 17

14
POV. LAGOA DA AREIA DOS 

MARIANOS
ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA

229

15 POVOADO ALGODÃOZINHO
ESCOLA MUNICIPAL JOÃO BERNARDINO DE SOUZA 
(EXTENSÃO DA ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCO 
PINTO PIMENTEL) 58

16 POVOADO BATINGAS
ESCOLA MUNICIPAL ANA AMÉLIA (EXTENSÃO DA 
ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO FERNANDES DA COS-
TA) 59

17 POVOADO BONIFÁCIO ESCOLA MUNICIPAL MARY SAMPAIO CAPARICA 714

18 POVOADO BUENAS AIRES
ESCOLA MUNICIPAL DENILMA BULHOES (EXTEN-
SÃO DA ESCOLA MUNICIPAL MARY SAMPAIO CAPA-
RICA) 21

19 POVOADO MOREIRA 
ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO FERNANDES DA COS-
TA 351

20 POVOADO RIACHO FUNDO
ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO RIBEIRO BARBOSA 
(EXTENSÃO DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TERE-
ZINHA) 40
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21 POVOADO SANTO ANTÔNIO 
ESCOLA MUNICIPAL LUDUGÉRIO AMÂNCIO DA SIL-
VA 356

22 SERRA DA BOA VISTA 
ESCOLA MUNICIPAL BELARMINO TEIXEIRA CAVAL-
CANTE 256

23 SERRA DA MANDIOCA
ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO PERPE-
TUO SOCORRO (EXTENSÃO DA ESCOLA MUNICIPAL 
PROFESSORA ELZA BARBOSA DA SILVA) 31

24 SERRA DE SÃO JOSÉ 
ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA ELZA BARBOSA 
DA SILVA 90

25 SÍTIO CABACEIRO
ESCOLA MUNICIPAL MANOEL HENRIGQUE DE BAR-
ROS (EXTENSÃO DA ESCOLA MUNICIPAL PEDRO RO-
DRIGUES GAIA) 24

26 SÍTIO GAVIÃO DE CIMA
ESCOLA MUNICIPAL SANTA QUITÉRIA (EXTENSÃO 
DA ESCOLA MUNICIPAL PEDRO RODRIGUES GAIA) 116

27 SÍTIO LUCIANA
ESCOLA MUNICIPAL JOÃO VAZ BEZERRA (EXTEN-
SÃO DA ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA) 57

28 SÍTIO TABACARIA
CRECHE TABACARIA (EXTENSÃO DA ESCOLA MUNI-
CIPAL MARY SAMPAIO CAPARICA) 44

NÚMERO TOTAL DE ALUNOS/AS 5141

Fonte: AAGRA (2020).

O processo de Formação em Educação Contextualizada 
para Convivência com o Semiárido (ECSA) aconteceu nas seguin-
tes etapas três módulos temáticos, distribuídos em dois dias, com 
intervalos de dois meses entra cada um, tendo em vista atender o 
objetivo da proposta de formação proporcionou uma “formação 
para os Educadores de Escolas do Campo (indígenas e quilombo-
las) contribuindo para a elevação dos indicadores educacionais a 
partir de uma proposta de ensino signifi cante para os povos do 
semiárido alagoano”, RECASA (2016, p. 4), mais precisamente 
em discussão no locus da pesquisa, tendo em vista atender as 
comunidades indígenas do município.

A ECSA foi destinada a atender a equipe docente das es-
colas (educadores, educadoras, direção e coordenação) com te-
mas contextualizados ao semiárido, partindo a metodologia da 
pedagogia alternância, acompanhado e desenvolvido pelos/as 
colaboradores/as da AAGRA, em parceria com os educadores e 
educadoras da RECASA e apoio do Município através da SEME-
DE e escolas que sediaram as atividades de formação. 

O primeiro módulo ocorreu em diversas oportunidades, 
no período de 08 e 09 de junho do ano de 2015 e 15 e 16 de se-
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tembro do ano de 2016, foi o momento de introdução dos temas, 
compreendendo o contexto do projeto, em que foram abordados 
aspectos conceituais da Educação Contextualizada para Convi-
vência com o Semiárido, sobretudo a valorização e as especifi ci-
dades de cada comunidade, saberes locais, culturais, assim como 
a atuação e papel da ASA e RECASA. 

O segundo módulo ocorreu em diversas oportunidades, 
no período de 09 e 10 de setembro do ano de 2015 e 17 e 18 de 
novembro do ano de 2016, foi desenvolvido em escola do campo, 
mais precisamente, numa escola aonde favoreceu a teoria e prá-
tica contextualizada, levando os temas a uma refl exão e contato 
visceral com a práxis, de modo que a ação potencializou a Edu-
cação do Campo no município. 

Já no terceiro módulo, os resultados das ações desenvol-
vidas, as práticas nas escolas sobre os conteúdos temáticos, cul-
minaram em uma devolução no Encontro Estadual de Educação 
Contextualizada da RECASA, com o objetivo de sistematizar a 
experiência e intercambiar os conhecimentos construídos ao lon-
go da formação. Todo trabalho desenvolvido e construção da 
aprendizagem com a comunidade escolar, educadores e educa-
doras, as crianças e adolescentes foram levados como referência 
ao Programa Educacional de Apoio ao Desenvolvimento Susten-
tável (PEADS).

A formação continuada é muito importante para o desen-
volvimento social e político do educador(a), assim a formação 
docente, antes de tudo, deve vincular-se “a uma função social 
maior que é a de contribuir com o desenvolvimento crítico 
emancipador no plano do indivíduo e da coletividade confor-
me” (REIS 2007, p. 123). Abrindo caminhos para a educação na 
prática e contextualização do conhecimento, seguindo os princí-
pios da refl exão-ação-refl exão, materializando o conhecimento 
partindo da realidade local. 

A seção seguinte irá detalhar sobre os resultados apresen-
tados da pesquisa, enfatizando as contribuições do processo for-
mativo desenvolvido pelo Projeto com o dia a dia da prática das 
escolas, tanto no âmbito pedagógico, quanto nas ações junto à 
comunidade, para além de uma tecnologia de captação e arma-
zenamento de água, concretizando o objetivo de valorização do 
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processo educativo contextualizado, tendo como destaque, em 
todo o processo, o princípio à Educação Contextualizada para a 
Convivência com o Semiárido. 

PROJETO CISTERNAS NAS ESCOLAS: CONCEITO, 
ESTRATÉGIAS DE FORMAÇÃO, RESULTADOS ALCANÇADOS.

O Projeto Cisternas nas Escolas contempla escolas com cis-
ternas de 52 mil litros, e principalmente, permite uma “formação 
de educadores pautada em refl exões sobre o papel da escola no 
contexto da região Nordeste” (AAGRA, 2016, p. 7). Sob a pers-
pectiva da Educação para a Convivência com o Semiárido, no 
ensino e na aprendizagem utilizou-se da cisterna como instru-
mento pedagógico e desenvolveu-se por meio de formações con-
tinuadas ricas contribuições e experiências pautadas pelos prin-
cípios da Educação do/no campo partindo da leitura de mundo 
dos participantes contribuindo assim para a contextualização do 
conhecimento a respeito do uso racional dos recursos naturais. 

Com o objetivo de potencializar, pautar e contribuir na ga-
rantia dos direitos das crianças e adolescentes, no que diz res-
peito ao acesso a água de qualidade e, consequentemente, a edu-
cação do campo, educação para convivência com o semiárido, 
destacam-se algumas ações tais como:

a) A implantação dos Conselhos de Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes em níveis federal, 
estadual e municipal, na busca da implementação 
e do controle social de políticas que garantam os 
direitos das crianças e dos adolescentes; 
b) As Conferências Municipais, Regionais, 
Estaduais e Federais de Direitos das Crianças 
e dos Adolescentes, em que se debatem e se 
sugerem políticas que atendam aos direitos das 
crianças e dos adolescentes;
c) O Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil (PETI), que, através de ações como 
bolsa-auxílio, geração de renda e formação para 
as famílias em termos dos direitos das crianças, 
melhorou a qualidade da escola, implantou 
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ações complementares a ela conseguiu retirar 
do trabalho exploratório milhares e milhares de 
crianças;
d) O posicionamento diante do debate da 
qualidade do ensino e da oferta universal de 
vagas, determinando a escola como direito 
essencial e fundamental das crianças e dos 
adolescentes;
e) O esforço por uma educação contextualizada, 
que leve em conta a vida real das crianças. (ASA, 
2010, p. 12).

A mobilização através desses processos sociais, justos e de 
direitos, assim como da política pública, resulta na dimensão dos 
direitos das crianças e adolescentes, respaldando-se da conso-
lidação do que garante o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (ECA), lei nº 8069/90 (BRASIL, 1990), a garantia da educação 
de qualidade a crianças e adolescentes, em discussão a criança 
e adolescente do semiárido, com acesso a água de qualidade e, 
consequentemente, a educação para convivência com o semiári-
do, por meio da implementação da tecnologia de captação e ar-
mazenamento de água, cisternas com capacidade de 52 mil litros.

ESTRATÉGIAS DE FORMAÇÃO  

A proposta de formação de educadores e educadoras, par-
tindo do Projeto Cisterna nas Escolas, com o apoio da AAGRA, 
RECASA e ASA fortaleceu ações coletivas, desde a mobilização 
da comunidade a construção da cisterna. Uso da tecnologia alter-
nativa de captação e armazenamento de água, como instrumento 
pedagógico, que na interdisciplinaridade caracterizou a integra-
ção projetos integradores, ampliando o currículo na proposta da 
Educação do Campo e pautando-se em referencial específi co (ver 
fi gura 2). 
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Figura 1. Capa do Referencial para Formação de Educadores/
as da RECASA – ano 2016: Projeto Cisterna nas escolas.

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

A escola, nesse meio, cumpre seu papel social, interage do 
ponto de vista construtivista com as questões sociais, ambientais, 
politica, humana, do saber local para o saber formal, aproximan-
do assim o educando/a à realidade numa perspectiva de o novo 
fazer (ver fi gura 3). A melhoria na qualidade do acesso à água 
foi um outro destaque relevante, a água como fonte de vida, de 
saber, de viver, dessa forma materializar essa realidade na co-
munidade escolar, na comunidade local foi desafi ador, contudo, 
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transformador ao comprometer e fortalecer os vínculos na con-
dução desse processo.

Figura 2. Formação de Educadores/as na Escola Municipal Ve-
reador Elói Barbosa em Palmeira dos Índios/AL.

Fonte: Acervo RECASA (2015).

Como resultado, duas escolas do campo no município são 
referências na metodologia adotada e desenvolvida pelo Projeto 
por meio das formações, Escola Municipal Vereador Elói Barbo-
sa e Escola Municipal Mary Sampaio Caparica. Estas escolas hoje 
recebem grupos em intercâmbio e contribuem na plena efetivação 
da prática em outras escolas, tendo a cisterna como instrumento 
de estudo multidisciplinar, trabalhando os passos metodológi-
cos do CAT (Conhecer, Avaliar e Transformar) “Construindo Ca-
minhos Para Educação Contextualizada” (MOC, 2015), que traz 
a pedagogia da alternância como eixo principal na formação dos 
educandos/as. 
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Foi evidenciado nesse processo práticas educativas impor-
tantes para a formação dos educadores e educadoras das escolas 
benefi ciadas, tais como: 

1. Gestão da Água e do Sistema de Abastecimento 
da Escola; 
2.Qualidade da Água, Soberania Alimentar e 
Nutricional; 
3.Protagonismo Social; 
4.Manutenção do Sistema de Coleta e 
Armazenamento de Água; 
5.Água e Educação como Direito; 
6.Tecnologia Social – Cisternas de Placa como 
uma Conquista; 
7.Valorização do Conhecimento Popular da 
Comunidade Local e Escolar; 
8. Doenças de Veiculação Hídrica; 
9. Educação Contextualizada; 
10. Educação para Convivência com Semiárido; 
11. Lutas e Conquistas dos Povos do Semiárido 
– Cisterna de Placas como Política Pública de 
Acesso a Água; 
12. Trabalhar os processos de Ação – Refl exão – 
Ação / Atividades práticas com os Educadores e 
Educadoras (RECASA, 2016, p. 4).

Os temas trabalhados nos processos pedagógicos desen-
volvidos a partir da cisterna, articulando saberes e interagindo 
com os já construídos nos componentes curriculares para a for-
mação dos educadores e educadoras (ver fi gura 3), valorizando 
o potencial pedagógico e a interdisciplinaridade, partindo da 
premissa da água como saber e a cisterna como ferramenta edu-
cativa, se deu com todos os seguimentos da comunidade escolar 
desde quem cuida diretamente do manejo da água da cisterna 
até seus benefi ciários.

A escola é o espaço privilegiado de trocas de 
conhecimentos e saberes e de construção de 
novos referenciais. Neste sentido, concebemos 
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a escola como um lugar com cor e sabor, onde 
as ideias mais avançadas e mais simples possam 
buscar o norteamento da compreensão do 
mundo. (MARTINS E REIS, 2004, p.10).

Figura 3. Encontro Pedagógico na Escola Antônio Fernandes 
da Costa, Palmeira dos Índios/Al.

Fonte: Acervo RECASA (2015).

Sendo assim, em contato direto com os educandos e edu-
candas, os educadores e educadoras contribuem para a valori-
zação das identidades dos povos do campo, do conhecimento 
e construção da prática pedagógica no dia a dia escolar, resul-
tando, assim, em um trabalho direto e indiretamente com toda 
comunidade escolar, evidenciando a importância prática do pro-
jeto analisado nessa pesquisa.

RESULTADOS ALCANÇADOS

A formação desenvolvida pelo Projeto Cisternas nas Esco-
las potencializou práticas já desenvolvidas em algumas escolas 
do campo, de modo que podemos destacar uma mudança sig-
nifi cativa. O município Palmeira dos Índios/AL conta com uma 
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coordenação específi ca, que trata de forma direta a Educação do 
Campo Contextualizada, que atuou de forma direta e assídua em 
todo o processo, desde a mobilização à implantação da proposta 
de formação desenvolvida pelo projeto.

Figura 4. Visita de Campo: Devolutiva das Ações Desenvol-
vidas na Escola Antônio Fernandes da Costa em Palmeira dos 

Índios/AL.

Fonte: Dados da pesquisa (2015)

Podemos afi rmar que a parceria com a AAGRA e a RECA-
SA fez a diferença no município através do Projeto Cisterna nas 
Escolas, levando as escolas uma tecnologia alternativa, cisterna 
de placa de capacidade de armazenar 52 mil litros de água e, 
paralelo a implementação, uma proposta de formação em Edu-
cação do Campo para Convivência com o Semiárido, que aten-
deu diretamente o público de 56 educadores e educadoras, que 
trabalham também, de forma direta com 5.141 estudantes.

Destacamos que “as práticas educativas resultaram em es-
paços de leitura, plantio de hortaliças, ervas medicinais e de es-
pécies típicas da região” (AAGRA, 2016, p. 27).  Oportunizando 
a construção do conhecimento partindo do contexto, do saber 
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popular vivenciado no ambiente familiar, envolvendo diversos 
atores da comunidade local, especialmente, nos conteúdos curri-
culares na contextualização do currículo escolar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Essa pesquisa possibilitou ampliar a concepção sobre a 
importância das intervenções sociais na construção e percepção 
de uma metodologia que valorize a Educação do Campo, 
com ênfase a Educação para a Convivência com o Semiárido, 
sobretudo a Contextualização, o saber local e seu potencial para 
o desdobramento do educador e da educadora em sua práxis, 
a sustentabilidade do conhecimento no fazer do ensino e da 
aprendizagem. 

Sendo assim, o percurso de formação desenvolvido, o 
potencial de intervenção na construção de um novo olhar para 
o currículo contextualizado no sentido da sustentabilidade, da 
compreensão social e política por meio da cisterna reafi rma que 
a educação contextualizada fomenta e dissemina conhecimento 
em um leque de possibilidades do saber cultural, ideológico, 
ambiental, histórico, entre outros, que fortalece as lutas pela 
qualidade do ensino para as crianças e adolescentes do semiárido. 

Por fi m, a contribuição signifi cativa do Projeto às Escolas, 
através do processo de mobilização social e formação para os 
educadores e educadoras do campo, desenvolvido pela Rede de 
Educação Contextualizada do Agreste e Semiárido (RECASA), 
e em análise aos resultados alcançados através de tal ação, 
apresentamos como proposta de intervenção a realização de 
um momento de socialização da pesquisa desenvolvida e do 
Referencial de Formação para Educadores/as da RECASA, 
como instrumento para o processo de formação de novos 
protagonistas, educadores e educadoras do campo com o 
objetivo de desenvolver um processo de formação continuada, 
assim como as ações coletivas nas escolas do semiárido 
por videoconferência, respeitando o distanciamento social. 
Como resultado desta intervenção, pretende-se realizar um 
levantamento de como estão as escolas após a implantação das 



270270

cisternas e desenvolvimento do processo formativo, a fi m de 
sistematizar a experiência desenvolvida.
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Capítulo 12 
EDUCAÇÃO INFANTIL NA ESCOLA DO CAMPO: A 

CRIANÇA COMO SUJEITO PROTAGONISTA

Marcia Maria Carnaúba Balbino23

 Anderson Gomes dos Santos24

INTRODUÇÃO

Durante muito tempo, a Educação do Campo sofreu com a 
ausência de políticas públicas que resultava na fal-
ta de compromisso, abandono, atraso, cultura e, 

muitas vezes, preconceito com os povos do campo. As escolas 
localizadas no campo sempre estiveram subordinadas aos mo-
delos de escolas das zonas urbanas, o que sempre levou a depre-
ciação e a inferiorização dentro do processo educacional.  Nesse 
sentido, fez-se necessário um novo paradigma, em que a contex-
tualização na Educação do Campo era necessária, tendo em vista 
que o currículo deve ser pautado de acordo com as especifi cida-
des e com a valorização do aluno enquanto sujeito.
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24  Pedagogo (UNEAL). Especialista em Educação Inclusiva(UNEAL); Mestre em Ensino de 
Ciências e Matemática (UFAL). Docente da Rede Pública Estadual de Ensino. E-mail: anderson_
pedagogia@hotmail.com http://lattes.cnpq.br/0621531196785596
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Nessa perspectiva, o Projeto Político Pedagógico (PPP) em 
escolas situadas no campo deve contemplar as particularidades 
do povo campesino e estabelecer princípios, diretrizes e pro-
postas de ação para melhor organizar e signifi car as atividades 
desenvolvidas no campo. Atualmente, na legislação brasileira a 
Educação Infantil é um direito da criança que deve ser ofertada 
pelo Estado e ser opção para a família, seja ela residente do cam-
po ou da cidade. Apesar da existência de documentos legais, ain-
da nota-se que ainda há a precariedade em creches e pré-escolas, 
principalmente em escolas situadas nas áreas rurais. 

 Sendo assim, a educação infantil no campo deve favore-
cer um ambiente social e físico para que as crianças se sintam 
acolhidas e prontas para vencer os desafi os e buscar experiências 
motivadoras que propiciem o desenvolvimento, criatividade e 
redescoberta dos educandos. A Educação Infantil no campo pos-
sui duas perspectivas, e é preciso analisá-las de forma isolada, 
ela deve ir além do que se propõe a educação básica e permitir 
que a criança vivencie e possa se identifi car como sujeito de um 
determinado espaço.

Em virtude da carência de trabalhos que abordem essa 
temática, o projeto de intervenção teve como objetivo obter in-
formações a respeito das práticas docentes na Escola Municipal 
Antônio Fernandes da Costa, localizada na zona rural do muni-
cípio de Palmeira dos Índios-AL, em que por meio de roda de 
conversa e a demonstração de atividades contextualizadas nas 
turmas Pré I e Pré II da referida escola tornou-se possível mos-
trar aos professores sobre a necessidade de refl etir sobre as ques-
tões pertinentes a Educação Infantil no Campo. Além disso, essa 
pesquisa visou conhecer toda a proposta pedagógica da escola e 
investigar se está voltada a realidade campesina. Como proposta 
de intervenção, sugerimos a realização de formações continua-
das para os docentes, assim como a utilização de palestras, rodas 
de conversa para que eles possam se apropriar e incorporar a 
contextualização em sala de aula.

Além desta introdução, o artigo está organizado em cinco 
seções. Na revisão de literatura, nela consta informações e refe-
rências que embasam o trabalho. Na seção seguinte apresenta a 
metodologia, que descreve o caminho utilizado para a realização 
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desta pesquisa. A próxima seção expõe o resultado e discussão. 
Finalizamos na quinta seção com as as considerações fi nais.

REVISÃO DE LITERATURA 

Essa seção tem como objetivo expor informações sobre as 
questões relativas à Educação Infantil no campo e mostrar algu-
mas referências importantes. 

EDUCAÇÃO INFANTIL NO CAMPO

A Educação Infantil no campo é essencial, é um integrante 
de transformação para o país. Uma Educação Infantil específi ca 
para crianças residentes no campo é uma forma de garantia ao 
acesso a uma educação de qualidade para essa parcela da popu-
lação rural. Para Caldart, Cerioli e Kolling (2002), a Educação do 
campo vai além da Educação básica e está ligada a todo o povo 
campesino e diante as questões culturais e sociais, ou seja, não 
apenas a uma área geográfi ca. A Educação do campo é a luta por 
escolas que possuam qualidade para esse povo e que, ao mesmo 
tempo, mantém vivo o desejo de permanecer no campo. Nes-
se sentido, a educação deve estar voltada para os interesses das 
crianças, as suas diferenças históricas e, através disso, as crian-
ças passam a ser valorizadas de acordo com a sua realidade e 
cercadas de estratégias que vão garantir o seu desenvolvimento 
sustentável.

As propostas pedagógicas da Educação Infan-
til das crianças fi lhas de agricultores familiares, 
extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, 
assentados e acampados da reforma agrária, 
quilombolas, caiçaras, povos da fl oresta, de-
vem: Reconhecer os modos próprios de vida no 
campo como fundamentais para a constituição 
da identidade das crianças moradoras em terri-
tórios rurais; ter vinculação inerente à realida-
de dessas populações, suas culturas, tradições e 
identidades, assim como a práticas ambiental-
mente sustentáveis; fl exibilizar, se necessário, 
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calendário, rotinas e atividades respeitando as 
diferenças quanto à atividade econômica dessas 
populações; valorizar e evidenciar os saberes e 
o papel dessas populações na produção de co-
nhecimentos sobre o mundo e sobre o ambiente 
natural; prever a oferta de brinquedos e equipa-
mentos que respeitem as características ambien-
tais e socioculturais da comunidade. (BRASIL, 
2010, p. 24).

Sendo assim, a educação infantil do campo é uma forma 
de garantir que as crianças do campo tenham os mesmos direi-
tos com relação à educação que as crianças que vivem na cidade. 
Apesar de sempre ter sido deixada para o lado, o nosso sistema 
educacional vem aos poucos introduzindo as práticas educa-
cionais no campo e signifi cando os saberes camponeses dessas 
crianças. Nesse sentido, é necessária a estruturação de projetos 
que destaquem a individualidade e que conversem com as di-
versidades e as condições de vida dos educandos. As políticas 
públicas possuem um importante papel na implementação de 
projetos que considerem a diversidade para o conhecimento so-
bre tal realidade. Para Delgado e Muller (2005): 

A identidade das crianças é também a identi-
dade cultural, ou capacidade de constituírem 
culturas não totalmente redutíveis às culturas 
dos adultos. Todavia as crianças não produzem 
culturas num vazio social, assim como não têm 
completa autonomia no processo de socializa-
ção. Isso signifi ca considerar que elas têm uma 
autonomia que é relativa, ou seja, as respostas e 
reações, os jogos sociodramáticos, as brincadei-
ras e as interpretações da realidade são também 
produtos das interações com adultos e crianças. 
(DELGADO E MULLER, 2005, p. 164).

 Nesse contexto, a criança do campo é rica em cultura e 
possibilidades, que devem ser valorizadas e ressignifi cadas e é 
de suma importância que ela se identifi que como parte de um 
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espaço, tendo vista a formação e o desenvolvimento desses sujei-
tos. 

Conforme Sarmento (2005. p. 370):

As condições sociais em que vivem as crianças 
são o principal fator de diversidade dentro do 
grupo geracional. As crianças são indivíduos 
com a sua especifi cidade biopsicológica: ao lon-
go da sua infância percorrem diversos subgru-
pos etários e varia a sua capacidade de locomo-
ção, de expressão, de autonomia de movimento 
e de ação etc. Mas as crianças são também seres 
sociais e, como tais, distribuem-se pelos diversos 
modos de estratifi cação social: a classe social, a 
etnia a que pertencem à raça, o género, a região 
do globo onde vivem. Os diferentes espaços es-
truturais diferenciam profundamente as crian-
ças.

Portanto, a âmbito escolar deve englobar várias culturas 
e as escolas situadas no campo devem enxergar suas crianças 
como capazes e ricas em cultura. Os docentes devem articular 
os princípios da Educação Infantil e da Educação do Campo e 
estarem qualifi cados a trabalharem o currículo fazendo com que 
as crianças incorporem a sua cultura.  

DESIGUALDADES NO ATENDIMENTO DAS CRIANÇAS 
DO CAMPO

As lutas por uma Educação do Campo de qualidade tor-
nam visível um histórico de desigualdade, em que, na maioria 
das vezes, os estudantes do campo possuem menor grau de es-
colaridade. Segundo Barbosa; Gehlen; Fernandes (2012), isso se 
deve pelo fato de que esses povos enfrentam diversos proble-
mas, tanto em sua conjuntura quanto em questão de estrutura. 
Quando se fala em Educação Infantil no campo, não se encontra 
nenhum histórico defi nido, em que ainda é possível perceber 
que a educação específi ca as crianças do campo é precária e que 
ainda existe uma discriminação com o povo campesino. As pes-
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soas associam o povo do campo com atraso, pobreza e pessoas 
que não possuem conhecimento. 

Sem sombras de dúvida, a realidade no campo 
continua sendo uma questão historicamente 
recorrente, predominando aí uma situação das 
mais injustas e desiguais. Ela recobre necessa-
riamente as três realidades – indígena, negra 
e feminina – já que entre os segmentos sociais 
rurais são encontradas parcelas populacionais 
proporcionalmente mais oprimidas, exploradas 
e excluídas. (WANDERLEY, 2000, p. 102).

Apesar da educação ser um direito que deve ser garantido 
para todos, a educação infantil no campo ainda enfrenta proble-
mas quanto ao seu atendimento, infraestrutura, falta de mate-
riais, alimentação, demanda e formação de professores e revela 
que a educação do campo ainda é precária no Brasil. Conforme 
Wanderley (2000, p. 102):

No campo elas são gritantes e englobam diver-
sas categorias: Sem sombras de dúvida, a rea-
lidade no campo continua sendo uma questão 
historicamente recorrente, predominando aí 
uma situação das mais injustas e desiguais. Ela 
recobre necessariamente as três realidades – in-
dígena negra e feminina – já que entre os seg-
mentos sociais rurais são encontradas parcelas 
populacionais proporcionalmente mais oprimi-
das, exploradas e excluídas. 

 Além disso, alguns fatores também difi cultam o acesso 
e permanência dessas crianças nas escolas, como por exemplo: 
a inexistência de creches e pré-escolas situadas no campo, a dis-
tância, locomoção, os calendários escolares divergentes de sua 
cultura, o descaso, a falta de compromisso político, entre outros. 

Após décadas de lutas por conquistas no âmbito 
educacional, cujas reivindicações foram atendi-
das em parte – o que permitiu a consolidação da 
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pauta – o fechamento das escolas vão no sentido 
contrário do que parecia cristalizado. (ALBU-
QUERQUE, 2011, p. 01).

 Assim, o fechamento de escolas também pode ser consi-
derado um fator decorrente da urbanização e do êxodo rural e 
pode ser visto como fator de geração de desigualdade. Portan-
to, a importância de respeitar geografi camente e viver a geogra-
fi a cotidiana desses alunos que vivem no campo, faz com que o 
aluno pertencente ao meio rural adquira o sentimento de afe-
tividade com o local que reside. Sendo assim, toda e qualquer 
desigualdade existente ao povo campesino deve ser superada e 
servir como uma estratégia para transformar o campo em um 
lugar de permanência, como também de resistência.

EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA E EDUCAÇÃO INFANTIL

Atualmente, cada vez mais vem sendo compreendida a re-
levância de considerar a realidade, especifi cidades e os saberes 
culturais do sujeito do campo, visto que trabalhar, considerando 
o contexto em que o aluno está inserido, faz toda diferença, já que 
ele vive diariamente experiências diferentes dos que residem nas 
cidades. As práticas educativas, contextualizadas e coletivas na 
educação infantil são uma ideologia com a fi nalidade de superar 
o atraso que esses povos sempre viveram e uma forma de fazer 
com que eles permaneçam no campo, sem a preocupação da dis-
criminação vivida por meio da educação rural. 

Trata-se de propostas pedagógicas nas quais o 
estudante torna-se sujeito ativo no processo de 
ensino-aprendizagem, e a educação revela-se 
como um veículo de conscientização de pessoas 
que, ao trabalharem na escola suas curiosida-
des, questionamentos e descobertas, poderão 
posicionar-se na sociedade como cidadãos, crí-
ticos, refl exivos, promocionais e protagonistas. 
(CUNHA et al., 2013, p. 251).
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 Conforme a Lei de Diretrizes e Bases- LDB, nº 9394/996), 
os professores devem utilizar de ferramentas que proporcionem 
a contextualização, considerando a realidade local das crianças 
e relacionando os conteúdos curriculares com as vivências coti-
dianas do campo e mantendo uma relação com todas as áreas no 
processo educativo. Segundo Silva, não há uma proposta de en-
sino específi ca para a educação infantil do campo, existe apenas 
uma adequação da metodologia de ensino (SILVA, 2010). Viveiro 
e Diniz (2009) destacam sobre a importância da realização de au-
las de campo ou de aulas contextualizadas. Para os autores, as in-
formações possuem mais chances de serem mais bem sucedidas 
tendo em vista o processo ensino-aprendizagem.

Observam que as atividades de campo permitem 
o contato direto com o ambiente, possibilitando 
que o estudante se envolva e interaja em situa-
ções reais. Assim, além de estimular a curiosi-
dade e aguçar os sentidos, possibilita confrontar 
teoria e prática. (VIVEIRO; DINIZ. 2009, p.4).

 Para os autores, as práticas contextualizadas são impor-
tantes no sentido de favorecer a relação do educador com o aluno. 
As aulas de campo fazem do professor um ser mais “acessível” e 
desenvolve a autoconfi ança e torna os alunos mais participativos 
e confi antes.

Relações de estima entre o professor e alunos, 
favorecendo um companheirismo resultante da 
experiência em comum e da convivência agra-
dável entre os sujeitos envolvidos que perdura 
na volta ao ambiente escolar. (VIVEIRO; DINIZ. 
2009, p.4).

Assim, as aulas contextualizadas podem fazer com que o 
conhecimento tenha sentido para as crianças, o conteúdo visto 
e trabalhado na sala de aula precisa fazer sentido e ter signifi -
cado  em sua vida. As formações e incentivos aos professores 
são muito importantes, tendo em vista que ele precisa adquirir 
conhecimento do local e da situação em que ele atua, afi nal cada 
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lugar possui suas características próprias. A contextualização 
surge como uma forma de superação ao currículo universal, afi -
nal se os conteúdos forem trabalhados de forma que não condi-
zem com o lugar em que essas crianças vivem, as atividades não 
farão sentido. 

O importante é ir teorizando até onde o grupo 
pode digerir. E pode digerir até onde chegou 
com sua prática. Não adianta ir construindo 
todo um andaime teórico para depois colocar-
-lhe a prática, mas sim ir construindo a teoria 
junto com a prática. Talvez seja esse o caminho 
que o educador deve percorrer com seu grupo 
de educandos. (FREIRE, 1991, p. 63).

Em contrapartida, Freire (1991) destaca a importância de 
não separar a relação teoria e prática e afi rma que quando são 
entrelaçadas criam uma relação de comparação e, quanto mais 
se aproximarem, maior será o aprendizado. As aulas teóricas são 
importantes para fazer observações, análises e serve para instigar 
o aluno a associar com a realidade. Sendo assim, fi ca evidente a 
colaboração que uma atividade contextualizada pode auxiliar as 
crianças da Educação Infantil em seu processo de aprendizagem 
e, quando utilizadas tais metodologias em escolas do campo, são 
indispensáveis para a formação da autonomia e para o desenvol-
vimento crítico e da valorização da criança. 

METODOLOGIA

Esta pesquisa se caracterizou como uma pesquisa qualita-
tiva que segundo Minayo (2014), caracteriza-se:

Por pesquisar, e responder a questões muito 
particulares. Ela se preocupa, nas ciências so-
ciais, com um nível de realidade que não pode 
ser quantifi cado. Ou seja, ela trabalha com o uni-
verso de signifi cados, aspirações, crenças, valo-
res e atitudes, o que corresponde a um espaço 



282282

mais profundo das relações, dos processos. (MI-
NAYO, 2014, p. 14)

A pesquisa, por ser de cunho qualitativo, se encaixa em 
uma prática de pesquisa-ação. Para Elliott  (1997, p.15),

A pesquisa-ação permite superar as lacunas 
existentes entre a pesquisa educativa e a prática 
docente, ou seja, entre a teoria e a prática, e os re-
sultados ampliam as capacidades de compreen-
são dos professores e suas práticas, por isso fa-
vorecem amplamente as mudanças.

Participaram oito professoras da Educação Infantil da re-
ferida escola, a prática da pesquisa foi realizada em três etapas: 
I- roda de conversa, II- aula contextualizada e III- aplicação dos 
questionários. Na etapa I foi realizada uma roda de conversa com 
os professores da Educação Infantil. Esse momento serviu para 
demonstrar a relevância de passar a interpretar e compreender 
a cultura e as especifi cidades das crianças que residem nas áreas 
rurais e de entender sobre as questões pertinentes a Educação 
Infantil no Campo. 

A roda de conversa foi o momento de mostrar a importân-
cia do desenvolvimento de atividades contextualizadas e como 
essas práticas podem refl etir no processo ensino-aprendizagem 
através da valorização da criança como sujeito. Como recurso, 
foi utilizado o projetor de mídias.

Segundo Imbernón (2009), as rodas de conversa possuem 
grande importância, pois instiga a curiosidade dos professores 
e proporciona momentos de trocas de experiências, desenvol-
vendo sua profi ssionalização. Posteriormente, foi realizada uma 
aula de campo no entorno da escola com os alunos de Pré I e 
Pré II, com o objetivo de mostrar aos professores que é preciso e 
possível desenvolver ou incorporar práticas contextualizadas em 
suas aulas na Educação Infantil e visualizar a importância dessas 
práticas por meio do envolvimento das crianças. 

As aulas contextualizadas foram voltadas para a temática 
meio ambiente, o que é bastante pertinente em uma escola do 



campo, tendo em vista que serve para incentivar uma relação 
criança e natureza e dessa forma valorizar a riqueza, a cultura e 
o modo de viver no campo. 

Para Hansen (2013), as aulas de campo desenvolvem a 
criatividade e a capacidade de observação e ação das crianças. A 
Educação Infantil é o momento mais pertinente para as crianças 
viverem experiências e situações concretas, pois através dessas 
vivências podem tomar de fato conhecimento sobre a realidade 
em que elas estão inseridas. Na etapa seguinte foram aplicados 
questionários semiestruturados aos docentes da educação 
infantil, com o intuito de observar se desenvolveram uma sensi-
bilização sobre a dimensão da contextualização para o processo 
educativo através da roda de conversa e a intervenção em sala 
de aula, e se a escola costumava oferecer formações que incenti-
vassem tais práticas. O questionário, segundo Gil (1999, p.128), 
pode ser definido: 

Como a técnica de investigação composta por 
um número mais ou menos elevado de questões 
apresentadas por escrito às pessoas, tendo por 
objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, 
sentimentos, interesses, expectativas, situações 
vivenciadas etc.

Para isso, foram criadas algumas categorias de análise 
como: compreensão sobre educação contextualizada no campo 
na Educação Infantil, se a escola oferece formações e incentiva a 
realização dessas atividades e quais mudanças ocorreram após o 
desenvolvimento do projeto.

LOCAL DA PESQUISA 

Serviu como apoio para a realização da pesquisa a Escola 
Municipal Antônio Fernandes da Costa fica atualmente localiza-
da no Povoado Moreira, na cidade de Palmeira dos Índios/AL, 
zona rural, faz parte da rede municipal de ensino e proporciona 
a mobilidade dos moradores da região. A intervenção aconteceu 
durante o período de setembro a outubro de 2019. A escola pos-
sui em sua estrutura quinze salas, cozinha, sala dos professores, 



quadra de esportes, pátio coberto e descoberto, sala de AEE, se-
cretaria, sala de diretoria e recursos como Datashow, aparelho 
de som, televisão e DVD. É uma escola de médio porte e atende 
a Educação Infantil, Ensino Fundamental e também a Educação 
de Jovens e adultos (EJA).

PÚBLICO PESQUISADO

Participaram da pesquisa oito professores de turmas de 
Educação Infantil da Escola Municipal Antônio Fernandes da 
Costa.

Tabela 1- Formação dos professores

PROFESSOR(A)                FORMAÇÃO ACADÊMICA                    ESPECIALIZAÇÃO
P1                                        PEDAGOGIA                                                                        -
P2                                        PEDAGOGIA                                                 PSICOPEDAGOGIA
P3                                        PEDAGOGIA                                                 PSICOPEDAGOGIA
P4                                        PEDAGOGIA                                                                        -
P5                                        PEDAGOGIA                                                                        -
P6                                        PEDAGOGIA                                                                        -
P7                                        PEDAGOGIA                                                 PSICOPEDAGOGIA
P8                                        PEDAGOGIA                                                                       -

Fonte: Dados da Pesquisa, 2019.

ABORDAGEM METODOLÓGICA E COLETA DOS DADOS

A abordagem metodológica se deu através de pesquisa bi-
bliográfica, da observação do envolvimento dos professores du-
rante a palestra, da interação dos alunos da Educação Infantil 
durante a aula contextualizada e da aplicação de questionários 
semiestruturados para as oito professoras da Escola Municipal 
Antônio Fernandes da Costa.



RESULTADO E DISCUSSÃO

Esta seção aborda a análise e discussão que foram obtidos 
através do desenvolvimento desta pesquisa.

RODA DE CONVERSA

Durante o momento da roda de conversa, foi possível ob-
servar que alguns docentes já possuíam conhecimentos prévios 
sobre a importância das aulas contextualizadas e do reconheci-
mento do contexto em que as crianças são inseridas. Foi um mo-
mento de grande aprendizado, tendo em vista que os docentes 
utilizaram do momento para expor e relatar suas experiências. 

Figura 1- Roda de conversa com os professores da Educação 
Infantil da Escola Municipal Antônio Fernandes da Costa

Fonte: Bazilio, Vanessa. Dados da Pesquisa, 2019.



O espaço da roda de conversa foi muito importante para 
a construção do processo de descoberta das habilidades dos do-
centes e para a formação de pensamentos coletivos e contextua-
lizados. O momento também foi importante no sentido de cons-
truir uma interação com os outros e de respeitar os diferentes 
modos de opinião e pensamento.

AULA CONTEXTUALIZADA

Durante o momento de intervenção e de contextualização, 
as crianças das turmas Pré I e Pré II demonstraram curiosidade, 
atenção e bom comportamento. Na aula foram trabalhados con-
ceitos ambientais e as crianças puderam aprender mais sobre a 
importância da conservação do meio ambiente. Foi notável que 
através desse momento contribuiu para que elas passassem a 
observar melhor o seu espaço e a se reconhecer como parte inte-
grante do meio ambiente.



Figura 2- Alunos do Pré I e Pré II durante a realização da 
aula contextualizada.

Fonte: Bazilio, Vanessa. Dados da Pesquisa, 2019.

Para Santos (2000), as práticas contextualizadas são de 
grande importância social e para a aprendizagem. Através delas, 
é possível desenvolver a capacidade de tomada de decisão das 
crianças e a torná-las seres integrantes e transformadores.



Figura 3- Alunos do Pré I e Pré II durante a realização da aula 
contextualizada.

Fonte: Bazilio, Vanessa. Dados da Pesquisa, 2019.

Figura 4- Alunos do Pré I e Pré II durante a realização da aula 
contextualizada.

.
Fonte: Bazilio, Vanessa. Dados da Pesquisa, 2019.



	 Diante a esse momento, ficou evidente a importância das 
aulas contextualizadas em turmas de Educação Infantil em esco-
las do campo e como elas influem no desenvolvimento de indi-
víduos críticos, autônomos e participativos e, principalmente, da 
aprendizagem. Esses saberes adquiridos perpassam as salas de 
aula e fazem com que as crianças sejam transmissoras de conhe-
cimento para toda a sua comunidade.

APLICAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS 

Antônio Carlos Gil (1999) define questionário como a téc-
nica de investigação composta por um conjunto de questões que 
são submetidas a pessoas com o propósito de obter informações 
sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, 
expectativas, aspirações, temores, comportamento presente ou 
passado, etc.

Quando as docentes foram questionadas sobre o que elas 
compreendiam por educação contextualizada na Educação In-
fantil do campo, a maioria demonstrou conhecimento, o que fi-
cou evidenciado a partir das falas a seguir:

Tabela 2- Respostas da categoria de análise I

PROFESSOR(A) RESPOSTA NO QUESTIONÁRIO 

P1 Educação contextualizada é adequar o currículo ao local em que 
se encontra o aluno.

P2 É o desenvolvimento de aulas que contemplem a realidade dos 
estudantes.

P3 É assegurar ao aluno do campo o direito de aprender de acordo 
com as características da área rural.

P4 É uma prática muito importante, tendo em vista que os alunos se 
reconhecem durante todo o processo. 

P5 Durante a realização dessas aulas, é possível observar que os 
alunos ficam vislumbrados. 

P6 As aulas contextualizadas trazem os alunos para dentro da sua realida-
de.

P7 É muito importante para que os alunos permaneçam no campo.



P8 “Aulas voltadas para o campo.”

 Fonte: Dados da pesquisa, 2019.

Quando questionadas sobre se a escola oferecia formações 
e incentivava a realização dessas atividades a maioria respondeu 
positivamente. Conforme as falas a seguir:

Tabela 3- Respostas da categoria de análise II

PROFESSOR(A) RESPOSTA NO QUESTIONÁRIO 

P1 Sim, a escola sempre nos oferece formações e incentiva projetos 
desse tipo. 

P2 Sim, a escola sempre nos oferece formações e incentiva projetos 
desse tipo.

P3 Oferece e incentiva sempre. 

P4 A equipe gestora da escola sempre oferece formações e ressalta a 
importância de se trabalhar projetos como esses.

P5 Sim, e é muito importante esse apoio para o desenvolvimento 
dessas atividades.

P6 A escola sempre possui algum projeto voltado para a educação 
do campo e contextualizado.

P7 Sim, tanto oferece as formações quanto nos incentiva.

P8 São realizadas formações nesse sentido.

 Fonte: Dados da pesquisa, 2019.

E quando questionados sobre as mudanças que ocorre-
ram após o desenvolvimento do projeto, foram observadas falas 
como:

Tabela 4- Respostas da categoria de análise III

PROFESSOR(A) RESPOSTA NO QUESTIONÁRIO 

P1 Foi muito importante para ampliar nossa percepção sobre as 
crianças do campo.

P2 O trabalho foi de suma importância para que eu pudesse conhecer 
mais sobre as práticas contextualizadas.

P3 Eu pude conhecer mais sobre a importância dessas atividades.



P4 Através do projeto eu incorporei práticas contextualizadas em 
minhas aulas.

P5 O projeto me ajudou a aprender mais como fazer com que as 
crianças do campo se sintam valorizadas através das minhas 
práticas.

P6 Após o desenvolvimento do projeto eu pude perceber algumas 
práticas errôneas que eu cometia durante as minhas aulas.

P7 O desenvolvimento dessas atividades com os alunos fez com que 
eles aprendessem mais.

P8 Eu passei a enxergar a importância dessas aulas para os alunos.

 Fonte: Dados da pesquisa, 2019.

Figura 5- Momento de aplicação dos questionários semiestrutu-
rados 

Fonte: Silva, Fátima. Dados da Pesquisa:2019



Através das respostas nos conteúdos foi possível obser-
var que tanto o momento da roda de conversa, quanto o da aula 
demonstrativa foram importantes para a ampliação do conhe-
cimento das docentes da escola e que a existência de formações 
continuadas é muito importante para esse contexto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos dados investigados, foi possível concluir que 
durante a realização da intervenção na Escola Municipal Antônio 
Fernandes da Costa ficou demonstrado a existência de trabalhos 
direcionados aos alunos, o que evidencia que a escola trabalha 
com o principio da Pedagogia da Alternância e que possui uma 
educação voltada ao povo campesino. A metodologia aplicada 
interferiu de maneira significativa no conhecimento do público-
-alvo desta pesquisa e os professores passaram a conhecer mais 
sobre a contextualização e como ela pode auxiliar na qualidade 
do ensino, implicando na valorização da criança como sujeito 
pertencente ao campo. É necessária a existência de formações 
para os professores a fim de motivar e fazer com que a qualidade 
educacional do campo melhore. 

Os docentes precisam entender a dimensão, as necessida-
des e especificidades do povo campesino e levá-los em conside-
ração no momento de ensinar para que as crianças se apropriem 
do conhecimento. A contextualização na Educação Infantil em 
escolas inseridas no campo contribui com o conhecimento sobre 
a história a que essas pertencem, são importantes para que elas 
se reconheçam como parte integrante do campo e que entendam 
mais sobre a realidade do povo campesino. 

Os tempos mudaram e, junto com as mudanças, vieram 
novas exigências educacionais, a partir de propostas pedagó-
gicas que contemplem princípios éticos, políticos e estéticos.  
As transformações ocorridas ao longo das últimas décadas nas 
áreas científico-tecnológicas, econômico-sociais, ético-políticas e 
culturais tem causado impactos marcantes nas sociedades, por 
sua velocidade e abrangência, e só podem ser compreendidas a 
partir da perspectiva do materialismo dialético. Hoje, mais do 
que nunca, esse mundo globalizado desafia as pessoas a esta-



rem em efetivo acesso ao conhecimento científico. Desse modo, a 
escola necessita acompanhar as mudanças que ocorrem na vida 
contemporânea, conscientizando-se de que as velhas práticas já 
não mais atendem às demandas de formação para o novo cená-
rio mundial, e que o ponto de partida para isso é a construção 
de uma base sólida na formação geral dos alunos utilizando de 
forma contextualizada a partir das vivências do campo. 
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